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	 No ano em que o Centro de Instrução e Adestra-

mento Almirante Newton Braga (CIANB) celebra seu 15º 

aniversário desde a ativação, o trecho acima da Canção 

da Intendência nos permite traçar uma breve conexão em 

duas vertentes principais:

	 A primeira nos convida a refletir sobre a trajetória 

do CIANB, uma Organização Militar (OM) que, embora 

ainda jovem, tem demonstrado resiliência, pioneirismo e 

consistência no cumprimento de sua distinta missão de 

qualificar militares e servidores civis nos assuntos afetos ao 

Setor da Secretaria-Geral da Marinha.

 	A segunda vertente nos direciona para os desafios 

futuros, que exigem das OM de ensino constantes atua-

lizações e adaptações frente aos cenários dinâmicos e 

transformacionais.

 	 Por isso, esta Edição comemorativa da Acanto em 

Revista, que tenho a honra de apresentar com profunda 

alegria, traz em sua capa a representação do orgulho 

de nossa OM: estar presente na capacitação contínua e 

necessária de militares e servidores civis pertencentes às 

diversas OM dos Distritos Navais, às Comissões Navais 

no Exterior e, em especial, aos navios, razão maior da 

Marinha do Brasil (MB).

	 Portanto, sob este olhar comemorativo de 15 anos, 

permeados de muitos desafios e de notáveis conquistas, 

destaco a entrevista com o Vice-Almirante (RM1-IM) 

Indalécio Castilho Villa Alvarez, que participou de todo o 

processo decisório de reativação do CIANB.
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	 Assinalo, também, os artigos sobre os desafios da 

cadeia de suprimento de fardamento na MB e sobre as 

alternativas dos investimentos em participação como fonte 

de financiamento da Base Industrial de Defesa.

	 Certo de que as reflexões da revista serão provei-

tosas, desejo a todos uma excelente leitura.
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O CIANB E O PROCESSO 
DECISÓRIO DE SUA 
(RE)ATIVAÇÃO

Entrevista com o Vice-Almirante 
(RM1-IM) Indalecio Castilho Villa 
Alvarez

INTRODUÇÃO:
Em 2025, o CIANB comemora seu 15º ani-

versário. Nesse sentido, a Acanto em Revista 
entrevista o Vice-Almirante (RM1-IM) Indalecio 
Castilho Villa Alvarez, que participou de todo 
o processo decisório de sua (re) ativação em 
2010.

Nesta entrevista, o Vice-Almirante (RM1-IM) 
Alvarez revisita os fundamentos da decisão, 
destaca os principais marcos alcançados e 
compartilha sua visão sobre os desafios da 
qualificação na Marinha nos temas afetos ao 
Setor da Secretaria-Geral da Marinha.

1) Retornando a lembrança ao período que 
antecedeu à ativação do Centro de Ades-
tramento Almirante Newton Braga, quais 
motivações foram avaliadas pelo Senhor à 
época como fundamentais para que o Setor 
da Secretaria-Geral da Marinha tivesse uma 
OM dedicada à capacitação?

Vice-Almirante (RM1-IM) Alvarez – Inicial-
mente, é importante mencionar que, na década 
de 90, com o processo de reestruturação do 
Sistema de Ensino Naval, em que esteve inse-
rida a extinção do antigo CIANB, os cursos 
voltados à Intendência foram migrados para 
o Centro de Instrução Almirante Wandenkolk. 
Portanto, a ausência de uma OM própria no 
Setor da Secretaria-Geral da Marinha (SGM) 

gerava lacunas na formação técnica de milita-
res e servidores civis em assuntos específicos 
da Intendência, que eram supridas, em alguma 
medida, pelas Diretorias Especializadas do 
Setor.

Diante da necessidade de se incrementar a 
boa governança, combinada com uma gestão 
que refletisse uma maior eficácia, eficiência e 
efetividade, especialmente frente aos importan-
tes Projetos Estratégicos da Força, como o Pro-
grama de Submarinos (PROSUB), identificou-se 
a oportunidade de se reativar o CIANB, desta 
vez com foco na capacitação contínua, tem-
pestiva e especializada no âmbito do Setor 
SGM. Essa decisão indicava uma visão estra-
tégica da Marinha, que compreendia o conhe-
cimento como elemento essencial para sua 
modernização.

Assim, no contexto da reestruturação do 
Setor SGM, ocorrida em 2009, entre outras 
propostas, apontou-se como relevante a recria-
ção de uma OM dedicada à capacitação 
do pessoal, tendo como referência o extinto 
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O CIANB 
materializa o 
investimento 
da Marinha e 

o engajamento 
dos Oficiais 
Intendentes

CIANB. Após a ratificação pelo Comandante 
da Marinha, em 2010 foi ativado o Centro 
de Adestramento Almirante Newton Braga 
(CAANB), que logo depois, em 2013, evoluiu 
para Centro de Instrução e Adestramento Almi-
rante Newton Braga (CIANB).

2) Passados esses 15 anos, como o Senhor 
avalia o papel do CIANB na qualificação do 
Oficial Intendente relacionando com o forta-
lecimento da própria Intendência e, também, 
com o preparo do Poder Naval?

Vice-Almirante (RM1-IM) Alvarez - O 
CIANB materializa o investimento da Mari-
nha e o engajamento dos Oficiais Intendentes, 
com o objetivo de preparar o nosso pessoal 
para atuar no contexto operacional, logístico 
e administrativo. Sua criação representou um 
marco institucional, resultado de décadas de 
evolução, iniciada com 
o Curso de Aperfeiço-
amento de Intendência 
para Oficiais (CAIO) 
nos anos de 1970. O 
atual CIANB é mais do 
que um Centro de Instru-
ção e Adestramento, é 
um verdadeiro centro de 
estudos especializado 
nos assuntos de interesse 
e de responsabilidade da 
Intendência da Marinha.

Ademais, a crescente 
credibilidade dos serviços 
de Intendência ao longo 
das últimas décadas decorre, em grande parte, 
da melhor capacitação dos Oficiais Intenden-
tes. Portanto, o CIANB tem papel decisivo nesse 
processo, ao lado de iniciativas relevantes, 
como o fortalecimento da formação na Escola 
Naval, a implantação do Curso de Aperfeiço-
amento Avançado, os investimentos em mestra-
dos e os cursos da Escola de Guerra Naval.

No que tange ao Poder Naval, desta-
cam-se os desafios trazidos por importantes 

programas, como o PROSUB e as Fragatas 
Classe Tamandaré. As novas tecnologias 
incorporadas a esses programas exigem 
capacitação diferenciada, em razão da com-
plexidade dos novos Meios e dos sistemas 
navais. Nesse sentido, a missão do CIANB 
transcende o Setor SGM, ao capacitar milita-
res de outros Corpos e Quadros, bem como 
servidores civis que atuam nos sistemas de 
apoio da Marinha do Brasil.

3) “Capacitação para os desafios da Gestão”. 
Este é o lema do CIANB, que busca traduzir, 
em essência, a missão da OM. Na perspec-
tiva do Senhor, a qualificação dos militares e 
servidores civis, por meio do CIANB, tem for-
talecido a boa Gestão das OM?

Vice-Almirante (RM1-IM) Alvarez   - Diante 
dos desafios da gestão moderna, marcada por 

rápidas transformações tec-
nológicas e por exigências 
crescentes de integridade 
e conformidade, faz-se mis-
ter dispor de pessoal com 
competências adequadas. 
No caso das OM de nossa 
Marinha, os desafios ine-
rentes à gestão ficam mais 
evidentes com a incorpo-
ração de novos Meios, 
sistemas e, ainda, quando 
observamos exigências 
cada vez mais complexas 
de legislações e órgãos de 
controle e auditoria. Nesse 
ambiente, portanto, as ati-

vidades desenvolvidas pelo CIANB fortalecem 
a gestão das OM na medida em que qualifi-
cam o pessoal responsável por compor as tri-
pulações e operar os serviços de Intendência.

A missão do CIANB mostra-se ainda mais 
significativa ao contribuir diretamente para a 
formação de profissionais aptos a conduzir 
os sistemas e processos administrativos das 
OM. A aplicação das diretrizes do Programa 
Netuno com foco na melhoria da qualidade 
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dos serviços e da gestão, quando aplicado 
nas OM em geral, por exemplo, tem elevado 
o nível de aprestamento e desempenho das 
mesmas, resultado diretamente correlacionado 
à qualificação oferecida pelo Centro de Instru-
ção e Adestramento.

4) Ainda sob o enfoque dos desafios, hoje 
observamos uma conjuntura transformada 
pela presença de tecnologias em diversas 
áreas, incluindo aquelas em que a Intendência 
atua. Na visão do Senhor, que oportunidades 
uma OM de ensino como o CIANB pode ou 
deve explorar, para que os resultados sejam 
maximizados?

Vice-Almirante (RM1-IM) Alvarez - Sem 
dúvida, o mundo atual convive com profun-
das transformações em diversos segmentos. A 
educação, por sua vez, é 
uma das áreas mais desa-
fiadas, e está no cerne da 
missão do CIANB. Nesse 
contexto, é fundamental 
conhecer e incorporar 
novas tecnologias, como 
Inteligência Artificial, 
novos “appliances” digi-
tais e técnicas aplicadas 
à solução de problemas 
por meio de recursos tec-
nológicos.

Contudo, a tecnologia 
não substitui os fundamen-
tos. É essencial equilibrar 
a inovação com o domí-
nio de conhecimentos 
basilares, como finanças, 
gestão pública e governança. Também se faz 
necessário adaptar-se às novas gerações, com 
currículos mais dinâmicos, corpo docente atu-
alizado e constante revisão das metodologias 
pedagógicas.

5) Ao contemplar todo o avanço do CIANB 
nesses 15 anos, que legado o Senhor espera 
ter deixado para o Corpo de Intendentes da 
Marinha e para a Marinha do Brasil?

Vice-Almirante (RM1-IM) Alvarez - Durante 
o tempo em que estive no serviço ativo, com 
o apoio dos demais Almirantes Intendentes, 
destaco a criação do Centro de Adestramento 
Almirante Newton Braga, hoje transformado 
e consolidado como um Centro de Instrução 
responsável pelas nobres tarefas de preparar 
a força de trabalho da Marinha nos serviços 
de Intendência. Ver o CIANB qualificar mais 
de 10 mil militares e servidores civis em um 
único ano é a materialização desse esforço 
coletivo e a confirmação de que seguimos o 
caminho certo.

Cabe lembrar, ainda, que, à época, foram 
propostos e efetivados muitos ajustes organiza-
cionais no Setor da Secretaria Geral da Mari-
nha, como a criação da Diretoria de Gestão 
Orçamentária da Marinha, a reestruturação 

da Diretoria de Admi-
nistração da Marinha, 
quando o CIANB passou 
à sua subordinação, cria-
ção dos Centros de Inten-
dência como evolução 
dos Depósitos Navais, 
criação do Conselho de 
Gestão em substituição 
ao Conselho Econômico 
e criação de mais um 
cargo de Vice-Almirante 
(IM), uma forma de reco-
nhecimento pela efetivi-
dade profissional e enga-
jamento, criando novas 
oportunidades para a 
carreira dos Oficiais IM.

6) O Senhor chegou até o último posto que 
a carreira lhe permitiu, sendo uma referência 
para muitos Oficiais. Diante de uma carreira 
tão virtuosa, qual mensagem o Senhor deixa-
ria para os jovens Oficiais Intendentes?

Vice-Almirante (RM1-IM) Alvarez - Tive 
a honra de servir por mais de quatro déca-
das, desde meu ingresso no Colégio Naval 

É essencial 
equilibrar a 

inovação com 
o domínio de 

conhecimentos 
basilares, 

como finanças, 
gestão pública e 

governança
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em 1969 até minha 
transferência para a 
reserva remunerada, 
em 2012, no posto 
de Vice-Almirante 
(IM). Ao longo da car-
reira, atuei em OM 
de todos os Setores 
da Marinha, o que 
me proporcionou uma 
visão abrangente da 
Força.

Entendo que, 
após a conclusão do 
C-ApA-IM, surge um 
novo momento na car-
reira do Oficial Inten-
dente em termos de 
capacitação profissio-
nal, onde cada um 
terá a oportunidade 
de aplicar os conheci-
mentos adquiridos no 
CIANB, contribuindo 
diretamente para a 
boa governança e 
para o cumprimento 
da missão nas OM.

Embora a carreira do 
Oficial Intendente seja 
bem estruturada, é reco-
mendável que cada ofi-
cial, com base no auto-
conhecimento, identifique 
“gaps” e busque novos 
conhecimentos que com-
plementem os cursos regu-
lares da carreira.

Ampliar os estudos e 
explorar temas técnicos 
diversos contribui significativamente para o 
desempenho profissional, enriquecendo as 

habilidades adquiri-
das nas experiências 
vivenciadas nas OM. 
É essencial, também, a 
atuação proativa e apli-
cação dos princípios de 
inteligência emocional 
no dia a dia. Esse é um 
processo permanente.

Como mensagem 
para os jovens Oficiais 
Intendentes, recomendo 
que se atualizem conti-
nuamente com a legis-
lação, com as Normas 
de Governança, com 
o Programa de Integri-
dade da Marinha e 
com as normas setoriais, 
em especial dos Setores 
de Pessoal e da SGM, 
bem como das normas 
internas das OM onde 
estejam lotados. Outro 
aspecto muito impor-
tante é usar o sistema 
de avaliações periódi-
cas como instrumento 

de autoconhecimento.

Por fim, busquem 
desenvolver visão estra-
tégica de longo prazo 
para a carreira, evitando 
acomodar-se com o “sta-
tus quo”, exercitando 
reflexões sobre as suas 
competências técnicas e 
comportamentais, assu-
mindo que os ambientes 
profissionais e operacio-

nais estarão em permanente movimento. Este-
jam prontos para evoluir e tenham orgulho na 
nobre missão de servir à Marinha do Brasil.

Estejam prontos 
para evoluir e 

tenham orgulho 
na nobre missão 

de servir à 
Marinha do 

Brasil
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CIANB

O Centro de Instrução e Adestramento 
Almirante Newton Braga (CIANB) é uma 
Organização Militar componente do 
Sistema de Ensino Naval (SEN), que tem a 
missão de capacitar militares e servidores 
civis nas áreas de conhecimento de 
interesse do Setor da Secretaria-Geral da 
Marinha (SGM), a fim de contribuir para o 
aprimoramento profissional do Pessoal da 
Marinha do Brasil.

Para consecução de seu propósito, o 
CIANB conduz cursos de carreira, inclusive 
em nível de pós-graduação, além de cursos, 
estágios e adestramentos de curta duração.

Cursos e Estágios de Carreira:
•	 Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para Oficiais (CAIO) – curso em 

nível de pós-graduação lato sensu;

•	 Curso de Aperfeiçoamento Avançado em Intendência para Oficiais (C-ApA-
-IM) – curso em nível de pós-graduação lato sensu com 4 áreas de concen-
tração: Logística de Material; Gestão da Informação; Administração/ Audi-
toria; e Orçamento/Finanças;

•	 Estágio Especial de Habilitação em Administração (EEHA) – parte do Ciclo 
Pós-Escolar da Escola Naval; e

•	 Estágio de Aplicação e Ensino Profissional (EAEP) – parte do Curso de For-
mação dos Oficiais (CFO) do Quadro Complementar do Corpo de Intenden-
tes da Marinha, conduzido pelo CIAW. 
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CIANB
Cursos e Estágios de Curta Duração: 		

		

Portifólio resumido:

•	 Curso Especial de Gestão de Riscos e Compliance 
à distância (C-Esp-GestRisC-EAD);

• 	 Curso Especial de Administração para Diretores 
e Vice-Diretores Semipresencial (C-Esp-ADIR-SP);

• 	 Curso Especial de Preparação para o Pessoal 
Designado às Comissões Navais no Exterior 	
(C-Esp-CNE);

• 	 Curso Especial de Governança das Contratações 
a Distância (C-Esp-GovCont-EAD);

• 	 Curso Especial de Orçamento e Finanças a 		
Distância (C-Esp-OrçFin-EAD).

TOTAL DE

80 CURSOS
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 CIANB 

Espaço Memória da Intendência

Inaugurada em maio de 2021, no CIANB, 
a ampliação do Espaço Memória da 
Intendência retrata a trajetória de desafios 
e conquistas da Intendência da Marinha 
desde o ano de 1770.
O Espaço Memória da Intendência regis- 
tra essa História por meio da exposição 
de breves textos e fotos, além de itens e 
documentos doados por Organizações 
Militares e Chefes Navais.
Toda a exposição está fundamentada em 
vasta pesquisa científica e iconográfica, 
onde se destacam a linha do tempo com 
os eventos marcantes da Intendência, a 
capacitação de seus integrantes e os cam- 
pos de atuação do Corpo de Intendentes. 
Este espaço histórico servirá de referência 
e motivação tanto para as futuras gera- 
ções de Oficiais Intendentes, como para 
todos os militares e servidores civis que 
desempenham funções de Intendência e 
participam das capacitações realizadas 
pelo CIANB.
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O Oficial que conclui com aproveita-
mento o Curso de Aperfeiçoamento 
em Intendência para Oficiais (CAIO) 
faz jus ao "Distintivo do Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais do 
Corpo de Intendentes da Marinha”, 
que se encontra normatizado no 
item 4.2.11 (Distintivos de Cursos) 
do Regulamento de Uniformes da 
Marinha do Brasil (RUMB).

A Medalha-Prêmio Almirante Newton 
Braga foi instituída por meio do 
Decreto no 8.804, de 7 de julho 
de 2016, e destina-se a agraciar 
o Oficial que concluir, em 1o lugar, 
o Aperfeiçoamento do Corpo de 
Intendentes da Marinha.

Distintivo e Medalha

Lema

CIANB

 O Centro de Instrução e Adestramento Almirante 
Newton Braga (CIANB) é Organização Militar 
componente do Sistema de Ensino Naval (SEN) que 
tem a missão de capacitar militares e servidores civis 
nas áreas de conhecimento de interesse do Setor da 
Secretaria-Geral da Marinha (SGM), a Þm de contribuir 
para o aprimoramento proÞssional do Pessoal da 
Marinha do Brasil. 

 Para consecuç‹o de seu prop—sito, o CIANB 
conduz cursos de carreira, inclusive em n’vel de p—s-
graduação, além de cursos, estágios e adestramentos 
de curta duração. 

Cursos e Estágios de Carreira: 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para OÞciais (CAIO) - curso em n’vel de p—s-
graduação lato sensu; 

•  Curso de Aperfeiçoamento Avançado (C-ApA-IM) - curso em n’vel de p—s-graduaç‹o lato sensu
com 4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; Administração/
Auditoria; e Orçamento/Finanças;  

• Est‡gio Especial de Habilitaç‹o em Administraç‹o (EEHA) - parte do Ciclo P—s-Escolar da Escola 
Naval; e 

• Est‡gio do Curso de Formaç‹o de OÞciais (CFO) - parte do Curso de Formaç‹o dos OÞciais do 
Quadro Complementar do Corpo de Intendentes da Marina. 

ACANTO EM REVISTA 9

Distintivo e Medalha

CIANB

A Medalha-Prêmio Almirante
Newton Braga foi instituída por
meio do Decreto no 8.804, de 7 de
julho de 2016, e destina-se a 
agraciar o Oficial que concluir, em 1o

lugar, o Aperfeiçoamento do Corpo 
de Intendentes da Marinha.

Lema

“Capacitação para os Desafios da
Gestão”

O Oficial que conclui com
aproveitamento o Curso de
Aperfeiçoamento em Intendência
para Oficiais (CAIO) faz jus ao
"Distintivo do Curso de
Aperfeiçoamento de Oficiais do
Corpo de Intendentes da Marinha”, 
que se encontra normatizado no
item 4.2.11 (Distintivos de Cursos)
d R l t d U if d

“Capacitação para os Desafios da Gestão”

ACANTO EM REVISTA 9

Distintivo e Medalha

CIANB

A Medalha-Prêmio Almirante
Newton Braga foi instituída por
meio do Decreto no 8.804, de 7 de
julho de 2016, e destina-se a 
agraciar o Oficial que concluir, em 1o

lugar, o Aperfeiçoamento do Corpo 
de Intendentes da Marinha.

Lema

“Capacitação para os Desafios da
Gestão”

O Oficial que conclui com
aproveitamento o Curso de
Aperfeiçoamento em Intendência
para Oficiais (CAIO) faz jus ao
"Distintivo do Curso de
Aperfeiçoamento de Oficiais do
Corpo de Intendentes da Marinha”, 
que se encontra normatizado no
item 4.2.11 (Distintivos de Cursos)
d R l t d U if d

 CIANB 

Distintivo e Medalha

Lema

O Ofi cial que conclui com aproveita-
mento o Curso de Aperfeiçoamento em 
Intendência para Ofi ciais (CAIO) faz 
jus ao “Distintivo do Curso de Aper-
feiçoamento de Ofi ciais do Corpo de 
Intendentes da Marinha”, que se en-
contra normatizado no item 4.2.11 
(Distintivos de Cursos) do Regulamen-
to de Uniformes da Marinha do Brasil 
(RUMB).

A Medalha-Prêmio Almirante Newton 

Braga foi instituída por meio do Decreto 

nº 8.804, de 7 de julho de 2016, e 

destina-se a agraciar o Ofi cial que 

concluir, em 1º lugar, o Aperfeiçoamento 

do Corpo de Intendentes da Marinha.

32  ACANTO EM REVISTA

O Oficial que conclui com aproveita-
mento o Curso de Aperfeiçoamento 
em Intendência para Oficiais (CAIO) 
faz jus ao "Distintivo do Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais do 
Corpo de Intendentes da Marinha”, 
que se encontra normatizado no 
item 4.2.11 (Distintivos de Cursos) 
do Regulamento de Uniformes da 
Marinha do Brasil (RUMB).

A Medalha-Prêmio Almirante Newton 
Braga foi instituída por meio do 
Decreto no 8.804, de 7 de julho 
de 2016, e destina-se a agraciar 
o Oficial que concluir, em 1o lugar, 
o Aperfeiçoamento do Corpo de 
Intendentes da Marinha.

Distintivo e Medalha

Lema

CIANB

 O Centro de Instrução e Adestramento Almirante 
Newton Braga (CIANB) é Organização Militar 
componente do Sistema de Ensino Naval (SEN) que 
tem a missão de capacitar militares e servidores civis 
nas áreas de conhecimento de interesse do Setor da 
Secretaria-Geral da Marinha (SGM), a Þm de contribuir 
para o aprimoramento proÞssional do Pessoal da 
Marinha do Brasil. 

 Para consecuç‹o de seu prop—sito, o CIANB 
conduz cursos de carreira, inclusive em n’vel de p—s-
graduação, além de cursos, estágios e adestramentos 
de curta duração. 

Cursos e Estágios de Carreira: 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para OÞciais (CAIO) - curso em n’vel de p—s-
graduação lato sensu; 

•  Curso de Aperfeiçoamento Avançado (C-ApA-IM) - curso em n’vel de p—s-graduaç‹o lato sensu
com 4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; Administração/
Auditoria; e Orçamento/Finanças;  

• Est‡gio Especial de Habilitaç‹o em Administraç‹o (EEHA) - parte do Ciclo P—s-Escolar da Escola 
Naval; e 

• Est‡gio do Curso de Formaç‹o de OÞciais (CFO) - parte do Curso de Formaç‹o dos OÞciais do 
Quadro Complementar do Corpo de Intendentes da Marina. 

ACANTO EM REVISTA 9

Distintivo e Medalha

CIANB

A Medalha-Prêmio Almirante
Newton Braga foi instituída por
meio do Decreto no 8.804, de 7 de
julho de 2016, e destina-se a 
agraciar o Oficial que concluir, em 1o

lugar, o Aperfeiçoamento do Corpo 
de Intendentes da Marinha.

Lema

“Capacitação para os Desafios da
Gestão”

O Oficial que conclui com
aproveitamento o Curso de
Aperfeiçoamento em Intendência
para Oficiais (CAIO) faz jus ao
"Distintivo do Curso de
Aperfeiçoamento de Oficiais do
Corpo de Intendentes da Marinha”, 
que se encontra normatizado no
item 4.2.11 (Distintivos de Cursos)
d R l t d U if d

“Capacitação para os Desafios da Gestão”

ACANTO EM REVISTA 9

Distintivo e Medalha

CIANB

A Medalha-Prêmio Almirante
Newton Braga foi instituída por
meio do Decreto no 8.804, de 7 de
julho de 2016, e destina-se a 
agraciar o Oficial que concluir, em 1o

lugar, o Aperfeiçoamento do Corpo 
de Intendentes da Marinha.

Lema

“Capacitação para os Desafios da
Gestão”

O Oficial que conclui com
aproveitamento o Curso de
Aperfeiçoamento em Intendência
para Oficiais (CAIO) faz jus ao
"Distintivo do Curso de
Aperfeiçoamento de Oficiais do
Corpo de Intendentes da Marinha”, 
que se encontra normatizado no
item 4.2.11 (Distintivos de Cursos)
d R l t d U if d



ACANTO EM REVISTA 15

A
RT

IG
O

S 
EM

 D
ES

TA
Q

U
E

ANÁLISE DA RESILIÊNCIA NA CADEIA DE 
SUPRIMENTOS DE FARDAMENTO DA MARINHA 
DO BRASIL: UMA ABORDAGEM BASEADA EM 
AGILIDADE, VISIBILIDADE E COLABORAÇÃO
Primeiro-Tenente (IM) Raquel Moura De Souza
Capitão de Mar e Guerra (RM1-IM) Marcelo Ghiaroni de Albuquerque e Silva

RESUMO: Este estudo tem como objetivo analisar a percepção de militares e servidores civis acerca da resiliência da Cadeia de Suprimentos 
(CS) de fardamento da Marinha do Brasil, com ênfase nos aspectos de agilidade, visibilidade e colaboração. A pesquisa adotou uma abordagem 
qualitativa, utilizando questionários estruturados baseados na Escala Likert, cujos dados foram submetidos à análise estatística para mensuração 
dos níveis de resiliência percebidos. Os resultados indicam que a colaboração se configura como o elemento mais forte da cadeia, evidenciada 
pela integração eficiente entre seus elos. Em contrapartida, a visibilidade revela vulnerabilidades, notadamente devido às dificuldades no monito-
ramento dos estoques dos fornecedores. A agilidade, apesar de satisfatória, demonstra margem para avanços na capacidade de resposta a eventos 
inesperados. Conclui-se que a CS poderá alcançar níveis mais elevados de resiliência mediante o aprimoramento dos fluxos de informações e a 
incorporação de tecnologias de rastreamento.

Palavras-chave: Resiliência; Cadeia de Suprimentos; Fardamento; Agilidade; Visibilidade; Colaboração.
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1. INTRODUÇÃO
A resiliência das Cadeias de Suprimentos 

(CS) tem se consolidado como um tema cen-
tral no campo da logística, especialmente em 
contextos que exigem uma elevada capaci-
dade de adaptação a cenários de incerteza e 
eventos disruptivos. Essa questão adquire uma 
importância estratégica em ambientes milita-
res, uma vez que o fluxo constante de supri-
mentos é indispensável para sustentar a pronti-
dão e a efetividade das operações. No caso 
da Marinha do Brasil (MB), diversas CS são 
gerenciadas para atender às necessidades do 
meio operativo. Entre elas, está a cadeia de 
fardamento, que será o foco deste estudo.

A resiliência dessa cadeia é frequentemente 
desafiada pela necessidade de manter o abas-
tecimento contínuo, pela complexidade gerada 
por mudanças nos regulamentos de uniformes 
e pela variação do efetivo militar, que impõem 
ajustes logísticos frequentes e adequação às 
demandas específicas. Esses fatores ampliam 

a incerteza no planejamento, exigindo flexi-
bilidade na gestão de estoques e no espaço 
de armazenamento, especialmente diante da 
incorporação de novos militares, das adapta-
ções de uniformes para diferentes biotipos e 
da expansão de efetivos em missões específi-
cas. Nesse contexto, esta pesquisa justifica-se 
pela relevância de estudar a sua resiliência, 
visando assegurar que o Sistema de Abaste-
cimento da Marinha (SAbM) seja capaz de 
responder de forma eficaz às demandas vari-
áveis, sustentando a prontidão operacional, 
bem como a satisfação dos militares.

Entre os aspectos mais relevantes que 
influenciam essa capacidade, destacam-se: a 
agilidade no atendimento às demandas, per-
mitindo uma resposta rápida às necessidades 
operacionais; a visibilidade das informações 
logísticas, que promove um acompanhamento 
contínuo e preciso do fluxo de recursos; e a 
colaboração entre os diferentes elos da cadeia, 
cuja integração favorece a resolução de pro-
blemas e adaptações a circunstâncias não 
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planejadas. Esses aspectos afetam diretamente 
a capacidade de adaptação e recuperação 
frente a eventos imprevistos, o que ressalta a 
importância de aprofundar sua compreensão.

A revisão da literatura evidenciou uma 
lacuna em relação aos estudos sobre a resili-
ência das cadeias logísticas no contexto das 
Forças Armadas. A predominância de traba-
lhos acadêmicos recentes acerca do tema se 
concentra em CS no setor privado, nos quais 
os fatores de resiliência têm sido amplamente 
estudados (ALVARENGA, 2018; ALVARENGA 
et al., 2022; FAUSTINO, 2017; GRAEML; 
PEINADO, 2014; SANTOS,2018).

Essa carência enfatiza a relevância de 
pesquisas que considerem o cenário militar, 
permitindo o avanço de práticas mais apro-
priadas e ajustadas às nuances desse con-
texto.

Neste sentido, a pesquisa busca responder 
à seguinte pergunta: de que forma os militares 
e servidores civis envolvidos na CS de farda-
mento percebem os aspectos de agilidade, 
visibilidade e colaboração como fatores que 
contribuem para sua resiliência? Diante desse 
contexto, este estudo tem como objetivo geral 
avaliar o nível de resiliência na CS de farda-
mento na MB. Para cumprir esse propósito, 
foram delineados objetivos específicos, quais 
sejam: (i) descrever o SAbM no contexto do 
fardamento; (ii) conceituar os facilitadores de 
resiliência na CS, especialmente agilidade, 
visibilidade e colaboração; e (iii) interpretar 
os dados coletados sobre o nível de resiliên-
cia percebida pelos envolvidos.

Este trabalho está organizado em cinco 
seções. A primeira consiste nesta introdução. 
A segunda seção apresenta o referencial teó-
rico, abordando os principais conceitos rela-
cionados à CS, ao SAbM e à resiliência da 
cadeia, com ênfase nos fatores de agilidade, 
visibilidade e colaboração. A terceira seção 
descreve a metodologia de pesquisa, deta-
lhando os procedimentos de coleta e análise 
de dados. Na quarta, os resultados são apre-
sentados e discutidos, relacionando as per-
cepções dos respondentes com os fatores que 

influenciam a resiliência da cadeia. Por fim, 
a quinta seção contempla as considerações 
finais, incluindo as principais conclusões do 
estudo e as suas limitações, bem como suges-
tões para futuras pesquisas.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Para a adequada condução desta pes-
quisa, torna-se necessária a definição prévia 
dos seguintes conceitos.

2.1 Gestão da Cadeia de Suprimentos

A cadeia de suprimentos é composta por 
diversos níveis – fornecedores, fabricantes, 
distribuidores e consumidores – formando uma 
rede interligada e interdependente de organi-
zações que, ao se influenciarem mutuamente, 
impactam o desempenho umas das outras. Essa 
visão de interconectividade é corroborada por 
Chopra e Meindl (2003), os quais destacam 
que a cadeia abrange todos os estágios envol-
vidos, direta ou indiretamente, no atendimento 
aos pedidos dos clientes, incluindo não ape-
nas fabricantes e fornecedores, mas também 
transportadoras, centros de distribuição, vare-
jistas e até os próprios clientes, formando uma 
ampla rede de colaboração.

No entanto, conforme apontado por Pires 
(2004), os conceitos de logística e de Gestão 
da Cadeia de Suprimentos (GCS) frequente-
mente se sobrepõem desde a origem desses 
termos, o que pode gerar ambiguidade. O 
Council of Supply Chain Management Profes-
sionals (CSCMP) define a logística como:

A gestão logística é a parte da gestão da 
cadeia de suprimentos que planeja, imple-
menta e controla o fluxo e armazenamento 
eficientes e eficazes de bens, serviços e 
informações relacionadas, do ponto de ori-
gem ao ponto de consumo, para atender às 
necessidades dos clientes (CSCMP, 2013, 
p. 117, tradução nossa).

Em contraste, a GCS vai além, integrando 
todos os processos de negócios, desde o usuá-
rio final até os fornecedores primários, visando 
fornecer bens, serviços e informações de forma 
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coordenada e agregando valor aos clientes e 
às partes interessadas (CSMP, 2013). Nesse 
contexto, a integração assume um papel pre-
ponderante, pois busca unir as funções de pla-
nejamento, controle e otimização do fluxo de 
bens, informações e recursos ao longo dessa 
rede. Esse alinhamento, por sua vez, ocorre 
de maneira bidirecional, conectando os pro-
cessos e atividades de cada elo da cadeia 
para agregar valor através de produtos e ser-
viços que chegam ao consumidor final (RODRI-
GUES; SANTIN, 2004).

Para que esse objetivo seja alcançado, 
torna-se indispensável uma coordenação efi-
caz e uma colaboração ativa entre todos 
os participantes da rede de forma a promo-
ver uma gestão alinhada da demanda e dos 
suprimentos entre as organizações envolvidas 
(BALLOU, 2007). Ademais, destaca-se que o 
desenvolvimento de relacionamentos efetivos 
entre as organizações que compõem a CS 
promove melhorias no desempenho das ope-
rações logísticas, abrangendo os aspectos de 
qualidade, redução de custos, eficiência na 
entrega e flexibilidade nas operações (SLACK, 
1993 apud ASSUMPÇÃO, 2003).

2.2 Sistema de Abastecimento da Marinha

O SAbM é uma parte do Sistema de Apoio 
Logístico da MB, e seu principal objetivo é 
garantir o fornecimento contínuo de materiais 
necessários para manter as Organizações 
Militares (OM) em pleno funcionamento (BRA-
SIL, 2020). Este sistema é composto por uma 
rede de órgãos, processos e recursos interliga-
dos que visam promover, manter e controlar o 
fluxo de suprimentos, assegurando que a Força 
tenha os materiais necessários em tempo hábil. 
Dada a especificidade de cada tipo de mate-
rial, o SAbM organiza a gestão desses itens 
em CS segmentadas, entre as quais se destaca 
a de Fardamento.

Essas cadeias são organizadas em cama-
das hierárquicas, nas quais cada elo é respon-
sável por um conjunto específico de atividades 
técnicas e gerenciais, de acordo com as com-
petências definidas pelas normas de execução 
de Abastecimento estabelecidas pela Secreta-
ria-Geral da Marinha (SGM) e formalizadas 
no documento interno SGM-201. No âmbito 
do fardamento, a organização do SAbM den-
tro do escopo deste estudo é apresentada con-
forme o Quadro 1.

Quadro 1 - Atores da CS de fardamento e suas atribuições

Ator Função principal Atribuição

Secretaria-Geral da Marinha (SGM) Supervisão Geral
Garante o cumprimento das diretrizes e 
normas da CS.

Diretoria de Abastecimento da Marinha (DAbM)
Direção Técnica e 

Gerencial
Define e gerencia atividades logísticas essenciais 
ao funcionamento do sistema de abastecimento.

Centro de Suprimento de Abastecimento (CSupAb)
Determinação da 

Necessidade

Identifica e determina a demanda de fardamento 
das OM, ajustando níveis de estoque conforme 
necessário.

Centro de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro 
(COMRJ) Obtenção

Gerencia a aquisição de fardamento junto aos 
fornecedores, assegurando cumprimento de 
prazos e especificações.

Fornecedores
Produção e Forneci-

mento
Empresas externas contratadas para fornecer os 
uniformes conforme especificações.

Depósito de Fardamento da Marinha do Rio de 
Janeiro (DepFMRJ) e Centros de Intendência Regio-

nais (CeIMRe)

Armazenamento e 
Distribuição

Centros de armazenamento que organizam e 
distribuem uniformes aos CDU/PEU/PDU.



18 ACANTO EM REVISTA

A
RT

IG
O

S 
EM

 D
ES

TA
Q

U
E

Centro de Distribuição de Uniformes da Base de 
Abastecimento da Marinha no Rio de Janeiro e do 

1º Distrito Naval (BAMRJ e 1º DN)

Atendimento ao 
Usuário

Centros de distribuição direta onde os mili-
tares adquirem seus uniformes.

Postos de Encomenda de Uniformes (PEU) e Postos 
de Distribuição de Uniformes (PDU)

Encomenda
Facilita encomendas de uniformes, complemen-
tando o atendimento ao usuário, sobretudo nas 
regiões fora de sede.

Fonte: Adaptado de Brasil (2020).

Para assegurar o controle contábil e geren-
cial de seus itens de abastecimento, o SAbM 
utiliza o Sistema de Informações Gerenciais 
do Abastecimento (SINGRA). Essa plata-
forma digital documenta todas as etapas de 
movimentação de materiais, começando na 
incorporação e estocagem e finalizando no 
fornecimento aos destinatários finais (BRASIL, 
2020).

2.3 Resiliência na CS

Nas últimas décadas, a resiliência nas CS 
foi incorporada entre os temas de pesquisa do 
século XXI à medida que cresce a preocupação 
com a capacidade dessas cadeias de enfren-
tar e superar rupturas e desafios imprevistos. 
Um marco inicial nesse campo foi o conceito 
desenvolvido por Christopher e Peck (2004, p. 
5, tradução nossa), que definem a resiliência 
como a capacidade de um sistema de retornar 
ao seu estado original ou mover-se para um 
novo estado mais desejável após ser pertur-
bado. Essa definição sugere implicitamente a 
importância da flexibilidade e da adaptabili-
dade, dado que o estado final pode diferir do 
ponto de partida, indicando a necessidade de 
adaptação.

Essa perspectiva pode ser ampliada com a 
seguinte definição de resiliência:

A capacidade adaptativa da cadeia de 
suprimentos para se preparar para acon-
tecimentos inesperados, responder a inter-
rupções e recuperar-se a partir deles, man-
tendo a continuidade das operações ao 
nível de conectividade e controle sobre a 
estrutura e a função desejada (PONOMA-
ROV; HOLCOMB, 2009, p. 131, tradu-
ção nossa).

Segundo esses autores, as interrupções 
podem decorrer tanto de fontes externas, entre 
elas desastres naturais, quanto de fontes inter-
nas, como desafios na integração das funções 
da cadeia. Para enfrentar essas vulnerabilida-
des, as CS precisam ser resilientes para res-
ponder eficazmente aos impactos negativos 
das rupturas (CARVALHO et al., 2012).

Adotando outra abordagem, Datta (2017 
apud VALADARES, 2023) propõe que a resi-
liência nas CS seja entendida sob duas óti-
cas principais: reativa e proativa. A primeira 
perspectiva considera que as cadeias se pre-
param para restabelecer as operações após 
uma ruptura por meio de planos de recupe-
ração. Já a segunda envolve um conjunto de 
práticas que visam preparar a organização 
antecipadamente para lidar com rupturas, 
fortalecendo a capacidade de resposta e 
mitigando os impactos antes mesmo que eles 
ocorram.

2.4	Facilitadores de resiliência na cadeia de 
suprimentos

Para Pettit, Croxton e Fiksel (2013), a 
resiliência resulta de um conjunto de capaci-
dades nas CS que visam maximizar as vanta-
gens competitivas das organizações. Também 
conhecidas como facilitadores, as capacida-
des têm o papel de reduzir as vulnerabilidades 
a que as cadeias estão expostas, permitindo 
uma recuperação rápida frente a eventos que 
possam afetar seus fluxos. Embora a literatura 
apresente uma ampla variedade, Gomes et al. 
(2023) identificam as seguintes capacidades 
como as mais discutidas recentemente pelos 
autores, a saber: agilidade, colaboração e 
visibilidade.
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2.4.1 Agilidade

A agilidade na CS representa a capaci-
dade de responder rapidamente a flutuações 
imprevistas na demanda ou na oferta, mediante 
ajustes estruturais conforme necessário (CHRIS-
TOPHER; PECK, 2004; WIELAND; WAL-
LENBURG, 2013). Essa competência contribui 
tanto para a mitigação de riscos quanto para 
a adaptação ao mercado, funcionando como 
uma estratégia gerencial que capacita a orga-
nização a lidar com disrupções potenciais e 
reais (BRAUNSCHEIDEL; SURESH, 2009). 
Segundo Christopher e Peck (2004), a agili-
dade pode ser promovida por ajustes rápidos 
em processos e sistemas, desenvolvendo a 
capacidade de resposta rápida e de redução 
do tempo de recuperação após interrupções.

No contexto da resiliência, a velocidade é 
um elemento central da agilidade, associada 
ao tempo necessário para que a CS reaja ou 
se restabeleça após uma disrupção (JOHN-
SON; ELLIOTT; DRAKE, 2013). As cadeias 
são consideradas ágeis quando se distin-
guem por sua alta velocidade, que facilita a 
adaptação imediata a flutuações inespera-
das (CHRISTOPHER; PECK, 2004; JUTTNER; 
MAKLAN, 2011) e pela aceleração, que oti-
miza o tempo de resposta (WIELAND; WAL-
LENBURG, 2013).

Portanto, a agilidade requer práticas que 
assegurem respostas rápidas e confiáveis a 
mudanças imprevistas. A Figura 1 apresenta 
essas ações e evidencia estratégias que for-
talecem a capacidade de adaptação da CS.

2.4.2 Colaboração

A colaboração pode ser entendida como 
a habilidade de lidar com rupturas na CS de 
forma conjunta com os parceiros, por meio de 
um planejamento em equipe e do compartilha-
mento de informações e conhecimentos para 
coordenar uma resposta rápida (JUTTNER; 
MAKLAN, 2011; PETTIT; CROXTON; FIK-
SEL, 2013). A necessidade de colaboração 
entre todos os integrantes da cadeia torna-se 
ainda mais relevante em períodos de ruptura 
(SCHOLTEN; SCHILDER, 2015). De forma 
semelhante, Christopher e Peck (2004) desta-
caram que um alto grau de colaboração na 
CS contribui sobremaneira para a redução de 
riscos, sendo que o maior desafio para os ges-

tores é criar um ambiente no qual o trabalho 
conjunto seja viável.

Além de fortalecer a resiliência e a adap-
tabilidade das operações logísticas, a cola-
boração também pode ser vista como uma 
estratégia reativa na GCS (PONOMAROV; 
HOLCOMB, 2009), em que práticas geren-
ciais bem definidas e uma abordagem inte-
grada entre os elos permitem responder de 
forma coordenada e ágil a rupturas quando 
estas ocorrem. A Figura 2 apresenta essas 
práticas discutidas na literatura, com ênfase 
em confiança, comunicação e compartilha-
mento de informações como elementos-chave 
para otimizar a coordenação entre os elos da 
cadeia.

Figura 1 - Práticas de agilidade

Fonte: Elaborada pela autora baseada em Santos (2018).
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Figura 2 - Práticas de colaboração

Fonte: Elaborada pela autora baseada em Santos (2018).

2.4.3 Visibilidade

Em uma CS, mesmo as mais simples, uma 
nova demanda ou alteração no pedido pode 
levar tempo para ser transmitida e processada 
ao longo da rede de suprimentos. Ao longo 
desse percurso, informações podem se distor-
cer, o que resulta em falhas e erros que com-
prometem a cadeia (CHRISTOPHER; PECK, 
2004). Em contextos de ruptura, a visibilidade 
assegura um fluxo contínuo de informações 
que reforça a eficácia da CS.

Nesse sentido, esse facilitador envolve a 
capacidade de monitorar todos os elos, desde 
os fornecedores até os clientes, permitindo um 
entendimento mais completo das operações e 
promovendo maior resiliência (CHRISTOPHER; 

PECK, 2004). Conforme observado por Aze-
vedo et al. (2013), essa visibilidade é capaz de 
reduzir os efeitos negativos de possíveis rupturas. 
Para Juttner e Maklan (2011), a visibilidade refe-
re-se ao nível de acesso e ao compartilhamento 
de informações entre os membros da cadeia, 
abrangendo elementos-chave de gestão que 
cada ator considera úteis para suas atividades.

Dessa forma, a visibilidade pode ser enten-
dida tanto como uma estratégia reativa, que 
permite resposta rápida e coordenada em 
momentos de crise, quanto como uma estra-
tégia proativa, ajudando a antecipar riscos e 
minimizar problemas antes que se transformem 
em rupturas (BRANDON-JONES et al., 2014). 
A Figura 3 apresenta as principais práticas 
que promovem essa visibilidade na CS.

Figura 3 - Práticas de visibilidade

Fonte: Elaborada pela autora baseada em Santos (2018).
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3. METODOLOGIA DE PESQUISA

Esta seção descreve os procedimentos 
adotados neste trabalho com o intuito de atin-
gir o objetivo geral. Para proporcionar uma 

melhor compreensão, o quadro 2 apresenta 
uma síntese dos objetivos específicos, acom-
panhados de suas respectivas abordagens 
metodológicas.

Quadro 2 - Síntese das metodologias utilizadas

Objetivos específicos Procedimentos técnicos Quanto aos objetivos Abordagem

OE1: Descrever o SAbM no contexto do fardamento. Pesquisa documental

Descritiva

Qualitativa
OE2: Conceituar os facilitadores de resiliência na CS, 
especialmente agilidade, visibilidade e colaboração.

Pesquisa bibliográfica

OE3: Interpretar os dados coletados sobre o nível de 
resiliência percebida pelos envolvidos.

Pesquisa de campo (survey) Exploratória

Fonte: Elaborado pela autora.

3.1 Classificação da pesquisa

De acordo com Prodanov e Freitas (2013), 
quanto à sua natureza, este trabalho foi clas-
sificado como uma pesquisa aplicada, pois 
teve como objetivo gerar conhecimentos com 
aplicação prática, direcionados à solução de 
problemas específicos relacionados à resiliên-
cia na CS de fardamento da MB.

No que se refere à abordagem do pro-
blema, a pesquisa adotou uma perspectiva 
qualitativa, buscando compreender e explicar 
os fenômenos observados a partir das informa-
ções coletadas diretamente com os envolvidos 
na CS (CRESWELL, J. W.; CRESWELL, J. D., 
2021). No entanto, na organização e interpre-
tação dos dados coletados, foi empregada a 
estatística descritiva, incluindo medidas como 
média, desvio padrão e mediana. Esse recurso 
permitiu quantificar as percepções dos partici-
pantes e fornecer conclusões embasadas em 
evidências numéricas.

Nesse sentido, a média representa o valor 
central de um conjunto de dados, sendo cal-
culada pela soma dos valores dividida pelo 
número de observações. O desvio padrão, 
por sua vez, indica o grau de dispersão dos 
dados em relação à média, revelando a varia-
ção média dos valores em relação ao centro 
da distribuição. Já a mediana é o valor cen-
tral que divide a distribuição em duas partes 

iguais e é menos influenciada por valores extre-
mos, sendo útil especialmente em distribuições 
assimétricas (SILVA; FERNANDES; ALMEIDA, 
2015).

3.1.1 Quanto aos fins

Em relação aos seus objetivos, a pesquisa 
foi caracterizada como descritiva e explora-
tória, conforme Gil (2023), uma vez que o 
estudo visou tanto descrever as perspectivas 
dos militares e servidores civis sobre os fatores 
de resiliência (agilidade, visibilidade e cola-
boração) quanto explorar essas percepções 
de forma a compreender como elas se correla-
cionam com a resiliência percebida na CS de 
fardamento.

3.1.2 Quanto aos meios

No que diz respeito aos tipos de instrumen-
tos utilizados, conforme Marconi e Lakatos 
(2010), esta pesquisa foi inicialmente orien-
tada por uma análise documental, que envol-
veu o exame de materiais normativos internos 
à instituição em estudo, redigidos pela SGM 
e acessados pela Intranet da Marinha. Em 
seguida, foi realizada uma revisão bibliográ-
fica, baseada em materiais já publicados, 
como livros, artigos científicos e publicações 
em periódicos (PRODANOV; FREITAS, 2013), 
consultados em bases como Google Scholar, 
ScienceDirect, SciELO, ResearchGate e Web 
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of Science, com foco nos termos “Resiliência”, 
“Agilidade”, “Colaboração” e “Visibilidade”.

Por fim, como estratégia para a coleta de 
dados, foi empregada a pesquisa de campo, 
um método apropriado para a codificação, 
análise e interpretação dos dados e ampla-
mente utilizado para coleta de dados primários 
(CRESWELL, J. W.; CRESWELL, J. D., 2021). 
Segundo Gil (2023), a pesquisa de campo 
é particularmente útil para entender fenôme-
nos diretamente a partir do contexto em que 
ocorrem, permitindo que as respostas reflitam 
as condições reais e específicas da operação 
logística estudada.

3.2 Delimitação da amostra

Dada a natureza restrita e especializada 
dessa população, optou-se pela utilização da 
amostragem não aleatória por julgamento, na 
qual os respondentes são selecionados com 
base em critérios específicos, como o conheci-
mento e a experiência relevantes para o objeto 
de estudo, sendo especialmente apropriada 
para populações pequenas, como é o caso 
desta pesquisa (FÁVERO; BELFIORE, 2017).

A população desta pesquisa foi composta 
por vinte e dois militares e servidores civis dire-
tamente envolvidos nas operações logísticas 
da CS de fardamento em análise, todos aloca-
dos em OM sob a jurisdição do Comando do 
1º Distrito Naval, especificamente na área de 
fardamento. Os participantes pertencem aos 
seguintes elos da cadeia:

i. Centro de Suprimento de Abastecimento 
(CSupAb);

ii. Depósito de Fardamento da Marinha do 
Rio de Janeiro (DepFMRJ); e

iii. Centro de Distribuição de Uniformes da 
Base de Abastecimento da Marinha no 
Rio de Janeiro e do 1º Distrito Naval 
(CDU-BAMRJ e CDU-1º DN).

A escolha estrita desses elos deu-se pela 
importância de suas funções operacionais na 
cadeia em questão, pois os militares e servido-
res civis que servem nestas OM desempenham 

papéis críticos no armazenamento, distribui-
ção e determinação de necessidades, estando 
em contato constante com o fluxo de materiais 
e a demanda dos usuários finais. Essa atuação 
direta os torna ideais para a pesquisa, uma 
vez que lidam com pressões e variações que 
afetam a resiliência da cadeia.

Além disso, essas OM têm uma conexão 
direta com o usuário final, sendo os CDU, 
em particular, responsáveis pelo atendimento 
imediato aos usuários. A partir dessa posi-
ção privilegiada, é possível observar como 
a cadeia responde a flutuações e desafios, 
fornecendo informações sobre a sua capaci-
dade adaptativa.

Por fim, a delimitação prática do estudo, 
com foco nesses três elos, foi necessária para 
garantir uma análise mais específica e aplicá-
vel dos processos logísticos da cadeia de far-
damento. Embora outros elos, como a SGM 
e a DAbM, exerçam funções gerenciais e de 
supervisão estratégica, eles estão mais afas-
tados das operações cotidianas e, portanto, 
menos expostos aos desafios diários de resi-
liência.

3.3 Procedimentos de coleta e análise de dados

A pesquisa de campo foi realizada por 
meio de um questionário estruturado, organi-
zado em quatro seções distintas. Na primeira 
seção, composta por cinco perguntas, alme-
java-se coletar informações demográficas 
dos participantes da pesquisa e utilizá-las 
posteriormente como variáveis descritivas da 
amostra. As seções subsequentes do questio-
nário incluíram adaptações de escalas que já 
haviam sido propostas e validadas em outros 
trabalhos acadêmicos (GRAEML; PEINADO, 
2014; ALVARENGA et al., 2022; WIELAND; 
WALLENBURG, 2013), destinadas a mensurar 
as dimensões de Agilidade (Ag), Colaboração 
(Co) e Visibilidade (Vi).

Para avaliá-las, foi adotada a Escala Likert 
de cinco pontos, com as opções de resposta 
variando de Discordo Totalmente (1) a Con-
cordo Totalmente (5), passando por Discordo 
Parcialmente (2), Indiferente (3) e Concordo 
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Parcialmente (4). Segundo Sampieri, Collado 
e Lucio (2013), a referida escala consiste em 
um conjunto de itens apresentados como afir-
mações ou opiniões, que buscam captar a rea-
ção dos participantes em relação aos temas 
abordados.

Com o propósito de incorporar percepções 
que não pudessem ser capturadas exclusiva-
mente por meio da Escala Likert, foi reservado 
um espaço ao final da quarta seção para que 
os participantes pudessem deixar comentários 
diversos. Esse espaço permitiu que eles mani-
festassem dificuldades em entender o tema ou 
fizessem observações que pudessem enrique-

cer a pesquisa, além das respostas fornecidas 
nas escalas adaptadas.

Segundo Hair et al. (2019), considerando 
que os construtos1 consistem em variáveis 
latentes que não são mensuráveis de forma 
direta, é imperativo que o pesquisador espe-
cifique os indicadores ou variáveis de mensu-
ração relacionados a cada construto. Dessa 
forma, o quadro 3 detalha as relações entre 
os indicadores e seus respectivos construtos, 
os quais serão utilizados posteriormente na 
seção 4 para avaliar e interpretar os dados 
coletados.

Quadro 3 - Adaptação dos indicadores utilizados no questionário

Fonte: Elaborado pela autora.



24 ACANTO EM REVISTA

A
RT

IG
O

S 
EM

 D
ES

TA
Q

U
E

adaptação do questionário foram excluídos 
da amostra final.

A amostra final contou com 17 responden-
tes, representando aproximadamente 77,3% 
da população total, um percentual expressivo 
e adequado para a análise, considerando a 
população restrita da pesquisa. É importante 
destacar que a obtenção de um número maior 
de respostas foi limitada pela ausência de 
alguns militares, que estavam em período de 
férias durante a aplicação do questionário. 
Ainda assim, o número de participantes foi 
considerado suficiente para a análise, con-
forme as orientações de Fávero e Belfiore 
(2017), que enfatizam que, em amostragens 
não probabilísticas, o tamanho da amostra 
deve ser suficiente para representar as princi-
pais características da população-alvo, mesmo 
sem a necessidade de aleatoriedade.

Entretanto, cabe ressaltar que duas das 
17 respostas obtidas foram desconsideradas 
devido à presença de dados tendenciosos, 
caracterizados por preenchimentos completos 
com pontuação mínima. Dessa forma, o des-
carte de 11,8% dos dados coletados foi rea-
lizado para preservar a integridade da aná-
lise e garantir que o conjunto de informações 
representasse fielmente as percepções dos par-
ticipantes.

4.	APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE 
RESULTADOS DA PESQUISA

4.1 Perfil dos respondentes

Antes de alcançar o OE 3, foi realizada a 
análise do perfil dos participantes (Tabela 1), 
cuja descrição valida a representatividade da 
amostra e assegura que as percepções obtidas 
reflitam de forma mais fidedigna as característi-
cas do grupo investigado. Este exame também 
auxilia na identificação de possíveis vieses, 
como a predominância de respondentes com 
mais tempo de serviço, que pode influenciar as 
percepções e não captar plenamente as opini-
ões dos menos experientes. Dessa forma, essa 
descrição oferece uma base confiável para a 
análise e interpretação dos dados.

Foi realizado um pré-teste, porquanto se visa 
validar o instrumento que foi utilizado na coleta 
de dados de campo, no qual participaram 3 
oficiais superiores, selecionados com base em 
critérios de acessibilidade e familiaridade com 
o tema. O objetivo era possibilitar a avaliação 
do tempo total necessário para responder o 
questionário, visando atingir um tempo médio 
de resposta de cinco minutos, bem como iden-
tificar eventuais erros ou falta de compreensão 
nas perguntas, conforme sugere Gil (2023).

As adaptações das questões foram avalia-
das por um oficial da reserva, especialista com 
formação stricto sensu e doutorado em Admi-
nistração, e por um oficial da ativa, que está 
cursando mestrado em Logística. Dessa forma, 
todas as correções pertinentes identificadas 
durante o pré-teste foram devidamente imple-
mentadas antes do início da coleta de dados. 
Feitos os devidos ajustes, ficou definido o ques-
tionário para aplicação.

A coleta2 de informações ocorreu ao longo 
de um período de sete dias, utilizando a plata-
forma Google Forms. O link para o questioná-
rio foi diligentemente encaminhado por meio 
de seus e-mails funcionais, assegurando assim 
uma amostragem intencional apropriada. O 
cabeçalho do questionário continha uma intro-
dução sucinta, que elucidou o propósito da 
pesquisa, os conceitos centrais, a garantia de 
anonimato e a relevância das respostas coleta-
das para fins acadêmicos (GIL, 2023).

Os endereços eletrônicos dos militares e 
servidores civis foram obtidos por meio do 
Catálogo Telefônico 2.0 da Diretoria de 
Administração da Marinha (DAdM) e pelo 
Número de Identificação Pessoal, disponí-
vel no Boletim dos Oficiais e das Praças dos 
Corpos e Quadros da Marinha (BOCQM e 
BPCQM), consultados através da intranet da 
MB no dia 11 de outubro de 2024. Essas 
consultas possibilitaram que o questionário 
fosse direcionado ao público que atua de 
maneira direta e efetiva na área de farda-
mento, abrangendo as fases de recebimento, 
estocagem, expedição e gerência. Ademais, 
aqueles que participaram do pré- teste e da 
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Tabela 1 - Informações sobre a amostra

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa.

Dos respondentes, 80% são do gênero 
masculino, enquanto 20% são do gênero femi-
nino. Vale destacar que a participação femi-
nina nesta amostra é superior à proporção de 
mulheres na população da pesquisa, que cor-
responde a 18,18% (quatro em 22). Quanto 
ao nível de escolaridade, 40% possuem ensino 
médio, enquanto 60% dos respondentes têm 
formação superior, sendo que 40% desses têm 
pós-graduação em nível de especialização e 
13,33% em nível de mestrado, indicando um 
bom nível de qualificação profissional.

Com relação ao tempo de serviço na Força, 
33,33% dos respondentes têm entre 10 e 20 
anos de serviço, 26,67% entre 20 e 30 anos, 
e outros 20% têm mais de 30 anos de serviço. 
Esse dado reflete uma experiência significativa 
acumulada na instituição, embora não neces-
sariamente concentrada apenas em operações 
logísticas. Já quanto ao tempo de atuação 
direta na área de fardamento, 73,33% dos 
respondentes atuam há mais de dois anos na 
função, o que demonstra familiaridade com os 
processos logísticos específicos.

Quanto às áreas de atuação, 33,33% dos 
colaboradores trabalham na seção de con-
trole e abastecimento, 40% estão envolvidos 

com expedição e distribuição de fardamento, 
e os demais atuam em áreas como estoca-
gem, recebimento e gerência de controle de 
suprimentos. Com a diversidade de funções, 
os respondentes trazem uma visão multiface-
tada da resiliência na cadeia, abordando 
diferentes aspectos e perspectivas do pro-
cesso.

4.2 Análise estatística e tratamento de dados

Para uma análise mais precisa da resiliên-
cia percebida, foi indispensável estabelecer 
uma padronização estatística descritiva, com 
critérios de análise e intervalos de pontuação 
baseados na Escala Likert aplicada nos ques-
tionários. Na definição dos parâmetros para 
média e desvio padrão, adotaram-se os cri-
térios de Ramos (2009), que oferecem uma 
metodologia de interpretação de dados de 
percepção de indivíduos em estudos similares 
a este (Quadro 4). A escolha desse autor se 
justifica pela clareza dos critérios, que facili-
tam a identificação de níveis baixos, interme-
diários e elevados de resiliência. A mediana, 
por sua vez, não exigiu parâmetros específi-
cos, pois, diferentemente da média, funciona 
apenas como uma medida central, indicando 
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o ponto médio das respostas sem uma escala 
graduada de intensidade.

Dessa forma, os critérios escolhidos susten-
tam toda a interpretação dos níveis de resili-

ência percebidos, contribuindo para uma 
compreensão mais precisa da capacidade 
adaptativa da estrutura logística frente às 
demandas da MB.

Tabela 2 - Indicadores do facilitador agilidade

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa.

Quadro 4 - Recomendações de análise

Medida Nível Escala de pontuação

Critério para média

Baixo Até 2,99

Intermediário De 3,0 a 3,99

Elevado A partir de 4

Critério para desvio padrão

Baixo Até 0,8

Intermediário De 0,81 a 1,00

Elevado Acima de 1,01

Fonte: Adaptado de Ramos (2009).

4.3 Percepção do nível de resiliência da CS de 
fardamento

Nesta seção, são apresentados os dados 
referentes às médias, medianas e desvios- 
padrão de cada dimensão, seguidos de uma 
análise crítica dos resultados. Para garantir o 
anonimato dos participantes, os respondentes 
foram identificados por R1 a R17, de acordo 
com a ordem de recebimento das respostas.

4.3.1 Análise de Agilidade

A avaliação da capacidade da cadeia 
de fardamento em retomar rapidamente o 

nível de serviço após interrupções revelou um 
desempenho positivo, refletindo flexibilidade e 
responsividade nos processos logísticos. À luz 
dos critérios estabelecidos por Ramos (2009), 
a análise de dados demonstrou que as médias 
aferidas para os indicadores de agilidade situ-
am-se em um patamar intermediário, refletindo 
uma percepção favorável dos envolvidos. 
Entretanto, os resultados obtidos pela pesquisa 
(Tabela 2) revelam que ainda existem desafios 
a serem enfrentados para elevar o desempe-
nho e maximizar o potencial de resposta em 
cenários de maior complexidade operacional.
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Os respondentes identificaram alguns fato-
res que apresentam desafios operacionais. Por 
exemplo, R1 ressaltou que a qualificação da 
mão de obra envolvida nas operações logís-
ticas, em especial em setores de estiva, pode 
influenciar a agilidade na execução das ativi-
dades. Esse aspecto aponta para a necessi-
dade de capacitação contínua e treinamento 
do efetivo, com vistas a assegurar que as equi-
pes estejam preparadas para responder de 
maneira expedita a eventos imprevistos.

O R2 enfatizou a imprevisibilidade dos for-
necedores e a ausência de fluxos alternativos 
bem estabelecidos para a entrada de materiais 
como fatores que restringem a agilidade da 
cadeia. A incapacidade de implementar rapi-
damente soluções contingenciais, em casos de 
desabastecimento, foi identificada como um 
desafio que precisa ser superado. Esse comen-
tário reflete a necessidade de aprimoramento 
dos planos de contingência e da diversificação 
das fontes de suprimento, de modo a conferir 
maior resiliência à cadeia e permitir respostas 
mais ágeis em cenários de ruptura.

Adicionalmente, o R4 mencionou que a 
substituição no uniforme mescla pelo uniforme 
cinza e a incorporação de militares femininos 
no Corpo de Fuzileiros Navais gerou uma 
demanda não antecipada que impactou o 
controle de estoques, resultando em uma que-
bra que ainda está em processo de regulariza-
ção no SAbM. Para lidar com essa situação, 
recomenda-se a prática gerencial de agilidade 
no fornecimento, que inclui a capacidade de 
ajustar rapidamente o volume de entrega e 
atender à diversificação de pedidos, permi-
tindo ao SAbM responder com maior eficácia 
às variações de estoque e regularizar o supri-
mento de uniformes.

Ademais, os dados indicam que os des-
vios-padrão observados, situados entre níveis 
intermediários e elevados, especialmente nos 
indicadores Ag2 e Ag3, mostram variações 
significativas nas percepções dos respondentes. 
Essas diferenças podem ser atribuídas às experi-
ências particulares dos distintos elos da cadeia. 
Esse cenário aponta para uma oportunidade de 

aprimoramento, na qual a Marinha pode investir 
em estratégias que busquem uma maior padroni-
zação das práticas de recuperação e resposta, 
promovendo coesão entre os elos e uniformi-
dade na execução das operações.

Os resultados evidenciam que, embora a 
agilidade seja um dos fatores melhor avalia-
dos da cadeia, o avanço em áreas como a 
otimização do planejamento preventivo e o for-
talecimento dos estoques de segurança pode 
contribuir para aprimorar a capacidade de 
resposta. Essas ações consolidaram a agili-
dade da cadeia tanto em contextos rotineiros 
quanto em situações críticas.

4.3.2 Análise de Colaboração

A pontuação referente à colaboração se 
destaca positivamente em comparação com 
os demais fatores avaliados, como agilidade e 
visibilidade. Tanto a média quanto a mediana 
das respostas refletem uma percepção favorá-
vel dos respondentes quanto à colaboração 
existente na CS, indicando que os membros 
da cadeia conseguem coordenar suas ações 
e compartilhar informações de forma eficaz. 
Com base nos critérios de Ramos (2009), as 
médias para os indicadores de colaboração 
se posicionam em um nível intermediário, mas 
com espaço para avanços, especialmente no 
que se refere à maior inclusão dos membros 
nos processos colaborativos.

Os desvios - padrão observados, especial-
mente nos indicadores Co2 e Co3, apontam 
para variações significativas nas percepções 
dos respondentes quanto à colaboração 
(Tabela 3). Essa dispersão indica que, embora 
a colaboração seja amplamente reconhecida, 
existem diferenças quanto ao grau de envol-
vimento e participação ao longo da cadeia. 
Alguns membros podem sentir-se mais integra-
dos nos processos colaborativos, enquanto 
outros podem experimentar desafios na comuni-
cação ou na execução conjunta de planos de 
melhoria.

Essa diversidade de percepções evidencia 
uma oportunidade de aprimorar a harmoniza-
ção dos processos colaborativos, promovendo 
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práticas como o compartilhamento de informa-
ções, esforços de relacionamento conjunto e 
criação conjunta de conhecimento. Essas ini-
ciativas visam garantir que todos os elos este-

jam igualmente envolvidos nas decisões e nas 
ações de aprimoramento dos processos logís-
ticos, fortalecendo a coesão e a eficiência da 
cadeia.

Tabela 3 - Indicadores do facilitador colaboração

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa.

A resposta fornecida pelo R6 destaca a 
oportunidade de aprimorar o fluxo de informa-
ções entre a Gerência do CSupAb, o COMRJ 
e o DepFMRJ para promover em maior grau a 
colaboração e o monitoramento dos processos 
de aquisição e fornecimento. Embora esse fator 
seja visto de maneira positiva, é importante 
que os elos da cadeia fortaleçam os fluxos 
de informações entre si. Esse aprimoramento 
pode aumentar a coesão e promover maior 
sinergia nas atividades logísticas, garantindo 
que estejam continuamente alinhadas com as 
demandas.

Outro ponto relevante foi levantado pelo 
R9, que ressaltou a importância de utilizar as 
informações e opiniões de todos os membros 
da cadeia, com foco na participação ativa em 
todos os níveis. Esse posicionamento reforça a 
argumentação de Doganay e Ergun (2017), 
que destacam que a colaboração exige con-
fiança, respeito mútuo e comunicação aberta 
entre os envolvidos, com tomada de decisão 
baseada em abordagens colaborativas.

Embora a percepção geral de colaboração 
seja bastante positiva, os dados indicam que 
esse fator pode ser desafiado em cenários de 

maior pressão ou disrupção, quando a coor-
denação entre os elos tende a enfrentar dificul-
dades adicionais. Como mencionado por R9, 
a comunicação eficaz entre os elos da cadeia 
é fundamental para manter a robustez desse 
fator, principalmente em situações de maior 
exigência. Nesse sentido, a superação desse 
desafio pode ser alcançada por meio de trei-
namentos contínuos e da implementação de 
ferramentas de comunicação em tempo real, 
que podem sustentar a sua eficácia mesmo em 
cenários críticos.

Portanto, os dados analisados sobre cola-
boração indicam que este é um dos pilares 
mais bem avaliados da CS de fardamento. A 
percepção positiva sobre a capacidade dos 
membros de se comunicar e trabalhar em con-
junto sugere que essa capacidade impulsiona 
significativamente a resiliência da cadeia. 
Contudo, é necessário garantir que essa coo-
peração seja mantida e aprimorada em con-
textos de maior pressão. O desenvolvimento 
de protocolos de comunicação e a realização 
de exercícios simulados que contemplem situa-
ções de crise podem contribuir para fortalecer 
a capacidade colaborativa da cadeia e, con-
sequentemente, a sua resiliência.
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4.3.3 Análise de Visibilidade

Os resultados obtidos, conforme representa-
dos na Tabela 4, indicam que a visibilidade 
dentro da CS de fardamento apresenta pontu-
ações relativamente baixas, com médias inter-
mediárias para a maioria dos indicadores, 
conforme os critérios de Ramos (2009). Um 
destaque é a visualização dos estoques dos 
fornecedores (Vi3), cuja média foi de apenas 
1,4, o que evidencia um obstáculo a ser supe-
rado para garantir uma maior integração entre 
a Marinha e seus fornecedores. Por outro lado, 
a visibilidade dos estoques internos obteve uma 

média satisfatória (3,73), indicando que o 
acompanhamento interno é mais eficaz, embora 
o monitoramento dos estoques externos ainda 
demande aperfeiçoamentos a serem atingidos.

A percepção de todos os respondentes em 
relação à visibilidade dos estoques dos forne-
cedores (indicador Vi3) foi relativamente homo-
gênea, conforme o baixo desvio - padrão 
observado. Isso indica que, de modo geral, 
todos os elos reconhecem a necessidade de 
ganhos a serem alcançados nessa área, princi-
palmente no que se refere ao alinhamento das 
informações externas.

Tabela 4 – Indicadores do facilitador visibilidade

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa.

A baixa pontuação na média pode ser 
interpretada como uma oportunidade para 
aprimorar os processos e as ferramentas utiliza-
das no monitoramento de dados e na integra-
ção entre os diferentes elos da cadeia. Embora 
a visibilidade atual seja suficiente em muitos 
aspectos, ajustes podem contribuir para uma 
resposta mais ágil e informada às demandas 
e flutuações. Melhorar o acesso a informações 
críticas pode, por sua vez, aumentar a resiliên-
cia da cadeia, tornando-a mais robusta diante 
de eventuais desafios.

Quanto às diferenças observadas entre a 
média e a mediana, embora sejam pequenas, 
indicam uma variação nas percepções dos res-
pondentes. Enquanto alguns setores possuem 
processos mais estruturados e ferramentas ade-

quadas para rastrear e compartilhar informa-
ções, outros podem enfrentar desafios maiores 
nesse aspecto. Os desvios-padrão observados 
nos indicadores Vi1 e Vi2 refletem essa varia-
ção, indicando que a padronização de pro-
cessos e a integração de sistemas poderiam 
fortalecer a comunicação e melhorar a coorde-
nação entre os elos da CS, resultando em um 
alinhamento mais consistente e uniforme.

Nesse contexto, o R6 mencionou que a pre-
cisão nas informações dos quantitativos físicos 
fornecidos entre os elos da cadeia, especial-
mente entre o DepFMRJ e os acumuladores 
secundários, poderia ser aprimorada. Esse 
ponto reflete a necessidade de um progresso 
contínuo nas práticas gerenciais de visibili-
dade, como a comunicação colaborativa e o 
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compartilhamento de informações entre os dife-
rentes elos, assegurando que todos possuam 
conhecimento atualizado e confiável sobre a 
capacidade real de fornecimento e a posição 
dos estoques na cadeia.

Além disso, outro avanço seria a moderni-
zação do sistema de gestão atual (SINGRA) ou 
a adoção de uma nova plataforma com funcio-
nalidades avançadas, conforme sugerido pelo 
R12. Ferramentas modernas, como dashbo-
ards3 e análises de dados, facilitariam o acesso 
rápido a informações críticas sobre a demanda 
real e fortaleceriam as práticas de visibilidade, 
como o compartilhamento de informações com 
clientes e a utilização de tecnologia de rastre-
amento (como Identificação por Rádio Frequ-
ência - RFID). Esses recursos promoveriam uma 
visão de como os produtos se movimentam 
através da CS, permitindo uma previsão mais 
precisa das flutuações de demanda e respostas 
proativas aos desafios logísticos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo atingiu o objetivo geral e os obje-
tivos específicos estabelecidos na introdução, 
que incluíam descrever o SAbM no contexto 
da cadeia de fardamento, conceituar os faci-
litadores de resiliência (agilidade, visibilidade 
e colaboração) e interpretar os dados coleta-
dos sobre o nível de resiliência percebida pelos 
envolvidos. A partir de uma análise estatística 
baseada em dados empíricos, foram explora-
das as percepções dos participantes da pes-
quisa, permitindo identificar áreas de melhoria e 
relacionar esses aspectos ao nível de resiliência 
percebido. Portanto, o trabalho apresentou uma 
abordagem construtiva, destacando oportunida-
des de aprimoramento na cadeia em questão.

Nesse sentido, constatou-se que a agili-
dade figurou como o fator mais bem avaliado, 
ao passo que a visibilidade apresentou maior 
margem para aperfeiçoamento, refletindo a 
necessidade de melhorias nos processos de 
compartilhamento de informações entre os elos 
da cadeia. Conclui-se que o fortalecimento da 
resiliência na CS de fardamento depende de 
uma gestão integrada, que alie o uso estraté-

gico de tecnologias à capacitação contínua 
dos agentes envolvidos, fortalecendo, assim, a 
capacidade logística de responder aos desa-
fios de um ambiente operacional cada vez 
mais complexo e dinâmico.

Todavia, é imprescindível reconhecer as 
limitações que permeiam a presente pesquisa. 
A amostra utilizada, composta por militares 
e servidores civis diretamente envolvidos nas 
operações logísticas de fardamento, embora 
representativa, é específica. Futuramente, a 
inclusão de uma gama mais ampla de parti-
cipantes e outros elos da cadeia em questão 
poderia oferecer uma análise ainda mais 
robusta e abrangente. Adicionalmente, o foco 
principal em dados qualitativos restringiu o uso 
de métricas quantitativas capazes de captar, 
de forma mais precisa, o desempenho logístico 
da cadeia em situações disruptivas.

As limitações identificadas também abrem 
espaço para oportunidades de pesquisas 
subsequentes. Devido a restrições de tempo 
e abrangência de conteúdo, alguns fatores 
adicionais de resiliência, como flexibilidade, 
inovação tecnológica e gestão de risco, não 
foram incluídos na análise conceitual e empí-
rica. Tais variáveis podem também influenciar 
a estrutura aqui apresentada e oferecem opor-
tunidades para explorações futuras.

Os achados desta pesquisa oferecem subsí-
dios importantes para a adoção de melhorias 
práticas na GCS de fardamento da Força. A 
implementação de sistemas tecnológicos volta-
dos para o aumento da visibilidade dos proces-
sos logísticos, tais como plataformas integradas 
de monitoramento, pode otimizar o fluxo de 
informações entre os elos da cadeia, promo-
vendo maior agilidade e precisão nas opera-
ções. Ademais, a promoção de treinamentos 
que reforcem a colaboração entre os membros 
da cadeia também se apresenta como uma 
medida eficaz para elevar o nível de resiliência, 
uma vez que processos colaborativos bem estru-
turados tendem a gerar respostas mais ágeis e 
coordenadas em situações de crise.

Para trabalhos futuros, sugere-se (i) a aná-
lise de outros fatores que também influenciam a 
resiliência nas cadeias, tais como flexibilidade, 
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inovação tecnológica e gestão de riscos; (ii) a 
inclusão de indicadores de desempenho do 
SAbM para uma avaliação quantitativa e mais 
precisa das operações logísticas da cadeia em 
estudo; e (iii) a replicação do modelo utilizado 
neste estudo em outras cadeias da MB, como 
as de combustíveis, medicamentos e gêneros 
alimentícios.

NOTAS
1	 Construto é um conceito abstrato que não pode ser diretamente medi-

do, mas que é representado por um conjunto de variáveis observáveis 
ou indicadores.

2	 Acesso	 aos bancos de dados, formulários aplicados e resulta-
dos	correspondentes: https://drive.google.com/drive/folders/1mrF-
c2Ph3khL3ODA3ltbHEgvsc_ke4Xr3?usp=drive_link.

3 	 Ferramenta que apresenta de forma visual e intuitiva os dados mais 
relevantes de uma empresa, área ou processo.
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INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÃO COMO FONTE 
DE FINANCIAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO 
DA BASE INDUSTRIAL DE DEFESA NO BRASIL: 
OPORTUNIDADES À LUZ DO CENÁRIO 
MACROECONÔMICO
Primeiro-Tenente (QC-IM) Tamires Gomes Moreira 
Capitão de Mar e Guerra (RM1-IM) Mario Jorge de Queiroz Gonçalves
Capitão de Corveta (IM) Luciano Santi

RESUMO: A Base Industrial de Defesa brasileira é fundamental para a soberania nacional e para o desenvolvimento econômico, mas enfrenta 
desafios como os baixos investimentos ocorridos nos últimos anos. Este estudo analisa as oportunidades para que os Fundos de Investimento 
em Participação auxiliem no seu desenvolvimento, considerando o cenário macroeconômico brasileiro e as políticas públicas recentes que possam 
fortalecer o referido setor. Por meio de uma análise qualitativa e quantitativa, com base em dados sobre o mercado de defesa global, perspectivas 
macroeconômicas brasileiras e desempenho de mercado dos citados fundos, o trabalho aponta perspectivas promissoras para os investidores no 
setor em lide, que podem gerar benefícios não só para aqueles que aportam capitais, mas também para o Brasil, com o desenvolvimento de um 
segmento industrial altamente tecnológico e alinhado aos interesses estratégicos nacionais.

Palavras-Chave: Base Industrial de Defesa; Fundos de Investimentos em Participação; Private Equity; Venture Capital; Desenvolvimento 
Nacional; Macroeconomia Brasileira.

1 INTRODUÇÃO

A Base Industrial de Defesa (BID) do Bra-
sil é estratégica para a segurança nacional e 
desenvolvimento econômico. Conforme a Polí-
tica Nacional de Defesa (PND) e a Estratégia 
Nacional de Defesa (END), a BID desempenha 
um papel essencial na autonomia tecnológica 
e na proteção da soberania do país (BRASIL, 
2020a). No entanto, o setor enfrenta desafios 
substanciais, como a dependência das compras 
governamentais e a necessidade de diversifica-
ção de seus mercados consumidores. Historica-
mente, essa dependência das aquisições públi-
cas tem limitado a capacidade de crescimento 
e inovação da BID, criando um cenário em que 
as exportações se tornaram vitais para a viabili-
dade econômica do setor (BRASIL, 2020c).

O cenário global para as indústrias de defesa 
está em transformação. Na última década, os 
gastos com esse setor vêm crescendo, consisten-
temente, nos países membros da Organização 

do Tratado do Atlântico Norte (OTAN)(SIPRI, 
2024). Com um setor intensivo em tecnologia 
e inovação, uma alternativa eficaz para via-
bilizar investimentos é por meio de fundos de 
participação (MEIRELLES et al., 2008). Nesse 
contexto, os investimentos de Venture Capital 
em empresas desse segmento têm aumentado 
nos últimos anos (KPMG, 2024), destacando a 
oportunidade de fortalecer a BID brasileira por 
meio desse tipo de veículo de investimento, uma 
vez que os fluxos de Venture Capital no Brasil 
estão em expansão, segundo o relatório Ven-
ture Pulse Q2 2024 da Klynveld Peat Marwick 
Goerdeler (KPMG).

Diante do cenário da BID brasileira e 
devido aos Fundos de Investimento em Partici-
pação apresentarem-se como uma alternativa 
de financiamento, o presente estudo definiu o 
seguinte problema de pesquisa: quais opor-
tunidades o Brasil apresenta para os Fundos 
de Investimento em Participação aportarem 
capital na BID? Para responder essa pergunta, 
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o objetivo principal do estudo é analisar as 
oportunidades de investimentos na BID à luz 
do cenário macroeconômico brasileiro.

Como objetivos específicos, a pesquisa 
apresenta o cenário do mercado de defesa 
e de Fundos de Investimento em Participações 
(FIP) no mundo e no Brasil; o componente da 
demanda interna do mercado de defesa e as 
políticas públicas para desenvolvê-lo; e o com-
ponente da demanda externa desse mercado 
e as iniciativas para incrementá-la.

A pesquisa visa, assim, demonstrar se o cená-
rio do Brasil está se tornando atrativo para os 
investidores em participação aportarem capitais 
na BID, as oportunidades decorrentes, em espe-
cial após o anúncio de Programas de Governo 
que intencionam incrementar a demanda desse 
mercado e criar um ambiente de negócios mais 
propício para o setor, como o Novo Programa 
de Aceleração do Crescimento e o Programa 
Nova Indústria Brasil.

Quanto à estruturação do artigo, o mesmo 
está estruturado em cinco seções, incluindo esta 
introdução como primeira seção. No segundo 
tópico, encontra-se o fundamento teórico que 
estabeleceu as bases desta pesquisa. A terceira 
seção expõe a metodologia aplicada na condu-
ção do estudo. Na quarta parte, apresentam-se 
os dados e a análise dos resultados obtidos. Por 
fim, na quinta, são realizadas as considerações 
finais e a conclusão da pesquisa.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Fundo de Investimento em Participação

Os FIPs são fundos de regime fechado, que 
têm como principal objetivo a aquisição de 
ações, bônus de subscrição, debêntures sim-
ples, notas comerciais e outros títulos e valores 
mobiliários, conversíveis ou permutáveis, em 
ações de emissão de companhias abertas ou 
fechadas. Além disso, os FIPs podem adquirir 
títulos, contratos e valores mobiliários represen-
tativos de crédito ou participação em socie-
dades limitadas, cotas de outros FIPs e cotas 
de Fundos de Ações do Mercado de Acesso 
(BRASIL, 2022).

Na prática, os FIPs são amplamente conhe-
cidos por atuarem como veículos de investi-
mento para fundos de Private Equity (PE) e Ven-
ture Capital (VC). Esses fundos captam recursos 
junto a investidores, por meio da venda de 
cotas, e aplicam esses recursos em empresas 
abertas, fechadas ou sociedades limitadas em 
fase de desenvolvimento. Ao adquirir partici-
pação em uma empresa, o FIP passa a influen-
ciar ativamente o processo decisório da com-
panhia investida, impactando diretamente sua 
política, estratégia e gestão (BRASIL, 2024f).

A indústria de PE teve seu início nos Estados 
Unidos na década de 1940, quando havia 
uma baixa disponibilidade de financiamento 
de longo prazo para empreendedores, e por 
conta disso um reduzido número de abertura 
de novos negócios. Em 1946, foi criada a 
American Research and Development, conside-
rada o primeiro fundo de PE, onde os inves-
tidores institucionais, temerários em investir 
diretamente em pequenos e médios negócios, 
poderiam investir por meio da American Rese-
arch and Development, que, além de captar 
os recursos, oferecia conhecimento gerencial 
para as empresas (BOCATTO, 2001).

No Brasil, o início do desenvolvimento da 
indústria de PE se deu em 1974, quando o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) criou três subsidiárias: 
Insumos Básicos S.A., Investimentos Brasileiros 
S.A. e Mecânica Brasileira S.A. Essas empre-
sas ofereciam financiamento para pequenas 
e médias empresas, em especial para o setor 
industrial. No início da década de 1980, essas 
subsidiárias se fundiram e formaram o BNDES 
Participações S.A. (BNDESPAR), que passou a 
ser o principal veículo de investimentos em par-
ticipações do BNDES (MARANHÃO, 2018).

Durante as décadas de 1980 e 1990, por 
conta dos períodos de hiperinflação e recessão 
econômica, o cenário brasileiro não era o mais 
atrativo para investimentos de longo prazo. Por 
conta disso, na década de 1990, após refor-
mas estruturais no Brasil como a liberação do 
comércio, a desregulação de setores, privati-
zações, entrada de investidores estrangeiros, 
redução das tarifas de importação, revogação 
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de medidas protecionistas e a instituição do 
Plano Real, foi criado um ambiente mais favo-
rável para o desenvolvimento da indústria de 
PE, em um novo cenário em que as empresas 
locais fossem mais produtivas, melhorassem 
suas tecnologias e se tornassem mais competiti-
vas (MARANHÃO, 2018).

O BNDESPAR continua impulsionando os 
FIPs em áreas que considera estratégicas para 
o desenvolvimento do país, além de fomentar a 
indústria de capital de risco e incentivar melho-
res práticas de gestão e governança corpora-
tiva. A instituição promove editais alinhados aos 
setores prioritários do BNDES, para selecionar 
gestores que compartilham a mesma tese de 
investimento do Banco. Além disso, os fundos 
selecionados devem demonstrar a captação de 
recursos de outros investidores. Uma vez apro-
vado, o BNDESPAR aporta capital para que os 
FIPs invistam em empresas de acordo com sua 
tese de investimento (BNDES, 2024a).

Um exemplo recente da atuação do 
BNDESPAR em setores estratégicos, por meio 
de FIP, foi o lançamento de um edital para a 
criação de um fundo destinado ao investimento 
em minerais estratégicos, área crucial para a 
transição energética e descarbonização do 
país, além de minerais essenciais para a fer-
tilização do solo. O edital procura viabilizar 
a pesquisa e o desenvolvimento no setor de 
extração mineral, com vistas a impulsionar 
os segmentos que fornecerão a infraestrutura 
necessária ao crescimento sustentável do Brasil 
(BNDES, 2024b).

As principais diferenças entre PE e VC estão 
associadas ao estágio de desenvolvimento das 
empresas investidas. Enquanto o PE, em sua defi-
nição estrita, refere-se a investimentos em empre-
sas de capital fechado já estruturadas e madu-
ras, o VC é caracterizado pelo investimento em 
empresas em estágios iniciais de desenvolvi-
mento e crescimento acelerado. Assim, o VC é 
um tipo de PE focado em empresas emergentes, 
com alto potencial de crescimento, mas também 
maior risco (RAMALHO, 2011).

O investimento em participação é uma alter-
nativa importante de financiamento para empre-
sas em crescimento, especialmente aquelas 

que encontram dificuldades em acessar crédito 
tradicional. Esse tipo de financiamento é rele-
vante para empresas de base tecnológica, que 
enfrentam um risco mais elevado associado ao 
desenvolvimento de novas tecnologias e, con-
sequentemente, não possuem garantias suficien-
tes para obter empréstimos junto a instituições 
financeiras. Diferente do crédito convencional, 
que demanda pagamento periódico de juros e 
amortização, os aportes de VC e PE são reali-
zados por meio da aquisição de participação 
acionária, o que permite às empresas destina-
rem seus recursos à inovação e crescimento sem 
a pressão de compromissos financeiros imedia-
tos. Além disso, esses fundos trazem experiên-
cia gerencial e estratégica, contribuindo para a 
valorização das empresas investidas e potencia-
lizando o retorno dos investimentos a médio e 
longo prazo (MEIRELLES et al., 2008).

Os FIPs geram impactos positivos significati-
vos no crescimento econômico, principalmente 
em termos de aumento de receita e geração de 
empregos. Empresas que recebem esse tipo de 
investimento têm acesso ao capital financeiro 
necessário para expandir suas operações e rea-
lizar melhorias na gestão. Esse aporte permite 
que as empresas desenvolvam novas tecnolo-
gias, produtos e serviços, contribuindo para a 
inovação e competitividade do mercado. Além 
disso, ao melhorar a governança e a estru-
tura organizacional, esses fundos aumentam a 
capacidade de produção e a eficiência opera-
cional das empresas, criando um ciclo virtuoso 
de crescimento e agregação de valor. Assim, o 
impacto dos investimentos de PE e VC vai além 
dos ganhos financeiros diretos, promovendo o 
fortalecimento do ecossistema empresarial e o 
desenvolvimento econômico em diversos seto-
res (RAMALHO, 2011).

2.2 Base Industrial de Defesa Brasileira

Segundo o Ministério da Defesa (MD) (BRA-
SIL, 2014), a BID é composta por empresas 
estatais e privadas que atuam em diferentes 
fases, como pesquisa, desenvolvimento, pro-
dução, distribuição e manutenção de produtos 
estratégicos para a defesa. Esses produtos e 
serviços têm características específicas que con-
tribuem para a segurança e defesa nacional.
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A BID inclui desde a fabricação de equipa-
mentos e armamentos até a modernização de 
sistemas tecnológicos, e tem um papel crucial 
na autonomia e na capacidade defensiva do 
país. Para que a BID possa atender às neces-
sidades estratégicas do Brasil, é fundamental 
ser amparada por um ambiente regulatório e 
tributário diferenciado, que promova a compe-
titividade das empresas nacionais tanto no mer-
cado interno quanto no externo. Além disso, a 
BID depende de políticas públicas que garan-
tam a regularidade das demandas por parte do 
governo, contribuindo para um planejamento 
de longo prazo e para a sustentabilidade das 
atividades do setor (BRASIL, 2020a).

O fortalecimento da BID é um imperativo 
para a soberania nacional e para a preservação 
da autonomia tecnológica do país, visto que a 
defesa de um território é dependente da capa-
cidade de um país de produzir e manter equi-
pamentos essenciais para suas Forças Armadas. 
Nesse sentido, o governo desempenha um papel 
essencial como indutor desse desenvolvimento, 
tanto por meio do poder de compra quanto 
pela implementação de políticas de incentivo e 
apoio ao setor. A BID também exerce uma fun-
ção importante no desenvolvimento econômico 
do Brasil, gerando empregos especializados e 
promovendo a inovação tecnológica, o que a 
torna estratégica não apenas para a defesa, mas 
também para o crescimento industrial e tecnoló-
gico do país como um todo (BRASIL, 2020a).

2.3	 Regime Especial de Tributação para a 
Indústria de Defesa

O Regime Especial de Tributação para a 
Indústria de Defesa (RETID) estabeleceu a sus-
pensão das contribuições ao Programa de Inte-
gração Social (PIS), ao Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), a 
Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social (COFINS) e o Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI) na venda no mercado 
interno ou importação de produtos de defesa 
(desde que definidos por ato do Ministro da 
Defesa), e também das partes, peças, ferra-
mentais, componentes, equipamentos, siste-
mas, subsistemas, insumos ou matérias-primas a 

serem empregados na produção ou no desen-
volvimento daqueles bens (BRASIL, 2024a).

O benefício pode ser concedido às empre-
sas devidamente cadastradas junto ao MD, que 
recebem a denominação de Empresa Estraté-
gica de Defesa (EED). Esse título é atribuído às 
organizações que produzem, desenvolvem ou 
prestam serviços de manutenção, conservação, 
reparo e industrialização de bens destinados à 
defesa nacional. Além disso, são classificadas 
como EED aquelas empresas que atuam na 
fabricação ou desenvolvimento de produtos uti-
lizados na produção de itens de defesa ou que 
fornecem serviços aplicados como insumos no 
desenvolvimento desses bens (BRASIL, 2024a).

2.4 Novo Programa de Aceleração do Crescimento

O Novo Programa de Aceleração do Cres-
cimento (Novo PAC) é um programa de inves-
timentos do governo federal, desenvolvido em 
parceria com o setor privado, Estados, Municí-
pios e movimentos sociais, visando impulsionar 
o crescimento econômico e promover a inclu-
são social, por meio da geração de emprego 
e renda e da redução de desigualdades regio-
nais. Estruturado em Medidas Institucionais e 
nove Eixos de Investimento, o programa prevê 
um total de R$ 1,7 trilhão em investimentos. 
Os recursos destinam-se à transição ecológica, 
neoindustrialização e ao crescimento sustentá-
vel, fortalecendo a capacidade de investimento 
público e privado no Brasil (BRASIL, 2023a).

Esse programa prevê, em um dos seus eixos 
de atuação, iniciativas destinadas à inovação 
para a indústria de defesa. Nesse eixo, o pro-
grama irá aplicar recursos para o desenvol-
vimento de empreendimentos estratégicos de 
grande relevância para as Forças Armadas e 
para o país, prevendo uma monta de R$ 52,8 
bi em investimentos, sendo R$ 27,8 bi no perí-
odo de 2023 a 2026 e R$ 25 bi no período 
posterior a 2026 (BRASIL, 2024c).

2.5 Programa Nova Indústria Brasil

O Programa Nova Indústria Brasil (NIB), lan-
çado no início de 2024, visa promover o desen-
volvimento da indústria nacional até 2033, 
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utilizando instrumentos tradicionais de políticas 
públicas, como subsídios, empréstimos a juros 
reduzidos e ampliação dos investimentos fede-
rais. A iniciativa abrange incentivos tributários e 
fundos específicos para estimular setores estra-
tégicos, com foco na ampliação da autonomia 
industrial, transição ecológica e modernização 
do parque industrial brasileiro (BRASIL, 2024i).

O NIB está dividido em 6 missões, sendo 
que a sexta está relacionada com tecnolo-
gias de interesse para a soberania e defesa 
nacional. Essa missão pretende não somente 
o desenvolvimento de tecnologias de interesse 
estritamente na área de defesa, mas também 
proporcionar o desenvolvimento tecnológico 
de uso dual, além de promover um ambiente 
de negócios para a BID e promover as expor-
tações da mesma (BRASIL, 2024b).

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

3.1 Classificação

O método científico é definido como um 
conjunto de procedimentos empregados, 
visando alcançar o conhecimento sobre deter-
minado assunto de análise (PRODANOV; FREI-
TAS, 2013). De acordo com Demo (1995), a 
metodologia é uma preocupação instrumental, 
que trata do caminho para a ciência tratar a 
realidade teórica e prática e centra-se, geral-
mente, no esforço de transmitir uma iniciação 
aos procedimentos lógicos voltados para ques-
tões da causalidade, dos princípios formais 
da identidade, da dedução e da indução, da 
objetividade, etc.

No que tange à abordagem da pesquisa, 
de acordo com Cresweel e Creswell (2021), 
o presente estudo apresenta uma abordagem 
mista, em que os métodos qualitativos e quan-
titativos são combinados para fornecer uma 
compreensão mais completa de um problema 
de pesquisa, integrando as duas abordagens 
para capitalizar suas respectivas forças.

Quanto à natureza, a pesquisa se classifica 
como aplicada, pois objetiva gerar conheci-
mentos para aplicação prática dirigidos à 
solução de problemas específicos (PRODA-
NOV; FREITAS 2013, p.51). Em relação ao 

objetivo, ela pode ser classificada como des-
critiva e explicativa, pois, de acordo com Gil 
(2019),  pesquisas descritivas são aquelas que 
possuem como objetivo descobrir a existência 
de associações entre variáveis.

Em relação aos procedimentos de pesquisa, 
foram realizadas análises bibliográficas e docu-
mentais, buscando artigos, teses, relatórios téc-
nicos e documentos oficiais do governo. De 
acordo com Gil (2019), a pesquisa documen-
tal é feita com materiais que ainda não recebe-
ram tratamento analítico, ou que este possa ser 
refeito, mediante o objeto da pesquisa. Para 
auxílio da pesquisa bibliográfica, utilizou-se o 
Google Scholar, ferramenta que auxilia no filtro 
de artigos publicados em sites de busca, pro-
nunciamentos oficiais dos Ministérios do Poder 
Executivo e relatórios técnicos de entidades 
especializadas no mercado de Investimento em 
Participação e em macroeconomia.

3.2 Coleta de dados

A coleta de dados foi estruturada para 
alinhar-se aos princípios metodológicos do 
estudo, integrando fontes de alta relevância 
e credibilidade. Foram coletados dados de 
organizações internacionais, bancos de dados 
oficiais e relatórios técnicos que oferecem uma 
visão abrangente e atualizada sobre o setor 
de defesa e o mercado de fundos de partici-
pação, para delinear as perspectivas técnicas 
para o cenário macroeconômico brasileiro e 
para a BID, e como isso pode ser atrativo para 
os FIPs investirem na BID.

Primeiramente, foram coletados dados a res-
peito do mercado de defesa internacional, e o 
quanto os investimentos nessa área cresceram. 
Para isso, foram examinadas estatísticas do 
Stockholm International Peace Research Institute 
(SIPRI), um instituto renomado por suas estatísti-
cas rigorosas e atualizadas sobre os gastos mili-
tares e comércio de armas ao nível mundial. O 
SIPRI foi escolhido devido à sua ampla base de 
dados, que permite uma visão confiável e com-
parativa do comportamento de investimentos 
em defesa entre os principais países do mundo. 
Este levantamento buscou identificar tendências 
e quantificar o crescimento dos investimentos em 
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defesa, essenciais para embasar as oportunida-
des de investimento na BID.

A análise também contempla as métricas 
atualizadas, apresentadas em relatórios espe-
cializados sobre o mercado de investimentos 
em participações, como os documentos Venture 
Pulse, da KPMG. Esses relatórios foram utiliza-
dos para mapear a evolução do mercado de 
fundos de participação, especialmente aqueles 
voltados para o setor de tecnologia e defesa. 
A escolha destes relatórios fundamenta-se em 
sua metodologia de análise de mercado, que 
fornece opiniões sobre o comportamento de 
investidores em participação e suas tendências 
de aporte de capital, permitindo um entendi-
mento mais profundo sobre as preferências e os 
critérios de investimento de VC e PE.

Para trazer à luz a importância estratégica 
da BID e como ela é importante para o País, 
não somente do ponto de vista econômico, mas 
também para o desenvolvimento tecnológico e 
soberania, buscaram-se dados no Livro Branco 
de Defesa (2020), na END (2020) e na PND 
(2020). Esses documentos fornecem diretrizes 
estratégicas e objetivos governamentais específi-
cos para o Setor de Defesa, sendo fundamentais 
para compreender a relevância da BID no cená-
rio nacional e as metas do governo para o setor.

Posteriormente, a fim de delinear o cenário 
macroeconômico, foram realizadas consultas 
em bases de dados do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), do banco Goldman Sachs, repo-
sitório de dados do MD e repositório de dados 
de fundos negociados na bolsa de valores nor-
te-americana. Esses dados foram empregados 
para apresentar uma visão das perspectivas 
econômicas do Brasil, contribuindo para a aná-
lise de atratividade do País para investidores.

As bases de dados estatísticos utilizadas 
foram analisadas e tratadas utilizando o sof-
tware Microsoft Excel®. Quanto à pesquisa 
bibliográfica, foram consultados materiais nas 
páginas das organizações especializadas nos 
assuntos, e a busca de artigos acadêmicos na 
ferramenta Google Scholar.

3.3 Limitações à Pesquisa

A limitação do estudo se deu em relação 
ao acesso à base de dados acerca da BID 

brasileira e aos detalhamentos a respeito dos 
FIPs e o próprio mercado de PE no Brasil.

Quanto aos dados referentes à BID, eles não 
são divulgados de forma sistemática e organi-
zada, de modo a constituir um repositório com 
estatísticas e detalhamentos. A fim de suprir tal 
lacuna, em outubro de 2024, o MD realizou 
uma parceria com a Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), para utilizar a inteligência 
de dados do Observatório Nacional da Indús-
tria e constituir bases de dados para compara-
ção e tomada de decisões, em relação à BID, 
nos próximos anos (BRASIL, 2024e).

Em relação à limitação ao acesso a dados 
detalhados dos FIPs, em consonância com 
a Instrução Normativa n.º 175/2022, da 
Comissão de Valores Mobiliários do Brasil 
(CVM), esse tipo de fundo não tem a obriga-
toriedade de divulgar os seus dados para o 
público geral, mas somente para os seus cotis-
tas e outros destinatários específicos (BRASIL, 
2022). Já no caso dos dados detalhados da 
indústria de PE no Brasil, pode-se observar que 
a Associação Brasileira de Venture Capital 
(ABVCAP) não fornece dados abertos e deta-
lhados, apenas repassando informações con-
densadas.

Essa situação ocorre porque diversos des-
ses fundos investem em produtos inovadores, 
e, caso precisem divulgar os dados com fre-
quência, pode haver prejuízo no que tange à 
corrida pela inovação.

4	 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS

Os gastos militares dos países membros da 
OTAN cresceram de 2015 a 2023, conforme 
ilustrado no Gráfico 1. Esse aumento foi impul-
sionado por tensões geopolíticas, conflitos 
regionais e avanços tecnológicos no setor de 
defesa, acentuando-se após 2022, com o iní-
cio do conflito armado entre a Rússia e a Ucrâ-
nia (SIPRI, 2022). A tendência de alta reforça 
a relevância estratégica do Setor de Defesa 
e evidencia oportunidades emergentes para 
novos investimentos na BID (KPMG, 2024).
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Gráfico 1 - Gastos militares OTAN em bilhões de dólares

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do SIPRI (2024).

Conforme os relatórios trimestrais Venture 
Pulse, dos anos de 2023 e 2024, da consul-
toria KPMG, uma tendência de investimentos 
em participação em empresas de defesa vem 
se consolidando ao longo dos anos supraci-
tados. Empresas desse segmento surgiram em 
diversas regiões dos Estados Unidos, Austrália, 
Índia e Reino Unido, atraindo investimentos de 
VC, com a expectativa de que as empresas 
que se tornarem maiores possam realizar o 
processo de abertura de capital, enquanto as 

menores possam ser adquiridas por grandes 
empresas do setor.

Como reflexo do crescente interesse por inves-
timentos no Setor de Defesa, observa-se uma 
melhora significativa no desempenho dos fundos 
de índice “Exchange Traded Fund” (ETF), nego-
ciados na bolsa norte-americana, que aplicam 
recursos em empresas desse setor. O Gráfico 2 
apresenta uma amostra de alguns fundos com 
esse perfil, e suas respectivas cotações na bolsa 
de valores norte-americana nos últimos 5 anos.

Gráfico 2 - Desempenho ETF Defesa

Fonte: TipRanks (2024)
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A atuação dos fundos com o referido perfil, 
como demonstrado no Gráfico 2, vem apre-
sentando variação positiva acentuada a par-
tir de 2022, ano em que ocorreu o início do 
conflito armado entre a Rússia e a Ucrânia. 
Esse aumento no desempenho está alinhado à 
tendência de crescimento dos gastos militares 
dos países membros da OTAN.

No Brasil, o mercado de VC apresentou 
sinais de recuperação em 2024. O rela-
tório Venture Pulse Q2 2024 destaca um 
crescimento significativo dos valores inves-
tidos nessa modalidade, com um salto de 
US$ 352,8 milhões no primeiro trimestre de 
2024 para US$ 816,8 milhões no segundo 
trimestre do mesmo ano, representando o 
maior valor desde o terceiro trimestre de 
2022. Apesar do ambiente desafiador para 
investidores globais, o Brasil é visto como 
um mercado com potencial a longo prazo, 
sustentado pelas expectativas de melhoria no 

cenário macroeconômico e pelas oportuni-
dades de saída dos investimentos, momento 
quando o investidor vende sua participação 
na empresa visando realizar o lucro (KPMG, 
2024).

As expectativas dos investidores em parti-
cipações, a respeito das oportunidades de 
longo prazo no Brasil, se confirmam por meio 
de alguns dados macroeconômicos e de pro-
jeção para o País. O Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), semestralmente (podendo ter 
revisões intermediárias), publica seus estudos a 
respeito dos mais diversos países e projeções 
para os próximos anos, por meio do relatório 
World Economic Outlook.

A Tabela 1 apresenta a última revisão da 
projeção realizada pelo Fundo, em julho de 
2024, trazendo a previsão do Produto Interno 
Bruto (PIB) da economia global para os próxi-
mos 5 anos.

Observa-se na referida tabela que o Brasil 
se mantém na posição de oitava economia 
do mundo nos anos de 2024 a 2029, não 
perdendo posição para outras economias.

Para investigar a expectativa de posição 
da economia brasileira perante as demais 

economias globais em um cenário de longo 
prazo, buscaram-se projeções para um hori-
zonte temporal maior, comparativamente 
com as projeções do FMI. Para isso, foi uti-
lizado o Global Economic Paper (2022), 
relatório técnico da equipe econômica do 

Tabela 1 - PIB a Preços Correntes em Trilhões de Dólares (USD)

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do FMI World Economic Outlook (IMF, 2024a)
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Tabela 2 - PIB a Preços Reais em Trilhões de Dólares (USD)

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do 
Goldman Sachs Global Economics Paper December 2022 (DALY, GEDMINAS, 2022).

Com base na Tabela 2, pode-se obser-
var que o Brasil permanecerá, segundo a 
previsão do banco Goldman Sachs, entre as 
dez maiores economias do mundo inclusive 
no cenário de longo prazo, reforçando seu 
potencial econômico, mesmo diante de desa-
fios e oscilações no cenário global.

O relatório Venture Pulse Q2 2024, da 
consultoria KPMG (KPMG, 2024), aponta 
que os investidores em fundos de participa-
ção buscam setores e regiões que ofereçam 
previsibilidade dos retornos e uma demanda 
crescente por produtos do mercado em que 
pretendem investir. Conforme o Livro Branco 
de Defesa Nacional (Brasil, 2020b. p.135), 
a demanda no mercado de defesa é influen-
ciada pelas compras nacionais e pelas expor-
tações, com a presença de atores altamente 
competitivos. Nesse contexto, para entender 
o potencial do Brasil para esse tipo de investi-
mento, é fundamental analisar a composição 

da demanda por produtos de defesa, com-
posta pela demanda gerada pelo governo, 
por meio das Forças Armadas, e o volume de 
exportações da indústria de defesa nacional.

Ao comparar os investimentos do Brasil 
em defesa, observa-se que eles têm se man-
tido relativamente modestos nos últimos anos, 
especialmente quando comparados aos paí-
ses membros da OTAN. O Gráfico 3 ilustra 
a evolução do PIB brasileiro entre 2013 e 
2023, e dos investimentos em defesa ao 
longo do mesmo período. Para a composição 
dos valores de investimento em defesa, foram 
considerados os montantes empenhados nos 
grupos de natureza de despesa Investimento 
e  Inversões Financeiras. Esses valores foram 
utilizados como uma aproximação para esti-
mar a demanda do governo junto à BID, uma 
vez que são recursos executados pelas Forças 
Armadas, que são as principais executoras 
do Orçamento de Defesa brasileiro.

banco Goldman Sachs, que realizou pro-
jeções de longo prazo para a economia 
global.

Com base nessa publicação, a Tabela 2 apre-
senta a previsão dos 15 maiores PIB apresenta-
dos no referido relatório para o ano de 2075.



42 ACANTO EM REVISTA

A
RT

IG
O

S 
EM

 D
ES

TA
Q

U
E

Gráfico 3 - PIB brasileiro, Investimento em Defesa e % de investimento em defesa em relação ao PIB 
(valores em US$ milhões e bilhões)

Fonte: Elaborado pelo autor com base na Série Histórica Global da Execução Orçamentária do MD (BRASIL, 2024h) e IMF Government Finance Statistics (IMF, 2024b)

Apesar dos valores de Investimento em 
Defesa apresentados no Gráfico 3 não serem 
de grande expressão perante o PIB brasileiro, 
essa realidade tende a mudar com o lança-
mento do Novo PAC pelo governo federal, 
que inclui um eixo estratégico voltado para 
a Inovação na Indústria de Defesa (BRASIL, 
2024c). Esse programa se posiciona como 
uma iniciativa importante para aumentar a 
competitividade e fomentar a inovação no 
setor, ao direcionar recursos expressivos para 
o desenvolvimento de projetos estratégicos e 
novas tecnologias. Com isso, o PAC cria um 
ambiente mais favorável para atrair investido-
res, fortalecendo a BID no Brasil.

A implementação de políticas públicas, 
como o Novo PAC, demonstra o compro-
metimento do governo brasileiro, não ape-
nas com a alocação de recursos no setor de 
defesa, mas também com o desenvolvimento 
tecnológico e a expansão da BID. Segundo 
o Ministério da Casa Civil, estão previs-
tos investimentos de aproximadamente R$ 
27,8 bilhões entre 2023 e 2026, além de 
um aporte adicional de R$ 25 bilhões para 
o período posterior a 2026 (equivalentes a 
US$ 5,6 bilhões e US$ 5 bilhões, respectiva-
mente, considerando a taxa média do dólar 
comercial em 2023) (BRASIL, 2024c; IPEA, 
2024).

A alocação de recursos por meio do Novo 
PAC sinaliza para os investidores um aumento 
significativo na demanda do governo brasi-
leiro por produtos da indústria de defesa. Esse 
incremento está alinhado à tendência global 
de crescimento do mercado analisado, con-
forme indicado pelo relatório Venture Pulse 
Q2 2024, da KPMG, e com a tendência 
de aumento dos gastos militares dos países 
OTAN, conforme SIPRI (2024).

Devido à ausência de outras projeções, 
a fim de estimar um valor mínimo para a 
demanda pelos produtos de defesa, por 
parte do governo brasileiro, para o período 
de 2024 a 2029, realizou-se uma simulação 
com base nas seguintes premissas:

•	 Dada a indisponibilidade de dados de-
talhados da BID e de projeções abertas 
oficiais para o orçamento do MD, op-
tou-se por utilizar o menor percentual de 
investimento em defesa em relação ao 
PIB do período de 2013 a 2023 como 
sendo o percentual conservador do PIB 
a ser investido em defesa no período de 
2024 a 2029;

•	 Utilizaram-se as projeções para o PIB 
brasileiro realizadas pelo FMI para o 
período de 2024 a 2029, para assim 
estimar um valor financeiro para o in-
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vestimento em defesa realizado pelo 
governo; e

•	 Somaram-se os valores contemplados no 
Novo PAC, como orçamento de investi-

mento incremental, aumentando a deman-
da do governo por produtos de defesa.

Os resultados desta simulação encontram-se 
dispostos na Tabela 3.

Tabela 3 - Estimativa de demanda do governo por produtos de defesa (valores em milhões de dólares)

Fonte: elaborado pelo autor com base no relatório World Economic Outlook (IMF, 2024a), Série Histórica Global da Execução Orçamentária do MD (BRASIL, 2024h) e Novo PAC 

(BRASIL, 2024c).

A Tabela 3 apresenta uma projeção da 
demanda do governo por produtos de defesa. 
Para estimar esse montante financeiro, consi-
derou-se um cenário conservador, no qual o 
percentual de investimentos do MD em rela-
ção ao PIB foi o menor da série histórica nos 
últimos dez anos. A esses valores, somaram-
-se os montantes anunciados para a defesa 
no Novo PAC, resultando no total estimado 
da demanda do governo para os próximos 
cinco anos.

O Novo PAC promove um cenário favorá-
vel para investidores no Setor de Defesa, ao 
reduzir incertezas e mitigar os riscos associa-
dos ao desenvolvimento de novos produtos e 
tecnologias por meio de investimentos estra-
tégicos. O suporte financeiro e institucional 
proporcionado pelo programa visa ampliar 
a capacidade produtiva das empresas da 
BID e incentivar a criação de produtos de 
maior valor agregado, elevando o potencial 
de retorno para as companhias já estabele-
cidas no país e fortalecendo o ecossistema 
do setor como um todo. Dessa forma, o pro-
grama apresenta perspectivas positivas para 
investidores propensos a realizarem aportes 
no Setor de Defesa brasileiro, uma vez que 
os investimentos direcionados pelo Novo 
PAC no eixo Defesa sinalizam um aumento 

da demanda governamental, conforme proje-
tado na Tabela 3.

O outro componente da demanda por bens 
da indústria de defesa é o mercado externo. 
O fortalecimento da BID está diretamente rela-
cionado à ampliação das exportações, que 
permite aumentar a escala de produção e 
reduzir a dependência do mercado interno. 
A participação no mercado internacional 
atrai investimentos externos e melhora a com-
petitividade das empresas brasileiras. Para 
apoiar esse processo, o Estado atua como 
facilitador, promovendo a BID globalmente 
e apoiando o financiamento de programas e 
comercialização de produtos. Dessa forma, a 
BID se consolida como um participante rele-
vante no mercado mundial de defesa, alcan-
çando sustentabilidade e crescimento a longo 
prazo (BRASIL, 2020a).

O Brasil, por meio do MD, vem trabalhando 
para inserir as empresas do setor no mercado 
internacional, promovendo as mesmas em 
eventos e feiras, o que vem gerando resultados 
no aumento do volume de exportações.

O Gráfico 4 ilustra a evolução das expor-
tações dos produtos de defesa brasileiros ao 
longo dos anos, o que é positivo para os 
negócios nesse segmento (BRASIL, 2024g).
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Gráfico 4 - Evolução das exportações Brasileiras de Produtos de Defesa (valores em bilhões US$)

Fonte: Ministério da Defesa (BRASIL, 2024g).

O Gráfico 4 apresenta a recuperação das 
exportações da BID, especialmente no período 
anterior à pandemia da COVID-19, e após a 
reabertura dos mercados globais. Essa recu-
peração demonstra o aumento da demanda 
externa por produtos de defesa brasileiros, o 
que fortalece o setor.

O incremento dos investimentos em defesa 
pelo governo pode gerar um impacto no desen-
volvimento do setor que vai além das aquisições 
propriamente ditas. Segundo a END (2020a), 
a atuação do Estado, por meio das compras 
governamentais, tende a aumentar a confiança 
dos compradores internacionais nos produtos 
de defesa brasileiros. Isso ocorre porque, ao 
incorporar esses produtos nas Forças Armadas 
nacionais, o Brasil demonstra sua capacidade 
de desenvolver tecnologias confiáveis e de alta 
qualidade, o que serve como prova de confia-
bilidade nos produtos, podendo impulsionar a 
demanda por exportações.

O aumento no volume de exportações de 
produtos de defesa no Brasil é um indicativo 
positivo para a BID. Essa expansão reduz cada 
vez mais a dependência do setor em relação 
à demanda local gerada pelo governo brasi-
leiro, promovendo a diversificação dos merca-
dos consumidores. De acordo com Robinson 
(1933), a dependência de um único com-
prador caracteriza uma situação de monop-

sônio, o que oferece riscos às receitas da 
indústria, podendo ter elevada variabilidade 
na demanda. O aumento das exportações 
promove a diversificação dos compradores, 
reduzindo a dependência da BID em relação 
às aquisições do governo brasileiro.

De maneira análoga ao que é proposto pela 
Teoria Moderna de Portfólios (MARKOWITZ, 
1952), a qual aponta que a diversificação 
diminui o risco em um portfólio financeiro, é 
possível extrapolar que a diversificação dos 
mercados consumidores na exportação de 
produtos de defesa reduz os riscos das empre-
sas que compõem a BID. Isso ocorre porque a 
origem de suas receitas passa a depender de 
múltiplos atores de mercado, em vez de um 
único comprador. Em um ambiente mais favo-
rável à diversificação de mercados, o risco 
percebido para investimentos no setor tende a 
diminuir, atraindo, assim, mais investidores dis-
postos a realizar aportes financeiros por meio 
de investimentos em participação.

Ademais, o crescimento das exportações 
dinamiza esse mercado, o que auxilia na 
retenção de mão de obra especializada no 
país, fomentando um ambiente propício para 
a inovação e melhora na produtividade do 
setor. Segundo a Teoria do Capital Humano 
(BECKER, 1993), a retenção de mão de obra 
especializada (seja por meio de educação for-
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mal, conhecimento ou experiência) proporciona 
aumento da produtividade. Com o segmento 
mais produtivo, ele pode se tornar mais atrativo 
para investimentos não só pela disponibilidade 
de profissionais capacitados, mas também com 
tendência de produção otimizada.

Como comentado na seção 2.5 deste tra-
balho, o governo brasileiro lançou o Programa 
NIB, no início de 2024, que possui como 
uma de suas metas, chamada de missão 6, a 
aplicação de recursos para as tecnologias de 
interesse para a soberania e a defesa nacio-
nais (BRASIL, 2024b). A BID gera, de acordo 
com estatísticas do ano de 2023, 2,9 milhões 
de empregos no Brasil e representa cerca de 
5% do PIB do país (BRASIL, 2023b), sendo um 
setor industrial importante no País.

O NIB possui ações prioritárias de finan-
ciamento e desenvolvimento da BID na citada 
missão, nas seguintes áreas elencadas como 
prioritárias: energia nuclear, sistema de comu-
nicação e sensoriamento, sistema de propul-
são e veículos autônomos e remotamente 
controlados. Além disso, uma das principais 
frentes de atuação do programa é o estabele-
cimento de instrumentos adequados para pro-
moção, financiamento e constituição de garan-
tias para exportações dos produtos de defesa, 
o que demonstra a ação concreta do governo 
para fomentar internamente o setor e auxiliar 
no ambiente institucional necessário para a 
diversificação dos mercados, e consequente 
desenvolvimento sustentável do segmento (BRA-
SIL, 2024b).

Uma das ações práticas do NIB já insti-
tuídas para impulsionar as exportações no 
segmento de defesa foi a assinatura de um 
acordo de cooperação em defesa entre o Bra-
sil e a Arábia Saudita, em junho de 2024. 
Esse acordo prevê a cooperação em diversas 
áreas, incluindo trocas de informações, trans-
ferência de tecnologias, financiamento de 
sistemas militares, treinamento entre as Forças 
Armadas e o desenvolvimento da indústria de 
defesa (BRASIL, 2024d). A Arábia Saudita, 
sendo atualmente o quinto país com os maio-
res gastos em defesa no mundo, com um total 

de US$ 75,8 bilhões em 2023 (SIPRI, 2024), 
representa um mercado consumidor estratégico 
para o Brasil. Além disso, o acordo com o país 
pode abrir portas para a inserção dos produtos 
brasileiros em outros países do Oriente Médio, 
ampliando o impacto nas exportações além 
das vendas diretas para o mercado saudita.

Outro fator de sucesso para as exportações 
brasileiras é o fato de o Brasil ter conquistado a 
classificação Tier 2 no sistema OTAN de cata-
logação, que permite registrar os seus produtos 
em um banco de dados global, aumentando 
a visibilidade e a competitividade das empre-
sas brasileiras (MEDEIROS, MOREIRA, 2018). 
Essa visibilidade impulsiona as exportações, 
não somente para os novos mercados a serem 
conquistados por meio de acordos, como os 
sauditas, mas também como as nações que já 
compram do Brasil e podem ampliar o seu rol 
de compras.

No contexto de expansão e busca por 
competitividade internacional, políticas como 
o RETID, citado na seção 2.3 deste trabalho, 
também desempenham um papel estratégico no 
fortalecimento da BID. Ao reduzir a carga tribu-
tária no setor (BRASIL, 2012), o RETID permite 
que as empresas brasileiras operem com meno-
res custos e ofereçam preços mais competitivos, 
ampliando suas oportunidades de atuação 
tanto no mercado interno quanto externo.

Além de fomentar a inovação tecnológica 
na BID, o RETID contribui para o aumento de 
escala das empresas e para a ampliação de 
suas exportações. A redução de custos ope-
racionais possibilita uma precificação mais 
competitiva dos produtos no mercado interna-
cional, favorecendo o crescimento das expor-
tações e fortalecendo a presença do Brasil no 
comércio global.

A criação de um ambiente de negócios mais 
favorável, que está sendo desenvolvido por 
meio das políticas mencionadas, torna o cená-
rio mais atrativo para investimentos em empresas 
de defesa. Pela característica de maturação de 
investimentos de longo prazo nesse tipo de negó-
cio, os FIPs apresentam-se como uma alternativa 
de modalidade promissora de investimento no 
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setor, além da BID brasileira apresentar-se para 
esses investidores como um setor com perspecti-
vas de crescimento.

Ao impulsionar a BID, obtem-se como des-
dobramento o desenvolvimento nacional, pois 
há o incremento das receitas e o aumento da 
escala das empresas, que podem ter como 
consequência o fortalecimento das exporta-
ções e a expansão do mercado de defesa, 
o que contribui para a sustentabilidade dos 
investimentos, por meio da diversificação do 
mercado consumidor, coadunando com a 
END (BRASIL, 2020a).

Com a expectativa de um ambiente com 
maiores oportunidades para a BID, o Brasil 
se posiciona como um destino atraente para 
investidores interessados em aportar capital 
nesse segmento. O momento global se mostra 
positivo tanto para o mercado de participações 
quanto para o segmento de defesa, delineando 
uma tendência de mercado (KPMG, 2024).

Uma BID fortalecida contribui não apenas 
para o aumento do número de fornecedores 
para as Forças Armadas, mas também para 
o desenvolvimento nacional. A cada emprego 
gerado na BID, cerca de 2,6 empregos são 
criados em outros setores. Além disso, é res-
ponsável por aproximadamente 5% do PIB 
do País (BRASIL, 2023b). Nesse sentido, a 
criação de incentivos para o desenvolvimento 
da BID torna-se uma estratégia de desenvol-
vimento nacional, e os FIPs representam uma 
forma eficaz de impulsionar esse processo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa teve como objetivo ana-
lisar as oportunidades de investimentos na BID 
à luz do cenário macroeconômico brasileiro e 
de suas perspectivas futuras, a fim de avaliar 
o potencial para aportes de investimentos por 
FIPs. Para isso, foram considerados relatórios 
técnicos de organismos internacionais e institui-
ções de grande prestígio, além de programas 
governamentais e informações divulgadas pelo 
Governo Federal e Ministérios do Poder Execu-
tivo brasileiro.

Com essas análises, foi possível identificar 
perspectivas de avanços para a BID em um 
cenário que está convergindo para favorecer 
o seu desenvolvimento. As políticas públicas 
implementadas que contemplam a Defesa pro-
porcionam um ambiente de negócios positivo 
para o setor, ampliam a demanda interna e 
promovem o aumento das exportações de 
produtos de defesa, posicionando o Brasil de 
forma mais competitiva no cenário internacio-
nal. Além disso, no contexto macroeconômico, 
as expectativas são de que o Brasil permaneça 
entre as maiores economias do mundo, o que 
demonstra consistência no seu posicionamento 
diante dos demais países. Tais constatações 
confirmam as oportunidades para a BID, à luz 
do cenário macroeconômico, respondendo ao 
problema de pesquisa proposto pelo trabalho.

Diante desse cenário, o investimento em parti-
cipação surge como uma alternativa eficaz para 
impulsionar o financiamento da BID. Devido às 
características específicas do setor, que demanda 
elevados volumes de capital e longos períodos 
de maturação, os FIPs permitem aos investidores 
diluírem riscos ao diversificarem o capital entre 
diversos projetos e empresas, especialmente nos 
setores de alta tecnologia e inovação, como o 
de defesa. Além disso, esses fundos oferecem 
uma abordagem mais estruturada para mitigar 
os riscos associados a investimentos em novos 
negócios e tecnologias avançadas, proporcio-
nando maior segurança aos investidores.

Em suma, o Brasil tem potencial para conti-
nuar avançando no Setor de Defesa e oferece 
boas perspectivas de cenário de longo prazo. 
A mitigação dos riscos por meio de instrumen-
tos financeiros adequados, como os FIPs, se 
mostra adequada para atrair o volume neces-
sário de investimentos e garantir o crescimento 
sustentável da BID nos próximos anos.

Como sugestão para estudos futuros, pro-
põe-se a análise da viabilidade de lançamento 
de um edital de FIP voltado para a BID, promo-
vido pelo BNDESPAR, nos mesmos moldes dos 
editais lançados para outros setores estratégicos 
pela instituição, respeitando a tese de investi-
mento do Banco e as prioridades estratégicas 
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para o desenvolvimento nacional. Um exemplo 
disso é o Fundo de Minerais Estratégicos men-
cionado na seção 2.1 deste trabalho.
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A IMPORTÂNCIA DO APOIO LOGÍSTICO INTEGRADO 
NA OBTENÇÃO DE MEIOS NAVAIS: A APLICAÇÃO 
DAS SÉRIES-S NO PROGRAMA DAS FRAGATAS 
CLASSE “TAMANDARÉ”
Primeiro-Tenente (QC-IM) Carolina Timoteo Silva Louback
Capitão de Mar e Guerra (RM1-IM) Jean-Marc Andrade Costa

RESUMO: Este estudo investiga a aplicabilidade das especificações Séries-S no contexto do Apoio Logístico Integrado atinente ao Programa 
das Fragatas Classe “Tamandaré” (PFCT), uma iniciativa estratégica da Marinha do Brasil que busca aprimorar o Núcleo do Poder Naval. Por 
meio de uma abordagem qualitativa e exploratória, são examinados os desafios, benefícios e implicações de adaptação nacional à nova estrutura 
metodológica internacionalmente conhecida que visa oferecer à Marinha uma gestão logística mais robusta, interoperável e padronizada para a 
gestão eficiente do Ciclo de Vida de sistemas complexos, desde a fase de concepção até o desfazimento. As análises, obtidas por meio de revisão 
bibliográfica, visitas com entrevistas e avaliação de dados atinentes ao contrato e adaptação do banco de dados logístico, sustentam, ao longo 
deste trabalho, a validade das Séries-S. Como resultado, são apresentadas as conclusões, estabelecendo uma base conceitual que descreva a nova 
percepção do processo logístico integrado no cenário brasileiro.

Palavras-chave: Apoio Logístico Integrado; Programa Fragatas Classe Tamandaré; Ciclo de Vida; Séries-S.

1 INTRODUÇÃO
A complexidade e o alto custo dos Siste-

mas de Defesa têm demandado uma criteriosa 
gestão, que se inicia na concepção, indo até 
o seu desfazimento. Neste ínterim, a maior por-
centagem dos custos desses sistemas é repre-
sentada pelos custos de operação e apoio 
(BRASIL, 2013). Assim, no contexto da Gestão 
do Ciclo de Vida (GCV), o Apoio Logístico 
Integrado (ALI) constitui uma ferramenta valiosa 
para o alcance da disponibilidade operacio-
nal dos meios, ao unir boas práticas e proces-
sos que visam garantir a estrutura adequada 
de apoio logístico e suporte contínuo de siste-
mas e equipamentos, ao menor custo total ao 
longo do ciclo de vida.

Desde 2017, a Marinha do Brasil conduz 
o Programa Fragatas Classe “Tamandaré” 
(PFCT), cujo objetivo é renovar a Esquadra 
com quatro novos meios, construídos no Bra-
sil, representando um novo marco na moder-
nização naval. Para além da substituição de 
navios, as FCT representam um salto qualita-

tivo, ao combinar tecnologia de ponta a uma 
visão moderna de apoio logístico com a GCV. 
Isso garante que, desde a fase de concepção, 
seja possível maximizar a disponibilidade, 
permitindo “projetar os custos de operação 
e manutenção do meio durante sua vida útil” 
(MUNFORD 2023, p. 116).

Entretanto, para que isso aconteça, é impe-
rativo que se disponha de dados e processos 
logísticos, estruturados de forma adequada, 
para que todo o sistema de apoio a ser desen-
volvido tenha consistência com as reais neces-
sidades do meio naval construído.

O destaque deste artigo é a escolha do 
uso das especificações Séries-S, uma estrutura 
metodológica que traz um padrão internacio-
nal de interoperabilidade de dados logísticos. 
Em resposta à necessidade de uma abordagem 
mais coordenada e padronizada para o ciclo 
de vida dos sistemas de defesa, a AeroSpace 
and Defence Industries Association of Europe 
(ASD) lançou um conjunto de especificações 
chamado ASD ILS Suite, em cooperação com 
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a Aerospace Industries Association (AIA), no 
padrão OTAN (VASKIC E PAETZOLD, 2019).

Ressalta-se que, no âmbito nacional, não 
foram identificados trabalhos acadêmicos 
acerca desta temática. Em que pese a vasta 
complexidade e amplitude inerentes ao con-
ceito de ALI no gerenciamento holístico de siste-
mas e meios, esta pesquisa se limita à Marinha 
do Brasil e visa contribuir para uma compreen-
são conceitual sobre o papel das Séries-S na 
modernização logística, oferecendo insights 
práticos e estratégicos que ampliam o alcance 
das práticas de suporte à realidade naval bra-
sileira.

Diante disso, este artigo, por meio de uma 
abordagem exploratória e qualitativa, tem 
como objetivo central analisar a relevância da 
adoção das Séries-S no contexto do ALI e seu 
potencial para transformar a gestão logística 
das fragatas brasileiras. De forma a atingir este 
propósito, dois objetivos específicos foram tra-
çados: (i) verificar as vantagens e limitações 
da aplicabilidade das normas dentro do pro-
jeto; e (ii) analisar de que maneira sua inte-
gração no planejamento do suporte logístico 
é possível, visando à eficácia no cumprimento 
das necessidades operacionais específicas 
das futuras fragatas brasileiras.

Nesse contexto, o artigo se estrutura por 
meio de cinco capítulos, incluindo esta parte 
introdutória. Em seguida, será abordado o 
referencial teórico, trazendo uma revisão das 
principais abordagens que fundamentam a 
pesquisa e situam as Séries-S ao atual contexto 
logístico em evolução. O terceiro capítulo des-
creve a metodologia adotada por meio de 
dados coletados em visitas técnicas, com entre-
vistas semiestruturadas em diferentes momentos 
ao longo do ano, análise documental dos 
entregáveis ao PFCT e das especificações 
ASD ILS Suite; e pesquisas bibliográficas sobre 
a aplicação dessas normas fora do Brasil.

Em conseguinte, no quarto capítulo são 
apresentados e analisados os resultados obti-
dos, contrapondo as diferentes percepções dos 
entrevistados sobre os impactos observados e 
com as normas Séries-S e sua adaptação às 

diferentes especificidades brasileiras. Por fim, 
o quinto capítulo apresenta a conclusão, sin-
tetizando as contribuições do estudo e abor-
dando perspectivas para o uso das Séries-S 
em futuros projetos da Marinha do Brasil.

Ao final, o artigo pretende responder ao 
seguinte questionamento: o atendimento às 
normas Séries-S é capaz de contribuir para a 
otimização do planejamento do suporte logís-
tico às Fragatas Classe “Tamandaré” e atender 
as necessidades operacionais e estratégicas 
da Marinha do Brasil sob a ótica do Apoio 
Logístico Integrado?

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Para  L. P. Casadiego Miranda, Bastos 
Blandos, Paipa Sanabria, Ruiz Pianeta, Pin-
zón Ramírez e Zuñiga Portillo (2021), o Apoio 
Logístico Integrado (ALI) na indústria naval tem 
definido tendências significativas nos proces-
sos e ciclos de vida dos produtos e sistemas 
desenvolvidos, oferecendo vantagens e oportu-
nidades de melhoria.

Para isso, uma análise minuciosa se faz 
necessária quanto à forma como esses pro-
cedimentos padronizados respondem às exi-
gências individualizadas de cada indústria 
de defesa. Em relação à Marinha do Brasil, 
o maior projeto no contexto do Apoio Logís-
tico Integrado, que atualmente se encontra em 
fase avançada, é o Programa de Submarinos 
(PROSUB), por meio do complexo Programa 
Nuclear da Marinha (PNM), para a constru-
ção de quatro submarinos convencionais e um 
submarino com propulsão nuclear, com tecno-
logia própria (MUNIS, 2022).

Face à imperatividade do reaparelhamento 
dos meios de superfície da Marinha do Brasil, 
no ano de 2017 um edital foi publicado no 
Diário Oficial da União e uma Request For Pro-
posal (RFP¹) foi emitida ao mercado, com vistas 
a obter propostas para o projeto de constru-
ção das Fragatas Classe “Tamandaré” (MAIA, 
2018). Desde então, a construção da primeira 
fragata aborda um novo conceito logístico, 
complementar ao ALI, que o início do Programa 
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de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB) 
não conheceu: a inserção das Séries-S.

2.1	 O Apoio Logístico vs. Apoio Logístico 
Integrado no contexto da construção naval

Historicamente, na conjuntura militar marí-
tima, a soberania é intrinsecamente vinculada 
à presença de uma Marinha robusta, eficiente 
e prontamente disponível. No entanto, é funda-
mental ressaltar que tal objetivo é desafiador 
sem o desenvolvimento de uma Base Industrial 
de Defesa (BID) adequada. Nesse contexto, o 
Vice-Almirante Paulo Rui de Menezes Capetti 
destacou:

“Já externamos, em outras ocasiões, a nos-
sa opinião de que a Marinha carece de um 
Sistema Logístico (com abordagem estraté-

gica, referida à obtenção de ativos navais 
de defesa, ou produtos de defesa, ou siste-
mas de armas, ou meios navais, aeronavais 
e de fuzileiros navais [...]), sem confundir-
-se com o que conhecíamos como Sistema 
de Apoio Logístico, atuante principalmente 
(mas não exclusivamente) nas fases de ope-
ração e apoio dos meios citados.” (CAPET-
TI, 2019, p. 24)

Nesse ínterim, no âmbito da Marinha do 
Brasil, o Apoio Logístico e o Apoio Logístico 
Integrado (ALI) são conceitos distintos, mas 
interrelacionados. Segue abaixo um quadro 
comparativo contendo as principais diferenças 
entre o Apoio Logístico e o Apoio Logístico Inte-
grado, com base em diversas referências deste 
artigo:

Tabela 1 - Comparação entre Apoio Logístico e Apoio Logístico Integrado

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Conforme o Manual de Logística da Mari-
nha (EMA-400), apoio logístico é “a estrutura 
sistêmica destinada a prover uma Força dos 
recursos humanos e materiais e dos serviços 
destinados a atender às suas necessidades, 
visando ao cumprimento da missão” (BRASIL, 
2003, p. 5-1).

Por outro lado, a Marinha do Brasil define 
ALI como” um processo disciplinado de pla-
nejar e implementar o apoio logístico de um 
novo equipamento ou sistema a ser adqui-
rido” (BRASIL, 2010c, p. 2). Adicionalmente, 
de forma conceitual, Cunha, Martins e Sza-
jnbok (2011, p. 1) destacam que o Apoio 
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Logístico Integrado busca, de forma concei-
tual, promover a coordenação e a integração 
das atividades inerentes ao projeto com o 
desenvolvimento da infraestrutura de suporte 
logístico.

Dessa forma, a Gestão do Ciclo de Vida 
de Sistemas de Defesa (GCVSD) integra, 
então, o ALI, compreendendo atividades 
específicas com foco na otimização dos cus-
tos envolvidos em cada etapa (MD40-M-01, 
2019).

Portanto, o Apoio Logístico e o Apoio 
Logístico Integrado (ALI) convergem em um 
ponto essencial: a garantia da disponibili-
dade operacional dos sistemas e meios da 
Marinha, como nas FCT. Enquanto o Apoio 
Logístico oferece os recursos necessários para 
o funcionamento contínuo desses meios, o 
termo “integrado” no ALI enfatiza que cada 
elemento do processo influencia e é influen-
ciado pelos demais (RABELLO, 2012, p. 8), 
otimizando essa cadeia de suporte ao longo 
de toda a vida de todos os sistemas agrega-
dos ao meio.

2.2	 O ALI na prática: construção dos Submarinos 
Classe “Riachuelo”

A construção dos submarinos no Brasil trouxe 
importantes lições sobre as melhores práticas 
de GCV e ALI para a Marinha do Brasil. Um 
dos principais aprendizados foi a necessidade 
de planejar a infraestrutura de apoio logístico 
desde a concepção do projeto.

Segundo Sampaio (2015), “o ALI desempe-
nhou um papel central ao assegurar a integra-
ção de todos os elementos logísticos necessá-
rios para a operação contínua dos submarinos, 
desde a fase de desenvolvimento até a opera-
ção e manutenção”.

A criação de um Banco de Dados Logís-
tico tem gerado informações essenciais sobre 
peças sobressalentes, manutenção e configura-
ção do sistema. Conforme Neves (2020), “a 
experiência com o Banco de Dados Logístico 
nos submarinos da classe Riachuelo propor-
cionou à Marinha do Brasil um maior controle 
sobre a confiabilidade e a disponibilidade dos 
meios, permitindo uma gestão eficaz da manu-
tenção e uma otimização dos recursos”.

Quadro 1 - Programa de Desenvolvimento de Submarinos e os diferenciais estratégicos

Fonte: Elaborado pela autora (2024), com base em Rabello (2012) e Sampaio (2015).
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Conforme o quadro acima, a Marinha 
incorporou um enfoque sistemático no geren-
ciamento da obsolescência, uma prática fun-
damental em sistemas de longa duração. Para 
evitar o impacto negativo de tecnologias obso-
letas, foi implementado um Plano de Preserva-
ção que assegura a atualização dos equipa-
mentos críticos ao longo do tempo.

Dessa forma, é importante ressaltar que a 
adoção do ALI estabelece um padrão de exce-
lência que pode ser replicado em outros pro-
gramas estratégicos da Marinha. Em síntese, 
Sampaio (2015) conclui que “as lições apren-
didas com o PROSUB, sobretudo no que tange 
à integração logística e ao suporte técnico, for-
taleceram a capacidade da Marinha de geren-
ciar projetos de grande envergadura, como o 
desenvolvimento do submarino nuclear”.

2.3	 O ALI na prática: construção das Fragatas 
Classe “Tamandaré”

O PFCT é uma iniciativa com o propósito 
de reconstituir os meios de superfície da Mari-
nha do Brasil, assegurando o cumprimento 
de suas atribuições conforme princípios orien-
tadores da Defesa Nacional (BACCHINI, 

2022). Além disso, é parte do Objetivo 
Naval nº 6 da Marinha do Brasil, que visa 
à Construção do Núcleo do Poder Naval², 
como descrito no Plano Estratégico da Mari-
nha (PEM 2040). Com um planejamento ali-
nhado aos Objetivos Nacionais de Defesa, o 
PFCT contribui para a soberania, visando a 
aumentar a capacidade operacional da MB 
para o atendimento de sua missão constitucio-
nal. (BRASIL, 2020, p.83).

Em sua obra sobre logística, Arjan Van 
Weele (2008) explora a decisão estraté-
gica “Make or Buy”, que se refere à escolha 
entre produzir um bem internamente (Make) 
ou adquiri-lo de um fornecedor externo (Buy). 
Entretanto, apesar da construção em território 
nacional proporcionar inúmeros benefícios, é 
mister observar que, dentre os desafios, o inves-
timento é mais alto, pois construir uma Fragata, 
com todo o seu poderio de defesa, exigirá 
custos iniciais significativos, adequabilidade 
complexa e demorada, sujeita a flutuações de 
mercado e riscos financeiros. Ademais, a cons-
trução exige mão de obra experiente e coor-
denação de múltiplas tarefas em tecnologias 
avançadas de design.

Quadro 2 - Programa de Fragatas Classe “Tamandaré” e os diferenciais estratégicos

Fonte: Elaborado pela autora (2024), com base em Barrêto (2021) e Rabello (2012).
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Segundo Barrêto (2022), a Marinha do 
Brasil já possui exemplos de sucesso em um 
modelo de contratação internacional para 
projeto e construção dos meios, sendo eles: 
Fragatas da Classe Niterói (FCN), as Corve-
tas Classe Inhaúma e Barroso, o Navio Hidro-
ceanográfico Fluvial Rio Branco, desenvolvi-
dos por projetos iniciados e construídos sob 
contrato.

Desta vez, a Empresa Gerencial de Pro-
jetos Navais (EMGEPRON) e a Sociedade 
de Propósito Específico (SPE) “Águas Azuis” 
(Thyssenkrupp Marine Systems, Embraer 
Defesa & Segurança e Atech) assinaram os 
seguintes contratos: o contrato principal para 
aquisição, por construção no País, de quatro 
Fragatas e o contrato coligado³. Todavia, é 
recente a estruturação e o gerenciamento do 
ciclo de vida dos navios, incluindo o contrato 
de Apoio ao Serviço (manutenção pós-venda). 
Essa iniciativa contribuirá para maior disponi-
bilidade operativa dos futuros navios durante 
suas atividades, além de contribuir para uma 
maior perenidade de negócios para a Base 
Industrial da Defesa (MARINHA DO BRASIL, 
2020).

2.4	 As especificações Séries-S: inserção e 
adequação ao PFCT

As especificações ASD S-Series foram desen-
volvidas pela Associação Europeia de Constru-
tores de Material Aeronáutico (AECMA), mais 
tarde conhecida como ASD (AeroSpace and 
Defence Industries Association of Europe), com 
o propósito de padronizar e integrar o Suporte 
Logístico Integrado (ILS).

Criadas na década de 1980, essas nor-
mas visavam atender às necessidades de inte-
roperabilidade e suporte técnico de sistemas 
complexos ao longo do ciclo de vida. Em 
1993, a formalização das especificações foi 
discutida durante uma oficina de logística da 
NATO, culminando na colaboração entre a 
ASD e a AIA (Aerospace Industries Association 
dos EUA) para criar o S-Series (AEROSPACE 
AND DEFENCE INDUSTRIES ASSOCIATION 
OF EUROPE, 2024).

A criação das normas tem origem na área 
aeroespacial. Essa suíte robusta e global já 
é utilizada nos maiores mercados de Defesa. 
Segundo a AIA, embora essas especificações 
tenham sido desenvolvidas por associações 
aeroespaciais, sua utilização é para ser 
agnóstica na aplicação, seja marítimo, sub-
terrâneo, ferroviário, construção, agricultura 
(AIA, 2024).

Entre as normas que influenciaram a suíte 
S-Series estão MIL-STD-1388-2B4, MIL- STD-
-1388-1A5 e GEIA-STD-00076. Essas nor-
mas inspiraram diretamente as especificações 
S3000L, voltadas para análise de suporte 
logístico, e S2000M, para a gestão de mate-
riais. Outras especificações, então, foram adi-
cionadas e estruturadas com base em práticas 
de manutenção e feedback de dados, em ali-
nhamento com padrões ISO, ou arquitetura 
STEP AP2397, o que facilita a interoperabili-
dade e a continuidade das operações tanto 
em contextos de defesa quanto civis (NATO, 
2023).

Segundo Vaskic e Paetzold (2019), as 
normativas utilizadas pela ASD são uma 
abordagem bem desenvolvida e eficaz para 
reduzir custos do ciclo de vida em progra-
mas aeroespaciais e de defesa. Portanto, 
as Série-S são essenciais para padronizar 
e otimizar a interoperabilidade, facilitando 
a coordenação do fornecimento de peças 
sobressalentes, dos requisitos comerciais de 
manutenção e dos processos. Além disso, 
contribui para a utilização eficiente dos 
recursos e, ainda, a fidelização de mercado 
aos fabricantes.

Nesse ínterim, a busca pela renovação de 
diferentes meios de superfície, em paralelo à 
reestruturação para o robusto ciclo de vida 
dos novos submarinos construídos no País, 
levou a Marinha do Brasil a integrar o Comitê 
AC/327 da OTAN como membro parceiro 
em 2017, no contexto de esforços para ali-
nhar suas práticas com os padrões internacio-
nais, especificamente nas áreas de gestão do 
ciclo de vida de sistemas de defesa e garan-
tia de qualidade.
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Esse comitê, conhecido formalmente como 
Allied Committee 327 (Life Cycle Manage-
ment Group - LCMG), é responsável pelo 
“desenvolvimento de melhores práticas em 
apoio logístico integrado, manutenção e 
gestão de ciclo de vida, com o objetivo de 
padronizar e otimizar as operações entre 
os países membros e parceiros da OTAN” 
(NATO, 2003).

Atualmente, o pacote Séries-S é constituído 
por várias especificações internacionais, den-
tre elas: SX000i (Suporte Logístico Integrado), 
S1000D (publicações técnicas usando Banco 
de Dados de origem comum), S2000M 
(gerenciamento de materiais), S3000L (proce-
dimento internacional para Análise do Apoio 
Logístico), S4000P (desenvolvimento e melho-
ria continuada e manutenção preventiva), 
S5000F (feedback dos dados) e S6000T 
(procedimento internacional para análise e 
design de treinamento).

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

Este estudo adota uma abordagem quali-
tativa por ser mais apropriada para explorar 
profundamente fenômenos complexos e sub-
jetivos, como destaca Creswell (2021, p. 
20): “os estudos qualitativos são úteis para 
explorar questões de pesquisas abertas e con-
textuais, oferecendo uma compreensão mais 
rica das percepções dos participantes e dos 
contextos”.

Neste ínterim, a pesquisa caracteriza-se 
como exploratória e descritiva. A pesquisa 
exploratória visa “proporcionar maior fami-
liaridade com o problema, com vistas a tor-
ná-lo mais explícito ou a construir hipóteses” 
(Gil, 2017, p. 27), tendo como principal 
objetivo a familiarização com uma temática 
pouco conhecida, como o uso das Séries “S” 
na construção naval. Já o caráter descritivo 
consiste em “observar, registrar, analisar e 
correlacionar fatos ou fenômenos sem mani-
pulá-los” (Marconi; Lakatos, 2017, p. 183), 
o que é fundamental para inferir sobre os pro-

cessos envolvidos na aplicação das Séries 
“S” no PFCT.

A coleta de dados será realizada por meio 
de fontes primárias e secundárias. As fontes 
primárias incluem entrevistas semiestrutura-
das com engenheiros navais, intendentes e 
demais especialistas envolvidos diretamente 
no PFCT. As fontes secundárias serão consti-
tuídas de uma pesquisa documental e biblio-
gráfica, envolvendo a análise de documen-
tos oficiais, como o contrato de construção, 
legislações pertinentes, produções científicas 
dentro e fora da Marinha do Brasil, crono-
gramas e relatórios técnicos fornecidos pelo 
consórcio “Águas Azuis”, por intermédio da 
EMGEPRON.

Conforme Gil (2017, p. 30), a pesquisa 
documental “consiste na utilização de mate-
riais que não receberam tratamento analítico 
ainda”, sendo ideal para extrair dados técni-
cos e administrativos que podem complemen-
tar a análise qualitativa da pesquisa.

Os dados coletados serão organizados e 
analisados em três etapas. A primeira fase, 
de caráter descritivo, envolve a organização 
e categorização sistemática dos dados, que 
permite uma visão geral estruturada do mate-
rial, essencial para a clareza das próximas 
etapas (BARDIN, 2011, p. 121). A segunda 
fase é a de exploração que, segundo Bardin 
(2011, p. 123), aprofunda o conteúdo orga-
nizado previamente, permitindo formar cone-
xões e interpretações sobre o tema.

Como resultado, será conduzida a inferên-
cia, para validar a adoção das Séries “S” 
como padrão nos futuros projetos de constru-
ção naval. Segundo Bardin (2011, p. 125), 
é nesse ponto que a análise permite a for-
mulação de conclusões sobre o conteúdo. 
Já Creswell (2021) sugere que estudos qua-
litativos de viabilidade “ajudam a avaliar o 
potencial de sucesso de novas técnicas antes 
de sua implementação em larga escala”, o 
que será essencial para determinar a aplica-
bilidade desta metodologia nos próximos pro-
gramas navais do Brasil.
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Em relação às limitações, destaca-se a 
dificuldade de acesso a documentos confi-
denciais com dados técnicos essenciais para 
uma análise mais aprofundada. Além disso, 
conforme observado por Marconi e Lakatos 
(2017, p. 86), “a escassez de literatura sobre 
o tema” pode restringir a fundamentação teó-
rica, uma vez que a aplicação das Séries “S” 
em projetos navais ainda é um campo emer-
gente no Brasil.

Por fim, a metodologia proposta, através 
de exploração da realidade da construção 
das FCT, visa fortalecer a validade interna 
da adoção das Séries-S para uma compre-
ensão holística de nossa indústria nacional 
de defesa e dos aspectos críticos inerentes 
para posicionar o Brasil de forma estratégica 
dentro dos atuais conceitos internacionais de 
Logística Integrada. É objetivo deste artigo 
proporcionar aprendizado para além da pura 
descrição do conteúdo.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 Análise Inicial: o perfil da amostra

O estudo contou com a participação de 
militares diretamente envolvidos no PFCT, 
assim como representantes do Consór-
cio “Águas Azuis”. Entre os entrevistados, 
incluem-se colaboradores da Empresa Brasi-
leira de Aeronáutica (EMBRAER), da Empresa 
Gerencial de Projetos Navais (EMGEPRON) 
e militares da Diretoria de Abastecimento da 
Marinha (DAbM).

Além disso, participaram o Centro de Ope-
rações do Abastecimento (COpAb), a Dire-
toria de Gestão de Programas da Marinha 
(DGePM), a Diretoria Industrial da Marinha 
(DIM) e o Centro de Apoio a Sistemas Logísti-
cos de Defesa (CASLODE). Essa abrangência 
permitiu uma análise diversificada e profunda 
sobre as perspectivas, desafios e benefícios 
da implementação das normativas Série-S no 
contexto naval brasileiro.

Gráfico 1 - Perfil dos entrevistados por Organização 
Militar/Civil

Fonte: Elaborado pela autora (2024)

A coleta de dados para este trabalho envol-
veu uma série de visitas técnicas a distintas 
Organizações Militares, cujos militares pos-
suem algum conhecimento sobre as Séries-S. 
Este processo de coleta foi, portanto, marcado 
pela complexidade e minuciosidade, exigindo 
um acompanhamento pormenorizado das 
expectativas e dos planejamentos, uma vez 
que, até o momento, nenhuma das fragatas se 
encontra em operação.

Gráfico 2: Conhecimento da Marinha do Brasil 
sobre ASD S-Series

Elaborado pela autora (2024).

Desse modo, os dados concretos perma-
necem escassos, sendo a maior parte das 
informações baseadas em sigilosas projeções 
e relatórios junto à contratada. Além disso, 
o contrato tem passado por reavaliações 
constantes para adequar-se à realidade e às 
necessidades operacionais da Marinha do 
Brasil.
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Sendo assim, é por meio de abordagem 
temática que esta análise se estrutura, conside-
rando a percepção dos participantes quanto às 
normas e à realidade da Marinha. Os dados 
foram organizados em temas que refletem as 
respostas dos entrevistados e contribuem para 
uma visão única sobre as vantagens e desafios 
na adoção das Séries-S para o ALI.

4.2	 A Análise Descritiva: Inserção das Séries-S 
ao contexto militar naval

Para compreender melhor o ponto de inter-
seção entre a Marinha do Brasil e as ASD S- 
Series, foram necessárias visitas a OM técni-
cas e, por conseguinte, compreender que tudo 
se inicia na fase do levantamento das necessi-
dades. O processo, em 2017, que originou 
a Request for Proposal (RFP) do PFCT foi, na 
verdade, consequência de etapas rigorosas 
de definição de especificações visando a con-
formidade da contratação aos objetivos estra-
tégicos do projeto.

Na ocasião, a DGePM informou que a 
RFP, dentre outras requisições, incluiu um requi-
sito específico de utilização das normas de 

logística militar pela contratada: a MIL-STD- 
1388-1A, utilizada para definir o processo de 
Análise de Suporte Logístico (LSA) e a GEIA- 
STD-0007, que substitui a MIL-STD-1388-2B, 
utilizada para criar base dados para o Regis-
tro de Análise de Suporte Logístico (LSAR), ou 
versões subsequentes.

Contudo, o diferencial desta RFP foi que, 
por motivos de não cercear a competitividade, 
ao abranger a conformidade para além das 
normas atuais, a Marinha do Brasil foi inse-
rida à S1000D para documentação técnica, 
S2000M para gestão de materiais e S3000L 
para análise de suporte logístico, no lugar da 
GEIA-STD-0007, ainda existente, por meio do 
êxito da SPE “Águas Azuis”, trazidas especi-
ficamente pela Thyssenkrupp Marine Systems 
(TKMS) e presentes em seu software HICO iPS.
Suite, integrando as Series-S em seus projetos.

Para compreender inicialmente a visão dos 
participantes sobre as Séries-S, foi realizada 
a seguinte análise de conteúdo, conforme o 
método de Bardin (2011), que ilustra os con-
ceitos-chave por meio de elementos centrais, 
que compõem a percepção dos entrevistados:

Quadro 3 - Conceitos e Benefícios das Séries-S percebidos pelos entrevistados

Fonte: Elaborado pela autora (2024) por meio da plataforma Canva.
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As maiores frequências das respostas dire-
cionadas à harmonização, interoperabilidade 
e à própria GCV dizem respeito ao padrão 
ASD S-Series ser internacionalmente adotado 
por grandes países e empresas e oferecer uma 
estrutura robusta de troca de dados e informa-
ções entre Forças, fabricantes e contratantes, 
por meio de elementos comuns em um Banco 
de Dados de Apoio Logístico (BDAL).

Em complemento, de acordo com os entre-
vistados da DAbM, DGePM, CASLODE e 
COpAb, a padronização introduzida pelas 
Séries-S conduz a um sistema logístico mais 

coeso e previsível, facilitando o gerenciamento 
do ciclo de vida das fragatas e ampliando o 
controle sobre custos de manutenção.

Além disso, a modularidade dessa estrutura 
a transforma em uma metodologia intercambi-
ável, que possui o máximo de analogia com a 
prática de mercado. A tabela a seguir consti-
tui fragmento de uma das reuniões do Comitê 
Aliado da OTAN, AC 327 (Allied Committee 
327), em que o Brasil faz parte, que trata 
da Gestão do Ciclo de Vida de Sistemas de 
Defesa (GCVSD), e mostra a presença das 
especificações pelo mundo:

Tabela 2 - Presença das especificações ASD S-Series em diferentes sistemas de defesa.

Fonte: Allied Committee 327 (2019).

A tabela apresentada acima evidencia a 
ampla adoção das Séries-S em uma gama glo-
bal, que abrange projetos tanto civis quanto 
militares. Diversas aeronaves, como o A220 
e o C130, além de sistemas militares avança-
dos, como o AGS e o EMALS, aplicam essas 
normas para eficiência de seu suporte logístico. 
Os dados também mostram uma diversidade 
de países, incluindo Suécia e Alemanha, e for-
necedores, como Airbus, Saab e Boeing, cada 
um contribuindo para a interoperabilidade em 
produtos de alta complexidade e segurança.

Para que toda essa complexidade se con-
cretize, além das normas do quadro acima, 
atualmente inúmeras outras compõem a suíte 
S-Series, iniciando pela SX000i, que atua 
como um guia inicial integrador para todas as 
demais. Esta norma é um dos principais emba-
samentos para publicação da MD44-M-01 - 
Boas Práticas de ALI de Sistemas de Defesa.

A partir dos conhecimentos dos entrevista-
dos sobre as suítes, foi possível ter acesso às 
normas especificadas a seguir, aplicadas ao 
contexto das PFCT:
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Quadro 4 - Quadro-resumo das principais suítes que embasam o PFCT

Fonte: Elaborado pela autora (2024) por meio da plataforma Canva.

Em um contexto militar, todos os dados 
técnicos elencados acima, e pertencentes a 
cada diretriz, permitem um tayloring (adapta-
ção) às características da organização, ajus-
tando seus processos para aumentar a eficá-
cia operacional e assegurar a longevidade 
de seus sistemas.

Até mesmo no âmbito da SPE “Águas 
Azuis”, um representante da EMBRAER infor-

mou que, diante da complexidade das espe-
cificações das Séries-S, foram acordados Gui-
dance Documents (GD) no âmbito do PFCT 
para aplicação de um subconjunto das nor-
mas: GDs para 1000D, 2000M, 3000L e 
4000P. Em complemento, a DGePM informou 
que o consórcio fornece, para cada norma S 
contemplada no contrato, um GD. Esses docu-
mentos são orientações que fornecem diretrizes       
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detalhadas e instruções sobre como implemen-
tar e utilizar cada uma das especificações.

Enfim, a partir dos conceitos elaborados 
pelos entrevistados e cada norma resumida 

anteriormente, foi possível elaborar o quadro 
a seguir, compondo um panorama mais deta-
lhado sobre a presença das referidas diretrizes 
de forma implícita na gestão interna da Força:

Quadro 5 - A presença de cada Série-S na percepção dos entrevistados

Fonte: Elaborado pela autora (2024) por meio da plataforma Canva.

Conforme observado, a integração dessas 
normas promove uma solidez inclusive para 
capacitação técnica, adaptando requisitos de 
treinamento às necessidades específicas de 
cada projeto. Contudo, todas as especificações 
são únicas, cíclicas e, portanto, em contínua 
coleta e análise de dados ao longo do ciclo de 
vida, que permitem a antecipação de falhas, 
a otimização de intervalos de manutenção e a 
atualização sistemática das práticas de suporte.

4.3	 A Exploração: ALI na Marinha do Brasil: 
com ou sem as suítes ASD S-Series

Com base na segunda etapa de análise 
descrita por Bardin (2011), ao longo de toda 
a coleta de dados, foi possível identificar um 
gargalo comum: a perecibilidade das tecno-
logias e sistemas, que constitui um desafio 
para qualquer setor. Essa degradação tem um 
impacto direto, e cada vez mais rápido, sobre 
as operações ao longo da vida de todo ativo.

Observou-se, então, que esse fenômeno 
apresenta múltiplas facetas, com diferentes 
tempos de desgaste que geram curvas de 
obsolescência específicas para cada tecno-

logia. No contexto naval, o termo “obsoles-
cência” abrange também aspectos estruturais, 
tecnológicos, perfis de dados, infraestrutura e 
recursos humanos.

Nesse contexto, todos os entrevistados 
alegaram que as especificações das Séries-S 
surgem como boas respostas à crescente com-
plexidade dos sistemas de defesa e à necessi-
dade de reduzir custos e aumentar a previsibili-
dade sobre o ciclo de vida. Neste trabalho, já 
é possível perceber que essas suítes, advindas 
do consolidado setor aeroespacial, apresen-
tam toda essa robustez necessária.

Entretanto, um detalhe deste artigo é inegá-
vel: todos os entrevistados conhecem ou passa-
ram a conhecer as suítes por meio do PFCT. Em 
um ambiente ainda alheio a toda essa temática 
estão todos os demais projetos até o momento 
desenvolvidos pela Marinha do Brasil.

Em síntese, uma percepção unânime foi 
coletada nas visitas e videoconferências. Para 
além dos dados e informações, um conheci-
mento sobressaiu: em um ambiente já estrutu-
rado sem as ASD-S-Series, sua inserção pro-
move a sensação, aos especialistas, de que 
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a Fragata “Tamandaré”, a primeira que já se 
encontra ao mar, porém inoperante, navegará 
em águas jurisdicionais brasileiras ainda não 
cartografadas.

De forma a inferir sobre a importância deste 
tema, os entrevistados discorreram sobre os desa-
fios percebidos, de forma a identificar barreiras 
reais à aplicação fluida dessa metodologia.

Quadro 6 - Principais desafios à implementação das Séries-S percebidos pelos entrevistados

Fonte: Elaborado pela autora (2024) por meio da plataforma Canva.

É sabido que o principal entrave é a restri-
ção orçamentária, que limita a alocação de 
recursos para suportar novas tecnologias. Além 
disso, o alto custo de implementação, princi-
palmente de um software articulado, repre-
senta um obstáculo imediato. As plataformas 
existentes não comportam o novo modelo de 
padronização proposto.

Neste ínterim, a DGePM informou que, em 
adaptação a essa nova sistemática, o banco de 
dados é obtido com informações disponibiliza-
das pelos próprios fabricantes. Inclusive, as pró-
prias normas já especificam a codificação dos 
elementos de dados e o fluxo dos processos.

Em que pese a atual sistemática interna dos 
dados logísticos em análise se restringir a pla-
nilhas, compondo grande volume de dados e 
cujas análises mais aprofundadas são dificulta-
das muitas vezes pela extensão de dados não 
padronizados, este processo tem proporcionado 

um intercâmbio dos especialistas junto a impor-
tantes sistemas que já integram às suítes S: o sis-
tema de suporte logístico de embarcações SLIS 
(Ships’ Logistics Information System), da Thys-
senkrupp Marine Systems, e o software Opus 
Suite, utilizado pela Força Aérea Brasileira.

Outro desafio substancial é a mudança cul-
tural e de processo, que implica adaptações 
nas práticas institucionais e promove resistência 
inicial entre os operadores. Em função disso, 
os entrevistados consideraram vários desafios 
que, ao fim, convergem à necessidade de 
conhecimento avançado e domínio técnico 
para aplicação prática. Contudo, a Marinha 
do Brasil já integra alguns Grupos de Trabalho 
(WG) do Comitê Aliado 327 (AC 327), vin-
culados à OTAN, em reuniões internacionais 
compostas por equipes especializadas que 
colaboram de forma global para desenvolver e 
revisar normas e práticas de ALI.
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Por ocasião dessas reuniões, é notório que 
mesmo grandes nações não estão isentas de 
desafios. A complexidade das especificações 
deve atuar como força propulsora, impulsio-
nando a gestão rumo a patamares elevados de 
interoperabilidade e segurança, em vez de ser 
um entrave que obstrua a navegação e com-
prometa o avanço contínuo rumo a um padrão 
operacional robusto.

Em paralelo, diversas Organizações Milita-
res já possuem um Elemento de Apoio Logístico 
(EALI), que são componentes que organizam 
suas necessidades e recursos para garantir a 
prontidão de seus meios e sistemas. Periodica-
mente, reuniões integram todos esses membros 
e incluem atividades como planejamento de 
manutenção, fornecimento de pessoal treinado, 
gestão de peças de reposição, documentação 
técnica e suporte computacional, entre outros.

Em última análise, os padrões locais reque-
rem adaptações das Séries-S para que este-
jam em conformidade com normas nacionais, 
garantindo que o sistema militar brasileiro se 
beneficie plenamente das boas práticas glo-
bais, mas de forma adaptada e integrada ao 
contexto local. Neste caso, cabe ressaltar que, 
conforme já exposto, a norma SX000i já vem 
sendo presente em referência interna acerca do 
Apoio Logístico Integrado e, ainda, está sendo 
utilizada para a revisão da DGMM-0130: 
“Manual do Apoio Logístico Integrado”.

Para melhor consolidar as análises explora-
das, segue um quadro comparativo com dife-
rentes situações observadas neste trabalho em 
um contexto de uma Organização Militar que 
utiliza as especificações S-Series e outra que 
não as utiliza dentro da sua estrutura de ALI.

Tabela 3 - Comparativo de eficiência logística entre OM com e sem implementação das Séries-S

Fonte: Elaborado pela autora (2024).
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Em síntese, torna-se evidente inferir que os 
obstáculos projetados pela expectativa dessa 
complexidade podem, paradoxalmente, iden-
tificar barreiras reais. No entanto, os princi-
pais desafios, bem como as respostas a eles 
encontradas pelos próprios entrevistados, em 
momentos distintos, tornou palpável a possibili-
dade de inserção das Séries-S ao revelar como 
a filosofia dessas normas já está implicitamente 
inserida na gestão naval, de forma ainda não 
padronizada.

Essa análise de informações permite trans-
formar a incerteza de adaptação em uma pro-
posta de alinhamento objetivo com as metodo-
logias. Sendo assim, enquanto modelagem de 
negócio, essas normas se tornam instrumentos 
ativos de mudança ao reforçarem filosofias 
de gestão logística que já residem em alguns 
de nossos processos existentes. Ou seja, não 
há mais possibilidade de a Marinha do Brasil 
estar alinhada ao contexto logístico global sem 
conhecimento das Séries-S.

Figura 1 - Inter-relação das especificações Séries-S

Fonte: Traduzido da ASD S-Series SX000i, capítulo 3, pág.38 (2023).

4.4	 Resultados e Inferências: Lições aprendidas 
e futuras aplicações das Séries-S

À medida que as análises e explorações ao 
longo deste artigo ganharam forma, os entre-
vistados foram sendo procurados em novas 
visitas para outros questionamentos, em um 
fluxo contínuo de maturidade conceitual sobre 
o que está sendo implantado por eles.

Em consequência, foi possível identificar, 
em comum acordo, que, no contexto militar 
brasileiro, o desafio da interoperabilidade é 
fundamental para integrar sistemas comple-
xos de defesa, contudo ele é precedido pela 
necessidade de garantir que sistemas internos 
e segmentados operem de forma coesa e efi-
ciente dentro da própria organização.

O quadro a seguir, extraído da publicação 
SX000i, estabelece um arcabouço coeso e inter-
dependente que transcende a simples aplicação 
de diretrizes isoladas, formando uma rede intrin-
cada de padrões que dialogam entre si para 
atender às diferentes demandas complexas.
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Tendo como base metodológica a pesquisa 
descritiva e exploratória, quando as categorias 
iniciais não abrangem plenamente todos os 
dados identificados, “as características espe-
cíficas da situação podem exigir a criação 
de novas categorias conceituais” (BARDIN, 
2011, p. 147).

Diante disso, este trabalho pede licença 
para criar a necessidade da “intraoperabi-
lidade”, ao concluir que a base para uma 
visão unificada e integrada dos dados é per-
mitir que cada setor militar, primeiro coordene 
suas informações de maneira estruturada e 
confiável, antes de avançar para a interope-
rabilidade com sistemas externos ou padrões 
internacionais.

Com isso, observa-se que as Séries-S não 
operam internamente de maneira estanque, 
ao contrário, cada especificação se entrelaça 

para fornecer uma sinergia logística robusta, 
conectando as informações de manutenção, 
materiais e treinamento em um fluxo de dados 
contínuo. Essa interligação permite que depar-
tamentos variados, como o de logística e o de 
operações navais, compartilhem informações 
com consistência terminológica e estrutural, 
alinhando procedimentos de suporte em uma 
linguagem comum que otimiza a eficácia ope-
racional e a prontidão dos sistemas.

Então, para que a nova estrutura seja pos-
sível, foi elaborado um quadro analítico, por 
meio de análises críticas das Organizações 
Militares participantes, acrescidas às conclu-
sões exploratórias obtidas, em formato da 
matriz estratégica SWOT, iniciado por meio 
das lições já aprendidas através do PFCT, ori-
ginadas no ALI do PROSUB e dedicadas aos 
futuros projetos da Marinha do Brasil.

Quadro 7 - Análise SWOT das Séries-S no PFCT

Fonte: Elaborado pela autora (2024) por meio da plataforma Canva.
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Conforme a matriz acima, em termos de lições 
aprendidas e aplicações futuras, a implementa-
ção das Séries-S demonstrou que essas especifi-
cações funcionam como vetores de moderniza-
ção, ampliando a flexibilidade e a eficiência do 
ciclo de vida dos sistemas de defesa.

Além de fortalecer a capacidade logística 
interna, a adoção das Séries-S projeta a Mari-
nha do Brasil no cenário internacional, como 
uma Força preparada para as exigências de 
uma guerra moderna, onde a interoperabili-
dade e a rapidez na resposta logística exigem, 
além de aprestamento dos meios, contudo, de 
pessoal, sistemas e estruturas.

No entanto, a experiência também revelou 
desafios, como a curva de aprendizado inicial 

e a necessidade de uma infraestrutura de TI 
avançada para suportar essas especificações. 
Tais investimentos são compensados pela dimi-
nuição de custos a longo prazo e pela exten-
são da vida útil dos sistemas, trazendo susten-
tabilidade e resiliência.

As Séries-S enriquecem o processo de ALI e 
posicionam as Forças Armadas brasileiras em 
um patamar de excelência logística e operacio-
nal, alinhado com as melhores práticas interna-
cionais. Sendo assim, após entendimento do 
Quadro nº 8, referente à consonância das 
Séries-S, em fluxos duplos e interdependentes, 
segue abaixo a atual estrutura de processos 
de ALI conforme o Manual do Apoio Logístico 
Integrado da Marinha do Brasil.

Quadro 8 - Processos de Apoio Logístico Integrado conforme o manual DGMM-0130.

Fonte: Diretoria-Geral do Material da Marinha, DGMM-0130 (2013).

Ao confrontar a nova perspectiva advinda 
das Séries-S com o atual diagrama de ALI, é 
possível vislumbrar uma evolução iminente: a 
estrutura vigente, mesmo sólida, se revela apta 
a receber as adaptações derivadas das novas 

especificações internacionais. Os elevados 
custos iniciais de adaptação dessa nova siste-
mática tenderão a ser decrescentes ao passo 
que a maturidade dos dados e dos processos 
encontrem novos projetos nacionais.
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Assim, ao término deste trabalho, o leitor é 
instigado a observar o diagrama logístico atual 
acima com um olhar renovado, visualizando os 
potenciais avanços que as Séries-S podem pro-
porcionar. Para isso, cabe lembrar que é obje-
tivo central deste artigo analisar se a inserção 
das Séries-S tem potencial para transformar a 
gestão logística das fragatas brasileiras.

Portanto, tal visão prospectiva aponta para 
um futuro em que a logística integrada da Mari-
nha do Brasil transcende suas práticas tradicio-
nais, avançando em direção a uma estrutura que 
atende às necessidades presentes e se alinha 
às melhores práticas internacionais, integrando 
dados, processos e pessoas, convergindo para 
fortalecerem a prontidão operacional.

5 CONCLUSÃO

Conforme elencado ao longo deste artigo, 
na ótica da atual restrição orçamentária, a Mari-
nha do Brasil, sob o ponto de vista do Plano 
Estratégico da Marinha, tem buscado promover 
a visualização das possibilidades potenciais 
para alavancar o desenvolvimento da indús-
tria nacional, a fim de prover a eficiência da 
Governança para o atendimento de sua missão 
institucional. Além disso, também visa prover 
capacitação das competências intelectuais do 
pessoal envolvido em todo o ciclo de vida das 
futuras quatro Fragatas: A Tamandaré (F200), 
a Jerônimo de Albuquerque (F201), a Cunha 
Moreira (F202) e a Mariz e Barros (F203).

A efetividade da substituição dos atuais 
meios navais, por meio da construção das 
Fragatas Classe “Tamandaré”, especifica-
mente, conferirá nova dimensão à Defesa 
Nacional. Em analogia ao papel visionário 
do PROSUB, que impulsiona uma cadeia de 
tecnologias navais e capacitação estratégica, 
o alinhamento com as Séries-S do PFCT atua, 
também, como um instrumento de orientação 
para um novo encadeamento lógico entre a 
Logística Integrada e a identidade estratégica 
que a Marinha do Brasil vem revelando para 
alcançar objetivos do pleno suporte às Fraga-
tas quando se fizerem ao mar e superarem os 
desafios que se sucederem.

A capacidade de construir e manter navios 
modernos fortalece a defesa nacional e posi-
ciona o Brasil como um ator relevante no 
cenário geopolítico. Portanto, esta pesquisa 
apresenta relevância ao abordar um tema sin-
gular na construção de seus próprios navios de 
guerra. Tal perspectiva prepara a infraestrutura 
da Marinha para desafios futuros e catalisa um 
movimento de atração de novos especialistas 
que se identifiquem com a nova arquitetura.

A natureza sigilosa dos documentos e das 
reuniões do Comitê AC-327 restringiu a divul-
gação de dados mais concretos, especial-
mente aqueles relacionados ao custo do Apoio 
Logístico Integrado (ALI) e a dados de suporte 
já projetados para o ciclo de vida. Contudo, 
tais limitações não comprometem a consistên-
cia nem a robustez do presente estudo, que 
é sustentado por uma metodologia estruturada 
para o contexto ainda em modelagem pelas 
Organizações Militares entrevistadas, com 
participação ativa ao longo desta construção.

As análises aqui apresentadas podem 
orientar decisões estratégicas que visem per-
mitir, futuramente, a construção de uma base 
empírica para inferir o cumprimento da Missão 
conforme as fragatas forem sendo prontifica-
das. Essa iniciativa fortalece a Defesa Nacio-
nal, contribui para projeção internacional, 
economiza recursos a longo prazo e fortalece 
a autonomia do País frente a tão cobiçada 
Amazônia Azul.

Em complemento, esta pesquisa pretende 
ampliar a visibilidade sobre o tema, atraindo 
militares e civis que, motivados pelo desafio e 
pela inovação, se comprometam a aprofundar 
e expandir o campo logístico naval, sedimen-
tando uma gestão de conhecimentos que, em 
última instância, fortalecerá a autonomia tecno-
lógica da Força.

Por fim, com o propósito de responder ao 
questionamento se o atendimento às normas 
Séries-S é capaz de contribuir para a otimi-
zação do planejamento do suporte logístico 
às Fragatas Classe “Tamandaré” sob a ótica 
do Apoio Logístico Integrado, conclui-se, por-
tanto, que sua inserção no contexto logístico 
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da Marinha do Brasil oferece robustez estrutu-
ral e renovação conceitual do Apoio Logístico 
Integrado, enfatizando que a adoção formal 
das Séries-S é viável e uma extensão natural de 
uma gestão já praticada.

NOTAS

¹ RFP, Request For Proposal, ou livre solicitação de Proposta, constitui um 
documento que visa estabelecer padrão de negociação, em que auxilia 
a contratada a entender melhor as necessidades da contratante.

² A Construção do Núcleo do Poder Naval constitui Estratégia Naval nº 
6.2 do Objetivo Naval nº 6 que visa “obter navios de superfície para 
compor o Poder Naval” (BRASIL, 2020, p.69).

³ O contrato coligado refere-se ao Acordo de Compensação, referente a 
Transferências de Conhecimento e de Tecnologia (ToK / ToT), ao Sis-
tema de Gerenciamento de Combate (Combat Management System) 
e ao Sistema Integrado de Gerenciamento da Plataforma (Integrated 
Platform Management System)”, bem como cursos de operação e 
manutenção das futuras Fragatas (BRASIL, 2020)

4 O MIL-STD-1388-2B é uma norma militar dos Estados Unidos da Améri-
ca que estabelece requisitos para a documentação e análise de suporte 
logístico, conhecidos como Logistic Support Analysis Record (LSAR). 
Esse padrão deu lugar ao GEIA-STD-0007, que é usado até hoje para 
especificações de suporte logístico. (KOBREN, 2016)

5 O MIL-STD-1388-1A, publicado em 1983, estabelecia diretrizes para 
o Logistics Support Analysis (LSA), ou Análise de Suporte Logístico, 
no desenvolvimento e aquisição de sistemas militares. Desde então, 
a GEIA-STD- 0007 e outras normas adicionais passaram a cobrir seus 
aspectos. (KOBREN, 2016)

6 GEIA-STD-0007 é originalmente adotada pela Associação de Eletrônica 
e Tecnologia da Informação do Governo dos EUA (GEIA) e atualmente 
mantida pela SAE International, foi complementada pelo uso das espe-
cificações S-Series, como o ASD S3000L (Logistics Support Analysis) 
e o ASD S2000M (Provisioning). Essas especificações da S-Series se 
tornaram dominantes para o intercâmbio de dados e a interoperabili-
dade. (KOBREN, 2016)

7 Link para acesso às Séries-S e aos dados da análise metodológica: 
TCC-CApA-IM-2024-DAbM-COpAb-27
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SUPRIMENTO DE FUNDOS: O PAPEL DO REGIME DE 
ADIANTAMENTO COMO FERRAMENTA DE APOIO À 
GESTÃO NOS NAVIOS DA MARINHA DO BRASIL
Primeiro-Tenente (IM) Lucas Pereira Matos
Capitão de Mar e Guerra (RM1-IM) Mario Jorge de Queiroz Gonçalves

RESUMO: Este estudo analisa o uso do Suprimento de Fundos nos navios da Marinha do Brasil, destacando sua importância para 
atender demandas excepcionais. O Suprimento de Fundos permite a efetivação de despesas urgentes sem a realização de um processo licitatório 
completo, o que se mostra essencial para as missões navais, caracterizadas pela necessidade de resposta imediata e prontidão operacional. A 
pesquisa, que inclui revisão normativa e questionário com gestores, aponta que essa ferramenta é eficaz e adequada para as peculiaridades das 
operações navais. O estudo conclui que o Suprimento de Fundos é uma alternativa estratégica para a Marinha, combinando agilidade e transpa-
rência na gestão de recursos públicos.

Palavras-chave: Suprimento de Fundos; Marinha do Brasil; Operações Navais; Gestão Pública.

1 INTRODUÇÃO
A administração pública brasileira é estru-

turada para garantir a legalidade e eficiência 
na despesa dos recursos públicos, seguindo 
fases detalhadas como empenho, liquidação 
e pagamento. A Lei de Normas Gerais de 
Direito Financeiro (Lei 4.320/1964) estabe-
lece que esses processos têm o objetivo de 
assegurar que todas as despesas sejam devi-
damente controladas, transparentes e fiscaliza-
das (BRASIL, 1964). No entanto, há situações 
em que a rigidez dos trâmites administrativos 
pode comprometer a agilidade dos processos, 
especialmente em momentos que demandam 
execução imediata. Nessas circunstâncias, de 
maneira excepcional, o Suprimento de Fundos 
surge como um instrumento facilitador, permi-
tindo a antecipação de recursos e a realização 
de despesas que não podem se subordinar ao 
processo normal de aplicação (BRASIL, 1986).

A flexibilidade proporcionada pelo Supri-
mento de Fundos como ferramenta financeira 
torna-se especialmente relevante em contextos 
operacionais que exigem respostas rápidas e 
eficazes. Assim, considerando essa necessidade 
de conciliar agilidade com o cumprimento das 
normas legais, surge o questionamento sobre a 

adequação e a efetividade do Suprimento de 
Fundos para atender as demandas específicas 
dos navios da Marinha do Brasil (MB).

Diante do exposto, o problema de pesquisa 
que este estudo propõe investigar é: o Supri-
mento de Fundos é uma ferramenta importante 
para os navios da Marinha do Brasil?

A pesquisa tem como objetivo geral apu-
rar se a utilização do Suprimento de Fundos 
é relevante para a gestão e atendimento das 
necessidades operacionais dos navios da MB. 
Para alcançar este objetivo, o trabalho possui 
os seguintes objetivos específicos: (i) Analisar a 
adequação do Suprimento de Fundos no con-
texto dos navios da MB, considerando suas limi-
tações e sua capacidade de atender às necessi-
dades emergenciais e específicas; (ii) Investigar 
como o regime de adiantamento se compara 
a outros processos de aquisição pública em 
termos de rapidez, flexibilidade e atendimento 
às peculiaridades operacionais dos navios; (iii) 
Examinar o impacto na eficiência das opera-
ções e manutenção dos navios; (iv) Avaliar os 
mecanismos de controle e prestação de contas 
associados ao uso do Suprimento de Fundos, 
verificando se são adequados para garantir a 
transparência das transações.
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A pesquisa será delimitada aos navios 
do Setor Operativo, especificamente aqueles 
apoiados pelo Centro de Intendência da Mari-
nha em Niterói, oferecendo uma visão deta-
lhada de como os recursos são geridos em um 
cenário onde a alternativa do Suprimento de 
Fundos pode ser utilizada. A abordagem meto-
dológica adotada será a análise documental 
e pesquisa bibliográfica, com foco na revisão 
de normativas, manuais e regulamentos oficiais 
que norteiam o tema. Também será realizada 
a aplicação de um questionário estruturado, 
visando captar a percepção dos gestores na 
utilização do Suprimento de Fundos nos navios.

A justificativa desta pesquisa reside na 
importância de compreender a aplicação 
prática do Suprimento de Fundos nos navios 
da MB, identificando possíveis desafios e 
áreas de melhoria no processo de gestão 
financeira.

Este trabalho está estruturado em quatro 
seções, além da introdução. A segunda seção 
aborda o referencial teórico, seguida pela 
metodologia utilizada, enquanto a quarta 
seção contém a apresentação e análise dos 
resultados. A quinta e última seção discorre 
sobre as considerações finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Suprimento de Fundos

De acordo com o Manual de Contabili-
dade Aplicado ao Setor Público (MCASP), o 
Suprimento de Fundos nada mais é do que a 
entrega de numerário a um servidor, sempre 
precedida de empenho na dotação própria, 
para o fim de realizar despesas que não pos-
sam subordinar-se ao processo normal de apli-
cação (BRASIL, 2024d). Entende-se como pro-
cesso normal de aplicação a possibilidade de 
realizar empenho direto ao fornecedor ou pres-
tador de serviço, antecedido por licitação ou 
contratação direta (BRASIL, 1964). Segundo a 
Controladoria-Geral da União (CGU), o adian-
tamento concedido ao servidor previamente 
designado deve possuir prazo certo para apli-
cação bem como a comprovação de todas as 
despesas (BRASIL,2024a).

Essa alternativa de adiantamento, sendo 
uma ferramenta de gestão financeira, não 
implica uma modalidade de dispensa de lici-
tação. A IN nº 67/2021 da SEGES, alterada 
pela IN nº 8/2023, estabelece, de forma 
clara, os procedimentos para realização da 
dispensa de licitação através do sistema de 
dispensa eletrônica, constituído por ferramenta 
informatizada integrante do Sistema de Com-
pras do Governo Federal (BRASIL, 2021c). 
Ainda que ambos os instrumentos — o Supri-
mento de Fundos e a dispensa eletrônica 
— tenham como objetivo agilizar processos 
administrativos, suas aplicações são distintas. 
O regime de adiantamento é uma forma de 
despesa pública, com uma estrutura normativa 
robusta, que deve ser utilizada de maneira 
excepcional para despesas urgentes e não 
subordinadas ao processo normal de aplica-
ção. Boaventura (2020) ainda evidencia que 
esta ferramenta não tem o propósito de ser uti-
lizada para grandes valores orçamentários e 
nem para situações previstas no planejamento 
da organização, mas sim devendo ser tratada 
como exceção à regra em situações específi-
cas, e, portanto, usada com a devida cautela.

2.1.1 Fundamentos Legais e Normativos

Em se tratando dos princípios da adminis-
tração pública, o art.37 da CF/1988 esta-
belece que “A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência (...)” (BRASIL, 1988, p. 107).

Aprofundando tais princípios, podemos 
defini-los:

a)	 Legalidade: Estabelece que toda ação 
da administração pública deve estar 
amparada pela lei, assegurando que 
os atos administrativos sejam regulares 
e autorizados. Conforme ressaltado por 
Mello (2021), o desrespeito a esse prin-
cípio compromete a integridade de todo 
o sistema jurídico, já que ele é conside-
rado um alicerce para o entendimento	
e	aplicação de outras normas.
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b)	 Impessoalidade: Determina que todos 
os atos administrativos devem ser reali-
zados de forma imparcial, visando ex-
clusivamente o interesse público e sem 
favoritismos pessoais, partidários ou de 
qualquer outro tipo. Esse princípio busca 
assegurar que as decisões e ações da 
administração sejam neutras e objetivas, 
garantindo tratamento igualitário a to-
dos os cidadãos. Além disso, segundo 
Meirelles (2013), também garante que 
a administração pública atue de acordo 
com a legalidade e com a finalidade 
esperada, evitando desvio de funções e 
abuso de poder.

c)	 Moralidade: Impõe que os atos dos 
agentes públicos não sejam apenas 
legais, mas também éticos, buscando 
o bem comum e evitando o desvio de 
poder. Ademais, se distingue da moral 
comum por estar intrinsecamente ligada 
à função pública, onde as decisões não 
podem ser orientadas por interesses pes-
soais, mas pelo interesse público (VER-
DANA, 2013).

d)	 Publicidade: Garante que todos os atos 
dos gestores públicos devem ser divulga-
dos de forma clara e acessível para ga-
rantir transparência e permitir o controle 
social, e exige também que a popula-
ção tenha acesso a informações sobre 
as ações e decisões da administração 
pública, reforçando a importância da 
fiscalização pelos cidadãos (SILVEIRA, 
2016).

e)	 Eficiência: Preceitua que os agentes 
públicos atuem visando à otimização 
dos recursos disponíveis, com foco na 
obtenção de resultados que beneficiem 
diretamente o interesse público, evitan-
do desperdícios e garantindo maior 
rentabilidade social, buscando sempre 
o aperfeiçoamento dos processos e a 
melhoria contínua da prestação de servi-
ços à sociedade. Ele também reforça a 
necessidade de transparência e respon-
sabilidade no uso dos recursos públicos 
(LEITE, 2001).

A Figura 1 elenca os princípios da adminis-
tração pública:

Figura 1 - Princípios da administração pública

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Nesse diapasão, com o intuito de se cum-
prir as imposições legais demonstradas na 
figura acima, as despesas realizadas por meio 
de Suprimento de Fundos devem seguir os mes-
mos princípios que governam a administração 
pública (BRASIL, 2024a).

O regime de adiantamento, por ser carac-
terizado pela excepcionalidade, traz consigo 
uma série de leis e normas que visam assegurar 
a transparência e o controle de sua aplicação. 
Os  art.  68  e  69  da  Lei  nº  4320/1964  
disciplinam  da  seguinte  forma:

Art. 68. O regime de adiantamento é apli-
cável aos casos de despesas expressamen-
te definidos em lei e consiste na entrega de 
numerário a servidor, sempre precedida de 
empenho na dotação própria para o fim de 
realizar despesas que não possam subor-
dinar-se ao processo normal de aplicação.

Art. 69. Não se fará adiantamento a servi-
dor em alcance nem a responsável por dois 
adiantamentos.

O Decreto-Lei nº 200/1967, no seu art. 
74, § 3º, também discorre que:

§ 3º. Excepcionalmente, a critério do ordena-
dor da despesa e sob sua inteira responsabilida-
de, poderá ser concedido suprimento de fundos 
a servidor, sempre precedido de empenho na 
dotação própria às despesas a realizar, e que 
não possam subordinar-se ao processo normal 
de aplicação.



72 ACANTO EM REVISTA

A
RT

IG
O

S 
SE

LE
C

IO
N

A
D

O
S

Juntamente, o Decreto-Lei nº 200/1967, 
no seu parágrafo único do art. 81, enuncia:

Parágrafo único. O funcionário que receber 
suprimento de fundos, na forma do dispos-
to no art. 74, § 3º, é obrigado a prestar 
contas de sua aplicação procedendo-se, 
automaticamente, a tomada de contas se 
não o fizer no prazo assinalado. 

Nos art. 45 a 47 do Decreto nº 93.872/ 
1986, que dispõe sobre a unificação dos 
recursos de caixa do Tesouro Nacional, são 
realizadas as atualizações e consolidações 
da legislação pertinente ao pagamento de 
despesas por meio de Suprimento de Fundos. 
Estes artigos reforçam a finalidade do regime 
de adiantamento, tal como sua aplicação, os 
limites que devem ser estabelecidos e a impor-
tância da devida comprovação desse tipo de 
despesa. Na esfera no Ministério da Defesa, 
a Portaria GM-MD nº 5.168/2021 fixou o 
processo normativo para concessão, aplica-
ção e comprovação de Suprimento de Fundos 
no âmbito dos Comandos Militares, e a Por-
taria GM-MD nº 3.518/2021 estabeleceu 
as regras para utilização do Regime Especial 
de Execução, que será aprofundado posterior-
mente.

De acordo com o art. 45 do Decreto nº 
93.872/1986, os casos em que pode ser 
aplicado o regime de adiantamento são:

Art. 45. Excepcionalmente, a critério do 
ordenador de despesa e sob sua inteira 
responsabilidade, poderá ser concedido 
suprimento de fundos a servidor, sempre 
precedido do empenho na dotação própria 
às despesas a realizar, e que não possam 
subordinar-se ao processo normal de aplica-
ção, nos seguintes casos (Lei nº 4.320/64, 
art. 68 e Decreto-lei nº 200/67, § 3º do 
art. 74):

I - para atender despesas eventuais, inclusi-
ve em viagens e com serviços especiais, 
que exijam pronto pagamento;

Il - quando a despesa deva ser feita em ca-
ráter sigiloso, conforme se classificar em 
regulamento; e

III - para atender despesas de pequeno vul-
to, assim entendidas aquelas cujo valor, 
em cada caso, não ultrapassar limite 
estabelecido em Portaria do Ministro da 
Fazenda.

Adicionalmente, o art. 3º da Portaria 
GM-MD nº 5.168/2021 também definiu os 
tipos de despesa que permitem a utilização do 
Suprimento de Fundos para as Forças Arma-
das, sendo eles:

Art. 3º O suprimento de fundos, sempre pre-
cedido de empenho, será utilizado para o 
pagamento dos seguintes tipos de despe-
sas:

I -	 eventuais, inclusive em viagem e com 
serviços especiais que exijam pronto pa-
gamento em espécie;

II - de pequeno vulto, nos termos do art. 4º, 
§ 2º; [...]

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II 
do caput, a concessão para a aquisição 
de material de consumo ou a contratação 
de serviço fica condicionada à:

I -	 inexistência temporária ou eventual, no 
almoxarifado, no depósito ou na farmá-
cia, do material ou medicamento;

II -	impossibilidade, inconveniência ou ina-
dequação econômica de estocagem do 
material; e

III -	inexistência de cobertura contratual. 
(grifo nosso).

Na intenção de clarificar os termos grifados 
acima, Tashima (2017) frisa despesas eventu-
ais como sendo despesas especiais que sur-
gem de forma imprevisível e demandam paga-
mento imediato para garantir a continuidade 
das atividades administrativas, e despesas de 
pequeno vulto como despesas miúdas que, por 
sua natureza, não justificam a complexidade 
de um processo licitatório completo. O manual 
de Suprimento de Fundos elaborado pela Dire-
toria de Finanças da Marinha (DFM) também 
explica a diferença entre os termos no âmbito 
das Organizações Militares da MB, onde des-
pesas eventuais seriam aquelas não previstas 
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fora da sede nos casos em que for inviável o 
apoio de outras OM, ou a aquisição por empe-
nho diretamente ao fornecedor, e despesas de 
pequeno vulto como custeio de despesas na 
sede, condicionadas à inexistência temporária 
ou eventual de material em estoque em virtude 
de impossibilidade, inconveniência ou inade-
quação econômica de sua estocagem (BRASIL, 
2024b).

2.1.2 Regime Especial de Execução

Diferentemente de outras áreas da admi-
nistração pública, as atividades militares exi-
gem prontidão constante e uma capacidade 
de resposta imediata para a eficiência nas 
operações e garantia da segurança nacional. 
Segundo Garcia (2015), é imposto sobre as 
Forças Armadas uma grande flexibilidade de 
capacidades de prevenção e resposta, sendo 
garantida através de um adequado grau de 
prontidão para planejar e conduzir diferentes 
tipos de operações. O regime especial de 
execução é um tipo de Suprimento de Fundos, 
que garante um pouco mais de versatilidade 
na sua utilização, sempre baseado na excep-
cionalidade e garantindo a transparência na 
aplicação dos recursos.

O art. 47 do Decreto nº 93.872/1986 
explica:

Art. 47. A concessão e a aplicação de 
suprimento de fundos, ou adiantamentos, 
para atender a peculiaridades dos órgãos 
essenciais da Presidência da República, da 
Vice-Presidência da República, do Ministé-
rio da Fazenda, do Ministério do Planeja-
mento e Orçamento, do Ministério da Saú-
de, do Ministério da Agricultura e Pecuária, 
da Polícia Federal do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, do Ministério das Rela-
ções Exteriores, da Controladoria-Geral da 
União, de militares e de inteligência, obe-
decerão ao Regime Especial de Execução 
estabelecido em instruções aprovadas pe-
los respectivos Ministros de Estado, vedada 
a delegação de competência. 

O art. 1º da Portaria GM-MD nº 3.518/ 
2021 diz que:

Art. 1º O suprimento de fundos, ou adianta-
mentos, no âmbito dos Comandos Militares, 
nos termos do art. 47 do Decreto nº 93.872, 
de 23 de dezembro de 1986, observará o 
Regime Especial de Execução, para atender 
as especificidades decorrentes de atividades 
de preparo e emprego de meios militares 
que demandem despesas que, pela essen-
cialidade e necessidade de pronta resposta, 
não possam ser submetidas ao processo nor-
mal de aplicação, ficando a sua utilização 
restrita às seguintes hipóteses:

I -	 atividades de garantia da lei e da or-
dem, atividades subsidiárias, atividades 
de caráter sigiloso e manobras militares, 
inclusive com a aquisição não progra-
mada de gêneros alimentícios, no país e 
no exterior; e

II	 - atividades não programadas de manu-
tenção para permitir a continuidade do 
funcionamento de organizações milita-
res, no país e no exterior, inclusive aqui-
sição de materiais permanentes. 

O §1º do artigo acima ainda diz:

§ 1º O Regime Especial de Execução de 
que trata esta Portaria visa a garantir o 
efetivo cumprimento da missão das Forças 
Singulares e deverá observar os princípios 
da contratação mais vantajosa e da econo-
micidade no dispêndio dos recursos finan-
ceiros.

Da mesma forma que no regime normal de 
execução, o regime especial é norteado pela 
justificativa da excepcionalidade, no intuito 
de atender às demandas emergenciais e man-
ter os meios militares em condição de pronto 
emprego.

2.1.3	 Cartão de Pagamento do Governo Federal 
e conta tipo “B”

O art. 45, §5º do Decreto nº 93.872, diz 
que “As despesas com suprimento de fundos 
serão efetivadas por meio do Cartão de Paga-
mento do Governo Federal - CPGF.” Segundo 
Câmara, Carvalho e Diniz Filho (2019), o 
CPGF é um instrumento para realização de 
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gastos governamentais, podendo ser utilizado 
por representantes do Governo Federal para 
pagamento de despesas que se enquadram 
na modalidade de Suprimento de Fundos. Este 
cartão proporciona mais agilidade e controle 
na gestão dos recursos, sendo emitido em 
nome da unidade gestora e com identificação 
do portador, garantindo maior transparência e 
segurança na execução da despesa (BRASIL, 
2024a). A Portaria nº 41/2005 do Minis-
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG) estabelece as normas complementa-
res para o pagamento das despesas por inter-
médio do CPGF, ressaltando que o portador 
identificado responderá exclusivamente pela 
guarda, uso e prestação de contas do cartão 
(BRASIL, 2005).

Uma peculiaridade importante referente à 
utilização do CPGF foi a criação do sistema do 
cartão de pagamento ou SCP, instituído pela 
Portaria MP nº 90/2009 com o objetivo de 
detalhar a aplicação de Suprimento de Fundos 
concedido por meio do cartão de pagamento 
(BRASIL, 2009). O SCP deve ser utilizado obri-
gatoriamente para todas as modalidades de 
movimentação de Suprimento de Fundos, atra-
vés do cartão de pagamento, sendo acessado 
por meio do portal de compras do Governo 
Federal, onde o gestor necessita detalhar todas 
as despesas em até trinta dias após efetuada 
cada transação. Vale ressaltar que, no caso de 
restrições operacionais que impossibilitem a rea-
lização do registro, o gestor pode apresentar 
justificativa à autoridade competente, entretanto 
caso não o faça, deve ocorrer a apuração de 
responsabilidade pela omissão e o Ordenador 
de Despesas tem o dever de garantir o lança-
mento das transações no SCP (BRASIL, 2024a).

O Decreto nº 6.370/2008, que atualizou 
e consolidou a legislação pertinente ao uso do 
cartão de pagamento do governo federal, no 
seu art. 2º diz:

Art. 2º O Decreto no 93.872, de 23 de-
zembro de 1986, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 45. .................................................

I -	 para atender despesas eventuais, inclusi-
ve em viagens e com serviços especiais, 
que exijam pronto pagamento;

..........................................................

§ 5º As despesas com suprimento de fundos 
serão efetivadas por meio do Cartão de Paga-
mento do Governo Federal - CPGF.

§ 6º É vedada a utilização do CPGF na modali-
dade de saque, exceto no tocante às despesas:

I -	 de que trata o art. 47; e

II - decorrentes de situações específicas do 
órgão ou entidade, nos termos do autori-
zado em portaria pelo Ministro de Esta-
do competente e nunca superior a trinta 
por cento do total da despesa anual do 
órgão ou entidade efetuada com supri-
mento de fundos. (NR)

“Art. 45-A. É vedada a abertura de conta bancá-
ria destinada à movimentação de suprimentos de 
fundos”. (NR) [...] (BRASIL, 2008a, art. 2º, 
grifo nosso).

O art. 3º do mesmo decreto ainda resolve 
que “A Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda encerrará as contas ban-
cárias destinadas à movimentação de suprimen-
tos de fundos até 2 de junho de 2008.” Com 
essa determinação, as contas de movimentação 
financeira para Suprimento de Fundos necessi-
tariam ser encerradas, ficando o CPGF como 
única forma de execução da despesa. Não 
obstante, o Decreto nº 6.467/2008 retificou 
conforme a seguir:

Art. 1º O art. 3º do Decreto no 6.370, de 
1º de fevereiro de 2008, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 1º e 2º:

“§ 1º O prazo previsto no caput não se 
aplica aos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, do Ministério Público da União e 
dos Comandos Militares.

§ 2º Para os órgãos citados no § 1º, po-
derão ser abertas novas contas bancárias 
destinadas à movimentação de suprimento 
de fundos.”
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Em relação a esse aspecto, o Manual do 
Sistema Integrado de Administração Financeira 
(SIAFI) reforça que apenas os órgãos dos Pode-
res Legislativo, Judiciário, Ministério Público da 
União e Comandos Militares estão autorizados 
a abrir as chamadas contas tipo B, que são 
contas correntes destinadas à movimentação 
de Suprimento de Fundos, abertas mediante 
autorização do Ordenador de Despesas e via-
bilizadas por cheques ou guias de depósito 
bancário, sendo obrigatoriamente encerradas 
imediatamente após o período de aplicação 
do recurso financeiro. (BRASIL, 2024c). Desta 
forma, ficando definida a possibilidade de 
utilização das duas formas de operacionaliza-
ção do Suprimento de Fundos.

2.1.4	 Procedimentos para a Concessão de 
Suprimento de Fundos

A concessão do regime de adiantamento 
envolve uma sequência de etapas que visam 
garantir a correta aplicação dos recursos e 
o cumprimento dos requisitos normativos. De 
acordo com a CGU, os procedimentos opera-
cionais detalhados estão explícitos na Macro-
função SIAFI 02.11.21, além de uma série de 
cuidados básicos que precisam ser observados 
durante as referidas etapas (BRASIL, 2024a).

A figura 2 foi extraída do guia de boas 
práticas em Suprimento de Fundos e cartão de 
pagamento e elucida um fluxograma que deve 
ser seguido:

Figura 2 - Fluxograma da concessão de 
suprimento de fundos

Fonte: Elaborado pela CGU (2024a)

A figura 2 explica as etapas da concessão 
de uma forma simplificada. Ao aplicarmos esse 

processo ao contexto dos navios da Marinha, 
as Normas sobre Administração Financeira e 
Contabilidade (SGM-301) estabelecem que a 
concessão do Suprimento de Fundos deve ser 
condicionada à excepcionalidade, sendo per-
mitida apenas quando esgotadas as alternativas 
de obtenção por meio das estruturas logísticas 
disponíveis e atendidas as condições que justifi-
quem o uso desse regime (BRASIL, 2023b). Vale 
destacar que o navio é considerado Unidade 
Gestora Responsável (UGR) pelo seu recurso, 
logo deve submeter os pedidos à Unidade Ges-
tora Executante (UGE).

Após as duas primeiras verificações que 
constam no fluxograma, é elaborada a Pro-
posta de Concessão de Suprimento de Fundos, 
na qual a UGR formaliza a solicitação, justifi-
cando a urgência e excepcionalidade da des-
pesa, bem como informando o tipo de regime, 
a modalidade e os valores que pretendem ser 
executados (BRASIL, 2023b) . A proposta é sub-
metida à análise e, caso aprovada, segue para 
autorização pelo Ordenador de Despesas da 
UGE, que avalia a adequação e conformidade 
do pedido com as normas vigentes e aprova 
a concessão do recurso. Após a autorização, 
inicia-se o efetivo processo de adiantamento, 
que compreende as etapas de empenho e liqui-
dação. Nessa fase, os recursos são empenha-
dos, vinculando-os ao suprido e assegurando a 
reserva orçamentária necessária. Em seguida, 
os valores são disponibilizados de acordo com 
os limites estabelecidos para o CPGF ou em 
conta tipo “B”.�

Após a liberação dos recursos, o gestor 
designado realiza a aplicação dos recursos 
conforme a finalidade aprovada, executando 
as despesas necessárias. Finalizada a execu-
ção, o gestor deve proceder à prestação de 
contas, apresentando todos os documentos 
comprobatórios que atestem a regularidade 
dos gastos e a conformidade com o objetivo 
autorizado. Por fim, a prestação de contas é 
encaminhada à UGE, onde são realizados os 
ajustes orçamentários e contábeis, caso neces-
sário, para registrar adequadamente as despe-
sas realizadas no sistema financeiro e assegurar 
a correta contabilização dos valores aplicados.



76 ACANTO EM REVISTA

A
RT

IG
O

S 
SE

LE
C

IO
N

A
D

O
S

É importante evidenciar que o art. 45, §3º 
do Decreto nº 93.872/1986 dispõe que:

§ 3º Não se concederá suprimento de fun-
dos: a responsável por dois suprimentos; a 
servidor que tenha a seu cargo e guarda 
ou a utilização do material a adquirir, sal-
vo quando não houver na repartição outro 
servidor; a responsável por suprimento de 
fundos que, esgotado o prazo, não tenha 
prestado contas de sua aplicação; e a ser-
vidor declarado em alcance.

2.1.5 Prazos e Limitações Estabelecidas

Os prazos e limites para a utilização do 
regime de adiantamento são regulamentados 
de forma a garantir a adequada aplicação 

dos recursos e a manutenção de um con-
trole efetivo sobre os gastos. O Decreto nº 
93.872/1986, em seu artigo 45, estabelece 
que as despesas realizadas devem atender a 
um limite financeiro específico, conforme dis-
posto no §4º, cujos valores são fixados em 
portarias do Ministro de Estado da Fazenda. 
Em cumprimento a essas disposições, a Porta-
ria Normativa MF nº 1.344/2023 preceitua 
os valores máximos aplicáveis às despesas 
realizadas por Suprimento de Fundos, estabe-
lecendo limites específicos para obras, servi-
ços de engenharia, aquisição de materiais e 
contratação de serviços.

A Figura 3 e a Figura 4 constam no manual 
de Suprimento de Fundos da DFM:

A Figura 3 detalha os valores limites de 
concessão no Regime Normal, podendo ser 
observada uma variação de valores entre a 

Figura 3 - Quadro resumo dos limites de concessão no Regime Normal

Fonte: Elaborado pela DFM (2024b)

utilização do CPGF e a utilização da Conta 
Tipo “B”.

Figura 4 - Quadro resumo dos limites de concessão no Regime Especial para os meios navais

Fonte: Elaborado pela DFM (2024b)

A Figura 4 detalha os valores limites de 
concessão no Regime Especial para os meios 
navais, por classe de navios.

Em relação à dificuldade de obtenção de 
documento fiscal, a Circular 9/2024 da DFM 

estabeleceu que, apenas para o Regime Espe-
cial de Execução, vinculada a situação de que 
seja inexequível a obtenção de documento fiscal 
válido em estabelecimentos comerciais, devido 
às peculiaridades geográficas e a inexistência 
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Vale salientar que o controle dos limites de 
aquisições por Suprimento de Fundos deve ser 
realizado por ramo de atividade, vinculada à 
classe de materiais, utilizando o Padrão Descri-
tivo de Materiais (PDM) do Sistema de Catalo-
gação de Material (CATMAT) ou a descrição 
dos serviços e obras, constante do Sistema de 
Catalogação de Serviços e Obras (CATSER), 
ambos do Governo Federal (BRASIL, 2024b).

Esses mecanismos e normas não apenas 
promovem a eficiência e a transparência no 
uso dos recursos mas também são essenciais 
para o fortalecimento da ética e da respon-
sabilidade no ambiente militar, protegendo o 
erário e assegurando que os recursos sejam 
utilizados exclusivamente para os fins previstos 
e em situações de real necessidade.

2.2 Peculiaridades dos navios da Marinha

Os navios são instrumentos essenciais para 
garantir o cumprimento da missão da Marinha 
do Brasil. O Plano Estratégico da Marinha cita 
a missão da Força como sendo:

Preparar e empregar o Poder Naval, a fim 
de contribuir para a defesa da Pátria; para 
a garantia dos poderes constitucionais e, 
por iniciativa de qualquer destes, da lei e da 
ordem; para o cumprimento das atribuições 
subsidiárias previstas em Lei; e para o apoio 
à Política Externa. (BRASIL, 2020, p. 8)

A importância dos navios se destaca em vir-
tude da necessidade de garantir a segurança 
das rotas marítimas e exercer presença em 
áreas estratégicas. Por sua vez , os navios da 
Marinha possuem características operacionais 
únicas que influenciam diretamente a forma 
como suas necessidades logísticas e de manu-
tenção precisam ser gerenciadas. De acordo 
com Marques (2023), a manutenção dos 
meios navais busca uma situação de pronto 
emprego, e para tal é necessário que a admi-
nistração naval paute a manutenção plane-
jada de acordo com o ciclo de vida do meio, 
levando em consideração os dias operando 
no mar e o desgaste de horas de funciona-
mento dos equipamentos.

Ao contrário de outros órgãos ou de unidades 
militares terrestres, os navios estão constantemente 

de uma estrutura logística mínima na área de 
operações, a possibilidade de utilização de um 
teto de R$ 10.000,00, em relação ao somató-
rio das despesas sem documento fiscal válido, 
realizadas no exercício financeiro.

Além dos valores financeiros, os prazos para 
aplicação e prestação de contas são essenciais 
para assegurar a eficiência e a transparência 
dos recursos concedidos. Assim, o servidor 
designado para a execução do suprimento no 
regime normal deve aplicar os recursos dentro 
de um período previamente estabelecido, geral-
mente de até 90 dias, e está obrigado a prestar 
contas da execução em até 30 dias após a 
conclusão das despesas (BRASIL, 2024a). Caso 
esteja sujeito ao regime especial de execução, 
por ocasião do afastamento de sede em meio 
operativo, o prazo de aplicação compreenderá 
o período da comissão, não ultrapassando 31 
de dezembro do ano corrente.

2.1.6	 Mecanismos de Controle e de Prevenção 
de Irregularidades

De acordo com Tashima (2017), o controle 
interno na administração pública tem como 
principal objetivo evitar a má aplicação dos 
recursos públicos e, no caso específico do 
Suprimento de Fundos, garantir que os recursos 
destinados a despesas emergenciais sejam uti-
lizados com eficiência, transparência e dentro 
dos limites normativos. Nesse sentido, a presta-
ção de contas se destaca como o mecanismo 
essencial para verificar a aplicação correta 
dos recursos, permitindo acompanhar todas as 
etapas desde a concessão até a execução das 
despesas (TASHIMA, 2017).

Outro instrumento fundamental para o con-
trole e transparência é o Cartão de Pagamento 
do Governo Federal (CPGF), que possibilita 
monitoramento em tempo real das transações, 
facilitando o rastreamento dos recursos apli-
cados e minimizando riscos de fraudes e des-
vios (BRASIL, 2024a). Nesse sentido, a Porta-
ria Normativa MF nº 1.344/2023, em seu 
art. 6º, reforça que os gastos realizados por 
Suprimento de Fundos para itens de mesma 
natureza devem ser somados aos casos de dis-
pensa de licitação, vedado o fracionamento 
de despesa.
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em movimento e, muitas vezes, operam 
longe da costa ou em águas internacionais, 
o que limita o acesso a suprimentos, peças 
de reposição e suporte técnico. Esse 
isolamento geográfico exige que os navios 
sejam autossuficientes por longos períodos, 
especialmente em missões prolongadas. Por 
conta disso é fundamental que o meio naval 
tenha recursos e autonomia suficientes para 
assegurar a continuidade da missão. Essas 
peculiaridades tornam a gestão de recursos 
e o suporte logístico dos navios militares uma 
atividade complexa e desafiadora, exigindo 
abordagens diferenciadas para atender às 
necessidades únicas do ambiente marítimo.

3 METODOLOGIA

3.1 Classificação da pesquisa

Para Prodanov e Freitas (2013), a pesquisa 
científica visa conhecer um ou mais aspectos 
de um determinado assunto, sendo um exercí-
cio de investigação, podendo ser classificada 
em diversos tipos. Do ponto de vista dos objeti-
vos, esta pesquisa é considerada como descri-
tiva, pois objetiva descrever as características 
de um determinado fato, envolvendo o uso de 
técnicas padronizadas de observação e regis-
tro sem que ocorra a interferência do pesquisa-
dor (PRODANOV; FREITAS, 2013).

Pela ótica dos procedimentos técnicos 
envolvidos, a pesquisa é classificada como 
bibliográfica e documental uma vez que para 
a elaboração do referencial teórico foram utili-
zados livros e artigos científicos já publicados, 
bem como leis, portarias e manuais específicos 
sobre o assunto, delineando a pesquisa em sua 
dimensão mais ampla (PRODANOV; FREITAS, 
2013). Ademais conduziu-se um levantamento 
(survey) que envolveu a solicitação de infor-
mações a um grupo, no que diz respeito ao 
problema estudado, no intuito de captar sua 
percepção (PRODANOV; FREITAS, 2013).

No tocante à forma de abordagem do 
problema, esta pesquisa é classificada como 
quantitativa, onde Prodanov e Freitas (2013) 
explicam:

Pesquisa quantitativa: considera que tudo 
pode ser quantificável, o que significa tra-
duzir em números opiniões e informações 
para classificá-las e analisá- las. Requer o 
uso de recursos e de técnicas estatísticas 
(percentagem, média, moda, mediana, 
desvio-padrão, coeficiente de correlação, 
análise de regressão etc.). 

Destarte foi utilizada a estatística descritiva, 
com o detalhamento dos dados acerca de uma 
amostra e preocupando-se com o raciocínio 
necessário para alcançar conclusões gerais 
(FERREIRA, 2005).

3.2 Coleta e tratamento de dados

O critério definido para realizar a coleta 
de dados foi a triangulação, que consiste na 
comparação entre dados vindos de diferen-
tes fontes, no intento de tornar as informações 
mais precisas e convincentes (PRODANOV; 
FREITAS, 2013).

Na construção do referencial teórico deste 
trabalho foram utilizadas a pesquisa biblio-
gráfica e a análise documental. Tais métodos 
tiveram o objetivo de apresentar as informa-
ções referentes ao Suprimento de Fundos, pos-
sibilitando uma análise da importância dessa 
ferramenta para os navios da Marinha, bem 
como apurar se a utilização desse regime de 
adiantamento possui relevância na gestão e 
atendimento das necessidades operacionais. 
Em vista disso, foram analisadas as principais 
leis que regem a utilização do Suprimento de 
Fundos, além de artigos científicos, decretos 
normativos, documentos internos da Marinha e 
manuais a respeito do assunto.

A aplicação do processo de levantamento 
foi feita por meio de um questionário estru-
turado pois “[...] pode-se verificar que o 
questionário constitui o meio mais rápido e 
barato de obtenção de informações, além de 
não exigir treinamento de pessoal e garantir 
o anonimato.” (GIL, 2017). O questionário 
teve como propósito coletar dados sobre a 
experiência e a percepção dos gestores em 
relação ao uso do Suprimento de Fundos 
nos meios navais da Marinha do Brasil. Tal 
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documento foi elaborado com nove perguntas, 
sendo oito obrigatórias de múltipla escolha e 
uma opcional de livre resposta, as quais bus-
caram expressar os principais pontos da ferra-
menta sob a ótica do usuário, como eficácia, 
prazos e limites estabelecidos, sua essenciali-
dade, flexibilidade e controle. Para as pergun-
tas de múltipla escolha foi utilizada a escala 
Likert, que é conhecida como o modelo mais 
utilizado para a mensuração de perspectivas, 
sendo comumente usada para fornecer uma 
série de respostas a uma determinada per-
gunta (FEIJÓ; VICENTE; PETRI, 2020). Essa 
escala corresponde à atribuição de números 
de 1 a 5, sendo representados como: 1 - Dis-
cordo totalmente, 2 - Discordo parcialmente, 
3 - Indiferente, 4 - Concordo parcialmente e 
5 - Concordo totalmente. A pergunta livre foi 
direcionada para o respondente que quisesse 
ampliar algumas das respostas ou expressar a 
sua opinião a respeito do uso do Suprimento 
de Fundos, trazendo elementos de abordagem 
qualitativa para o questionário.

Em razão do tempo como fator limitante 
para a realização da pesquisa, foi utilizada 
a amostragem por conveniência, que é uma 
técnica de amostragem não probabilística 
baseada na facilidade de acesso e na dis-
ponibilidade dos participantes para formar 
uma amostra (GUIMARÃES, 2008). Assim, o 
espaço amostral desta pesquisa limitou-se aos 
navios da esquadra apoiados pelo Centro de 
Intendência da Marinha em Niterói. Tanto os 
navios que estavam operando quanto os que 
se encontravam em reparo foram alvos deste 
estudo, totalizando 17 meios. O questionário, 
criado através do Google Forms, foi ampla-
mente divulgado e disponibilizado para os 
gestores dos navios por um período de dez 
dias, obtendo-se um total de 14 respostas.

Para a análise dos dados quantitativos 
mediante métodos estatísticos utilizou-se, atra-
vés do software Jamovi, medidas de tendência 
central, média e mediana, a fim de identificar 
a opinião média dos respondentes sobre cada 
afirmação. A dispersão dos dados foi avaliada 
pelo desvio-padrão, fornecendo uma medida 
de quanto as respostas variaram em torno da 

média. Ainda, foram obtidas 5 respostas para 
a pergunta opcional, que foram analisadas de 
forma qualitativa, por meio da técnica de aná-
lise de conteúdo.

4	 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE 
RESULTADOS

4.1	 Comparação entre o Suprimento de Fundos 
e outras formas de contratação pública

Ao avaliar o Suprimento de Fundos no 
contexto das Organizações Militares, espe-
cialmente nos navios da Marinha do Brasil, 
torna-se fundamental compará-lo com outros 
mecanismos de contratação pública, como as 
modalidades licitatórias convencionais. A lici-
tação, prevista na Lei nº 14.133/2021, é o 
processo padrão para aquisição de bens e ser-
viços na administração pública, sendo carac-
terizada pela ampla competição e pela busca 
da proposta mais vantajosa para o poder 
público. Contudo, o processo licitatório é tam-
bém conhecido por sua rigidez e morosidade, 
o que pode comprometer a agilidade neces-
sária em determinadas  operações  militares,  
que  exigem  prontidão  e  resposta  imediata.

O grande diferencial do Suprimento de 
Fundos, em comparação com as modalidades 
tradicionais de licitação, é a sua capacidade 
de oferecer uma solução rápida e flexível para 
situações que exigem urgência. Enquanto a lici-
tação segue uma série de etapas formais, que 
incluem publicação de edital, recebimento de 
propostas, julgamento e homologação, o Supri-
mento de Fundos permite a entrega antecipada 
de recursos ao servidor designado, possibili-
tando que ele realize aquisições emergenciais 
sem se subordinar a esses trâmites formais.

Além disso, o Suprimento de Fundos se 
destaca pela capacidade de adaptação ao 
ambiente operacional das Forças Armadas, 
sendo regulamentado por normas específicas, 
como as Portarias GM-MD nº 3.518/2021 e 
nº 5.168/2021, que estabelecem um regime 
especial de execução adaptado às necessida-
des militares. Este regime especial possibilita 
que os recursos sejam aplicados em operações 
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de caráter sigiloso, em missões de garantia da 
lei e da ordem e em atividades essenciais ao 
cumprimento das missões militares, algo que 
seria mais difícil de garantir por meio das 
modalidades licitatórias convencionais.

Portanto, ao comparar o Suprimento de Fun-
dos com outros mecanismos de contratação 
pública, constata-se que ele é particularmente 
vantajoso para situações emergenciais, onde 
rapidez, flexibilidade e simplicidade são fun-
damentais. Embora seja utilizado de forma 
complementar e não substitua o processo lici-
tatório tradicional, surge como uma alternativa 
estratégica e diferenciada para a administra-
ção pública, especialmente nas atividades mili-
tares da Marinha do Brasil.

4.2	 O Suprimento de Fundos e os navios da 
Marinha

A aplicação do Suprimento de Fundos nos 
navios da Marinha do Brasil destaca-se como 
uma solução essencial para atender as deman-
das operacionais desse tipo de unidade. Os 
navios operam em ambientes dinâmicos e fre-
quentemente imprevisíveis, onde a autossufici-
ência e a capacidade de resposta imediata 
são requisitos fundamentais. Dada a natureza 
itinerante das operações navais, que geral-
mente ocorrem longe da infraestrutura terres-
tre e em condições que exigem prontidão, o 

Suprimento de Fundos tem se mostrado uma 
ferramenta eficaz para assegurar que necessi-
dades emergenciais possam ser rapidamente 
supridas, sem que o navio precise interromper 
sua missão para aguardar o atendimento de 
processos administrativos convencionais.

As peculiaridades dos navios, como o 
alto desgaste de materiais, a necessidade de 
manutenção contínua e as situações de urgên-
cia em que se encontram, justificam o uso do 
Suprimento de Fundos para cobrir despesas 
que não podem aguardar os trâmites normais. 
A pesquisa realizada junto aos gestores de 
recursos dos navios reforçou essa percepção. 
A maioria dos respondentes concordou que 
o Suprimento de Fundos é capaz de atender 
eficazmente às necessidades emergenciais e 
de pequeno vulto. Este consenso destaca a 
flexibilidade dessa ferramenta para lidar com 
imprevistos, como a necessidade de reposição 
imediata de componentes críticos, a contrata-
ção de serviços especializados ou até a aqui-
sição de gêneros alimentícios para sustentar a 
tripulação em longas missões.

4.3 Pesquisa de opinião

4.3.1 Apresentação das respostas

O Gráfico 1 evidencia a concentração de 
frequência das respostas obtidas no questionário:

Gráfico 1 - Frequência das respostas por pergunta

Fonte: Elaborado pelo autor (2024)
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A apresentação dos dados no Gráfico 1 
busca ilustrar a distribuição das respostas dos 
gestores em relação aos diferentes aspectos 
do uso do Suprimento de Fundos nas opera-
ções dos navios da Marinha do Brasil. É possí-
vel observar uma predominância de respostas 

Figura 5 - Resultado do questionário

Fonte: Elaborado pelo autor (2024)

positivas em todas as perguntas, com exceção 
da pergunta E, que apresentou maior concen-
tração de respostas negativas.

A Figura 5 descreve o resultado do questio-
nário de forma mais aprofundada:
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Ao conectar o Gráfico 1 à Figura 5, obser-
va-se que enquanto o primeiro fornece uma 
visão geral das respostas individuais dos res-
pondentes, o segundo consolida essas informa-
ções, apresentando um panorama mais abran-
gente das respostas de forma agregada.

4.3.2 Análise dos Dados

A análise das respostas do questioná-
rio revela que a maioria dos respondentes 
demonstra concordância total ou parcial com 
as afirmações sobre a eficácia e a adequação 
do suprimento  de  fundos  para  atender  às  
necessidades  operacionais  dos  navios.

Nas questões que tratam da eficácia para 
necessidades emergenciais (pergunta A) e 
da essencialidade do Suprimento de Fundos 
para o cumprimento de missões (pergunta H), 
observa-se uma taxa de concordância total 
significativa, com 28,6% e 71,5% dos respon-
dentes concordando totalmente, e 42,90% e 

14.13% concordando parcialmente, respecti-
vamente.

Em relação à facilitação de despesas 
urgentes (pergunta B), também há uma forte 
concordância, com 57,3% dos respondentes 
concordando totalmente. Além disso, nas per-
guntas que abordam a flexibilidade e a adap-
tação do Suprimento de Fundos para atender 
às peculiaridades operacionais dos navios 
(perguntas C e F), a concordância também é 
expressiva, com 64,3% e 57,1% dos respon-
dentes concordando totalmente.

Por outro lado, a questão sobre a adequa-
ção dos limites estabelecidos (pergunta E) apre-
senta uma distribuição mais equilibrada entre 
discordâncias e concordâncias, com uma par-
cela significativa (28,6%) dos respondentes dis-
cordam totalmente de que os limites atuais são 
adequados.

A Figura 6 apresenta o resultado da estatís-
tica descritiva:

Figura 6 - Resultados da estatística descritiva

Fonte: Elaborado pelo autor (2024)

Pode-se observar na Figura 6 que as médias 
das respostas variam entre 3,5 e 4,36 em uma 
escala de 5 pontos, o que sugere uma tendên-
cia geral de concordância, embora com certa 
variabilidade.

A pergunta H alcançou a média mais 
alta (4,36), indicando uma forte percep-

ção de que o Suprimento de Fundos é 
considerado essencial para o cumprimento 
das missões.

A maior variância foi observada na per-
gunta E (3,04), o que reflete a diversidade de 
opiniões sobre a adequação dos limites finan-
ceiros e sugere que este é um aspecto mais 
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controverso entre os que foram informados 
pelos respondentes.

Os dados quantitativos apresentados na 
referida figura indicam uma concordância ele-
vada em relação à eficácia e à adequação do 
suprimento de fundos para atender às necessi-
dades emergenciais dos navios, com médias 
altas que refletem uma visão predominante-
mente positiva entre os gestores.

Por outro lado, a variação nas respostas 
sobre os limites financeiros – evidenciada por 
um desvio-padrão mais alto – sugere uma divi-
são de opiniões entre os respondentes, indi-
cando que, embora a ferramenta seja bem 
avaliada em termos gerais, os limites financei-
ros atuais podem não ser suficientes para suprir 
todas as necessidades operacionais dos navios. 
Essa análise estatística é fundamental para com-
preender os pontos de consenso que serão dis-
cutidos nos tópicos subsequentes do trabalho.

4.3.3	Análise correlacionada dos dados com o 
tema e os objetivos do trabalho

A análise dos dados da pesquisa revela 
percepções que estão diretamente alinhadas 
aos objetivos do estudo sobre a utilização 
do Suprimento de Fundos nas operações dos 
navios da Marinha do Brasil. Cada conjunto 
de perguntas permitiu uma análise específica 
em relação aos objetivos definidos no traba-
lho. Primeiramente, quanto ao objetivo de ana-
lisar a eficácia do Suprimento de Fundos, as 
respostas das perguntas A, B e H indicam que 
os respondentes consideram essa ferramenta 
eficaz para atender as necessidades emergen-
ciais e para contribuir no cumprimento das mis-
sões dos navios. A alta taxa de concordância 
nessas questões sugere que o Suprimento de 
Fundos é visto como um recurso importante e 
apropriado para as operações, o que confirma 
a relevância desse instrumento no atendimento 
das demandas operacionais.

No intuito de avaliar a flexibilidade e ade-
quação do Suprimento de Fundos às peculiari-
dades operacionais dos navios, as perguntas 
C e F exploram a capacidade da ferramenta 
de responder de forma ágil e adaptada aos 

diferentes cenários. A concordância majoritária 
indica que os respondentes acreditam que essa 
ferramenta atende bem às necessidades espe-
cíficas dos navios, reforçando o argumento de 
que a alternativa é mais ágil e adaptável do 
que os processos licitatórios convencionais.

Quanto à adequação dos procedimentos 
e limites, as respostas para as perguntas D e 
E mostram opiniões divididas, especialmente 
sobre os limites financeiros. A discordância 
significativa em relação à pergunta E sugere 
que, apesar de sua eficácia, os valores atuais 
podem ser insuficientes para cobrir todas as 
necessidades dos navios. Esse aspecto é cru-
cial para discussões sobre possíveis melhorias 
na política de Suprimento de Fundos, uma vez 
que pode impactar a capacidade dos navios 
de atender a demandas mais complexas.

Por fim, ao abordar o objetivo de avaliar os 
mecanismos de controle e prestação de con-
tas, a pergunta G, que examina a adequação 
desses controles, recebeu um alto índice de 
concordância. Esse resultado demonstra que, 
na percepção dos gestores, o sistema de con-
trole vigente é suficiente para garantir uma ges-
tão transparente e responsável dos recursos.

Em síntese, os dados reforçam a importân-
cia do Suprimento de Fundos como um meca-
nismo relevante para as operações dos navios, 
especialmente devido à flexibilidade e agili-
dade que proporcionam.

A necessidade de revisão dos limites finan-
ceiros estabelecidos destaca-se como uma área 
para potencial melhoria, sugerindo que ajustes 
nos valores podem incrementar ainda mais a 
eficácia desse instrumento. Esses achados ofe-
recem uma base sólida para as conclusões 
e recomendações do estudo, sustentando a 
relevância do Suprimento de Fundos enquanto 
ferramenta essencial de apoio logístico e finan-
ceiro para as operações da Marinha.

4.3.4 Análise das respostas opcionais

As respostas da pergunta livre revelam 
uma percepção comum entre os responden-
tes sobre as limitações dos valores máximos 
para concessão, considerados insuficientes 
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para cobrir plenamente as necessidades opera-
cionais dos navios, especialmente em situações 
emergenciais. O limite de valores é apontado 
como um fator que pode comprometer a conti-
nuidade das missões e a prontidão operacional.

Também foi mencionado o valor da expe-
riência rotativa entre militares, para ampliar a 
compreensão dos desafios de gestão de supri-
mento de fundos, reforçando a importância 
do conhecimento técnico sobre o regime de 
adiantamento.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo geral apu-
rar se a utilização do Suprimento de Fundos 
é relevante para a gestão e atendimento das 
necessidades operacionais dos navios da 
Marinha do Brasil. Assim, buscou-se avaliar 
sua adequação no atendimento de necessi-
dades emergenciais e específicas dos navios, 
comparar sua eficiência em relação a outros 
processos de aquisição pública e examinar o 
impacto desse regime na flexibilidade e pronti-
dão operacional dos meios navais.

A partir de uma análise documental e de 
uma pesquisa quantitativa junto aos gestores, 
as conclusões apresentadas no trabalho refle-
tem tanto as percepções dos supridos quanto 
o embasamento teórico e normativo sobre o 
tema.

Os resultados indicam que o Suprimento 
de Fundos é amplamente percebido como um 
mecanismo eficaz e adequado para atender 
às demandas específicas dos navios. A maio-
ria dos respondentes concordou que facilita a 
realização de despesas emergenciais que, de 
outra forma, poderiam ser comprometidas pela 
rigidez dos processos licitatórios tradicionais. 
Esse resultado reforça a importância dessa fer-
ramenta para as Organizações Militares, em 
particular para os navios, que frequentemente 
operam em condições que exigem respostas 
rápidas e soluções flexíveis para manter a con-
tinuidade das operações.

A pesquisa também evidenciou que a fle-
xibilidade proporcionada pelo Suprimento de 

Fundos é uma de suas principais vantagens, 
especialmente em comparação com os proces-
sos convencionais de aquisição. Os gestores 
entrevistados destacaram a capacidade do 
Suprimento de Fundos de se adaptar às peculia-
ridades operacionais dos navios, que incluem 
a necessidade de pronto atendimento, isola-
mento geográfico e altos índices de desgaste 
de equipamentos. Essas características tornam 
essa alternativa uma ferramenta indispensável 
para a manutenção da prontidão operacional 
dos navios, permitindo-lhes realizar aquisições 
rápidas e atender a necessidades logísticas 
imprevistas.

No entanto, no que concerne aos limites 
financeiros estabelecidos para o seu uso, os 
dados coletados apontam para a percepção 
de que os valores atualmente permitidos podem 
ser insuficientes para cobrir todas as necessida-
des emergenciais dos navios.

Quanto aos prazos e aos mecanismos de 
controle e prestação de contas, a maioria dos 
respondentes considerou os procedimentos 
adequados para garantir a transparência e a 
correta aplicação dos recursos. A transparên-
cia na execução das despesas e a exigência 
de prestação de contas rigorosa são essenciais 
para preservar a probidade administrativa e 
assegurar a legitimidade do uso de recursos 
por meio do Suprimento de Fundos.

É importante destacar que as respostas 
obtidas nesta pesquisa podem refletir fatores 
adicionais que não foram abordados, como 
possíveis lacunas no planejamento ou a falta 
de pessoal qualificado. Assim, recomenda-se, 
para pesquisas futuras, uma abordagem quali-
tativa que explore de forma mais detalhada a 
questão dos limites financeiros.

Nessa conjuntura, as evidências obtidas 
confirmam que o Suprimento de Fundos atende 
de forma satisfatória às necessidades emergen-
ciais e específicas das operações navais. Con-
clui-se, portanto, que o suprimento de fundos 
desempenha um papel fundamental no suporte 
logístico-financeiro das operações dos navios 
da Marinha do Brasil, sendo uma ferramenta 
que equilibra eficiência, rapidez e controle.
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NOTAS

Link para acesso ao questionário e respectivos resultados: https://drive.
google.com/drive/folders/1NHIRP2EpywzM0do5fg1- 135gZVHjUTEg?us-
p=drive_link
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INOVAÇÃO NO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO 	
DA MARINHA DO BRASIL 
Primeiro-Tenente (IM) Caroline do Nascimento de Castro
Capitão de Corveta (IM) Carla Rietti Souto Santos

RESUMO: O nível de relevância da elaboração do planejamento integrado ao orçamento público eleva-se à medida que crescem o controle social 
e as exigências da sociedade. A inovação é ferramenta essencial de resposta às mudanças nas demandas externas e internas às organizações, e 
permite ajustes contínuos garantindo adaptação, flexibilidade, celeridade processual e aprimoramento na qualidade das informações. A Marinha 
do Brasil (MB) desenvolve seu Ciclo de Planejamento Orçamentário no âmbito do Sistema do Plano Diretor (SPD), base para a elaboração da sua 
Proposta Orçamentária e montagem do Plano de Ação (PA). Assim, nesta pesquisa exploratória e descritiva, com abordagem qualitativa, buscou-se 
entender a influência das inovações nas atividades atinentes ao referido ciclo. Com base em pesquisas bibliográfica e documental e entrevistas, foi 
possível observar os benefícios da implantação de inovações processuais incrementais no planejamento orçamentário da MB.

Palavras-chaves: Inovação; Ciclo de Planejamento Orçamentário; Sistema do Plano Diretor.

1 INTRODUÇÃO
O planejamento é caracterizado como uma 

obrigação para o setor público e fundamen-
tal para o funcionamento eficiente do Estado, 
sendo o principal instrumento para atingir obje-
tivos com melhor uso de recursos materiais, 
humanos e financeiros (CONTI, 2020). Con-
forme o Art. 174 da Constituição Federal, o 
Estado exerce a função de agente normativo e 
regulador da atividade econômica, desempe-
nhando atividades de fiscalização, incentivo e 
planejamento. Nesse sentido, o planejamento 
estratégico tornou-se um importante instrumento 
de gestão, ajudando a mapear oportunidades 
e desenvolvimento no ambiente organizacio-
nal, identificar cenários e definir metas diante 
de mudanças (OLIVEIRA JUNIOR, 2018). Para 
alcançar esses objetivos, o planejamento estra-
tégico deve orientar o orçamento, pois restri-
ções orçamentárias podem comprometer a 
execução de ações estratégicas e os resultados 
pretendidos (SOUZA; CUNHA, 2014).

Na Marinha, o planejamento orçamentário 
é guiado pelo Ciclo de Planejamento, coorde-
nado pelo SPD, que culmina na criação do PA, 
utilizado como referência para a distribuição 
de recursos. Esse processo é dinâmico e inte-
grado, com a participação de vários atores do 
SPD, e utiliza o Sistema de Acompanhamento 

do Plano Diretor (SIPLAD) ¹, uma ferramenta de 
TI que apoia o planejamento e a execução do 
orçamento da Força, harmonizando-o com o 
Sistema de Planejamento e Orçamento Federal 
(SPOF) e a Sistemática de Planejamento de Alto 
Nível da Marinha do Brasil (SPAN).

No setor público, os desafios orçamentá-
rios, como a escassez de recursos, podem ser 
otimizados aprimorando a tomada de decisões 
estratégicas a partir da introdução de novas 
tecnologias e métodos administrativos. Pires e 
Sathler (2016) destacam que práticas inovado-
ras podem melhorar a eficiência, a transparên-
cia e a participação social na gestão pública, 
e, ainda, argumentam que são essenciais para 
enfrentar os desafios contemporâneos e para 
aprimorar a gestão orçamentária em todas as 
esferas do governo. Neste sentido, consideran-
do-se a importância da inovação no processo 
de planejamento orçamentário, este artigo pre-
tende responder a seguinte questão: de que 
forma as inovações podem influenciar o pla-
nejamento orçamentário da MB? Com isso, 
este estudo tem o objetivo geral de analisar 
como as inovações influenciam o processo de 
montagem do PA Preliminar e posterior PA Ini-
cial, de modo que o Orçamento da Marinha 
esteja alinhado ao seu planejamento estraté-
gico. Especificamente,  busca  identificar  as  
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principais  inovações  aplicadas  ao  planeja-
mento orçamentário da Força; verificar como 
as inovações implantadas influenciam as ativi-
dades do Ciclo de Planejamento; e analisar se 
as inovações contribuem para o alinhamento 
estratégico-orçamentário da Força.

Observou-se lacuna nos trabalhos acerca 
da relação entre inovação e orçamento, con-
forme apontada por Dantas Neto e Oliveira 
(2016). Embora existam pesquisas sobre o 
assunto, não foram encontradas especifica-
mente sobre a influência dela no planejamento 
orçamentário, o que motivou a realização 
deste estudo. Sua relevância está na contribui-
ção para o auxílio na tomada de decisão da 
Alta Administração da MB com fulcro na busca 
por melhoria contínua e adaptação às mudan-
ças tecnológicas e administrativas, permitindo 
o aprimoramento da alocação de recursos e 
controle financeiro dentro da Instituição, contri-
buindo para o preparo da Força.

O estudo concentra-se na análise da influ-
ência das inovações no planejamento orça-
mentário da MB durante a montagem do PA 
Preliminar e posterior PA Inicial. Para isso, será 
conduzida uma pesquisa qualitativa, explorató-
ria e descritiva, baseada em entrevistas semies-
truturadas com gestores da Diretoria de Gestão 
Orçamentária da Marinha (DGOM), órgão res-
ponsável pelo planejamento e pela orientação 
metodológica das atividades relacionadas ao 
SPD. Vale ressaltar que o estudo não pretende 
ser representativo de maneira geral.

Estabelecidos o problema e os objetivos da 
pesquisa, faz-se necessário fundamentá-la de 
maneira conceitual. Assim, o referencial teó-
rico que sustenta o tema será explorado, abor-
dando conceitos de inovação, planejamento 
orçamentário e alinhamento entre orçamento 
e planejamento estratégico. Essa base teórica 
possibilita a contextualização do estudo de 
inovações aplicadas no contexto orçamentário 
da Marinha. Nessa perspectiva, o referente 
artigo está organizado em cinco seções: além 
da introdução supracitada, a apresentação do 
referencial teórico, a metodologia utilizada, 
a apresentação e discussão dos resultados, e 
por fim, as considerações finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

As referências são essenciais como base 
teórica para o objeto de estudo, pois permi-
tem delinear os pilares doutrinários que susten-
tam paradigmas, como destacado por Filho 
(2018). Seguindo a recomendação de Siena 
(2011), este referencial está alinhado à abor-
dagem proposta, de maneira a conceder fun-
damentos para discussão, análise e crítica.

2.1 Processo Orçamentário da Marinha do Brasil

O SPD é um conjunto de conceitos, proces-
sos, regras, atores e procedimentos que per-
mitem o planejamento, execução e monitora-
mento das atividades orçamentárias, além da 
produção de informações gerenciais essenciais 
para a tomada de decisão (BRASIL, 2024a). 
Outrossim, é fundamentado no ciclo PDCA 
(Planejamento, Execução, Verificação e Ação) 
e fornece informações gerenciais. Integra-se à 
SPAN, abordagem sequencial e lógica para 
a análise de questões político-estratégicas 
que fornecem subsídios às decisões do Almi-
rantado; e ao SPOF, conjunto de normas e 
processos usados pelo governo brasileiro com-
posto por três instrumentos principais: Plano 
Plurianual (PPA), planejamento de médio prazo 
(quatro anos) que define diretrizes e metas; Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que define 
prioridades e orienta a elaboração do orça-
mento anual; e Lei Orçamentária Anual (LOA), 
que detalha receitas e despesas para o ano. 
Com o tempo, o SPD foi adaptado, passando 
por atualizações para incorporar tendências e 
inovações da área econômica federal.

O Plano Diretor (PD), instituído pelo Aviso 
Ministerial nº 1.923 de 1963, é uma ferra-
menta permanente de planejamento, execu-
ção e controle das gestões orçamentária e 
financeira da MB, cujo objetivo é alinhar os 
recursos disponíveis às necessidades da Ins-
tituição, permitindo otimizar a alocação dos 
créditos, historicamente escassos, e garantir 
a continuidade administrativa. Foi estruturado 
como um conjunto de planos setoriais, que sis-
tematizavam o planejamento orçamentário da 
Marinha, apontando uma aproximação com 
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o planejamento estratégico. É organizado em 
um “Banco de Metas”, que integra os macro 
objetivos da Força ao sistema de planejamento 
e controle orçamentário. Nesse contexto, 
foram instituídas as Ações Internas (AI), instru-
mentos que possibilitam a identificação clara 
e objetiva das metas e, consequentemente, 
determinam os resultados a serem alcançados 
(BRASIL, 2024a).

O PA, por sua vez, é o agrupamento de 
AI com similaridades na classificação orça-
mentária governamental e nos processos de 
planejamento e execução orçamentária na 
MB que receberam recursos financeiros para 
o exercício, representando a parte do PD cor-
respondente a um exercício financeiro (GRA-
CILIANO; DA COSTA MARQUES, 2008). 
Nesse sentido, as AI relacionam-se a pares de 
Ação Orçamentária (AO) e Plano Orçamentá-
rio (PO), que são, respectivamente, atividades 
específicas que serão realizadas para atingir 
os objetivos dos programas governamentais, 
e instrumento de planejamento que define as 
diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal.

As atividades do PD são realizadas em 
três ciclos distintos, mas interdependentes, que 
visam planejar e controlar a execução das 
metas da Força e se desenvolvem em sintonia 
com o Ciclo Orçamentário Federal. Assim, os 
ciclos que compõem o SPD incluem o de Pla-
nejamento, o de Execução, e o de Controle. 
O Ciclo de Planejamento abrange as ativida-
des destinadas a definir ou atualizar as metas 
e os recursos necessários para alcançá-las, 
incluindo as etapas, prazos e métodos para 
sua realização. Esse processo é fundamental 
para a elaboração da Proposta Orçamentária 
da MB e resulta na formação do seu PA (BRA-
SIL, 2024a). Esta proposta, encaminhada ao 
Ministério da Defesa (MD) - que representa as 
Unidades Organizacionais (UO) da Força no 
SPOF - é equivalente ao PA Preliminar, apre-
sentado em Programas de Trabalho (PT) e UO. 
Após a aprovação da LOA ou do Projeto de 
Lei Orçamentária Anual (PLOA), tem-se o PA 
Inicial, que pode apresentar variações quando 
comparada à proposta original devido às alte-

rações promovidas por Emendas Parlamenta-
res (BRASIL, 2024a).

A elaboração do PA ocorre em duas etapas 
distintas, a preliminar e a final. A montagem 
preliminar é o processo de consolidação das 
necessidades da MB que antecede o envio 
da Proposta Orçamentária. Este processo é 
flexível, podendo ser adaptado conforme sur-
jam necessidades extraordinárias ou altera-
ções nas diretrizes de planejamento. O fluxo 
de montagem do PA Preliminar é constituído 
de eventos, dentre os quais destacam-se neste 
estudo os mais significativos: a) Apresentação 
de Necessidades: Gerentes de Meta (GM)² 
atualizam cronogramas e registram necessi-
dades, podendo propor alterações nas AI por 
meio do SIPLAD; e b) Elaboração da Proposta 
Orçamentária: a DGOM elabora a proposta 
final da Marinha, respeitando as referências 
monetárias, e a encaminha ao MD via Sis-
tema Integrado de Planejamento e Orçamento 
(SIOP) - suporte ao orçamento e ao planeja-
mento federal utilizado em diversos processos, 
como na elaboração do PPA, do PLOA e do 
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(PLDO) (BRASIL, 2024a).

2.2 Alinhamento Estratégico-Orçamentário

O alinhamento estratégico-orçamentário 
assegura que os objetivos de uma organiza-
ção estejam em harmonia com a alocação de 
recursos. Ele une o planejamento estratégico 
de longo prazo com a distribuição financeira, 
facilitando a implementação da estratégia e 
maximizando a eficiência, a transparência e o 
alinhamento com prioridades governamentais 
e sociais (OLIVEIRA, 2015).

Em 2017, o Tribunal de Contas da União 
(TCU), por meio do Acórdão nº 7.867/2017³, 
recomendou que a MB alinhasse seus objetivos 
estratégicos com suas ações orçamentárias, 
orientando que suas unidades incorpo-
rassem esse alinhamento em seus pla-
nejamentos estratégicos organizacionais (BRA-
SIL, 2017). Em resposta, o Estado-Maior da 
Armada (EMA) criou um Grupo de Trabalho 
(GT) em 2018 para revisar e aprimorar o SPD 
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e integrá- lo ao Plano Estratégico da Marinha 
(PEM 2040) (BRASIL, 2018). Durante essa revi-
são, o GT identificou disfunções no sistema, 
principalmente a falta de correlação entre os 
processos de planejamento estratégico e orça-
mentário, o que dificultava o monitoramento 
do orçamento destinado aos projetos estraté-
gicos da Instituição (BRASIL, 2019a). Judice 
(2020) destaca que, em 2019, a MB atuali-
zou o PEM, documento que estabelece o pla-
nejamento de médio e longo prazo, com base 
nos Objetivos Navais (OBNAV) e na visão de 
futuro da Força. O PEM 2040 é dinâmico e 
direciona as ações estratégicas necessárias 
para cumprir a missão da Força, sendo atua-
lizado conforme necessário (BRASIL, 2019b).

Nesse contexto, a fim de operacionalizar 
e executar ações pertinentes ao alinhamento 
estratégico da Força, os seus setores conduzem 
suas atividades de forma a otimizar seus recur-
sos tangíveis e intangíveis, buscando maior 
integração entre suas áreas de atuação e o 
aprimoramento da utilização das tecnologias 
disponíveis. Assim, de acordo com o Plano 
de Direção Setorial (PDS-SGM 2022-2026), 
documento resultante do PEM 2040 que dire-
ciona todas as Organizações Militares (OM) 
subordinadas à Secretaria-Geral da Marinha 
(SGM), os processos administrativos da Insti-
tuição devem ser aprimorados com incentivo 
à inovação, além de outros parâmetros. Isso 
demonstra o seu alinhamento ao PEM, no qual 
esse incentivo é proposto como um desafio na 
busca pela melhoria contínua dos processos.

2.3	 Aspectos Relevantes sobre a Inovação para 
o Setor Público

Bloch (2010) e Hughes, Moore e Kataria 
(2011), ao adaptarem para o setor público o 
conceito de inovação segundo o Manual de 
Oslo (OCDE, 2005), sugerem o entendimento 
de que se trata da implantação de relevantes 
melhorias no funcionamento da organização 
ou nos produtos ofertados. Para esses autores, 
inovações incluem serviços, produtos, proces-
sos ou métodos novos ou substancialmente 
melhorados, que sejam inéditos para a organi-
zação, ainda que tenham sido desenvolvidos 

por terceiros. Conforme o Manual de Oslo 
(2005), inovações de processo consistem em 
modificações relevantes nos métodos de pro-
dução e distribuição. Por outro lado, as ino-
vações de marketing abrangem a adoção de 
novas abordagens, incluindo alterações no 
design e na embalagem dos produtos, bem 
como nos métodos de precificação de produ-
tos e serviços. Por fim, as inovações organiza-
cionais dizem respeito a mudanças nas rela-
ções internas e externas da empresa (OCDE, 
2005, p. 53-56).

Ao introduzir novas abordagens para a 
solução de problemas, o setor público pode 
contribuir para a obtenção de melhores resulta-
dos dos serviços prestados aos cidadãos. Isso 
impacta a tomada de decisões orçamentárias, 
visando gerar benefícios e corresponder às 
expectativas de alcance das metas projeta-
das. Diante de recursos limitados e orçamen-
tos reduzidos, a inovação na administração 
pública é um método para reduzir custos e 
promover o crescimento econômico. Janssen 
e Estevez (2020) destacam ações que contri-
buem para isso, como a abertura de dados 
governamentais, padronização de processos, 
oferta de serviços online, uso de mídias sociais 
e a participação cidadã em decisões e proces-
sos legislativos.

No que tange à intensidade das inova-
ções, suas classificações dependem do grau 
de novidade - inovatividade - envolvido. 
Assim, define-se inovação incremental como 
aquela caracterizada por melhorias contínuas, 
geralmente aproveitando o conhecimento e as 
capacidades existentes, e busca otimizar e 
refinar produtos ou serviços existentes (TIDD; 
BESSANT, 2018). Já a radical está associada 
ao conceito de “destruição criativa”, no qual 
novas combinações tecnológicas revolucio-
nam indústrias, substituindo produtos antigos 
por novos e mais eficientes (SCHUMPETER, 
1982). Ademais, a disruptiva é aquela cujo 
impacto no mercado é mais significativo do 
que a trajetória tecnológica, e permite que as 
organizações enfrentem desafios e alcancem 
novas formas de vantagem competitiva (CRUZ 
SÁNCHEZ, 2017).
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Dessarte, a capacidade de inovar é vista 
como uma alavanca estratégica, sendo um 
fator diferencial a longo prazo, cuja inovati-
vidade pode proporcionar respostas mais ou 
menos eficazes à pressões. Além disso, a aná-
lise do grau de novidade é significativa para 
identificar se as inovações possuem um diferen-
cial que assegura sua sustentabilidade. Diante 
disso, faz-se relevante introduzir esse conceito, 
comumente utilizado como um indicador do 
nível de originalidade apresentado por uma 
inovação (GARCIA; CALANTONE, 2002).

3 METODOLOGIA

3.1 Tipo de Pesquisa

De acordo com a perspectiva de Gil 
(2021), a abordagem qualitativa é capaz 
de esclarecer conceitos e práticas explorató-
rias sem exigir quantificação. Lakatos e Mar-
coni (2001) identificam três tipos de pesquisa 
quanto aos seus objetivos: exploratória, des-
critiva e explicativa (ou experimental), cujos 
propósitos principais são explorar, descrever e 
explicar fenômenos, respectivamente.

Assim, a presente pesquisa caracteriza-
-se como qualitativa, exploratória e descri-
tiva, pois coleta dados através do contato 
direto com o ambiente estudado (BOGDAN; 
BIKLEN, 2003). Além disso, objetiva compre-
ender, de maneira mais profunda, as percep-
ções e experiências dos gestores envolvidos 
no processo.

3.2 Coleta de Dados

3.2.1 Pesquisa bibliográfica

A pesquisa bibliográfica é conduzida por 
meio da coleta de referências teóricas pre-
viamente estudadas e publicadas em fontes 
impressas e digitais, como livros, artigos aca-
dêmicos e sites (FONSECA, 2002, p. 32). 
Todo estudo científico inicia com uma revisão 
bibliográfica, fundamental para que o pesqui-
sador entenda o que já foi abordado no tema, 
processo que permite evitar a redundância de 
questões já solucionadas e abre espaço para 

o desenvolvimento de conclusões originais 
(LAKATOS; MARCONI, 2001).

Este artigo baseou-se em uma pesquisa 
bibliográfica, estruturada em cinco etapas 
essenciais: escolha do tema; seguida do levan-
tamento bibliográfico em fontes confiáveis, a 
fim de compreender o conhecimento já publi-
cado e delimitar o objeto de estudo; seleção 
e catalogação das fontes mais relevantes; 
fichamento, e análise das ideias principais; 
e, por fim, a revisão de literatura, articulando 
os conceitos e teorias identificados para for-
necer suporte teórico e justificar a importância 
do tema. Foram consideradas bases de dados 
como SciELO, Portal de Periódicos da CAPES, 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disser-
tações do Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IBICT) e Google Acadê-
mico, utilizando palavras-chave relevantes ao 
tema. Essa metodologia, além de fornecer uma 
base sólida, evita redundâncias ao alinhar a 
pesquisa com estudos anteriores e guiar novas 
abordagens.

3.2.2 Pesquisa documental

Segundo Lakatos e Marconi (2001), a pes-
quisa documental envolve a coleta de dados 
em fontes primárias, como documentos escri-
tos ou não, disponíveis em arquivos públicos, 
particulares e fontes estatísticas. Seguiu-se essa 
abordagem documental, alinhada às diretrizes 
metodológicas de Gil (2021), que considera 
essa técnica essencial para a compreensão e 
exploração de fontes primárias. Esta fase foi 
fundamental para entender o Ciclo de Planeja-
mento, na qual foram analisados documentos 
internos, como a publicação SGM-401 sobre 
Normas para a Gestão do Plano Diretor (3ª 
Revisão), o PEM 2040, a Circular nº 2/2023 
do EMA: Diretrizes gerais para a montagem 
do PA 2024 e a Circular nº 1/2024 do EMA: 
Diretrizes gerais para a montagem do PA 
2025. A coleta e análise desses documentos 
foram conduzidas sob a ótica interpretativa, 
conforme sugerido por Gil (2021), com 
foco na identificação de padrões e temas per-
tinentes, que elucidou as diretrizes legais e nor-
mativas, e revelou inovações aplicadas pela 
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MB no contexto do planejamento orçamentá-
rio, garantindo uma compreensão abrangente 
sobre o tema.

3.2.3 Entrevistas

De acordo com Gil (1999), quanto à técnica 
de coleta de dados, a entrevista é amplamente 
usada em pesquisas sociais e oferece maior 
alcance, eficiência na coleta e organização 
dos dados, flexibilidade e a possibilidade de 
captar comunicação não verbal. O tipo mais 
comum de entrevista é a semiestruturada, que 
utiliza um roteiro (LAVILLE; DIONNE, 1999).

A amostragem intencional foi utilizada, con-
forme Gil (2021). Trata-se de método no qual 
os participantes são selecionados com base em 
características específicas consideradas rele-
vantes pelo pesquisador, sendo mais indicado 
para a coleta de dados qualitativos. Assim, o 
âmbito de investigação desta pesquisa delimi-
tou-se na DGOM, na qual foram entrevistados 
militares que participam ativamente do Ciclo 
de Planejamento.

Vale ressaltar que esta análise não aborda 
temas alheios à inovação. A combinação 
metodológica escolhida visa garantir uma 
coleta de informações ampla e confiável, per-
mitindo uma resposta adequada aos objetivos 
estabelecidos para esta pesquisa. Sob a pers-
pectiva orçamentária, a análise focou apenas 
nas despesas discricionárias, já que as des-
pesas obrigatórias seguem um processo sepa-
rado na MB.

3.3 Realização da Pesquisa

Este estudo constituiu-se em três etapas, 
sendo a primeira composta por pesquisas biblio-
gráfica e documental, e entrevistas semiestrutu- 
radas realizadas presencialmente na DGOM. 
Na segunda etapa, foram analisados os 
dados, a fim de atingir os objetivos estipulados 
de acordo com as proposições inseridas nas 
entrevistas. Já na terceira e última etapa, foram 
concluídas as proposições iniciais.

Pela pesquisa buscou-se identificar as inova-
ções utilizadas no planejamento orçamentário 

da MB; como sua integração a este planeja-
mento pode contribuir para o aprimoramento 
das atividades do Ciclo de Planejamento e 
para o alinhamento do orçamento ao planeja-
mento estratégico da Força.

Esta pesquisa restringiu-se à análise dos 
eventos do SPD de responsabilidade da 
DGOM, dentre os quais destacaram-se neste 
estudo os mais significativos: a Apresentação 
de Necessidades e a Elaboração da Proposta 
Orçamentária. Dessarte, não foram abordados 
aqueles atinentes ao EMA, como a Sugestão 
do EMA (SE), etapa na qual é sugerida a alo-
cação de recursos para cada AI, no SIPLAD, 
com base nos referenciais monetários do 
governo federal.

3.4 Tratamento de Dados

As informações coletadas nas entrevistas 
foram analisadas e tratadas com o objetivo 
de produzir conteúdo útil, através da análise 
de conteúdo, que, conforme Laville e Dionne 
(1999), visa desmontar a estrutura e os elemen-
tos do conteúdo para esclarecer suas carac-
terísticas e significados, método cujas etapas 
são: o recorte dos conteúdos, a definição das 
categorias analíticas e a categorização final 
das unidades de análise.

Para operacionalizar o método, dividiu-se 
o conteúdo em fragmentos, que podem ser 
palavras, expressões ou frases que têm sentido 
completo e são relacionadas a outros elemen-
tos, que constituirão as unidades de análise, 
cujo objetivo é capturar o sentido profundo do 
material analisado. Após a fragmentação do 
conteúdo, definiram-se as categorias analíticas 
mistas, que combinam os modelos aberto (for-
madas durante a análise) e fechado (definidas 
previamente com base em um modelo teórico).

Por fim, a categorização final surgiu após 
uma análise iterativa, reconsiderando-se a alo-
cação dos fragmentos às categorias, garan-
tindo que cada unidade esteja na categoria 
mais apropriada e permitindo uma interpreta-
ção mais profunda e precisa. Essa metodolo-
gia, com base nas palavras-chave, conceitos e 
ideias recorrentes, facilitou a identificação de 



ACANTO EM REVISTA 93

A
RT

IG
O

S 
SE

LE
C

IO
N

A
D

O
S

padrões e tendências significativas nas respos-
tas dos entrevistados.

4 	APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS

4.1 Apresentação dos dados coletados

Após as análises bibliográfica e documen-
tal, as entrevistas, cujo roteiro está no Apêndice 
A, foram orientadas de forma semiestruturada 
com o objetivo de complementar os dados 
obtidos por meio de análise perceptiva, inter-
pretativa e das práticas adotadas. A seleção 
dos entrevistados seguiu critérios técnicos rela-
cionados às atividades de planejamento orça-
mentário, sendo considerada a função desem-
penhada pelos Oficiais na DGOM, buscando 
garantir posição relevante e participativa na 
gestão do planejamento orçamentário da MB.

Neste tópico do artigo, foram analisados os 
dados coletados nas entrevistas com o Chefe 
do Departamento do Plano Diretor (DGOM-
30), o Encarregado da Divisão de Regras de 
Negócios e Processos (DGOM-31) e a Encar-
regada da Divisão de Programação (DGOM- 
21), a fim de entender como as tarefas atinen-
tes ao Ciclo de Planejamento são influenciadas 
pelas inovações implantadas.

4.2 Análise dos dados

Neste estudo foi criada uma escala Likert (1 
- muito baixo; 2 - baixo; 3 - médio; 4 - alto; e 5 
- muito alto) para mensurar o índice de inovati-
vidade das inovações com o propósito de veri-
ficar se elas geram melhorias suficientes aos 
processos atinentes ao Ciclo de Planejamento. 
Ademais, observou-se a recorrência de certas 
respostas entre os entrevistados, o que motivou 
uma seleção mais criteriosa para diferenciar as 
análises e evitar redundâncias, sendo utilizada 
a Inteligência Artificial do software de análise 
de dados Atlas.ti.

Com o uso do referido software foi possí-
vel gerenciar, classificar e conectar os dados, 
proporcionando uma visualização precisa dos 
padrões de repetição de termos nas entrevistas 

e nos dados coletados pelas pesquisas docu-
mental e bibliográfica. A sistematização dessa 
análise resultou no Gráfico 1 e na Tabela 1 
que sintetizam as frequências e relevâncias 
dos códigos, dando visibilidade às percep-
ções sobre a influência dessas inovações nas 
atividades do Ciclo Orçamentário da MB. É 
importante destacar que a análise realizada 
não foi exaustiva, tanto em termos de cobertura 
de todas as respostas das entrevistas quanto 
na descrição completa de todas as inovações 
implantadas.

Gráfico 1 - Distribuição percentual dos códigos 
mais relevantes

Fonte: inteligência artificial do software de análise de dados Atlas.ti (2024).

Tabela 1 - Frequência dos códigos e temas

Fonte: inteligência artificial do software de análise de dados Atlas.ti (2024).
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4.2.1. Principais inovações no planejamento 
orçamentário da MB

4.2.1.1	Ações Estratégicas Navais (AEN)

Em 2020, a MB estabeleceu as AEN, que 
são iniciativas práticas adaptadas às neces-
sidades do País, abrangendo aspectos orça-
mentários, tecnológicos, de disponibilidade 
de matéria-prima e capacitação (BRASIL, 
2020). Essas ações estão integradas às AI do 
SIPLAD, de modo que cada alocação de cré-
dito é vinculada a uma AI específica. Cada 
AI se conecta a pares AO/PO, e estes, por 
sua vez, estão associados a um código e des-
crição de uma AEN (Figura 1), garantindo o 
alinhamento do orçamento ao planejamento 
estratégico.

Figura 1 - Modelo conceitual proposto - relação 
entre AEN e AI

Fonte: adaptado de Oliveira Junior; Amorim; Souza (2020).

4.2.1.2	Módulo Planejamento do SIPLAD

A implantação do Módulo Planejamento 
do SIPLAD em 2023 foi motivada pela neces-
sidade de maior celeridade e padronização 
na obtenção/inserção dos subsídios afetos 
à Proposta Orçamentária da MB no SIOP, 
além da rastreabilidade das informações. 
Este módulo dispõe de ferramentas e recursos 
que facilitam a adaptação às mudanças e 
permite maior flexibilidade e personalização. 
Trata-se de uma inovação cuja utilização 
plena - os subsídios necessários à referida 
proposta foram integralmente obtidos por 

intermédio do SIPLAD - ocorreu pela primeira 
vez em 2024, devido ao seu tempo de pre-
paro e flexibilidade. Este Módulo constitui-se 
de subfunções tais como o Ciclo de 
Captação de Necessidades, que permite 
criar ciclos de trabalho personalizáveis com 
definição de atores e fluxos de informações, 
adaptando-se às necessidades do SPD; e o 
Ciclo de Montagem da Proposta Orçamentá-
ria, que facilita a importação de ciclos para a 
sua formação, gerenciada pela Encarregada 
da Divisão de Programação. Assim, por oca-
sião da elaboração dela, utiliza-se este ciclo 
com vistas a alocar as dotações de acordo 
com os tetos e Naturezas de Despesas (ND) 
definidos pela EMA, vinculando-os às Fontes 
de Recursos (FR), em conformidade com as vin-
culações estabelecidas por lei.

4.2.2 Benefícios relativos à montagem do PA

A vinculação direta entre as AI e as AEN 
garantiu que a alocação de recursos estivesse 
alinhada aos objetivos estratégicos da MB, 
proporcionando mais transparência e maior 
controle sobre a execução orçamentária no 
que concerne ao cumprimento dessas ações 
estratégicas. Permitiu correlação sistêmica 
entre os Objetivos e Ações Estratégicas da 
Marinha e os planos, estratégias e documen-
tos de planejamento de alto nível do governo 
federal. Ademais, garantiu alinhamento aos 
interesses da sociedade brasileira expressos 
nesses documentos, aumentando a geração 
de valor público, que, segundo Ott (2010), se 
caracteriza pela utilização dos recursos públi-
cos para promover benefícios significativos 
para a sociedade, primordial para a gestão 
pública garantir a satisfação e a confiança dos 
cidadãos.

Dentre os eventos constituintes da monta-
gem do PA Preliminar, diante da complexidade 
e do elevado volume de informações no pro-
cesso de planejamento orçamentário da MB, 
destacaram-se: a Apresentação de Necessida-
des e a Elaboração da Proposta Orçamentá-
ria. A implantação do Módulo Planejamento 
do SIPLAD foi de grande relevância para a 
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captação inicial de informações dos GM pelos 
ODS, pois permitiu: a padronização na obten-
ção dos subsídios, proporcionando maior ras-
treabilidade; o aprimoramento da qualidade 
dos dados obtidos; o aumento da velocidade 
de obtenção das informações; e diminuição 
de erros nos dados enviados.

Essas melhorias foram possíveis porque 
o módulo em lide possibilitou a inserção de 
dados em local único, promovendo integra-
ção, e dispensando o envio de numerosas 
planilhas, e-mails e variedade de expedientes 
no Sistema de Gerência de Documentos Ele-
trônicos da Marinha (SIGDEM)4 dos GM para 
os ODS, que demandavam muito tempo para 
análise e compilação. Além disso, elevou a 
responsividade, à medida que proporcionou 
respostas a demandas internas e externas com 
maior celeridade em busca de melhoria contí-
nua, um desafio significativo que, por vezes, 
exigia retrabalho por parte da DGOM e dos 
GM/ODS, diante do exíguo período dispo-
nível pela Diretoria para o envio da Proposta 
Orçamentária ao MD.

No contexto de busca por melhorias con-
tínuas, conforme preconiza o PDS do Setor 
SGM, a DGOM é incentivada a inovar no 
processo do Ciclo de Planejamento, com vis-
tas a maior celeridade e qualidade na obten-

ção/inserção dos subsídios afetos à Proposta 
Orçamentária da MB no SIOP. Ademais, os 
entrevistados pontuaram que os benefícios 
advindos das inovações processuais incremen-
tais mapeadas contribuem para maior gera-
ção de valor à sociedade pela Instituição, 
maior responsividade e transparência, aliados 
à elevação da integração processual interna 
e fluidez nas atividades do Ciclo de Planeja-
mento.

4.3 Discussão

A análise do Gráfico 1 e da Tabela 1 con-
firma que as inovações mapeadas na pesquisa 
influenciam positivamente o planejamento orça-
mentário da MB, especificamente duas ativida-
des da montagem do PA Preliminar no Ciclo 
de Planejamento do SPD: a Apresentação de 
Necessidades e a Elaboração da Proposta 
Orçamentária. A partir dos estudos bibliográ-
fico e documental aliados às percepções dos 
entrevistados, o resultado da análise dos dados 
foi significativamente importante para concluir 
que a transparência do processo de alocação 
de recursos públicos foi aprimorada; a adapta-
bilidade do SIPLAD facilitou a implantação de 
inovação; e foi possível otimizar os processos 
internos do ciclo em lide por parte da DGOM, 
conforme síntese disposta no Quadro 1.

Quadro 1 - Síntese da pesquisa

Fonte: elaborado pela autora (2024).
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A partir dos benefícios identificados é 
possível descrever que a influência das AEN 
se materializou no alinhamento entre o orça-
mento e o planejamento estratégico da Força, 
possibilitando que os objetivos e ações estra-
tégicas da MB estejam em consonância 
com os anseios da sociedade, ajudando a 
gerar maior valor público. Com isso, obser-
vou-se mais transparência no planejamento, 
aumento no controle da alocação de recur-
sos pela MB, que possibilitou melhores con-
dições de monitoramento interno em relação 
ao alinhamento estratégico-orçamentário da 
Instituição.

Ademais, a flexibilidade e adaptabili-
dade características do SIPLAD facilitaram 
a integração dos atores e das informações 
atinentes às atividades de montagem do PA 
Preliminar. O evento Apresentação de Neces-
sidades tornou-se mais célere e menos suscetí-
vel a falhas, sendo aprimorado pelo Módulo 
Planejamento do SIPLAD, que possibilitou a 
inserção de dados rastreáveis e padroniza-
dos em local único, produzindo informações 
com melhor qualidade à DGOM. Outrossim, 
o evento Elaboração da Proposta Orçamen-
tária tornou-se mais ágil, pois a diminuição 
de erros nos dados enviados pelos ODS/
GM acarretou o fim do retrabalho por parte 
da DGOM, possibilitando adequação otimi-
zada aos prazos determinados pelo governo 
federal, fato que contribuiu para um Ciclo de 
Planejamento mais responsivo, ao possibilitar 
o atendimento às demandas internas e exter-
nas de maneira adequada e com prontidão.

Considerando o incentivo à inovação pre-
conizado no PDS-SGM, esta pesquisa obser-
vou que os componentes estratégicos (missão, 
visão, valores, objetivos) promovem importân-
cia a essa ferramenta de desenvolvimento. 
Nesse sentido, foi possível identificar que a 
dimensão estratégia da inovatividade (Figura 
2) é consubstanciada nos processos adminis-
trativos orçamentários no âmbito da DGOM, 
com vistas ao aprimoramento do desempe-
nho das atividades do Ciclo de Planejamento 
(QUANDT; BEZERRA; FERRARESI, 2015).

Figura 2 - Dimensões da inovatividade e desem-
penho inovador

Fonte: Quandt; Bezerra; Ferraresi (2015).

Dessa forma, o estudo sobre a inovativi-
dade das inovações revelou várias conclusões 
importantes. Primeiramente, identificou-se que 
as melhorias mapeadas são de natureza incre-
mental e podem ser aprimoradas devido à sua 
flexibilidade e capacidade de personalização. 
Também foi observada a possibilidade de oti-
mização na alocação de recursos tangíveis e 
intangíveis, especialmente naquelas com maior 
grau de novidade. Ademais, houve melhorias 
contínuas nas atividades relacionadas ao Ciclo 
de Planejamento, com avanços significativos no 
alinhamento estratégico-orçamentário da Força. 
Por fim, notou-se um incentivo à cultura de ino-
vação, orientada ao aprimoramento contínuo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo buscou contribuir tanto no 
âmbito acadêmico quanto na prática organi-
zacional. Ao preencher uma lacuna literária, 
descreve a relação entre inovações e o pla-
nejamento orçamentário na MB, e demonstra 
como influenciam nas atividades do Ciclo 
de Planejamento Orçamentário, articulando 
conceitos sobre o tema aplicados à gestão 
pública. A nível prático, destaca as inovações 
processuais incrementais AEN e o Módulo de 
Planejamento do SIPLAD, que contribuem para 
a melhoria contínua dos processos administrati-
vos da Instituição.
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Em relação aos objetivos do presente 
estudo, é possível afirmar que, na amostra, 
foram atingidos. A introdução de novas meto-
dologias e ferramentas administrativas pos-
sibilitou maior integração entre os objetivos 
estratégicos da Força e aqueles estabelecidos 
para as ações orçamentárias de sua respon-
sabilidade, proporcionando um Ciclo de Pla-
nejamento mais padronizado e responsivo 
a mudanças. Foram identificadas inovações 
processuais incrementais que os entrevistados 
associaram a melhorias no planejamento orça-
mentário da Marinha. A implantação das AEN 
e do Módulo Planejamento do SIPLAD trouxe 
benefícios expressivos. As AEN ajustam as ini-
ciativas às necessidades do País, englobando 
aspectos orçamentários, tecnológicos e de 
capacitação, ampliando o controle social e, 
por conseguinte, a geração de valor público. 
Por sua vez, o módulo em lide introduz ferra-
mentas que facilitam a adaptação e a per-
sonalização do planejamento orçamentário, 
melhoram a qualidade dos dados, proporcio-
nam padronização, integração e aumento da 
celeridade na análise das informações.

O alinhamento estratégico-orçamentário é 
fundamental para assegurar que seus objeti-
vos sejam alcançados de maneira mais trans-
parente e com maior capacidade de monito-
ramento. As inovações mapeadas otimizam 
a alocação de recursos, e garantem que o 
orçamento esteja em consonância com os 
Objetivos Estratégicos da MB, resultando em 
um processo mais célere e alinhado às priori-
dades governamentais e sociais. Esta capaci-
dade de inovar permite à Marinha aprimorar 
sua tomada de decisão e controle financeiro, 
preparando-a para desafios vindouros e per-
mitindo que se adapte adequadamente a um 
ambiente tecnológico e administrativo em cons-
tante transformação.

Para estudos futuros, sugere-se a realização 
de pesquisas aprofundadas sobre a dimensão 
estratégica da inovatividade no âmbito do pro-
cesso orçamentário da MB, pois trata-se de 
um indicador do grau de inovação capaz de 
ser uma alavanca para a promoção da cultura 
inovadora na Instituição. Essa pesquisa pode-

ria contribuir para o processo de melhoria con-
tínua preconizado no PDS-SGM, haja vista a 
necessidade de aprimoramento dos processos 
administrativos, que pode ser impulsionado 
pela canalização de recursos em inovações.

NOTAS

1.	Sistema informatizado da MB que facilita a transmissão de informa-
ções e decisões essenciais para os processos orçamentários, com foco 
no monitoramento físico-financeiro das metas programadas (OLIVEIRA 
JUNIOR, 2018). Flexível e em constante aprimoramento, apoia a 
tomada de decisões da Alta Administração e das Unidades Gestoras 
internas, integrando-se ao SPD (BRASIL, 2024b).

2.	São os gerentes responsáveis pelo planejamento, execução e controle 
dos recursos alocados às suas metas. Orientam, coordenam e contro-
lam as atividades das organizações que executam recursos sob sua 
responsabilidade (BRASIL, 2024b).

3.	Extrato do Acórdão 7.867/2017: “1.9.2.1. considerar, no Planeja-
mento Estratégico da Marinha, a necessidade de alinhamento entre os 
objetivos estratégicos da Força Armada e aqueles estabelecidos para 
as ações orçamentárias de sua responsabilidade; (...).

4.	Sistema de gerência de Documentos Administrativos, que possibilita 
assinatura digital, controle de acesso, pesquisa, distribuição em rede, 
registros, inclusão de documentos digitalizados e arquivamento, garan-
tindo segurança e autenticidade (BRASIL, 2024a).
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA

1.	Quais são as suas atribuições relacionadas 
ao Ciclo de Planejamento Orçamentário na 
MB?

2.	Quais são as inovações aplicadas ao pla-
nejamento orçamentário da MB?

3.	Como a DGOM classifica as inovações 
implantadas dentre os tipos: de processo, 
produto, marketing e organizacionais?

4.	A DGOM procura se manter preocupada 
em inovar a fim de alcançar melhorias con-
tínuas nos processos do Ciclo de Planeja-
mento?

5.	O que motivou a criação do Módulo Plane-
jamento no SIPLAD? Quando esse módulo 
entrou em execução? Quais são os princi-
pais objetivos dessa inovação?

6.	Como a implantação desse módulo aprimo-
rou o processo de elaboração da Proposta 
Orçamentária da MB?

7.	Foram implantadas inovações a partir das 
oportunidades identificadas ou há projetos 
de inovação para serem aplicados futura-
mente?
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8.	A criação das AEN contribuiu para o apri-
moramento das tarefas pertinentes ao Ciclo 
de Planejamento?

9.	Há relatórios do SIPLAD que possibilitem 
analisar a influência das inovações implan-
tadas no Ciclo de Planejamento? É possível 
disponibilizá-lo?

10.	 Há indicadores de desempenho que 
demonstrem o incremento da eficiência 
e de eficácia no processo de elabora-
ção da Proposta Orçamentária da MB 
promovido por alguma das inovações 
implantadas?

11.	 As inovações citadas contribuíram para 
uma gestão do Ciclo de Planejamento 
Orçamentário mais eficiente e eficaz? 
Há indicadores que demonstrem isso?

12.	 Como a implantação das inovações 
citadas contribuiu para o alinhamento 

estratégico da Força? Há relatórios do 
SIPLAD ou outros quaisquer que demons-
trem a influência dessas inovações para 
o alinhamento estratégico-orçamentário 
da MB? É possível disponibilizá-lo?

13.	 A DGOM identifica lacunas que neces-
sitem de inovações a serem implantadas 
no ciclo de planejamento orçamentário 
a fim de aprimorá-lo?

14.	 Como a DGOM classifica as inovações 
implantadas dentre os tipos: incremen-
tais, radicais ou disruptivas? Nesse con-
texto, em uma escala de 1 a 5, como a 
OM entende que as inovações represen-
tam abordagens completamente novas 
para solucionar um problema, ou seja, 
qual é o grau de novidade das inova-
ções implementadas? Escala Likert: 1 
- muito baixo; 2 - baixo; 3 - médio; 4 
- alto; e 5 - muito alto.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO GERENCIAMENTO 
DE PROJETOS: USO DE REDES NEURAIS PARA 
AVALIAÇÃO DE RISCOS
Primeiro-Tenente (IM) Luygi Matheus Rodrigues Carvalho
Capitão de Fragata (RM1-IM) George Hamilton Andrade Costa

RESUMO: Este trabalho analisa a viabilidade de aplicar modelos de Inteligência Artificial na gestão de riscos de projetos da Marinha do Brasil 
(MB), com foco nos projetos sob responsabilidade da Diretoria de Gestão de Programas (DGePM). A pesquisa visa avaliar a adequação desses 
modelos para apoiar a análise qualitativa de riscos, especialmente na determinação da probabilidade e impacto de eventos, abordando um aspecto 
específico do processo de gestão de riscos sem realizar implementações práticas. Utilizando uma metodologia qualitativa com revisão bibliográfica e 
análise documental, o estudo discute as características de modelos de IA, sugerindo que sua aplicação pode reduzir a subjetividade na análise de ris-
cos. Em conclusão, são recomendados estudos futuros para implementar modelos de IA em outras etapas da gestão de riscos e explorar seu uso em 
outros domínios do gerenciamento de projetos da MB, contribuindo para o aprimoramento contínuo e a modernização dos processos institucionais.

Palavras-chave: Inteligência Artificial; Redes Neurais Artificiais; Marinha do Brasil; Gestão de Riscos; Análise Qualitativa de Riscos.

1 INTRODUÇÃO
A Inteligência Artificial (IA) é uma área da 

ciência da computação voltada para o desen-
volvimento de sistemas capazes de realizar 
tarefas que normalmente exigiriam inteligência 
humana, como reconhecer padrões, aprender 
com a experiência, interpretar informações e 
tomar decisões. Desde a década de 1950, a 
IA tem transformado setores essenciais, como 
indústria, saúde, finanças, educação e defesa. 
Em termos gerais, a IA busca imitar a capaci-
dade humana em tarefas como resolver proble-
mas complexos e lidar com grandes volumes 
de dados.

A IA tornou-se uma tecnologia estratégica 
global devido ao seu impacto na melhoria da 
eficiência, na qualidade das decisões e na 
viabilização de inovações antes impraticáveis. 
Com o aumento exponencial na geração de 
dados e o desenvolvimento de tecnologias de 
processamento mais avançadas, a IA é apli-
cada em áreas como reconhecimento de ima-
gens e vozes, análise preditiva, automação de 
processos e sistemas autônomos. Sua capaci-
dade de gerar respostas rápidas em ambien-
tes complexos tem permitido que governos e 

organizações melhorem a precisão nas ações 
operacionais.

Nesse contexto, o uso de IA na gestão de 
riscos em projetos apresenta-se como uma solu-
ção promissora para enfrentar os desafios de 
alta complexidade e incerteza. No âmbito dos 
projetos da Marinha do Brasil (MB), a aplica-
ção de IA tem o potencial de aprimorar a capa-
cidade de identificação, análise e resposta a 
riscos, reforçando a segurança das operações 
e protegendo os interesses nacionais. Assim, 
surge o problema de pesquisa: a aplicação 
de modelos de IA pode melhorar a acurácia 
na gestão de riscos em projetos?

Com o objetivo de analisar a adequabili-
dade da IA na gestão de riscos em projetos e 
seu potencial para complementar os métodos 
tradicionais, este estudo investiga a viabilidade 
de implementar modelos de IA para fortalecer a 
gestão de riscos. Os objetivos específicos são:

I.	 Revisar conceitos fundamentais da IA;

II.	 Identificar modelos de IA aplicáveis à 
gestão de riscos em projetos; e

III.	Avaliar a adequação desses modelos no 
contexto específico da MB.



102

A
RT

IG
O

S 
SE

LE
C

IO
N

A
D

O
S

ACANTO EM REVISTA

A pesquisa é delimitada aos projetos de 
obtenção de meios operativos sob respon-
sabilidade da Diretoria de Gestão de Pro-
gramas da Marinha (DGePM), área em que 
há conhecimento técnico prévio, permitindo 
uma análise mais aprofundada e contextuali-
zada. No extenso campo do gerenciamento 
de projetos, o foco recai sobre a gestão 
de riscos, oferecendo uma visão detalhada 
sobre as metodologias aplicadas para miti-
gar incertezas e assegurar o sucesso dos 
projetos da MB.

A relevância deste estudo é destacada 
pelos Objetivos Navais 6 e 7 (OBNAV 6 e 
7) descritos no Plano Estratégico da Marinha 
(PEM), que enfatizam o fortalecimento e a 
modernização da capacidade operacional 
da Força Naval brasileira. O PEM deter-
mina que todas as Ações Estratégicas Navais 
(AEN) atendam a rigorosos critérios de pro-
grama ou projeto, com indicadores de desem-
penho e controle de custos. Nesse sentido, 
ao aplicar IA na gestão de riscos dos projetos 
da DGePM, este estudo não só promove a 
modernização dos processos de gestão, mas 
também contribui diretamente para a pronti-
dão e a eficiência operacional, essenciais 
para o cumprimento da missão da MB de 
defender e proteger os interesses nacionais 
(BRASIL, 2020).

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Inteligência Artificial

A IA é uma das áreas mais inovadoras da 
ciência da computação, com o objetivo de 
criar sistemas e máquinas capazes de simular 
aspectos da inteligência humana, como racio-
cínio, aprendizado, percepção e tomada de 
decisão. Desde sua concepção na década 
de 1950, a IA tem se expandido em diversas 
vertentes, como aprendizado de máquina, 
redes neurais, processamento de linguagem 
natural e robótica, transformando-se em uma 
tecnologia central para a transformação digi-
tal. Seu potencial vai além da simples auto-
mação: ela visa desenvolver agentes inteli-

gentes que interajam de forma autônoma e 
eficiente com o ambiente, revolucionando 
setores como a indústria, saúde, educação e, 
mais recentemente, a gestão de projetos.

De acordo com Stuart Russell e Peter Nor-
vig (2022, p. 11, tradução nossa), “Defini-
mos IA como o estudo de agentes que rece-
bem percepções do ambiente e realizam 
ações. Cada agente implementa uma função 
que mapeia sequências de percepções para 
ações, e abordamos diferentes maneiras de 
representar essas funções”. Desde sua ori-
gem, a IA evoluiu consideravelmente, pas-
sando de uma ciência teórica para uma dis-
ciplina com aplicações práticas em diversas 
áreas, ganhando relevância na automação 
de processos decisórios e na mitigação de 
riscos organizacionais.

2.2 Machine Learning

O Aprendizado de Máquina, ou Machine 
Learning (ML), é um dos principais subcon-
juntos da IA e desempenha um papel funda-
mental no desenvolvimento de tecnologias 
capazes de aprender a partir de dados. De 
acordo com Belharet, Bharathan, Dzingina, 
Madhavan, Mathur e Toti (2020), essa área 
foca no desenvolvimento de algoritmos autô-
nomos, capazes de realizar tarefas sem a 
necessidade de instruções explícitas, sendo 
imprescindível o uso de dados limpos e 
relevantes para garantir a eficiência desses 
algoritmos. Suas aplicações variam desde o 
reconhecimento de padrões até a previsão 
de tendências, ganhando destaque em áreas 
como a gestão de projetos, especialmente na 
gestão de riscos.

O aprendizado de máquina pode ser 
subdividido em três categorias principais: 
aprendizado supervisionado, não supervisio-
nado e aprendizado por reforço. No apren-
dizado supervisionado, o objetivo é aprender 
uma função que se aproxima de uma saída 
esperada, a partir de um conjunto de entra-
das e saídas, oferecendo feedback contínuo 
para correção de erros e aprimoramento das 
previsões (Koshiyama, Firoozye e Treleaven, 
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2020). Já no aprendizado não supervisio-
nado, busca-se descobrir padrões ocultos nos 
dados sem a necessidade de rótulos pré-de-
finidos, sendo útil para tarefas como agrupa-
mento de dados e redução de dimensiona-
lidade, onde um mapa oculto é aprendido 
para revelar estruturas subjacentes nos dados 
(Koshiyama, Firoozye e Treleaven, 2020). 
Por fim, no aprendizado por reforço, o foco é 
em um agente que interage com o ambiente 
e toma decisões que maximizam recompen-
sas, aprendendo com as consequências das 
ações tomadas (Koshiyama, Firoozye e Trele-
aven, 2020).

Essas três categorias são a base do apren-
dizado de máquina, cada uma com aplica-
ções distintas e complementares que tornam 
essa tecnologia uma ferramenta essencial em 
diversas áreas, incluindo a gestão de projetos.

2.3	 Deep Learning, Redes Neurais Artificiais e 
Perceptron

O Deep Learning, ou aprendizado pro-
fundo, é uma subárea de ML que se destaca 
pelo uso de redes neurais profundas, que 
contêm múltiplas camadas de processamento. 
Cada camada representa dados de forma 
hierárquica, capturando diferentes níveis de 
abstração. De acordo com Bengio, Courville 
e Goodfellow (2017), o aprendizado pro-
fundo permite que sistemas computacionais 
aprendam com a experiência, organizando 
o mundo em uma hierarquia aninhada de 
conceitos. Cada conceito é definido em rela-
ção a conceitos mais simples, de modo que 
representações abstratas são construídas com 
base em representações menos abstratas, per-
mitindo que a IA opere em ambientes com-
plexos e dinâmicos (BENGIO; COURVILLE; 
GOODFELLOW, 2017).

Essa estrutura hierárquica torna o apren-
dizado profundo especialmente eficaz em 
aplicações onde métodos convencionais de 
ML têm limitações, como no reconhecimento 
de padrões complexos em imagens, textos e 
na previsão de riscos em projetos. As redes 
neurais profundas identificam nuances em 

dados visuais e textuais, facilitando análises 
detalhadas de estruturas subjacentes, como 
na interpretação de linguagem natural e na 
classificação de imagens. No contexto de 
gerenciamento de riscos, redes profundas 
podem fornecer resultados mais objetivos, aju-
dando na identificação e mitigação de riscos 
em projetos com maior eficiência (BENGIO; 
COURVILLE; GOODFELLOW, 2017).

As Redes Neurais Artificiais (RNAs) são 
sistemas inspirados na estrutura de processa-
mento do cérebro humano, onde unidades 
interconectadas, conhecidas como neurônios 
artificiais, calculam funções matemáticas para 
aprender e representar padrões complexos. 
Inspiradas nos neurônios biológicos, essas 
redes são formadas por camadas: a camada 
de entrada, que recebe os dados; as cama-
das ocultas, onde ocorre o processamento 
intermediário; e a camada de saída, que gera 
o resultado final. Segundo Daibert, Braga, 
Oliveira e Rocha (2009), as RNAs consistem 
em sistemas distribuídos e paralelos, compos-
tos por neurônios artificiais que trabalham em 
conjunto para realizar cálculos, refletindo a 
dinâmica do cérebro humano ao processar 
dados de forma integrada (DAIBERT et al., 
2009).

No contexto do aprendizado profundo, as 
RNAs têm um papel fundamental, pois redes 
mais profundas, aquelas com múltiplas cama-
das ocultas, permitem uma representação hie-
rárquica de conceitos, evoluindo de estruturas 
simples para estruturas complexas. O aprendi-
zado nas RNAs ocorre por meio do ajuste dos 
“pesos” nas conexões entre neurônios, permi-
tindo que a rede se adapte a diferentes pro-
blemas a partir de exemplos. À medida que 
o número de camadas aumenta, essas redes 
transformam-se em redes profundas (Deep 
Neural Networks), que têm ampla aplicação 
no reconhecimento de padrões complexos em 
imagens, textos e na previsão de riscos, na 
qual o ML convencional encontra limitações. 
A relação baseada na teoria dos conjuntos 
dos conceitos ora abordados é mais bem 
compreendida na figura 1 deste trabalho.
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Figura 1 - Esquema de IA baseada na Teoria    
dos Conjuntos

Fonte: Adaptado de PINKOWSKI (2023, p. 25)

O Perceptron, unidade básica de uma 
RNA, foi desenvolvido por Frank Rosenblatt 
em 1958 como o primeiro modelo de neurô-
nio artificial, introduzindo o conceito de pro-
cessamento inspirado em um neurônio bioló-
gico. Em sua estrutura simples, o Perceptron 
recebe um conjunto de entradas, que repre-
sentam as variáveis de um problema especí-
fico, cada uma associada a um “peso” que 
indica sua importância relativa. Esses pesos, 
ajustáveis ao longo do tempo, desempenham 
um papel essencial no aprendizado da rede, 
pois influenciam diretamente a resposta do 
Perceptron. A partir das entradas e de seus 
respectivos pesos, o Perceptron calcula uma 
soma ponderada e a compara a um valor de 
limiar. Caso essa soma ultrapasse o limiar, 
o Perceptron é ativado, gerando uma saída 
positiva, geralmente representada pelo valor 
1; caso contrário, a saída é negativa, repre-
sentada pelo valor 0 (DAIBERT et al., 2009). 
Esse mecanismo de ativação binária permite 
que o Perceptron classifique dados em duas 
categorias, tornando-o ideal para resolver pro-
blemas de classificação linear. A descrição 
do Perceptron pode ser mais bem assimilada 
pela ilustração da figura 2 deste trabalho.

Esse modelo básico e inovador estabele-
ceu as bases para o aprendizado supervisio-
nado e serviu de alicerce para o desenvolvi-

mento de arquiteturas mais complexas, como 
as redes profundas. Em redes mais sofistica-
das, múltiplos Perceptrons são combinados 
para formar camadas adicionais, permitindo 
que a rede aprenda padrões mais avança-
dos. Durante o treinamento, os pesos dos 
Perceptrons são ajustados automaticamente 
para minimizar os erros de classificação, o 
que aprimora continuamente a precisão e efi-
ciência da rede neural na resolução de pro-
blemas complexos. Dessa forma, o Perceptron 
tornou-se essencial para o avanço de redes 
profundas, capazes de resolver problemas 
complexos e identificar padrões em diversos 
contextos (DAIBERT et al., 2009).

Figura 2 - Modelo Perceptron

Fonte: Adaptado de AGGARWAL (2018, p. 5)

2.4 Gerenciamento de Projetos

O gerenciamento de projetos pode ser 
entendido como a aplicação de conhecimen-
tos, habilidades, ferramentas e técnicas para 
garantir que as atividades de um projeto aten-
dam aos requisitos estabelecidos. Já um pro-
jeto é definido como um esforço temporário 
com o objetivo de criar um produto, serviço 
ou resultado único (PMI, 2021). Esses concei-
tos são essenciais para orientar a execução 
de projetos em diferentes áreas, permitindo 
uma abordagem estruturada e eficiente para 
alcançar os objetivos propostos.

Nesse contexto, os domínios de desem-
penho no gerenciamento de projetos surgem 
como áreas fundamentais de atividade, que 
garantem a entrega eficaz de um projeto. 
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Esses domínios abrangem aspectos que vão 
desde o engajamento das partes interessa-
das até a gestão da incerteza, e são inter-
dependentes, operando de forma integrada 
para assegurar o sucesso do projeto como 
um todo (PMI, 2021). Entre os oito domínios 
de desempenho identificados, destacam-se: 
Partes Interessadas, Equipe, Abordagem de 
desenvolvimento e ciclo de vida, Planeja-
mento, Trabalho do projeto, Entrega, Medi-
ção e Incerteza. Cada um desses domínios 
desempenha um papel essencial na execução 
eficiente e alinhada das atividades do pro-
jeto, formando uma base sólida para o geren-
ciamento de qualquer iniciativa.

Dentre eles, o domínio de desempenho 
da incerteza merece especial atenção, pois 
envolve a identificação, análise e resposta a 
riscos e oportunidades que podem impactar o 
projeto. Esse domínio é crítico, pois a incer-
teza é inerente a qualquer iniciativa, especial-
mente em ambientes dinâmicos e complexos, 
como os de projetos. O gerenciamento eficaz 
da incerteza inclui a capacidade de anteci-
par e mitigar possíveis ameaças, ao mesmo 
tempo em que se aproveitam oportunidades 
que podem agregar valor ao projeto. Isso 
requer uma abordagem proativa, que inclui 
a utilização de ferramentas de análise de 
risco e técnicas de resposta adequadas para 
garantir que as incertezas não comprometam 
os objetivos do projeto (PMI, 2021).

A integração desse domínio com os demais 
garante que a incerteza seja gerida de forma  
contínua,  permitindo  ajustes  ao  planejamento  
e  à  execução  conforme  novas informações 
surgem e o projeto avança. Dessa forma, a 
gestão da incerteza torna-se uma peça-chave 
para a adaptação e resiliência do projeto 
diante de possíveis mudanças e desafios.

2.5 Gestão de Riscos

A gestão de riscos é definida como um 
conjunto de atividades coordenadas para 
dirigir e controlar uma organização em rela-
ção aos riscos, compreendidos como os efei-
tos da incerteza sobre os objetivos (ABNT, 

2018). No contexto da MB, essa definição 
se torna particularmente relevante, uma vez 
que a identificação e o controle de riscos 
são essenciais para a execução dos projetos 
de obtenção de meios operativos, que visam 
garantir a segurança e a prontidão operacio-
nal. A implementação de uma abordagem 
estruturada e contínua para a gestão de riscos 
permite a identificação de ameaças e oportu-
nidades que possam impactar a eficiência e 
o sucesso desses projetos.

Além disso, a norma ISO 31000 destaca 
que a gestão de riscos é uma parte integrante 
de todas as atividades organizacionais, o 
que inclui o gerenciamento de projetos, uma 
área organizacional essencial para o alcance 
dos objetivos estratégicos da MB. Assim, ao 
aplicar a gestão de riscos no âmbito de pro-
jetos, a MB assegura que os riscos são geren-
ciados de forma sistemática e integrada, pro-
movendo um ambiente de tomada de decisão 
mais seguro e eficiente, o que contribui para 
a sustentabilidade e o sucesso de suas opera-
ções estratégicas (ABNT, 2018).

2.6 Matriz de Riscos

A matriz de probabilidade/impacto é 
amplamente reconhecida como uma ferra-
menta fundamental para o gerenciamento de 
riscos, pois possibilita a combinação de clas-
sificações qualitativas ou semi-quantitativas de 
impactos e probabilidades, gerando um nível 
de risco ou uma classificação correspondente. 
Conforme destaca a norma ABNT NBR ISO/
IEC 31010:2012, a matriz de risco serve para 
estabelecer uma escala entre a probabilidade 
de ocorrência de um evento e a severidade 
dos impactos desse evento, permitindo uma 
visualização simplificada e objetiva dos ris-
cos envolvidos no projeto. Esse tipo de matriz 
é particularmente útil em contextos em que 
dados quantitativos completos são escassos, 
mas a avaliação de riscos ainda é necessária 
para orientar a tomada de decisões e priorizar 
ações (ABNT, 2012).

O uso da matriz de probabilidade/impacto 
também contribui para a comunicação dos 
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níveis de risco qualitativos em toda a organi-
zação, promovendo um entendimento compar-
tilhado entre as partes envolvidas. Ela pode ser 
aplicada para categorizar riscos que deman-
dam tratamento imediato, identificação de ris-
cos que podem ser considerados aceitáveis, e 
para definir ações apropriadas de resposta a 
esses riscos. Ao combinar de maneira sistemá-
tica as escalas de probabilidade e impacto, 

Como suporte teórico, este trabalho uti-
liza pesquisa bibliográfica e pesquisa docu-
mental, métodos fundamentais para estudos 
acadêmicos, especialmente na revisão de 
literatura e na contextualização de dados. 
Segundo Gil (2017), a pesquisa bibliográ-
fica é construída a partir de material publi-
cado, como livros, periódicos e teses, além 
de recursos digitais disponíveis na internet. 
Essa modalidade é essencial, pois oferece a 
fundamentação teórica necessária para aná-
lise e discussão do tema. Neste trabalho, a 
pesquisa bibliográfica permite uma revisão 
abrangente das abordagens sobre gestão de 
riscos com o uso de IA, proporcionando uma 
análise crítica das técnicas existentes.

Já a pesquisa documental complementa a 
bibliográfica ao utilizar fontes não publicadas 
formalmente, como documentos internos e 
relatórios administrativos, que frequentemente 

Figura 3 - Matriz de probabilidade/impacto de riscos

Pr
ob

ab
ili

da
de

90% Média Média Alta Alta Alta

70% Baixa Média Média Alta Alta

50% Baixa Baixa Média Alta Alta

30% Baixa Baixa Média Média Alta

10% Baixa Baixa Baixa Baixa Média

Muito Baixo Baixo Moderado Alto Muito Alto

Impacto

Fonte: Adaptado de PMI (2017, p. 408)

essa matriz facilita o alinhamento do apetite ao 
risco com as práticas organizacionais, sendo 
uma ferramenta valiosa para o gerenciamento 
de projetos, onde o risco de eventos indese-
jáveis deve ser constantemente monitorado e 
controlado para garantir a execução segura e 
eficiente do projeto (ABNT, 2012). A figura 
3 contribui para uma melhor compreensão da 
matriz de riscos. 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

Este trabalho adota a abordagem qualita-
tiva, na qual o ambiente natural constitui a 
principal fonte de dados, exigindo que o pes-
quisador mantenha contato direto e imersivo 
com o objeto de estudo. Essa abordagem 
permite que os fenômenos sejam analisados 
em seu contexto original, sem intervenções, 
promovendo uma compreensão autêntica das 
questões observadas. Diferentemente da abor-
dagem quantitativa, que prioriza dados esta-
tísticos, a qualitativa se concentra em dados 
descritivos, buscando capturar a complexi-
dade do fenômeno ao abranger o máximo 
possível de elementos da realidade estudada. 
Esse enfoque favorece a descrição detalhada 
dos processos em vez de resultados numéri-
cos, viabilizando uma análise exploratória e 
aprofundada do tema investigado (Prodanov; 
Freitas, 2013).
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carecem de tratamento analítico. Conforme 
Gil (2017), essa modalidade se vale de 
materiais brutos para fins de análise, sendo 
especialmente útil para uma investigação 
detalhada das práticas organizacionais. A 
opção pela pesquisa documental justifica-se 
pela relevância de examinar dados internos 
da MB, possibilitando uma compreensão 
aprofundada das práticas de gestão de ris-
cos no contexto dos projetos, além de avaliar 
o potencial e as limitações das tecnologias 
de IA.

A pesquisa descritiva e a exploratória tam-
bém foram selecionadas por serem compatí-
veis com os objetivos deste estudo sobre o 
uso de IA na gestão de riscos. A pesquisa 
descritiva, conforme Gil (2017), visa carac-
terizar os elementos de uma população ou 
fenômeno específico, sendo adequada para 
descrever o estado atual da gestão de ris-
cos em projetos da MB. Em complemento, a 
pesquisa exploratória foi escolhida por sua 
capacidade de expandir o entendimento 
inicial sobre o problema, permitindo que o 
pesquisador refine suas ideias e intuições, 
especialmente em contextos em que as vari-
áveis e hipóteses ainda estão em definição 
(Gil, 2017). Essa abordagem exploratória é 
essencial para investigar a aplicação de IA 
em um campo complexo, onde a adaptabili-
dade e a flexibilidade são fundamentais para 
identificar aspectos que contribuam para a 
compreensão aprofundada do tema.

Para justificar o uso de entrevistas como 
método de coleta de dados neste estudo qua-
litativo, optou-se pela condução das entre-
vistas via aplicativos de áudio e texto. Esse 
formato proporciona uma interação flexível, 
adaptada às necessidades dos entrevistados 
e ao contexto investigado, sendo fundamen-
tal para captar informações diretamente do 
objeto de estudo. Segundo Marconi e Lakatos 
(2017, p. 212), “a entrevista é um encontro 
entre duas pessoas, a fim de que uma delas, 
mediante conversação, obtenha informa-
ções a respeito de determinado assunto”, o 
que reforça a relevância desse método para 
obtenção de dados qualitativos de forma con-

textualizada e aprofundada. Embora a pre-
sença física seja, tradicionalmente, um requi-
sito para a realização de entrevistas, Vergara 
(2004, p. 55) observa que “a presença física 
de ambos é necessária no momento da entre-
vista, mas, se você dispõe de mídia interativa, 
ela se torna dispensável”. Dessa forma, o uso 
de mídias interativas não só torna viáveis as 
entrevistas remotas, mas também preserva a 
qualidade dos dados coletados, permitindo 
que o processo seja realizado de maneira 
prática e segura, com vistas a uma análise 
posterior detalhada e precisa.

Além disso, a análise de conteúdo “visa 
descrever de forma objetiva, sistemática e 
qualitativa o conteúdo manifesto da comuni-
cação” (GIL, 2017, p. 54), sendo uma téc-
nica adequada para o exame de documen-
tos sobre o processo de gestão de riscos em 
projetos na MB. Esse método é justificado 
pela necessidade de investigar com rigor as 
normas e diretrizes oficiais, permitindo uma 
compreensão detalhada dos elementos pre-
sentes nas regulamentações e procedimentos 
institucionais. Adicionalmente, ao considerar 
que “documentos referem-se a textos escritos 
ou transcritos, como matéria veiculada em 
jornais e revistas, cartas, relatórios, cartazes 
e panfletos, ou à comunicação não verbal, 
como gestos e posturas” (GIL, 2017, p. 
54), o uso da análise de conteúdo amplia o 
escopo de análise, contemplando uma diver-
sidade de fontes. Dessa forma, a aplicação 
dessa técnica viabiliza um exame sistemático 
das diretrizes e normas, facilitando a identi-
ficação de aspectos críticos para a gestão 
de riscos e contribuindo para uma visão mais 
detalhada e integrada das práticas adotadas 
pela MB.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 Análise argumentativa

4.1.1 Gestão de Riscos na MB

A partir de um estudo de análise da Meto-
dologia de Gerenciamento de Projetos de 
Obtenção de Meios de Superfície, norma da 
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DGePM, observa-se que, no contexto dos pro-
jetos, o planejamento do gerenciamento de 
riscos é uma etapa essencial que organiza e 
estrutura as atividades relacionadas à identifi-
cação, análise e resposta a riscos ao longo 
do ciclo de vida do projeto. De acordo com 
as diretrizes adotadas, o planejamento deve 
alinhar-se às práticas recomendadas por ins-
tituições como o Project Management Institute 
(PMI) e o Tribunal de Contas da União (TCU), 
além de obedecer às normas internas da MB. 
Dessa forma, busca-se garantir que os riscos 
sejam adequadamente gerenciados e que 
ações mitigadoras sejam aplicadas conforme 
necessário, minimizando os impactos nega-
tivos e aproveitando oportunidades para o 
sucesso do projeto (BRASIL, 2024).

Além disso, a norma define risco como 
qualquer evento ou condição incerta que 
possa impactar positivamente ou negativa-
mente os objetivos do projeto, diferenciando-o 
de “problema”, que se refere a um evento já 
ocorrido e que gerou impactos indesejáveis no 
andamento do projeto. Enquanto o risco per-
mite uma abordagem preventiva, o problema 
demanda ações corretivas para minimizar seus 
efeitos. Essa distinção direciona as estratégias 
de gerenciamento, assegurando que os recur-
sos do projeto sejam aplicados de forma efi-
caz tanto na mitigação de incertezas futuras 
quanto na resolução de questões concretas já 
manifestadas (BRASIL, 2024).

As responsabilidades no gerenciamento de 
riscos concentram-se na coordenação e super-
visão das atividades de identificação, análise 
e mitigação de incertezas, com suporte de 
equipes colaborativas. Reuniões periódicas 
facilitam o compartilhamento de informações 
e a avaliação dos possíveis impactos sobre os 
objetivos do projeto. Essa estrutura organiza-
cional cria um sistema robusto de gestão de 
riscos, no qual cada membro tem um papel 
específico na identificação e no tratamento de 
incertezas (BRASIL, 2024).

De maneira contínua, a identificação de 
riscos se estende ao longo de todo o ciclo 
de vida do projeto, envolvendo o registro 

dos riscos em ferramentas específicas, como 
o Quadro Canvas, que organiza de forma 
estruturada e visual os elementos de risco. Para 
garantir clareza, utiliza-se uma sintaxe padro-
nizada que descreve a causa, o evento de 
risco e suas potenciais consequências. Esse 
processo ocorre em reuniões dedicadas, nas 
quais as equipes discutem os riscos e docu-
mentam de forma sistemática as incertezas que 
podem impactar os objetivos do projeto, esta-
belecendo uma base sólida para o desenvol-
vimento das estratégias de análise e resposta 
aos riscos (BRASIL, 2024).

Por fim, a análise de riscos engloba aspec-
tos qualitativos e quantitativos, permitindo 
uma priorização eficaz conforme a probabi-
lidade de ocorrência e o impacto potencial. 
A análise qualitativa utiliza uma escala pre-
definida para classificar os riscos, facilitando 
a avaliação inicial e a priorização com base 
em critérios consistentes. A análise quantita-
tiva, embora opcional, é aplicada quando há 
dados suficientes e o projeto apresenta alta 
complexidade, possibilitando uma avaliação 
mais detalhada. Esse duplo enfoque adapta a 
gestão de riscos às necessidades específicas 
de cada projeto, maximizando a eficácia das 
ações de mitigação e oferecendo uma com-
preensão mais profunda das incertezas que 
podem influenciar os resultados esperados 
(BRASIL, 2024).

Em relação à análise de risco qualitativa, 
foco deste trabalho, a norma estabelece que 
a probabilidade e o impacto de cada risco 
devem ser classificados em cinco categorias 
de intensidade, variando de “muito baixa” 
a “muito alta”. A categoria “Muito Baixa” 
abrange uma probabilidade entre 0% e 20%, 
com um peso atribuído de 0,1. A “Baixa” 
probabilidade corresponde à faixa de > 20% 
a ≤ 40%, com peso de 0,3. A classificação 
“Média” se situa entre > 40% e ≤ 60%, rece-
bendo um peso de 0,5. Na categoria “Alta”, 
a probabilidade varia de > 60% a ≤ 80%, 
com peso de 0,7. Finalmente, a categoria 
“Muito Alta” engloba probabilidades de > 
80% até próximo de 100%, com um peso atri-
buído de 0,9. Essa estrutura de classificação 
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padroniza a avaliação dos riscos, facilitando 
a priorização e a aplicação de estratégias de 
tratamento adequadas conforme o nível de 
risco identificado. A tabela 1 ilustra essa clas-
sificação.

Tabela 1 - Classificação de probabilidade e 
impacto de riscos

Qualificação Percentual Peso

Muito Baixa > 0% | ≤ 20% 0,1

Baixa > 20% | ≤ 40% 0,3

Média > 40% | ≤ 60% 0,5

Alta > 60% | ≤ 80% 0,7

Muito Alta > 80% | ≤ 100% 0,9

Fonte: Adaptado de Brasil (2024).

A classificação do risco nas categorias de 
probabilidade e impacto apresenta um grau 
considerável de subjetividade, sendo respon-
sabilidade direta do Gerente do Programa ou 
Projeto. Contudo, esse processo conta com 
o apoio de outros membros do Grupo de 
Gerenciamento do Projeto (GGP), que con-
tribuem para a análise e avaliação dos ris-
cos envolvidos (BRASIL, 2024). Apesar dessa 
colaboração, a classificação ainda carrega 
certa subjetividade, em grande parte pela 
ausência de uma base de dados históricos 
consolidada que apoie as decisões de forma 
mais objetiva. A limitação de dados históricos 
reduz a precisão das estimativas, levando os 
responsáveis a se basearem principalmente 
em experiências anteriores e julgamentos pro-
fissionais, o que pode resultar em variações 
na avaliação dos riscos.

Ademais, após a realização de uma entre-
vista com um representante da organização, 
concluiu-se que, atualmente, a instituição não 
utiliza modelos de IA para determinar a pro-
babilidade e o impacto dos riscos nos proje-
tos de obtenção de meios. Essa ausência de 
modelos de IA na análise de riscos reforça 
a dependência de julgamentos com base na 

experiência dos gestores, o que pode com-
prometer a precisão das classificações e, 
consequentemente, a eficácia das estratégias 
de mitigação. A implementação de IA nessa 
tarefa apresenta-se como uma oportunidade 
relevante, uma vez que o uso de algoritmos 
avançados permitiria uma análise baseada 
em dados consistentes e em padrões histó-
ricos, reduzindo significativamente a carga 
subjetiva do processo.

4.1.2	 Análise de possíveis modelos de IA 
adequados ao caso

4.1.2.1	Quanto à aprendizagem

Como já discutido neste trabalho no campo 
de ML, os métodos de aprendizado supervi-
sionado, não supervisionado e por reforço se 
destacam pelas suas abordagens e aplica-
ções distintas. O aprendizado supervisionado 
é caracterizado pela presença de pares de 
dados de entrada e saída, no qual o obje-
tivo é treinar o modelo para aprender uma fun-
ção f(x) que aproxime a saída desejada “y” 
com base nos exemplos fornecidos. Define-se 
aprendizagem supervisionada como:

Dado um conjunto de entradas/variáveis 
independentes/preditores x e saídas/va-
riáveis dependentes/alvos y, o objetivo é 
aprender uma função ƒ(x) que aproxima y. 
Isso é realizado supervisionando ƒ(x), ou 
seja, fornecendo a ela exemplos (1, y1), …, 
(xn, yn) e feedback sempre que ela comete 
erros ou previsões precisas. (KOSHIYAMA, 
2024, p. 4, tradução nossa).

Esse tipo de aprendizado é amplamente 
utilizado em problemas de classificação e 
regressão, nos quais os dados possuem rótu-
los conhecidos que orientam o modelo em 
direção ao resultado correto.

Por outro lado, o aprendizado não super-
visionado lida com dados que não possuem 
rótulos ou alvos predefinidos, o que significa 
que o modelo precisa identificar padrões ou 
estruturas ocultas nos dados de forma autô-
noma. Em relação ao aprendizado não super-
visionado:
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Dados vários objetos/amostras/transações 
x1, …, xn, o objetivo é aprender um mapa 
oculto h(x) que pode descobrir uma estrutura 
oculta nos dados. Este mapa oculto pode 
ser usado para ‘comprimir’ x (também co-
nhecido como redução de dimensionalida-
de) ou para atribuir a cada xi um grupo 
ck (também conhecido como agrupamento 
ou modelagem de tópicos). (KOSHIYAMA, 
2024, p. 4, tradução nossa).

Este método é frequentemente aplicado em 
técnicas de agrupamento, como a clusteriza-
ção, onde os dados são segmentados em gru-
pos com características semelhantes.

O aprendizado por reforço, por sua vez, 
envolve um agente que interage com um 
ambiente e toma ações em diferentes esta-
dos, buscando maximizar uma recompensa 
ao longo do tempo. Esse processo é descrito 
como:

Dado um ambiente formado por vários es-
tados s1, s2, …, sn, um agente e uma fun-
ção de recompensa, o objetivo é aprender 
uma política π que guiará as ações de um 
agente a1, a2, …, ak através do espaço de 
estados de forma a maximizar as recompensas 
ocasionais. (KOSHIYAMA, 2024, p. 4, tradu-
ção nossa).

Este tipo de aprendizado é bastante utili-
zado em problemas de controle, otimização 
e jogos, onde o agente aprende a tomar deci-
sões baseadas no feedback de suas ações no 
ambiente.

Para o caso específico de determinação 
da probabilidade e impacto de riscos em 
cinco categorias distintas (muito baixa, baixa, 
média, alta e muito alta) como feito na MB, a 
abordagem de aprendizado supervisionado 
é a mais indicada. Isso ocorre porque, nesse 
contexto, é possível utilizar dados históricos 
rotulados, a partir dos quais os níveis de pro-
babilidade e impacto foram previamente clas-
sificados com base em variáveis conhecidas 
e mensuráveis. Com um conjunto de dados 
rotulado, o modelo supervisionado pode ser 

treinado para associar as características dos 
riscos a uma das cinco categorias de classi-
ficação, permitindo uma avaliação mais pre-
cisa e consistente dos riscos futuros.

Em contrapartida, o aprendizado não 
supervisionado não seria adequado para 
este caso, pois ele é projetado para identi-
ficar padrões ocultos em dados sem rótulos 
predefinidos, o que dificulta a tarefa de clas-
sificação em categorias específicas. Esse tipo 
de aprendizado é mais indicado para cená-
rios nos quais o objetivo é agrupar dados 
semelhantes ou reduzir a dimensionalidade 
dos dados, sem uma definição clara das cate-
gorias de saída. No contexto da determina-
ção de probabilidade e impacto de riscos, o 
aprendizado não supervisionado não possui 
a estrutura necessária para categorizar dados 
em níveis específicos sem orientação.

Da mesma forma, o aprendizado por 
reforço também não é adequado para esta 
tarefa, uma vez que ele se aplica melhor a 
situações onde um agente deve tomar deci-
sões e interagir com um ambiente dinâmico 
para maximizar recompensas ao longo do 
tempo. Esse tipo de aprendizado é ampla-
mente utilizado em robótica e em jogos, onde 
as ações do agente influenciam diretamente 
o ambiente. No caso de categorização de 
probabilidade e impacto de riscos, não há 
interação com um ambiente em tempo real, 
nem um sistema de recompensas que guie 
o aprendizado. Assim, o aprendizado por 
reforço não se alinha aos requisitos de uma 
tarefa que visa apenas classificar dados histó-
ricos em categorias predefinidas.

4.1.2.2	Quanto à linearidade

No contexto de ML, os algoritmos podem 
ser classificados em três categorias principais. 
De acordo com Silva, Almeida e Ramalho 
(2016, p. 6):

De um modo geral, na etapa de aprendi-
zado, os algoritmos de ML podem ser di-
vididos nas seguintes categorias: lineares 
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(regressão logística); não lineares (K – nea-
rest neighbors, naïve bayes classifier, neu-
ral network e support vector machines); e 
modelos baseados em árvores de decisão 
(regression trees, classification trees, bag-
ging, random forest e gradiente boosting).

Cada uma dessas categorias é adaptada 
a diferentes tipos de problemas: os modelos 
lineares, como a regressão logística, são indi-
cados quando a relação entre as variáveis pre-
ditoras e a variável alvo é aproximadamente 
linear; os modelos não lineares, como redes 
neurais e máquinas de vetores de suporte, são 
mais eficazes para padrões complexos e não 
lineares; e os modelos baseados em árvores 
de decisão são especialmente úteis para pro-
blemas que envolvem relações complexas e 
não lineares, dividindo o espaço de predito-
res em regiões distintas e permitindo previsões 
baseadas nas características de cada uma.

Para o caso da determinação de níveis 
de probabilidade e impacto de riscos classi-
ficados em cinco categorias, um modelo não 
linear é o mais indicado. Este tipo de modelo, 
que inclui métodos como redes neurais, K-ne-
arest neighbors e support vector machines, é 
projetado para capturar padrões complexos e 
relações não lineares entre variáveis, caracte-
rísticas que são vantajosas quando se trata de 
fatores de risco variados que influenciam pro-
babilidades e impactos. Com um modelo não 
linear, é possível utilizar um conjunto diver-
sificado de variáveis para prever com mais 
precisão a categoria de risco, permitindo um 
ajuste flexível e refinado às variações dos 
dados de entrada.

Por outro lado, os modelos lineares, como 
a regressão logística, são limitados em sua 
capacidade de representar relações comple-
xas entre variáveis e podem não ser adequa-
dos para uma tarefa com múltiplas classes de 
saída, como neste caso, onde é necessário 
categorizar em cinco níveis distintos. Embora 
os modelos baseados em árvores de decisão 
também sejam eficazes para classificação, a 
escolha por um modelo não linear se justifica 

pela necessidade de capturar com maior sen-
sibilidade as nuances dos dados e pela flexi-
bilidade dos modelos não lineares em lidar 
com padrões de dados que podem não se 
ajustar a divisões rígidas do espaço de pre-
ditores.

4.1.2.3 Quanto à regressão ou classificação

Para determinar o nível de probabilidade 
e impacto dos riscos a partir de atributos 
qualitativos e quantitativos, o problema se 
enquadra mais adequadamente na cate-
goria de classificação. Isso ocorre porque, 
segundo James, Witten, Hastie e Tibshirani 
(2013, p. 28, tradução nossa), “problemas 
que envolvem uma resposta qualitativa são 
frequentemente referidos como problemas 
de classificação”. Nesse caso, a resposta é 
categórica, queremos prever uma das cinco 
classes (muito baixa, baixa, média, alta e 
muito alta) para cada situação de risco, não 
sendo, portanto, um problema de natureza 
quantitativa.

A regressão, por outro lado, é mais indi-
cada para situações em que a variável de 
saída é numérica, como explica James et 
al. (2013, p. 28, tradução nossa): “Proble-
mas com uma resposta quantitativa tendem 
a ser referidos como problemas de regres-
são”. Embora seja possível utilizar a regres-
são para respostas qualitativas binárias por 
meio de uma codificação de 0 ou 1, esse 
método apresenta limitações para situações 
com mais de duas categorias. Nesse sentido, 
“não há uma forma natural de converter uma 
variável de resposta qualitativa com mais 
de dois níveis em uma resposta quantitativa 
pronta para regressão linear” (JAMES et al., 
2013, p. 130, tradução nossa). Essa limita-
ção torna o uso de métodos de classificação 
mais adequado, uma vez que eles são pro-
jetados especificamente para tratar de variá-
veis qualitativas, oferecendo maior precisão 
e interpretabilidade para a previsão de clas-
ses em diferentes níveis de probabilidade e 
impacto.
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4.1.2.4	Quanto à função de ativação de saída

Para a determinação dos níveis de proba-
bilidade e impacto de riscos em cinco cate-
gorias distintas (muito baixa, baixa, média, 
alta e muito alta) com base em dados históri-
cos e atributos variados, a utilização de um 
modelo de aprendizado supervisionado e 
não linear, como RNAs, mostra-se particular-
mente apropriada. Conforme argumentado, 
o aprendizado supervisionado é ideal para 
cenários onde há rótulos predefinidos que 
orientam o modelo, permitindo que ele asso-
cie as características dos riscos a uma das 
categorias desejadas com base em exemplos 
passados (KOSHIYAMA, 2024). Além disso, 
RNAs, sendo modelos não lineares, são efi-
cazes para capturar padrões complexos e 
interações entre variáveis, que frequentemente 
caracterizam dados de risco com múltiplos 
fatores influenciadores e relações não line-
ares (SILVA; ALMEIDA; RAMALHO, 2016). 
Enquanto métodos de classificação são mais 
indicados para problemas com saídas quali-
tativas (JAMES et al., 2013), a flexibilidade 
das redes neurais para ajustar-se a dados não 
lineares reforça sua adequação para uma 
tarefa de categorização como esta, onde é 
essencial capturar as nuances dos dados de 
entrada para uma previsão precisa dos níveis 
de risco.

Nas RNAs, a função de ativação é funda-
mental para transformar as saídas das cama-
das intermediárias em sinais que podem ser 
propagados para as camadas seguintes ou 
gerar o resultado final. Esse mecanismo espe-
lha o funcionamento dos neurônios biológicos, 
onde estímulos precisam ultrapassar um limiar 
para que uma resposta seja gerada. No Per-
ceptron, modelo básico de neurônio artificial, 
a função de ativação é binária. Caso a soma 
ponderada das entradas ultrapasse o limiar, 
o Perceptron é ativado, gerando uma saída 
positiva, geralmente representada pelo valor 
1, caso contrário, a saída é negativa, repre-
sentada pelo valor 0 (DAIBERT et al., 2009). 
Esse mecanismo binário, que permite classi-

ficações simples, estabeleceu as bases para 
arquiteturas mais complexas, onde funções 
como sigmóide ou ReLU permitem modelar 
padrões não lineares. Em redes profundas, 
essas funções facilitam a representação hie-
rárquica dos dados, essencial para a iden-
tificação de padrões complexos em proble-
mas de classificação e previsão de riscos, 
aumentando a capacidade de aprendizado 
da rede.

Para determinar os níveis de probabili-
dade e impacto de riscos em cinco catego-
rias distintas, a função de ativação Softmax é 
especialmente adequada para a camada de 
saída de uma rede neural, pois transforma os 
valores de saída em probabilidades associa-
das a cada classe, facilitando a interpretação 
dos resultados em termos de classificação 
multiclasse. Como explica Aggarwal (2018, 
p. 15), “para predições multiway, como a 
previsão de identificadores de palavras ou 
uma entre múltiplas classes, a saída Softmax 
é particularmente útil”. A função de ativação 
Softmax é eficaz na conversão das saídas da 
rede neural em probabilidades que somam 
100%, essencial para classificar os dados de 
risco em níveis específicos. Como descrito: 
“a função Softmax converte previsões reais 
v1...vk em probabilidades de saída o1...
ok” (AGGARWAL, 2018, p. 118). Por exem-
plo, ao determinar níveis de probabilidade e 
impacto de risco, queremos que cada um dos 
cinco níveis (muito baixa, baixa, média, alta 
e muito alta) tenha uma probabilidade asso-
ciada. A Softmax assegura que essas pro-
babilidades sejam normalizadas, somando 
sempre 100%, o que facilita a interpretação 
do modelo, pois a classe com maior proba-
bilidade pode ser diretamente considerada 
como a previsão da rede. Essa propriedade é 
essencial para tarefas de classificação onde 
os níveis de saída são mutuamente exclusivos, 
como ocorre na categorização de riscos. A 
representação de redes neurais com função 
de ativação Softmax na camada de saída 
pode ser mais bem compreendida na figura 
4 deste trabalho.
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Figura 4 - Rede neural com função de ativação Softmax na camada de saída

Fonte: Adaptado de AGGARWAL (2018, p. 14)

Em relação ao caso concreto de determi-
nação de probabilidade e impacto de riscos 
em projetos na MB, para melhor elucidação, 
o quadro 1 deste trabalho elenca exemplos 

de atributos que podem influenciar a pro-
babilidade de ocorrência de um risco, bem 
como os que podem influenciar o nível de 
impacto:

Quadro 1 - Exemplos de atributos de probabilidade e impacto de riscos de projeto

Probabilidade Impacto

P1 - Complexidade técnica do projeto I1 - Custo do projeto

P2 - Experiência da equipe com projetos similares I2 - Criticidade do meio operativo adquirido

P3 - Condições econômicas I3 - Prazo do projeto

P4 - Condições políticas I4 - Dependência de tecnologia

P5 - Fornecimento de insumos e componentes I5 - Reputação e consequências políticas

P6 - Cronograma de projeto I6 - Disponibilidade de soluções alternativas

P7 - Histórico de riscos I7 - Impacto ambiental e regulatório

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).
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Os valores de cada atributo podem ser 
julgados com base na experiência dos profis-
sionais da equipe envolvida no projeto. Tais 
valores podem assumir um nível dentro de uma 
escala de números inteiros entre 1 e 5, sendo 
1 para uma menor influência entre o atributo 
e o resultado da probabilidade ou impacto, e 
5 para uma maior influência. A tabela 2 deste 
trabalho elenca os possíveis valores assumidos 
pelos atributos.

Tabela 2 - Exemplos de valores assumidos pelos 
atributos

Valor Nível de influência

1 Muito baixa

2 Baixa

3 Média

4 Alta

5 Muito alta

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Figura 5 - Representação dos atributos de probabilidade alimentando a RNA

Fonte: Adaptado de AGGARWAL (2018, p. 14)

Para esclarecer, considera-se um exemplo 
hipotético de risco em um projeto de aquisição 
naval “atraso na entrega de sistemas eletrôni-
cos críticos”, o qual pode impactar significa-
tivamente o sucesso do projeto. Nesse cená-
rio, a probabilidade de ocorrência é elevada 
devido à alta complexidade técnica do projeto 
(valor 5), à experiência limitada da equipe em 
projetos similares (valor 3) e à inconsistência 
no fornecimento de componentes (valor 5). 
Além disso, o impacto potencial desse atraso 
é igualmente crítico, visto que o sistema ele-
trônico é essencial para o funcionamento do 
meio naval e este possui alta criticidade (valor 
5), com grande dependência tecnológica e 
poucas alternativas de substituição (valores 5 
e 3, respectivamente). Esses valores, dentre 
outros atribuídos aos demais atributos, alimen-
tam a camada de entrada da RNA com fun-
ção de ativação Softmax na camada de saída 
conforme demonstram as figuras 5 e 6 deste 
trabalho.
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Figura 6 - Representação dos atributos de impacto alimentando a RNA

Fonte: Adaptado de AGGARWAL (2018, p. 14)

4.2. Discussão dos resultados

Na discussão dos resultados obtidos, a 
escolha da RNA com a função de ativação 
Softmax na camada de saída para a avalia-
ção de riscos em projetos da MB no contexto 
da DGEPMARINST N° 10-01 se justifica pela 
complexidade do problema e a necessidade 
de uma classificação precisa em cinco catego-
rias de risco (muito baixa, baixa, média, alta 
e muito alta). O modelo de RNA com função 
Softmax possibilita a conversão das saídas da 
rede em uma distribuição de probabilidades 
entre as classes, o que facilita a interpretação 
e permite uma categorização clara dos riscos. 
Essa abordagem não apenas promove uma 
saída intuitiva, na qual a probabilidade de 
cada nível de risco é comparada, mas tam-
bém favorece a identificação direta da catego-
ria mais provável, conferindo maior confiança 
às decisões baseadas em IA.

A escolha pela RNA com função de ativa-
ção Softmax na camada de saída também se 
apoia em critérios de aprendizado, linearidade 
e classificação abordados no trabalho. Como 
discutido, o aprendizado supervisionado se 
mostra ideal para situações em que há rótulos 
predefinidos, como os níveis de risco categó-

ricos, permitindo ao modelo associar dados 
de entrada a uma classe de saída específica 
com base em exemplos históricos. A natureza 
não linear das RNAs, ao contrário de modelos 
lineares que têm limitações em relações comple-
xas, facilita o reconhecimento de padrões intrin-
cados e interdependências entre os fatores de 
risco. Além disso, o uso de Softmax atende ao 
requisito de classificação qualitativa, uma vez 
que problemas com saídas categóricas, como 
este, requerem um modelo que possa lidar efi-
cientemente com múltiplas classes exclusivas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como principal objetivo 
investigar a aplicabilidade de modelos de IA 
na gestão de riscos de projetos no contexto da 
MB. Embora o foco tenha sido a análise da 
adequação desses modelos para o caso espe-
cífico da DGePM, é importante ressaltar que o 
escopo deste estudo não incluiu a implemen-
tação prática de qualquer modelo de IA. Em 
vez disso, o estudo se concentrou na análise 
conceitual e na avaliação teórica do potencial 
uso de IA para aprimorar a gestão de riscos, 
particularmente na fase de determinação de 
probabilidade e impacto, conforme aplicado 
na análise qualitativa de riscos.
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Com base nas análises conduzidas, conclui-
-se que a aplicação de IA pode trazer benefícios 
significativos para a gestão de riscos de proje-
tos na MB, especialmente ao reduzir a subjeti-
vidade presente na determinação de probabili-
dade e impacto de eventos de risco. Entretanto, 
a abordagem sugerida neste estudo abrange 
apenas uma pequena fase do processo de ges-
tão de riscos, deixando outras etapas da análise 
e resposta a riscos ainda não exploradas quanto 
ao potencial de automação e melhoria com IA.

Recomenda-se que futuros estudos explo-
rem a implementação prática dos modelos 
de IA analisados, permitindo uma validação 
empírica dos conceitos discutidos. Além disso, 
investigações futuras poderiam considerar a 
aplicação de IA nas demais fases da gestão 
de riscos, incluindo o monitoramento contínuo 
e a resposta a riscos, bem como em outras 
áreas de desempenho do gerenciamento de 
projetos. Essas iniciativas podem não apenas 
solidificar o entendimento da IA na gestão de 
projetos da MB, mas também contribuir para 
um gerenciamento mais assertivo, alinhado 
aos objetivos estratégicos da instituição.
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APLICAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
DA MARINHA DO BRASIL: UMA ANÁLISE 
DOS BENEFÍCIOS E DESAFIOS
Primeiro-Tenente (IM) Renan Menezes da Costa
Capitão de Fragata (RM1-IM) George Hamilton Andrade Costa

RESUMO: Este trabalho investiga a viabilidade de aplicação de Inteligência Artificial (IA) nas auditorias internas em apoio ao Sistema de 
Controle Interno da Marinha do Brasil (SCIMB), inspirado, principalmente, por tecnologias adotadas por órgãos de controle interno e externo da 
Administração Pública. A pesquisa utiliza uma abordagem quali-quantitativa exploratória e descritiva, focando na análise bibliográfica e documen-
tal. Os resultados obtidos com a utilização de IA indicam ganhos de eficiência, precisão e redução de erros. Entretanto, foi possível identificar 
desafios culturais e técnicos. Além disso, propõe-se a implementação de soluções inovadoras, como o uso de chatbots baseados em IA generativa 
para consultas aos documentos normativos da Marinha do Brasil, exclusivamente aqueles de classificação ostensiva do Setor Secretaria-Geral da 
Marinha (SGM). O estudo conclui que a adoção de IA pode aprimorar a governança, fortalecer os mecanismos de fiscalização e modernizar os 
processos de controle, contribuindo para a eficiência na gestão dos recursos públicos.

Palavras-chave: Inteligência Artificial; Auditoria Interna Governamental; Sistema de Controle Interno da Marinha.

1 INTRODUÇÃO

A Inteligência Artificial tem se mostrado uma 
das tecnologias mais revolucionárias dos últi-
mos tempos, impactando áreas como saúde, 
auditoria, finanças e transporte. A auditoria 
interna tradicional tem enfrentado desafios para 
se adaptar ao contexto tecnológico atual, visto 
que esse modelo de auditoria, intensivo em 
tempo e mão de obra, vem perdendo espaço 
devido à sua dificuldade de fornecer informa-
ções em tempo real. Os processos manuais exi-
gem muito esforço dos auditores, que precisam 
lidar com grandes volumes de dados e analisar 
diversas transações, o que resulta em um tempo 
maior para a entrega de resultados e relatórios 
(CHAN e VASARHELYI, 2018).

Com o avanço da IA, esse cenário tem 
mudado significativamente, haja vista sua 
capacidade de processar grandes quantida-
des de dados em tempo real, o que possibi-
lita a entrega de informações mais precisas e 
atualizadas, auxiliando na tomada de decisões 

estratégicas com mais rapidez (NORVIG e RUS-
SEL, 2013). No contexto da auditoria interna, 
a IA tem sido vista como uma grande aliada 
no aprimoramento dos processos, detecção 
de fraudes e otimização na gestão de riscos 
(A. FEDYK, HODSON, KHIMICH e T. FEDYK, 
2022). Segundo Ghanoum e Alaba (2020), 
esse cenário apresenta à profissão de auditoria 
o desafio de acompanhar essas inovações, exi-
gindo a adoção de ferramentas tecnológicas 
avançadas, como a IA, para facilitar o pro-
cesso de auditoria e manter-se atualizada frente 
às transformações. Diante disso, os auditores 
internos precisam ser ainda mais flexíveis e 
acompanhar o ambiente tecnológico em cons-
tante mudança (WASSIE e LAKATOS, 2024).

Além disso, as ferramentas de IA podem 
ser incorporadas em cada etapa do processo 
de auditoria, eliminando tarefas repetitivas e 
facilitando a análise desses dados, permitindo 
que os auditores compreendam melhor as ativi-
dades corporativas (KOKINA e DAVENPORT, 
2017). Por conseguinte, a inspeção manual 
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e demorada de controles individuais pode ser 
substituída por procedimentos de auditoria auto-
matizados que cobrem a totalidade das transa-
ções registradas (WERNER e GEHRKE, 2019).

Nos últimos anos, órgãos públicos que 
atuam na área de controle e fiscalização no 
Brasil começaram a incorporar a IA em suas 
atividades-fim, com destaque para o Tribunal 
de Contas da União (TCU), a Controladoria-
-Geral da União (CGU) e a Controladoria-
-Geral do Distrito Federal (CGDF), que serão 
abordados neste trabalho. Um exemplo claro 
dessa incorporação nos órgãos de controle é 
o uso da ferramenta Alice, acrônimo de Ana-
lisador de Licitações, Contratos e Editais, que 
se destaca na detecção de fraudes em proces-
sos licitatórios e contratuais, tendo por objetivo 
“automatizar a detecção de possíveis indícios 
de fraudes em contratações públicas, aumen-
tando assim a capacidade de fiscalização do 
Estado” (DANTAS e MARTINS, 2022, p. 5).

A Marinha do Brasil (MB), por meio do Cen-
tro de Controle Interno da Marinha (CCIMAR), 
desempenha um papel fundamental na fiscali-
zação e auditoria dos recursos utilizados pela 
instituição, exercendo a atividade de Auditoria 
Interna Governamental (BRASIL, 2021). A apli-
cação de IA no contexto das auditorias internas 
da Marinha é vista como uma oportunidade 
para aprimorar os processos de controle, a 
fiscalização e a gestão de recursos públicos. 
Nesse sentido, surge o problema de como o 
CCIMAR, juntamente com o Sistema de Con-
trole Interno da Marinha (SCIMB) – este tendo 
como órgão central a Secretaria-Geral da Mari-
nha (SGM) – poderia incorporar a IA de modo 
a melhorar a eficiência de seus processos, uma 
vez que essa tecnologia poderia trazer benefí-
cios mútuos ao usuário final e ao servidor téc-
nico das Organizações Militares Orientadoras 
Técnicas (OMOT) do Setor SGM.

Portanto, o presente trabalho tem como 
objetivo geral investigar a viabilidade da apli-
cação de IA nas auditorias internas da MB, 
com foco em melhorar a eficiência e eficácia 
dos processos de controle interno. Para atingir 
esse objetivo, foram estabelecidos os seguin-
tes objetivos específicos: analisar a aplicação 

de ferramentas de IA utilizadas por órgãos 
brasileiros como o TCU, a CGU e a CGDF, 
tendo como ponto central os resultados positi-
vos obtidos por essas entidades; identificar os 
principais benefícios e desafios na implemen-
tação dessas tecnologias em auditorias inter-
nas governamentais, por meio de uma vasta 
pesquisa de diversos estudos realizados na 
área; e propor soluções baseadas em IA para 
o SCIMB, com o foco em garantir a conformi-
dade com os princípios de eficiência, eficácia 
e legalidade.

Após esta introdução, a base teórica será 
apresentada na segunda seção, sendo essen-
cial para os conceitos em foco. A terceira 
seção detalha a metodologia empregada na 
pesquisa, descrevendo as técnicas utilizadas. A 
quarta seção apresenta análises dos resultados 
alcançados, bem como possíveis soluções de 
IA para o SCIMB. Por fim, a quinta seção ofe-
rece uma reflexão conclusiva sobre o estudo.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Auditoria Interna Governamental

De acordo com a Instrução Normativa (IN) 
nº 3/2017, do Ministério da Transparência 
e Controladoria-Geral da União, a auditoria 
interna governamental é uma atividade inde-
pendente e imparcial, voltada tanto para a 
avaliação quanto para a consultoria. Seu prin-
cipal objetivo é agregar valor e melhorar as 
operações das organizações públicas, auxi-
liando-as no alcance de seus objetivos.

A Constituição Federal de 1988 estabelece 
que o Sistema de Controle Interno (SCI) de 
cada Poder é responsável por realizar a fiscali-
zação contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial da União, abrangendo 
entidades da administração direta e indireta. 
Essa atribuição é realizada principalmente 
pela Atividade de Auditoria Interna Governa-
mental (AIG) (BRASIL, 2023, p. 33).

Segundo o anexo do Estatuto da Auditoria 
Interna da MB (previsto na Portaria MB/MD 
nº 19, de 18 de maio de 2021), a atividade 
de AIG é exercida pelo CCIMAR, ao qual 
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compete também “prestar o apoio ao Controle 
Externo, no exercício de sua missão institucio-
nal, conforme disposto no Inciso IV, do Art. 
74, da Constituição Federal de 1988” (BRA-
SIL, 2021, p. 1), que será exercido por meio 
da cooperação de informações e de experi-
ências, na execução de ações integradas, 
sendo essas compartilhadas ou complemen-
tares. Nessa esteira, embora os objetivos da 
auditoria interna sejam diferentes da auditoria 
externa, ambos “promovem boa governança 
ao contribuírem para a transparência e accou-
ntability pelo uso de recursos públicos, assim 
como para a economia, eficiência e efetivi-
dade na administração pública.“ (INTOSAI, 
2017, p. 17).

Apesar de o CCIMAR ter um papel de 
destaque nessa missão, vale ressaltar que a 
execução e o acompanhamento dessas ati-
vidades não são feitos unicamente por essa 
Organização Militar (OM). Nesse sentido, 
foi instituído, por meio da Portaria MB/MD 

nº 18/2021, do Comandante da Marinha, 
o Sistema de Controle Interno da Marinha do 
Brasil (SCIMB), com sua estrutura apresentada 
no Quadro 1. Dentre seus objetivos, os quais 
constam no anexo da Portaria, destacam-se os 
mencionados a seguir:

[...] II - apoiar o controle externo no exercí-
cio de sua missão institucional;

III - contribuir com a melhoria da gestão e da 
qualidade do gasto público;
IV - propiciar aderência do gasto aos objeti-
vos estratégicos da MB;
V - contribuir para a consecução do dever 
constitucional de prestar contas;

VI - avaliar o cumprimento de metas e execu-
ção de programas de governo;

IX - assegurar que as informações produzi-
das sejam íntegras e confiáveis à tomada 
de decisões superiores, ao cumprimento de 
obrigações de transparência e à prestação 
de contas. (BRASIL, 2021, p. 1)

Quadro 1 - Estrutura do SCIMB sob a ótica do controle interno

Órgão Função

Estado Maior da Armada (EMA) Órgão de Direção Geral

Órgãos de Direção Setorial (ODS) Assessorar o EMA (DE e ACI)

Secretaria-Geral da Marinha (SGM) Órgão Central do SCIMB

Diretoria de Administração da Marinha (DAdM) Licitações/Acordos e Atos Adm.

Diretoria de Finanças da Marinha (DFM) Programação Financeira/Contabilidade/Custos

Diretoria de Gestão Orçamentária da Marinha (DGOM) Programação Orçamentária

CCIMAR Unidade Setorial de Controle Interno da MB

Organizações Militares (OM) da MB
Controles Internos sobre suas atividades administrativas e 

operacionais

Conselho Administrativo e Financeiro da Marinha (COFAMAR) Elevado Nível de Controle

Conselho do Plano Diretor (COPLAN) Ciclo de Planejamento SPD

Assessorias de Controle Interno (ACI) Aperfeiçoar Controles Internos OM

Fonte: Anexo da Portaria MB/MD nº 18/2021, do CM, adaptado pelo autor.

2.2 Inteligência Artificial (IA)

A Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), conforme 
apontam Fedyk et al. (2022, p. 6), define IA 

como um “sistema baseado em máquina que 
pode, para um determinado conjunto de obje-
tivos definidos por humanos, fazer previsões, 
recomendações ou tomar decisões que influen-
ciem ambientes reais ou virtuais.”
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Norvig e Russel (2013, p. 23) dissertam 
sobre definições de IA de forma mais deta-
lhada, organizando-as em quatro categorias 
principais: a primeira é a de IA “Pensando 
como um humano”, onde a ênfase está em 
replicar o processo de pensamento humano, 
buscando entender e simular o raciocínio e a 
tomada de decisões que os seres humanos reali-
zam mentalmente. A segunda, “Pensando racio-
nalmente”, foca na construção de modelos que 
simulem a lógica e as faculdades mentais de 
raciocínio, fundamentando-se na ideia de que 
o comportamento inteligente deve ser lógico e 
racional. A terceira, “Agindo como seres huma-
nos”, explora a tentativa de construir máquinas 
que consigam executar tarefas que exigem habi-
lidades humanas, como reconhecimento de fala 
e interação social. Por fim, a categoria “Agindo 
racionalmente” engloba a construção de siste-
mas que tomem decisões de forma autônoma 
e racional, otimizando ações com base em um 
objetivo predeterminado e utilizando técnicas 
de inteligência computacional.

No contexto da MB, as Orientações Estraté-
gicas sobre Inteligência Artificial do EMA defi-
nem IA da seguinte forma:

A IA é uma tecnologia, dentro da área da 
ciência da computação, que simula a inte-
ligência humana e apresenta capacidade 
de desenvolver raciocínios com base na 
análise de grande quantidade de dados. 
Seu objetivo é contribuir para a execução 
de demandas complexas, de forma eficien-
te e autônoma, aprimorando e agilizando 
o processo decisório (BRASIL, 2024, p. 1).

No campo da auditoria, a IA pode ser defi-
nida como “métodos baseados em máquinas 
usados para representar, estruturar e mode-
lar dados (incluindo grandes quantidades de 
dados não estruturados), levando a previsões 
e inferências mais precisas” (FEDYK et al. 
2022, p. 6).

2.3	 Machine Learning (Aprendizado de 
Máquina)

Segundo Reese (2017), Machine Learning 
(ML) ou Aprendizado de Máquina é um sub-

campo da IA, que permite que as máquinas 
recebam dados e “aprendam” por si mesmas, 
ou seja, a partir de dados, sem a necessidade 
de serem explicitamente programadas. Em 
vez de seguir instruções pré-definidas, os siste-
mas de ML utilizam algoritmos que identificam 
padrões em dados, fazem previsões ou geram 
decisões com base nesses padrões.

Em outros termos, aprendizado de máquina 
é a “aplicação de técnicas computacionais 
na tentativa de encontrar padrões ocultos 
em dados” (AMARAL, 2016, p. 81), o que 
pode acarretar a melhora da tomada de 
decisões ao longo do tempo, com base nas 
experiências adquiridas através do treina-
mento com dados (BELHARET, BHARATHAN, 
DZINGINA, MADHAVAN, MATHUR, TOTI e 
MARKOWSKI, 2020).

Na auditoria, conforme apresentam Fedyk 
et al. (2022), IA é utilizada principalmente 
para identificar anomalias e prevenir fraudes, 
por meio do aprendizado de máquina para 
análise de padrões.

Em vez de dependerem principalmente de 
técnicas de amostragem representativas, os 
algoritmos de aprendizado de máquina podem 
oferecer às empresas oportunidades de revisar 
toda uma população em busca de anomalias. 
Quando as equipes de auditoria podem tra-
balhar com toda a população de dados, elas 
podem realizar seus testes de maneira mais 
direcionada e intencional (DICKEY, BLANKE e 
SEATON, 2019).

2.4 Deep Learning (Aprendizado Profundo)

Holdsworth e Scapicchio (2024) explicam 
que o Deep Learning (DL) é uma subcategoria 
do aprendizado de máquina, que utiliza redes 
neurais profundas, formadas por várias cama-
das, para simular o processo de tomada de 
decisão do cérebro humano. Essa tecnologia, 
segundo os autores, está presente na maioria 
das aplicações de IA atualmente.

Uma rede neural é um programa de apren-
dizado de máquina, ou modelo, que toma 
decisões de maneira semelhante ao cérebro 



ACANTO EM REVISTA 121

A
RT

IG
O

S 
SE

LE
C

IO
N

A
D

O
S

humano, utilizando processos que imitam a 
forma como os neurônios biológicos traba-
lham juntos para identificar fenômenos, avaliar 
opções e chegar a conclusões (INTERNATIO-
NAL BUSINESS MACHINES CORPORATION, 
2024).1

Em outras palavras, qualquer solução que 
inclua reconhecimento de fala, processamento 
de imagens, análise comportamental, entre 
outras funcionalidades, é viável para o uso de 
algoritmos de DL (PINKOWSKI, 2023). Ainda 
segundo o autor, destacam-se os seguintes 
modelos:

(i)	 Redes Neurais Convulsionais (CNNs) 
- normalmente utilizadas no processa-
mento de imagens e vídeos;

(ii)	 Redes Neurais Recorrentes (RNNs) - ha-
bitualmente usadas no Processamento 
de Linguagem Natural (PLN);

(iii)	Redes Adversárias Generativas (GANs) 
- empregadas na geração de dados 
sintéticos (imagens e música, por exem-
plo). Este é um dos modelos de IA gene-
rativa, o qual será abordado no tópico 
seguinte.

Em auditoria, as funções do deep learning 
permitem a automação de diversas tarefas, 
incluindo a revisão de documentos-fonte, pro-
cessamento de papéis e a extração de meta-
dados de conferências, e-mails e notícias, o 
que proporciona evidências adicionais para 
complementar as características financeiras tra-
dicionais (ISSA, SUN e VASARHELYI, 2016).

2.5 Inteligência Artificial Generativa

Segundo Riemer e Peter (2024), as IA gene-
rativas são sistemas que utilizam técnicas de 
deep learning, baseando-se em grandes redes 
neurais profundas para identificar e aprender 
padrões complexos. Esse processo envolve 
o treinamento de redes neurais artificiais utili-
zando modelos matemáticos e probabilísticos, 
permitindo que essas redes adquiram conheci-
mento a partir de dados de treinamento espe-
cíficos em grandes volumes de dados, sendo 
capazes de criar conteúdos variados, como 

textos, imagens, áudios e vídeos (GOOD-
FELLOW, BENGIO e COURVILLE, 2016).

Os algoritmos de IA são criados por meio 
do treinamento de estruturas matemáticas e 
probabilísticas, chamadas de redes neurais 
artificiais, com dados de treinamento que 
incorporam os tipos de padrões que a rede 
deve herdar (ou “aprender”). Esse processo 
resulta no que é comumente conhecido como 
um modelo de IA. Uma vez treinado, por 
exemplo, em um grande número de fotos, o 
modelo de IA é capaz de reconhecer, em um 
novo dado (por exemplo, uma foto que ele 
nunca viu antes), com um alto grau de proba-
bilidade, padrões do mesmo tipo (RIEMER e 
PETER, 2024, p. 3).

Conforme descrito por Feuerriegel, 
Hartmann, Janiesch e Zschech (2023), ao 
contrário dos modelos tradicionais de IA, que 
são projetados para atender tarefas específicas 
dentro de organizações, as IA generativas, 
como o ChatGPT e o Google Gemini, são 
construídas com base em grandes modelos 
chamados de “modelos de fundação”, que não 
são direcionados para tarefas específicas. A 
partir dessas bases de dados e treinamentos, 
as IA generativas têm demonstrado um enorme 
potencial para desempenhar tarefas criativas 
e interativas, gerando conteúdos que se 
assemelham aos produzidos por humanos 
(RIEMER e PETER, 2024). No que diz respeito 
à ”similaridade com humanos”, segundo um 
estudo realizado por Mei, Xie, Yuan e Jackson 
(2024), o ChatGPT-4 demonstra padrões de 
comportamento que não se diferenciam do 
comportamento humano comum, ajustando suas 
respostas ao longo das interações, sugerindo um 
aprendizado contínuo a partir das conversas.

A adoção de tecnologias de IA generativa 
na auditoria tem demonstrado um grande poten-
cial para aumentar a eficiência dos auditores na 
coleta e revisão de documentações. De acordo 
com a OCDE, conforme aponta o portal do 
TCU2, ferramentas como o ChatTCU exempli-
ficam como a IA generativa pode ser utilizada 
para agilizar a coleta de evidências e a revi-
são de documentos, permitindo que auditores 
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solicitem resumos de casos, façam perguntas 
técnicas relacionadas ao trabalho e obtenham 
suporte para serviços administrativos. Essa 
abordagem não apenas revoluciona as práti-
cas internas, como também fortalece a atuação 
no controle externo, destacando-se como um 
avanço importante para instituições que reali-
zam auditorias. Na Figura 1 a seguir é apre-
sentada a relação entre esses domínios da IA.

Figura 1 - Relação entre IA, ML, DL e IA 
Generativa

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

2.6 Processamento de Linguagem Natural (PLN)

Segundo Sharda, Derlen e Turban (2019), 
o PLN pode ser definido como um subdomínio 
da IA e da linguística computacional que trata 
do problema da “compreensão” da linguagem 
humana natural, buscando transformar repre-
sentações da linguagem, como documentos 
textuais, em estruturas formais constituídas por 
dados numéricos e simbólicos, que permitem 
uma manipulação mais fácil por programas 
de computador. A Figura 2 representa bem 
essa associação. Ainda, Gil, Martinez Torres 
e González-Crespo (2021) afirmam que o PLN 
visa a melhorar a capacidade dos computado-
res de processar a linguagem natural.

De modo geral, em PLN buscam-se solu-
ções para problemas computacionais, ou seja, 

tarefas, sistemas, aplicações ou programas, 
que requerem o tratamento computacional de 
uma língua (português, inglês etc.), seja escrita 
(texto) ou falada (fala) (CASELI, NUNES e 
PAGANO, 2024, p. 8).

De acordo com Pinkowski (2023), a forma 
como os humanos passam informações uns aos 
outros é chamada de Linguagem Natural. Entre 
as técnicas mais utilizadas, segundo o autor, 
destacam-se a tokenização (processo de sepa-
rar o texto em palavras ou frases individuais), a 
marcação de parte do discurso, a análise de 
sentimento e a classificação de textos. Ainda 
nessa linha, o autor dispõe que “o PLN tem mui-
tas aplicações, como chatbots3, mecanismos 
de pesquisa, tradução de idiomas e sistemas 
de conversão de texto em fala” (PINKOWSKI, 
2023, p. 27).

Figura 2 - Representação dos domínios 
envolvidos no PLN

Fonte: Pinkowski (2023), adaptado pelo autor.

Conforme explicado no tópico sobre IA 
Generativa, o TCU utiliza o ChatTCU: um cha-
tbot baseado em processamento de linguagem 
natural, solução que será apresentada ao final 
deste estudo.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

De acordo com Gil (2002), as pesquisas 
podem ser classificadas como exploratórias, 
explicativas ou descritivas. Pesquisas explora-
tórias têm como principal objetivo aumentar a 
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familiaridade com o problema, tornando-o mais 
claro ou ajudando na formulação de hipóte-
ses, por meio de levantamentos bibliográficos, 
entrevistas e análise de exemplos. As pesquisas 
explicativas procuram identificar os fatores que 
influenciam ou causam determinados fenôme-
nos, detalhando suas razões, sendo estas mais 
complexas. Por fim, as pesquisas descritivas se 
concentram em descrever as características de 
uma população ou fenômeno, utilizando méto-
dos padronizados de coleta de dados, como 
questionários e observações sistemáticas.

Neste trabalho, optou-se por uma abor-
dagem exploratória e descritiva, adequadas 
para investigar a aplicação de IA em audito-
rias internas governamentais. A abordagem 
exploratória foi escolhida por se tratar de uma 
área pouco estudada no contexto da auditoria 
interna na MB, permitindo uma compreensão 
mais aprofundada do problema e a formu-
lação de novas hipóteses sobre o uso da IA 
na auditoria (SAMPIERI, COLLADO e LUCIO, 
2006). A abordagem descritiva, por sua vez, 
busca descrever de forma detalhada o uso da 
IA por órgãos de controle interno, estabele-
cendo relações entre as características obser-
vadas, os benefícios alcançados e os desafios 
enfrentados na implementação dessas tecnolo-
gias (GIL, 2002).

Quanto à abordagem do problema, esta 
pesquisa é quali-quantitativa, pois, segundo 
Brasileiro (2013), essa classificação é atribu-
ída a estudos que combinam dados qualitati-
vos e quantitativos em sua análise. Conforme 
dissertam Moura, Ferreira e Paine (1998), os 
dados qualitativos são obtidos por meio de 
descrições narrativas e análises interpretativas, 
baseando-se em múltiplas fontes de dados, 
como documentos normativos, estudos acadê-
micos e relatórios técnicos. O caráter qualita-
tivo deste estudo se manifesta na análise crítica 
dessas fontes, visando identificar padrões, prá-
ticas e desafios comuns relacionados à apli-
cação de IA em auditorias. Já o caráter quan-
titativo, de acordo com Gil (2002), envolve 
a utilização de dados numéricos e estatísticos 
para descrever e interpretar fenômenos, permi-
tindo a análise de variáveis de forma objetiva 

e a verificação de hipóteses previamente esta-
belecidas. A pesquisa quantitativa, portanto, 
busca quantificar dados e generalizar resulta-
dos, podendo ser organizados em tabelas.

No que diz respeito aos procedimentos téc-
nicos, este trabalho utiliza a pesquisa bibliográ-
fica e documental como principais métodos de 
coleta de dados. A pesquisa bibliográfica visa 
a atingir os seguintes objetivos: “a) identificar as 
informações e os dados constantes do material 
impresso; b) estabelecer relações entre as infor-
mações e os dados obtidos com o problema 
proposto; c) analisar a consistência das informa-
ções e dados apresentados pelos autores” (GIL, 
2002, p. 77). Portanto, a pesquisa bibliográ-
fica foi realizada, basicamente, a partir de arti-
gos científicos sobre a IA aplicada em auditoria, 
auditoria governamental e controle interno. Já a 
pesquisa documental, embora se assemelhe à 
bibliográfica, possui objetivos mais específicos, 
podendo exigir a consulta aos mais diversos 
tipos de arquivos públicos e particulares (GIL, 
2002). Assim, a pesquisa documental pautou-
-se na análise de documentos normativos, inclu-
sive da MB, sites oficiais e relatórios de gestão 
dos órgãos de controle, estes apresentando o 
uso de IA e suas ferramentas relacionadas aos 
processos de controle e fiscalização.

Para a interpretação dos dados, utilizou-se 
a análise de conteúdo proposta por Matos e 
Vieira (2002), que busca a compreensão crí-
tica do significado das comunicações presen-
tes nos documentos e nas fontes consultadas. 
Esse tipo de análise envolve a escolha de 
categorias e temas específicos, relacionados 
ao uso de IA nas auditorias, a fim de identi-
ficar padrões e relações que possam auxiliar 
na implementação dessas tecnologias. O pro-
cesso incluiu uma leitura exaustiva dos docu-
mentos e a escolha de fragmentos relevantes, 
que foram analisados com base nas catego-
rias estabelecidas previamente.

4	 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS

É notório que a adoção de IA nos proces-
sos de auditoria tem mostrado ótimos resulta-
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dos em termos de eficiência, precisão e redu-
ção de erros. A fim de ilustrar esses benefícios, 
serão apresentados, brevemente, os impactos 
dessa tecnologia no mercado de trabalho, que 
tem ocasionado alterações nas funções dos 
auditores e que tem criado uma nova dinâmica 
nas auditorias. Em sequência, far-se-á uma 
exposição dos resultados alcançados pelas 
ferramentas de IA em órgãos de controle no 
Brasil. Segue-se com os benefícios e desafios 
apontados por profissionais de auditoria e pes-
quisadores. Por fim, serão abordadas soluções 
de IA para o SCIMB.

4.1 O impacto da IA nas firmas de auditoria

Segundo Issa, Sun e Vasarhelyi (2016), em 
termos de impacto no mercado de trabalho, 
a IA também provocou uma reconfiguração 
das funções dentro das empresas de audito-
ria. Com a automação de tarefas simples, as 
empresas que investiram mais em IA consegui-
ram reduzir sua força de trabalho em 3,6% 

após três anos e 7,1% após quatro anos, espe-
cialmente em relação aos trabalhadores junio-
res. Essa mudança permite que auditores mais 
experientes foquem em tarefas mais complexas 
e estratégicas, enquanto a IA assume as ativi-
dades operacionais repetitivas.

De acordo com o estudo de Fedyk et al. 
(2022), a Figura 3 abaixo mostra o cresci-
mento do número de funcionários especializa-
dos em IA nas seis maiores firmas de auditoria 
dos Estados Unidos da América entre os anos 
de 2010 e 2017. Observa-se um aumento 
significativo a partir de 2014, quando o 
número de empregados com habilidades em 
IA nas firmas começa a crescer de forma ace-
lerada. Em 2010, em média, menos de 0,1% 
dos funcionários eram especializados em IA, 
enquanto em 2017 esse número ultrapassa 
0,35%, evidenciando o crescente investimento 
das empresas na adoção de IA para melho-
rar a eficiência e qualidade dos processos de 
auditoria.

Figura 3 - Percentual de funcionários especializados em IA sobre o total de funcionários nas seis maiores 
empresas de auditoria que atuam nos Estados Unidos da América

Fonte: Fedyk et al. (2022).
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4.2	 Eficácia das ferramentas de IA nos 
processos de auditoria

4.2.1 O Alice no controle interno – CGU

Segundo Dantas e Martins (2022), a fer-
ramenta Alice, desenvolvida pela Controlado-
ria-Geral da União (CGU), foi projetada para 
automatizar a identificação de irregularidades 
em processos de compras públicas. Utilizando 
técnicas de mineração de dados e trilhas de 
auditoria predefinidas, a ferramenta analisa 
os editais publicados no portal de compras 
do Governo Federal, verificando indícios de 
fraudes, sobrepreços e restrições à competi-
tividade. Com base nos alertas emitidos, os 
auditores decidem se há a necessidade de 
aprofundamento das análises, o que pode 
levar à abertura de auditorias preventivas para 
investigar os processos licitatórios de maneira 
mais detalhada. Conforme expõe a CGU, “a 

ação automatizada é importante já que, dia-
riamente, são publicados mais de 500 editais, 
o que tornaria   a   análise   humana   inviável.” 
(BRASIL, 2023, p. 43).

[...] o Alice é eficaz na medida em que 
promove um maior controle sobre as lici-
tações futuras, automatizando a atividade 
humana, promovendo um método eficiente 
de prevenção à corrupção e à má gestão 
(DANTAS e MARTINS, 2022, p. 13).

Ao consolidar os dados dos Relatórios de 
Gestão da CGU na Tabela 1, percebe-se a 
importância da ferramenta no contexto das 
auditorias preventivas. Cabe ressaltar, ainda, 
que nos anos de 2020 e 2021 houve suspen-
sões e cancelamentos de certames na ordem 
de 718 e 224 milhões de reais, respectiva-
mente, gerando um benefício financeiro signifi-
cativo à Administração Pública (BRASIL, 2020; 
BRASIL, 2021).

Tabela 1 - Eficácia do Alice na CGU

Ano Alertas emitidos Auditorias preventivas abertas Valor estimado das licitações (em bilhões)

2020 1.276 77 R$ 2,69

2021 1.292 42 R$ 1,18

2022 64.020 530 R$ 11,84

2023 51.304 203 R$ 27,18

Fonte: Controladoria-Geral da União (2020 a 2023), adaptado pelo autor.

4.2.2	 O Alice no controle externo – TCU

De acordo com o Relatório de Gestão de 
2022 do TCU, os impactos positivos gerados 
pela atuação da Corte de Contas resultam em 
benefícios para a sociedade, embora muitos 
deles sejam de difícil mensuração financeira. 
Esses benefícios incluem a prevenção de des-
perdícios, melhorias na alocação de recursos, 
sugestões de aprimoramento legislativo, redu-
ção de danos ambientais e avanços em polí-
ticas públicas. No entanto, alguns benefícios 
podem ser quantificados financeiramente e 
são classificados como potenciais ou efetivos.

O benefício potencial refere-se aos resulta-
dos que podem ser alcançados caso as delibe-
rações do Tribunal sejam atendidas, enquanto 
o benefício efetivo decorre do cumprimento 
das determinações ou de iniciativas dos ges-
tores durante ações de controle, sem a neces-
sidade de um acórdão para ser contabilizado 
(BRASIL, 2022).

Nesse contexto, os benefícios decorrentes 
da análise do Alice são classificados como 
benefícios efetivos, os quais são apresentados 
na Tabela 2.
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Tabela 2 - Benefícios decorrentes da análise do 
Alice no TCU

Ano Benefício efetivo

2021 R$ 426.204.562,86

2022 R$ 720.231.589,50

2023 R$ 670.589.302,84

Fonte: Tribunal de Contas da União (2021 a 2023), adaptado pelo autor.

4.2.3 Robô IZA na ouvidoria – CGDF

Um outro exemplo, sob a gestão da Ouvi-
doria-Geral do DF, unidade integrante da 
CGDF, é a ferramenta de IA IZA. Segundo 
informações da CGDF, a robô IZA foi imple-
mentada  pela  Ouvidoria-Geral  para  auto-
matizar  o  processo  de  triagem  e enca-
minhamento de manifestações dos cidadãos. 
Em 2023, a IZA auxiliou a Ouvidoria-Geral 
a realizar mais de 234 mil atendimentos, 
aumentando a eficiência ao identificar rapi-
damente os assuntos e encaminhar correta-
mente as demandas aos órgãos competentes. 
Essa automação resultou em uma significativa 
redução do tempo de processamento das 
manifestações, melhorando a satisfação dos 
usuários, que atingiu 71%, com um aumento 
de 10% em relação ao ano anterior.

De igual forma, conforme dispõe a Ouvido-
ria, a IZA desempenha um importante papel 
na redução de erros humanos ao automatizar a 
categorização de demandas. Aprimorando-se 
com base nos registros anteriores, a ferramenta 
contribuiu para a modernização dos serviços 
públicos, acelerando o tempo de resposta das 
manifestações, que caiu de 15 para 5 minutos 
(cerca de 66%).4

4.3 Benefícios e desafios na implementação de IA

A implementação da IA na auditoria tem o 
potencial de transformar significativamente a 
maneira como as auditorias são realizadas. 
Embora ofereça grandes benefícios, como 
maior precisão e eficiência, também traz desa-
fios que precisam ser enfrentados. Diversos 
estudos exploram esses aspectos cujas con-

clusões são complementares, destacando-se 
as vantagens e as dificuldades na adoção 
dessa tecnologia. A seguir, será apresentada 
uma exploração das pesquisas de Borges, 
Leroy, Carvalho, Lima e Oliveira (2020), bem 
como uma consolidação de estudos de outros 
autores, como Fedyk et al. (2022), Wassie e 
Lakatos (2024) e Meira (2019), que também 
discutem os principais benefícios e desafios da 
IA no contexto da auditoria.

4.3.1	Análise sob a percepção de profissionais 
de auditoria

Borges et al. (2020) realizaram uma pes-
quisa com uma amostra de 52 profissionais, 
incluindo auditores internos e gestores de 
empresas, com o objetivo de avaliar a per-
cepção e o impacto da implementação da 
Inteligência Artificial nos processos de audi-
toria interna. Os participantes responderam a 
um questionário estruturado com 26 questões, 
abordando as mudanças trazidas pela IA, 
seus desafios e as expectativas de adoção 
dessa tecnologia em suas respectivas organi-
zações. Foi realizada uma adaptação para 
o presente estudo, em que as questões de 
número 10, 12, 15, 16, 18, 19, 22, 23, 
24 e 25 foram exploradas, contendo análises 
das respostas nos parágrafos subsequentes e 
a consolidação em dois gráficos em barras 
horizontais logo em seguida, representados 
pelas Figuras 4 e 5, os quais são adequados 
para representação de variáveis qualitativas 
e quantitativas (ARA, MUSETTI e SCHNEIDER-
MAN, 2003).

Como possíveis benefícios, conforme 
aponta o estudo de Borges et al. (2020), os 
dados da pesquisa indicam uma percepção 
amplamente positiva em relação ao uso da 
IA nos processos de auditoria. 98,08% des-
ses profissionais acreditam que a IA pode ser 
uma aliada importante na auditoria interna, 
enquanto 88,46% concordam que a IA subs-
tituirá, em parte, as metodologias tradicionais, 
evidenciando uma forte expectativa de moder-
nização dos processos. Ademais, 73,08% 
dos profissionais entrevistados acreditam que 
a IA tem potencial para superar a inteligência 
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humana em determinadas tarefas, como a 
análise de grandes volumes de dados, o que 
reflete uma confiança crescente no potencial 
de automação para aumentar a eficiência e 
precisão nas auditorias. A maioria também 
reconhece o custo-benefício da IA, cerca de 
75%, destacando o impacto positivo que sua 
implementação pode gerar nos processos de 
auditoria. Adicionalmente, 53,85% dos res-
pondentes concordam que a IA é indispensá-
vel para o trabalho de auditoria, reforçando 
a percepção de que sua implementação será 
essencial no futuro das auditorias.

No entanto, segundo a pesquisa, há desa-
fios relevantes à implementação da IA nos pro-
cessos de auditoria. Cerca de 57,69% dos 
respondentes mencionam que existe resistên-
cia à adoção da IA, indicando uma barreira 

1

cultural e técnica. Já a automação total ainda 
está distante, com 51,92% afirmando que os 
processos manuais não foram completamente 
substituídos por IA. A questão da aplicabili-
dade estratégica também se apresenta como 
um desafio: 75% dos respondentes discordam 
que a IA deva ser usada em questões estratégi-
cas, preferindo seu uso para funções mais ope-
racionais e analíticas, sugerindo que há uma 
relutância em aplicar IA em decisões de maior 
importância dentro das auditorias. Por fim, a 
percepção de que a auditoria tradicional está 
defasada (61,54%) reforça a necessidade de 
modernização, mas a baixa adoção tecno-
lógica nas empresas (apenas 3,85% utilizam 
IA em mais de 50% dos processos) demonstra 
que muitas organizações ainda dependem de 
métodos convencionais.

Figura 4 – Benefícios da utilização da IA nos trabalhos de Auditoria Interna sob a percepção de profissionais

Fonte: Borges et al. (2020), adaptado pelo autor.

Figura 5 - Desafios da utilização da IA nos trabalhos de Auditoria Interna sob a percepção de profissionais

Fonte:Borgesetal.(2020),adaptadopeloautor.
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4.3.2	 Análise de pesquisadores

O Quadro 2 abaixo apresenta os princi-
pais benefícios e desafios identificados na 
aplicação da IA nos processos de auditoria, 
de acordo com o estudo dos respectivos estu-
diosos na área, cujos apontamentos corrobo-
ram, em regra, o entendimento dos demais 

autores apresentados neste trabalho. Esse 
levantamento permite uma visão ampla dos 
impactos positivos, como aumento de eficiên-
cia e precisão, ao lado dos obstáculos técni-
cos e culturais enfrentados na implementação. 
Esses fatores são essenciais para avaliar a via-
bilidade e os ajustes necessários para o uso 
eficaz de IA na auditoria interna.

Quadro 2 - Benefícios e desafios em utilizar a IA nos processos de auditoria

Benefícios

Melhoria na qualidade e eficiência.
A IA aprimora a precisão e eficiência em áreas críticas como prevenção de 
fraudes e avaliação de riscos (FEDYK et al., 2022).

Redução de custos.
A utilização da IA contribui para a diminuição dos custos operacionais das 
auditorias (FEDYK et al., 2022).

Diminuição de reemissões de relatórios.
O uso da IA reduz a necessidade de reemissões de relatórios devido à sua 
precisão (FEDYK et al., 2022).

Auditoria de 100% dos dados. Capacidade 
de analisar todos os dados.

A IA possibilita a auditoria de toda a população de dados, oferecendo maior 
precisão e abrangência, em vez de apenas amostragens (WASSIE e LAKATOS, 
2024; MEIRA, 2019).

Redução de horas de trabalho repetitivo.
A automação de tarefas manuais libera os auditores para atividades mais com-
plexas e analíticas (MEIRA, 2019).

Respostas rápidas aos riscos.
A IA agiliza a detecção de riscos e oferece soluções mais rápidas e eficazes 
para os negócios (MEIRA, 2019).

Desafios

Impacto no desenvolvimento de auditores 
juniores.

A automação de tarefas básicas pode limitar o aprendizado e o crescimento dos 
auditores em início de carreira (FEDYK et al., 2022).

Altos custos de manutenção.
A implementação e manutenção de sistemas de IA exigem investimentos signifi-
cativos (WASSIE e LAKATOS, 2024).

Riscos de perda de informações.
A IA pode ser vulnerável a ataques cibernéticos e falhas de sistema, gerando 
riscos de perda de dados (WASSIE e LAKATOS, 2024).

Complexidade das análises
A IA lida com grandes volumes de dados, o que aumenta a complexidade das 
auditorias (MEIRA, 2019).

Excesso de confiança na IA
Dependência excessiva dos sistemas de IA pode resultar em falhas na detecção 
de informações críticas (MEIRA, 2019).

Risco regulatório
Se a IA falhar na detecção de erros, a responsabilidade ainda recai sobre os 
auditores, o que pode gerar sérios problemas regulatórios (MEIRA, 2019).

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

4.4 Soluções propostas

A implementação de um chatbot contendo 
informações de documentos ostensivos da SGM 
pode proporcionar ganhos significativos em ter-
mos de eficiência, produtividade e acessibili-
dade às informações. Organizações Militares 

como a DAdM, DGOM e DFM, que fazem 
parte do SCIMB, possuem um grande volume 
de normativos e orientações que são fundamen-
tais para o bom andamento das atividades da 
Marinha. Um chatbot integrado permitiria que 
os usuários realizassem consultas de maneira 
rápida e automatizada, sem a necessidade 
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de realizar ligações ou verificar manualmente 
cada documento, economizando tempo tanto 
para os usuários quanto para os especialistas 
das OMOT, a exemplo das supramenciona-
das, que não precisariam lidar com solicitações 
repetitivas. Os benefícios dessas soluções serão 
detalhados nos Quadros 3, 4 e 5, inseridos na 
exposição de cada proposta.

Os desafios dessas alternativas podem ser 
resumidos em três principais pontos: comple-
xidade de configuração e ajuste dos mode-
los; dependência de infraestrutura externa e 
fornecedores terceirizados em alguns casos; 
e necessidade de garantir a segurança e con-
formidade com as políticas da Marinha para 
integração com sistemas e dados internos. 
Essas questões exigem atenção especial para 
garantir que a proposta escolhida atenda às 
necessidades da instituição de forma segura e 
eficiente, sem comprometer a integridade dos 
dados e a estabilidade dos sistemas.

A seguir, serão apresentadas três sugestões 
de chatbots que utilizam IA Generativa: a pri-
meira, utilizando o código-fonte do ChatTCU, 
a segunda, utilizando a biblioteca Transfor-
mers do Hugging Face5, com a linguagem de 
programação Python; por último, uma solução 
pronta no formato do Chatbase.

4.4.1 Código-fonte do ChatTCU

A MB poderia adotar o ChatTCU como 
modelo de solução para seu chatbot institu-
cional, aproveitando a experiência e infraes-

trutura do Tribunal de Contas da União. O 
órgão disponibiliza o código-fonte por meio 
de cessão, sem ônus para as partes. O pro-
cedimento está preconizado na Portaria TCU 
69/2010, que regulamenta o licenciamento 
de uso das soluções de TI desenvolvidas inter-
namente.

Baseada no PLN, a ferramenta opera na 
infraestrutura em nuvem da empresa Claro 
S.A. por meio de um contrato que assegura a 
confidencialidade e a segurança dos dados, 
mantendo-os sob o controle do órgão e pro-
tegidos por múltiplas camadas de segurança. 
As informações desse passo a passo, do 
termo contratual e do edital foram obtidas por 
meio do Pedido de Acesso à Informação nº 
376938, feito diretamente ao Tribunal, com 
fulcro no Art. 10 da Lei nº 12.527/2011 (Lei 
de Acesso à Informação).6

O sucesso dessa iniciativa tem sido 
demonstrado pelo compartilhamento da expe-
riência com outros órgãos públicos, sendo 
a ferramenta já apresentada a diversas ins-
tituições federais. Somado a isso, o TCU é 
uma referência nacional e internacional no 
uso de IA, com dezoito soluções de IA desen-
volvidas.7 Aproveitando essa experiência e 
infraestrutura, a Marinha poderia adaptar o 
ChatTCU às suas necessidades específicas, 
implementando um chatbot robusto e eficiente 
para fornecer respostas contextualizadas com 
base nas publicações das OMOT do Setor 
SGM.

Quadro 3 - Benefícios em adotar a solução do ChatTCU

Benefícios

Infraestrutura segura e confiável.
Utiliza a nuvem da Claro S.A., garantindo proteção de dados com diversas 
camadas de segurança e confidencialidade, sob o controle do TCU.

Suporte técnico pelo TCU.
O TCU oferece suporte técnico contínuo às instituições públicas interessadas na 
implementação do ChatTCU, fornecendo orientações especializadas e garantin-
do atualizações tecnológicas.

Modelo consagrado e amplamente 
compartilhado.

A solução foi apresentada, até o início de 2024, a 80 instituições federais e foi 
procurada pelo Comitê de Controle Orçamentário do Parlamento Europeu com a 
finalidade de aprimorar o controle dos gastos públicos e combater a fraude e a 
corrupção utilizando as ferramentas de IA.8

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).
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4.4.2	Criação de um chatbot em Python, 
utilizando a biblioteca Transformers do 
Hugging Face

Uma outra opção para a Marinha seria 
implementar um chatbot robusto utilizando a 
linguagem de programação Python e a biblio-
teca Transformers, desenvolvida pela Hugging 
Face, que oferece ferramentas avançadas para 
a criação de modelos de linguagem, como o 
GPT-2. Esses modelos são capazes de enten-
der texto e gerar respostas automaticamente, 
utilizando técnicas de Processamento de Lin-
guagem Natural (PLN). A biblioteca Transfor-
mers é de código aberto, o que permite o car-
regamento, ajuste e treinamento dos modelos 
de forma personalizada, atendendo às neces-
sidades específicas da MB. Isso possibilita que 
a instituição adapte o chatbot para responder 
com precisão a perguntas baseadas em docu-
mentos ostensivos, como normas e manuais.

Adicionalmente, para aumentar a integra-
ção e funcionalidade, pode-se implementar 
uma API (Application Programming Interface ou 
Interface de Programação de Aplicações, tra-
duzido), que funciona como uma ponte entre 
o chatbot e outras fontes de dados internas 
da Marinha. Com o uso de APIs, o chatbot 
pode acessar sistemas administrativos, bases 
de dados internas e outros repositórios de infor-
mações, proporcionando dados dinâmicos e 

respostas contextualizadas. Dessa forma, as 
respostas podem ser fornecidas de forma pre-
cisa e em tempo real, aumentando a eficiência 
e relevância da solução para os usuários.

Um diferencial dessa abordagem é a utili-
zação do LangChain, um framework9 que faci-
lita a organização e a conexão do chatbot 
com múltiplas fontes de dados. O LangChain 
permite criar fluxos de perguntas e respostas 
mais dinâmicos e abrangentes, conectando 
automaticamente diferentes documentos e sis-
temas. Essa ferramenta age como um “rotea-
dor inteligente”, direcionando as perguntas 
para a fonte mais apropriada, seja um docu-
mento, banco de dados ou sistema interno. 
Isso possibilita uma resposta mais precisa e 
adaptada ao contexto, sem que o usuário pre-
cise navegar manualmente por documentos ou 
interfaces.

Assim, ao combinar a flexibilidade e a 
capacidade de personalização da biblioteca 
Transformers com a conectividade oferecida 
por APIs e a eficiência organizacional do Lang-
Chain, a Marinha pode implementar uma solu-
ção moderna e eficiente para facilitar o acesso 
a informações importantes. Essa combinação 
de aplicações permite criar um chatbot capaz 
de gerenciar e acessar dados de maneira inte-
grada, melhorando a produtividade e otimi-
zando o fluxo de trabalho interno.

Quadro 4 - Benefícios em adotar a solução de implementação em Python

Benefícios

Autonomia e flexibilidade.
Usando Python e Transformers, a Marinha teria controle total sobre o treinamen-
to, ajuste e manutenção do modelo, adaptando-o conforme novas demandas 
surgem.

Eficiência e organização de dados.
Com o uso de LangChain e Transformers, o chatbot direciona perguntas au-
tomaticamente para as fontes corretas, facilitando a recuperação eficiente de 
informações sem a necessidade de navegação manual entre documentos.

Integração e escalabilidade.
As APIs permitem conectar o chatbot a sistemas internos, mantendo dados atu-
alizados e ampliando sua capacidade de atender diferentes setores e níveis da 
Marinha de forma escalável.

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).
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4.4.3 Solução pronta: modelo Chatbase10

Por fim, uma outra linha de ação seria a 
contratação de uma solução de chatbot pronta, 
como a oferecida pela plataforma Chatbase. 
A vantagem de adotar uma solução pronta é 
a redução da complexidade do desenvolvi-

mento e a rápida implantação de um sistema 
de atendimento virtual eficiente. O Chatbase é 
uma plataforma que oferece ferramentas para 
criar chatbots utilizando IA, sendo amplamente 
conhecida por sua facilidade de uso e funcio-
nalidades integradas.

Quadro 5 - Benefícios em adotar uma solução de chatbot pronta

Benefícios

Implementação rápida e integração.
Criação rápida com integração facilitada em WhatsApp, Telegram, portais web 
e outros canais de comunicação.

Redução de custos de desenvolvimento. Menor necessidade de infraestrutura interna e treinamento de equipes.

Personalização flexível.
Ajuste da aparência e conteúdo do chatbot para atender às diretrizes da Mari-
nha, de forma prática e rápida.

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo principal 
investigar a viabilidade da aplicação de IA 
nos trabalhos de auditoria, focando na melho-
ria da eficiência e da eficácia dos processos 
de controle interno. Ao longo da pesquisa, 
foram analisadas as ferramentas de IA utili-
zadas por órgãos de controle no Brasil, 
destacando as suas contribuições para a 
otimização dos processos de auditoria. Além 
disso, constatou-se que a aplicação de IA 
nas auditorias tem impactado diretamente o 
mercado de trabalho, especialmente no que 
tange ao aumento de profissionais mais capa-
citados nessa área nas firmas de auditoria. 
Observou-se, também, que a percepção dos 
profissionais de auditoria em relação à IA é 
amplamente positiva, conforme identificado na 
análise das fontes consultadas, que ressalta os 
ganhos em precisão e eficiência. A partir des-
sas análises, foi possível identificar práticas 
de sucesso, bem como os principais  desa-
fios  enfrentados  na  implementação  dessas  
tecnologias.  Os  resultados demonstraram 
que a adoção de IA permite a automação de 
tarefas repetitivas, a análise de grandes volu-
mes de dados em tempo real e a detecção de 
anomalias de forma mais eficaz, contribuindo 
para a melhoria da qualidade das auditorias 

internas. Por outro lado, foi possível identificar 
que os desafios incluem a necessidade de 
adaptação cultural dos profissionais, a integra-
ção de sistemas de IA nos processos já exis-
tentes e os custos iniciais de implementação e 
manutenção da tecnologia. Esses fatores exi-
gem planejamento estratégico para maximizar 
os benefícios e mitigar as barreiras associadas 
ao uso da IA nas auditorias internas.

Considerando esses aspectos, a vasta pes-
quisa documental e bibliográfica realizada 
constatou que os benefícios que a IA pode 
agregar à auditoria interna são significativos 
e superam os desafios associados à sua imple-
mentação. Em um cenário de rápida evolução 
tecnológica, torna-se indispensável adotar 
essas ferramentas para modernizar os proces-
sos de controle e fiscalização, evitando que a 
Marinha fique para trás frente às novas deman-
das do mercado.

Portanto, a pesquisa evidenciou que o uso 
de IA no Sistema de Controle Interno da Mari-
nha (SCIMB) possui um grande potencial para 
aprimorar a gestão dos recursos públicos e for-
talecer os mecanismos de fiscalização e gover-
nança, alinhando-se às práticas adotadas por 
outros órgãos de controle no Brasil.
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NOTAS

1:	Disponível em: https://www.ibm.com/br-pt/topics/neural-networks. 
Acesso em: 04 out. 2024.

2: Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-e-uni-
ca-instituicao-com-uso-avancado-de- inteligencia-artificial-generativa-se-
gundo-a-ocde.htm. Acesso em: 24 out. 2024.

3: Segundo a International Business Machines Corporation (2024), um 
chatbot pode ser descrito como um programa de computador desenvolvido 
para simular a conversa humana com o usuário final. Atualmente, os cha-
tbots modernos integram técnicas avançadas de IA conversacional, como o 
processamento de linguagem natural (PLN), para interpretar as perguntas 
dos usuários e fornecer respostas automatizadas. Disponível em: https://
www.ibm.com/br-pt/topics/chatbots. Acesso em: 24 out. 2024.

4:	Disponível em: https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2023/09/ 
25/ouvidoria-geral-ja-fez-mais-de-234-mil-atendimentos-em-2023/. 
Acesso em: 15 set. 2024.

5:	Disponível em: https://huggingface.co/docs/transformers/v4.17.0/
en/index. Acesso em: 24 out. 2024.

6:	Link de acesso para os documentos do Pedido de Acesso à Informação nº 
376938: https://drive.google.com/drive/folders/1_noeGHr7w4h-
d4hwTynG_2Gf5PKavrDWf?usp=sharing

7: Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/uso-de-in-
teligencia-artificial-aprimora-processos- internos-no-tcu.htm. Acesso em: 
30 out. 2024.

8: Disponível em: https://atricon.org.br/parlamento-europeu-busca-ins-
piracao-no-tcu-para-uso-de-inteligencia- artificial/. Acesso em: 26 out. 
2024

9:	Segundo Sommerville (2011), frameworks são estruturas de software 
que oferecem uma base reutilizável para desenvolver aplicativos, siste-
mas ou componentes específicos, proporcionando bibliotecas e padrões 
que organizam o desenvolvimento e facilitam a manutenção do código.

10: Disponível em: https://chatbase.co/. Acesso em: 29 out. 2024.
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IMPACTO DA UTILIZAÇÃO DA ISO 9001:2015        
NA QUALIDADE DO PRODUTO EM UM 
AMBIENTE DE AQUISIÇÃO DE DEFESA: 
MOTIVAÇÕES, DIFICULDADES E BENEFÍCIOS
Primeiro-Tenente (IM) Bruno Portes Napolitano
Capitão de Mar e Guerra (RM1-IM) Marcos André Carvalho Neves 

Resumo: Este estudo teve como propósito analisar o impacto da ISO 9001:2015 na qualidade de produtos de defesa, com foco na identificação 
das motivações, desafios e benefícios atinentes ao processo de implantação da norma. Utilizando uma abordagem de pesquisa mista, incluindo 
os procedimentos de coleta de dados, levantamento e estudo de caso único, foram exploradas as percepções de empresas do Setor de Defesa 
certificadas em relação ao impacto nos atributos de qualidade dos produtos e outros aspectos pertinentes. Os resultados indicam que a certificação 
ISO 9001:2015 é uma ferramenta eficaz para assegurar a qualidade e a competitividade das organizações do setor, facilitando o acesso a novos 
mercados e melhorando processos internos. Por fim, conclui-se que a norma promove vantagens significativas, contribuindo para a excelência no 
ambiente de aquisição de Defesa.

Palavras-chave: Qualidade; ISO 9001:2015; Defesa.

1 INTRODUÇÃO

Todo processo de desenvolvimento de 
uma nação exige transformações robustas na 
sociedade, por meio de uma dinâmica que 
visa equilibrar estímulos e romper a inércia do 
atraso. Neste sentido, o complexo industrial de 
defesa se configura como uma fonte de auto-
nomia indispensável na busca pelo desenvol-
vimento nacional e da garantia da soberania 
(MELO, 2015).

Contudo, cabe ressaltar que esse complexo 
não envolve apenas a fabricação de armamen-
tos e equipamentos, englobando também o for-
talecimento de uma base logística capaz de sus-
tentar a capacidade operacional e competitiva 
do País no cenário internacional, contribuindo 
assim para a independência tecnológica e para 
a capacitação industrial (BRICK, 2009).

Assim, percebe-se que a importância de 
uma indústria de defesa forte e eficiente está 
intimamente ligada à capacidade de um país 
assegurar sua autonomia e proteger seus inte-
resses estratégicos (MACHADO, 2020). Por 

isso, tanto no Brasil quanto em outras nações, 
a necessidade de garantir a qualidade e a 
confiabilidade dos produtos ligados à essa 
indústria impulsionaram a adoção de padrões 
internacionais de qualidade.

Neste contexto, um dos padrões mais 
conhecidos mundialmente são as normas da 
família ISO. Elas exercem um papel essencial 
para as empresas em diversos aspectos, pro-
movendo no ambiente organizacional mudan-
ças significativas, otimizando a gestão estraté-
gica da qualidade (ISO, 2024).

Diante do exposto, este estudo define, como 
questão básica, o seguinte problema: Qual o 
impacto da ISO 9001:2015 na qualidade 
dos produtos de defesa? Logo, define-se como 
objetivo geral, analisar o impacto da utilização 
da norma ISO 9001:2015 na qualidade dos 
produtos de defesa. Para alcançá-lo, os seguintes 
objetivos específicos foram definidos: identificar 
as principais motivações que levam as empresas 
do Setor de Defesa a implementar a norma no 
seu sistema de gestão, verificar as dificuldades 
encontradas durante o processo de implantação 
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e evidenciar os principais benefícios advindos 
da utilização da norma, principalmente os 
relacionados à qualidade dos produtos.

Este artigo está estruturado em cinco seções, 
incluindo esta introdução. Na segunda seção 
encontra-se o referencial teórico que embasou 
o estudo. Na terceira seção está a metodo-
logia utilizada. Na quarta seção são apre-
sentados os resultados das análises. Por fim, 
na quinta seção constam as considerações e 
sugestões para futuros estudos.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Conceito de qualidade

Marshall Junior et al. (2010) salientam que 
o termo qualidade, de uma maneira geral, 
pode ser entendido como um conceito natural 
e inerente a qualquer situação que envolva o 
uso de algo concreto, às relações que ocor-
rem durante a prestação de serviços ou às 
percepções ligadas a produtos, sejam elas 
de caráter intelectual, artístico, emocional ou 
experiencial. No entanto, o referido termo pos-
sui múltiplas definições, podendo ser interpre-
tado de maneiras diversas, por sua natureza 
complexa e relativa, já que sua compreensão 
varia conforme a perspectiva de cada pessoa. 
Essa variabilidade está diretamente ligada às 
necessidades, vivências e expectativas indivi-
duais de cada um (GARVIN, 2002).

Até a metade do século XX, a qualidade de 
um produto estava diretamente associada ao 
seu grau de perfeição técnica, incorporando 
uma visão restrita ao mesmo. Tal abordagem 
era criticada por ignorar as necessidades dos 
consumidores, ainda que tenha funcionado 
bem no momento histórico do pós-Segunda 
Guerra Mundial. Após esse período, notou-se 
que o termo não deveria fixar-se somente na 
questão técnica, mas também considerar o 
nível de adequação aos requisitos dos usuários 
finais (CARVALHO e PALADINI, 2012).

Continuando nessa linha de pensamento, ao 
falar especificamente das dimensões de quali-
dade, existe um conjunto vasto de parâmetros 
a serem analisados, que podem ser traduzidos 

em atributos perceptíveis para o cliente, como 
por exemplo desempenho, confiabilidade, 
durabilidade e conformidade (CARVALHO e 
PALADINI, 2012). Desta forma, é coerente 
afirmar que a satisfação dos clientes depen-
derá do relacionamento entre a expectativa do 
mesmo sobre determinado produto no momento 
da obtenção e a sua percepção no momento 
do consumo. A isso denomina-se qualidade 
percebida. Desta maneira, haverá satisfação 
quando a percepção superar a expectativa 
(CARPINETTI e GEROLAMO, 2016).

2.2 Eras da qualidade

Existem diversas maneiras de classificar 
os diferentes períodos ou eras da qualidade. 
Cada uma dessas classificações possui suas 
próprias características, e serão menciona-
das neste estudo como base para explorar a 
história e a evolução do pensamento sobre 
qualidade. As principais eras são: inspeção, 
controle estatístico da qualidade, garantia da 
qualidade e gestão estratégica da qualidade 
(MARSHALL JUNIOR et al., 2010).

Entre os primórdios da era industrial e até 
meados do século XIX, quase tudo era fabri-
cado por artesãos que ainda praticavam os 
procedimentos rudimentares. As quantida-
des de bens manufaturados produzidos eram 
pequenas e a inspeção era implementada 
segundo critérios estabelecidos pelo próprio 
artesão. O foco do controle era o produto, 
não o processo. Com o aumento da produção 
em massa e a publicação dos trabalhos de 
Taylor no início do século XX, a atividade de 
inspeção ganhou maior notoriedade, transfor-
mando-se rapidamente em um processo inde-
pendente e diretamente ligado ao controle da 
qualidade (CHIAVENATO, 2014).

No período entre as décadas de 1920 
e 1930, o conceito de controle da quali-
dade evoluiu significativamente, principal-
mente quando Walter A. Shewhart criou os 
gráficos de controle e difundiu os conceitos 
de estatística aplicados à realidade produ-
tiva. Shewhart também propôs o famoso ciclo 
PDCA (plan-do-check-act), que direcionaria as 
atividades de análise e solução de problema. 
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Surgiram também nesse período técnicas de 
amostragem estatística, o que reduziu os eleva-
dos custos com amostragens em grande escala 
(CARVALHO e PALADINI, 2012).

A partir da década de 1950, a área de 
qualidade começou a ganhar uma abordagem 
mais sistêmica, tendo na figura de Armand Fei-
genbaum o pioneirismo em tratar a qualidade 
de forma holística nas organizações, o cha-
mado Controle da Qualidade Total (TQC – 
Total Quality Control). Desta maneira, a ênfase 
da qualidade passou a contemplar toda a 
cadeia produtiva de fabricação (CARVALHO 
e PALADINI, 2012).

A partir das últimas décadas do século XX, 
o termo qualidade deixou de ser visto ape-
nas como uma questão técnica e passou a 
ser reconhecido como um componente estra-
tégico. Os princípios da gestão pela quali-
dade total (GQT), difundidos desde 1950, 
foram finalmente incorporados pela maioria 
das organizações, colocando a qualidade 
no centro das discussões estratégicas. O mer-
cado, por sua vez, passou a valorizar empre-
sas que adotam essa abordagem, penali-
zando aquelas que se mantêm restritas aos 
métodos tradicionais de controle (MARSHALL 
JUNIOR et al., 2010).

2.3 A ISO

A sigla ISO significa International Organi-
zation for Standardization, que pode ser tra-
duzida como Organização Internacional de 
Padronização. Fundada em 1947 e sediada 
em Genebra, na Suíça, hoje ela é uma rede 
composta de 172 órgãos de padronização e 
reúne profissionais de diversas especialidades 
em vários locais do mundo, com a missão de 
elaborar normas internacionais que visam iden-
tificar um padrão a respeito da melhor maneira 
de fazer as coisas, desde a fabricação de um 
produto até a prestação de um serviço, sendo 
uma das mais antigas organizações não gover-
namentais do mundo (ISO, 2024).

Para entender melhor a magnitude da 
sua abrangência global, o último relatório 
ISO Survey, realizado em 2023, apontou 

que, atualmente, existem aproximadamente 
1.500.000 certificados ISO válidos, sendo 
que, desse total, quase 850.000 são referen-
tes ao certificado ISO 9001:2015, o que con-
fere importância ainda maior para a norma. 
No Brasil, são cerca de 17.500 certificados, 
representando a 11ª posição em relação aos 
outros países (ISO SURVEY, 2023).

No Brasil, a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) representa as nor-
mas ISO e, desde 1990, adotou a série ISO 
9000 como padrão para sistemas de gestão 
da qualidade, introduzindo a NBR ISO 9000 
no país. A ABNT é composta por diversos 
comitês, e na área de qualidade destaca-se o 
Comitê Brasileiro da Qualidade (CB-25), cuja 
atuação abrange a normalização na gestão 
da qualidade, incluindo sistemas de quali-
dade, garantia da qualidade e tecnologias de 
suporte (ABNT, 2024).

2.3.1 As normas da série ISO 9000

As normas da série ISO 9000 marcaram 
a gestão da qualidade, proporcionando uma 
estrutura sólida para as organizações, sendo 
crucial para garantir a satisfação do cliente, 
desde o primeiro contato até a entrega do 
produto. As principais normas dessa série são 
(CARPINETTI e GEROLAMO, 2016):

•	 ISO 9000:2015: Sistemas de gestão 
da qualidade – Fundamentos e voca-
bulário. Norma que determina os prin-
cipais conceitos utilizados nas demais 
normas da série ISO 9000;

•	 ISO 9001:2015: Sistemas de gestão 
da qualidade – Requisitos. Detalha os 
requisitos básicos para a implementa-
ção de um sistema de gestão da quali-
dade; e

•	 ISO 9004:2010: Gestão para o 
sucesso sustentado de uma organização 
– uma abordagem da gestão da 
qualidade. Descreve as diretrizes para 
organizações que escolheram progredir 
além dos requisitos da norma ISO 
9001.
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Dentre as normas mencionadas acima, a ISO 
9001:2015 se destaca como a mais relevante, 
pois estabelece requisitos de gestão da quali-
dade adotados pela ISO, com o objetivo de cer-
tificar sistemas de qualidade. Essa certificação 
permite que as organizações ofereçam produtos 
e serviços alinhados às necessidades das partes 
interessadas, promovendo a qualidade em seus 
negócios. A auditoria externa necessária para 
a certificação proporciona uma garantia adicio-
nal de que os processos estão em conformidade 
com a norma (SILTORI et al., 2020).

2.3.2 Revisões da ISO 9001

De acordo com os procedimentos da ISO, 
todas as normas devem passar por um processo 
denominado Revisão Sistemática, conduzido 
por Comitês Técnicos Multidisciplinares (Techni-
cal Committees - TCs). Esse processo ocorre, no 
máximo, a cada cinco anos e tem como obje-
tivo avaliar se o conteúdo das normas perma-
nece atualizado e relevante ou se necessita de 
revisão, emenda, manutenção ou eliminação. 
No caso da ISO 9001, a responsabilidade 
pela revisão cabe ao Comitê ISO/TC 176, 
encarregado das normas de Gestão da Qua-
lidade e garantia da qualidade (ABQ, 2023).

Ao longo de quase 40 anos, a ISO 9001 
passou por quatro revisões significativas, cada 
uma refletindo o amadurecimento e a adaptação 
das práticas de gestão da qualidade às neces-
sidades dinâmicas das organizações globais. 
Desde o seu lançamento, a evolução da norma 
demonstra um esforço contínuo para não apenas 
garantir a conformidade dos produtos, mas tam-
bém promover a melhoria dos processos.

A primeira versão, publicada em 1987, 
foi fortemente baseada no modelo britânico 
BS 5750 e tinha como foco principal o con-
trole de qualidade. O objetivo era assegurar a 
conformidade do produto por meio de proce-
dimentos preventivos e de uma documentação 
rigorosa, buscando evitar erros, sem se preo-
cupar tanto com a melhoria contínua (SILVA e 
BARBOSA, 2017).

Em 1994, a primeira grande revisão trouxe 
avanços, mas ainda mantinha o foco no con-

trole preventivo. Essa versão reforçou as exi-
gências de padronização e documentação, 
visando garantir que erros fossem evitados 
antes mesmo de acontecerem. Apesar das 
melhorias, a abordagem permanecia rígida, 
com ênfase na conformidade, deixando em 
segundo plano a evolução dos processos inter-
nos (MARANHÃO, 1994).

A revisão de 2000 representou um grande 
marco na evolução da norma, enfatizando a 
melhoria contínua como pilar das atenções e 
reconhecendo a satisfação do cliente como 
um objetivo a ser alcançado. Além disso, essa 
revisão conferiu maior peso ao comprometi-
mento da alta administração na gestão dos 
recursos organizacionais. O foco passou a 
ser mais específico nas atividades de gestão, 
evidenciando que as ações da organização 
deveriam ser orientadas para reduzir as chan-
ces de não conformidades e atender às neces-
sidades dos consumidores. Outra contribuição 
significativa foi a eliminação do excesso de 
documentação, o que simplificou o processo 
de manutenção do sistema e desburocratizou 
as práticas organizacionais, compelindo as 
empresas a implementarem efetivamente os 
requisitos, indo além da formalidade burocrá-
tica (CARPINETTI e GEROLAMO, 2016).

Em 2008, embora não houvesse mudanças 
profundas nos requisitos, a revisão trouxe mais 
clareza às diretrizes já existentes. O foco prin-
cipal foi facilitar a implementação e a auditoria 
dos processos, tornando a norma mais prática 
e aplicável, o que resultou em uma implemen-
tação mais eficaz (SILVA e BARBOSA, 2017).

Por último, a versão de 2015 trouxe ino-
vações importantes, consolidando a flexibi-
lidade que as organizações necessitam. A 
introdução da estrutura de alto nível facilitou 
a integração com outras normas da família 
ISO. A prática do gerenciamento de riscos foi 
incorporada de maneira explícita, exigindo 
que as organizações avaliassem tanto os 
fatores críticos, quanto as oportunidades de 
melhoria, no intuito de identificar e avaliar as 
condições que podem afetar seu Sistema de 
Gestão da Qualidade (SGQ), corroborando 
com a própria definição de risco contida no 
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texto da norma, a saber: “o efeito da incer-
teza, e qualquer incerteza pode ter um efeito 
positivo ou negativo” (ABNT, 2015). Desta 
forma, adotando aquela prática, a organi-
zação busca garantir a eficácia de seus pro-
cessos, a otimização do uso de recursos e a 
capacidade de responder de forma proativa 
às mudanças e desafios do mercado (CARPI-
NETTI e GEROLAMO, 2016). Outra caracte-
rística dessa versão é a visão integrada dos 
processos organizacionais, baseada no ciclo 
PDCA, uma ferramenta de melhoria contínua, 
que orienta a organização a planejar suas ati-
vidades, executá-las, verificar os resultados e 
tomar ações corretivas ou preventivas, quando 
necessário (ABNT, 2015).

Também houve uma maior atenção às 
atividades de análise do contexto organiza-
cional, por meio de avaliação do desem-
penho em objetivos que sejam estratégicos 
para a sobrevivência do negócio; à gestão 

do conhecimento, refletida na disseminação 
da cultura de qualidade no ambiente organi-
zacional e às necessidades das partes interes-
sadas, uma vez que os clientes externos não 
são os únicos interessados nos resultados dos 
negócios. Desta maneira, a ISO 9001: 2015 
reflete um avanço em direção a uma gestão 
da qualidade mais adaptável e voltada para o 
futuro, permitindo que as organizações se ajus-
tem melhor às mudanças do mercado global 
(CARPINETTI e GEROLAMO, 2016).

2.3.3 Princípios e requisitos da ISO 9001:2015

Conforme mencionado anteriormente, a 
ISO 9001:2015 estabelece os requisitos 
necessários para uma determinada empresa 
obter a certificação. Contudo, para que essas 
atividades alcancem de fato o sucesso espe-
rado, a organização precisa incorporar os sete 
princípios de gestão preconizados na norma, 
conforme listado no Quadro 1 abaixo.

Quadro 1 - Princípios da ISO 9001:2015

PRINCÍPIO DESCRIÇÃO

Foco no cliente
Ouvir o cliente, por meio de um canal efetivo de comunicação, no intuito de 
atender seus requisitos e promover a satisfação.

Liderança Deve assumir a responsabilidade pelos resultados do sistema de qualidade.

Engajamento das pessoas Promover a capacitação de pessoal nos assuntos afetos à qualidade.

Abordagem de processo Gerenciar as interdependências entre os processos para melhorar o desempenho.

Melhoria
Identificar oportunidades para otimizar processos e aumentar a qualidade de 
produtos e serviços.

Tomada de decisão baseada em evidência
O uso de evidências, provenientes da observação de dados e fatos, é essencial 
para as decisões de melhoria.

Gestão de relacionamento
Identificar cada parte interessada, suas necessidades e como podem contribuir 
para os objetivos organizacionais.

Fonte: elaborado pelo autor com base em Carpinetti e Gerolamo (2016).

Tais princípios contribuem significativa-
mente para a competitividade e para o desen-
volvimento sustentável das empresas, pois 
promovem a excelência operacional e o apri-
moramento contínuo, assegurando que cada 
etapa dos processos organizacionais atenda a 
padrões elevados de qualidade (CARPINETTI 
e GEROLAMO, 2016).

No que diz respeito aos requisitos, a norma 
está estruturada em dez cláusulas, das quais 
sete são passíveis de certificação por entida-
des externas. A cláusula 4 apresenta os requi-
sitos para a organização planejar e imple-
mentar o sistema de qualidade, ressaltando a 
importância de entender o contexto organiza-
cional; a cláusula 5 enfatiza o papel da Alta 



140 ACANTO EM REVISTA

A
RT

IG
O

S 
SE

LE
C

IO
N

A
D

O
S

Direção da organização, destacando aspectos 
relacionados ao comprometimento com o sis-
tema da qualidade, foco no cliente e a política 
da qualidade; a cláusula 6 aborda o papel do 
planejamento, enfatizando as ações para abor-
dar os riscos e as oportunidades, de forma a 
minimizar as chances de não atendimento dos 
requisitos dos clientes; a cláusula 7 considera 
vários elementos de suporte, desde infraestru-
tura material e documentação, até outros mais 
subjetivos, como conhecimento organizacio-
nal e conscientização; a cláusula 8 é a mais 
extensa, uma vez que detalha os requisitos para 
o controle das operações, o desenvolvimento 
de produtos e serviços e o tratamento de não 
conformidades. Finalmente, as cláusulas 9 e 10 
tratam da avaliação do desempenho, da audi-
toria interna e da melhoria contínua do sistema 
(ABNT, 2015). A Figura 1 ilustra os requisitos 
da ISO organizados na visão do ciclo PDCA:

Figura 1 - Ciclo PDCA ISO 9001:2015

Fonte: ABNT (2015).

Esse modelo ressalta a centralidade da lide-
rança, que orienta e sustenta o sistema para 
alcançar os resultados desejados. Cada etapa 
do ciclo contribui para o aprimoramento contí-
nuo e o atendimento aos requisitos de clientes 
e outras partes interessadas.

2.3.4 Motivos, benefícios e dificuldades 
relacionados à ISO 9001:2015

Ao longo dos últimos anos, a comunidade 
acadêmica tem dedicado esforços considerá-
veis em identificar a relevância da ISO 9001 
para os mais diversos tipos de organizações, 
buscando compreender as motivações subja-
centes à adoção desse padrão de qualidade, 

as dificuldades que acompanham a implemen-
tação e manutenção da norma e os benefícios 
oriundos dessa implantação.

Nesse prisma, a ISO 9001:2015, como 
um referencial internacional para sistemas de 
gestão da qualidade, tem sido amplamente 
adotada por organizações de diversos seto-
res (ISO, 2024). A literatura científica sobre o 
tema aponta para uma diversidade de motiva-
ções que impulsionam as empresas a buscarem 
essa certificação. De modo geral, as razões 
para a implementação da ISO 9001 podem 
ser categorizadas em dois grupos: motivações 
internas e motivações externas. As motivações 
internas estão relacionadas ao desejo intrínseco 
da organização em melhorar seus processos e 
alcançar a excelência operacional. Empresas 
com esse tipo de motivação tendem a visualizar 
o certificado como uma ferramenta estratégica 
para o desenvolvimento sustentável do negócio. 
Por outro lado, as motivações externas estão 
associadas a fatores além da organização, 
como a pressão do mercado, a exigência de 
clientes e a necessidade de cumprir requisitos 
legais e regulatórios. Nesse caso, a norma ISO 
9001:2015 torna-se um diferencial competi-
tivo, sendo um mecanismo de acesso a novos 
mercados e um meio de garantir a conformi-
dade com as normas aplicáveis (KAKOURIS e 
SFAKIANAKI, 2018; MARIMOM, MELÃO e 
BASTIDA, 2019; CÂNDIDO, 2023).

Assim como os motivos que ensejam a apli-
cação da norma, os benefícios gerados em vir-
tude da certificação também se dividem entre 
internos e externos. Os benefícios internos 
estão relacionados aos aspectos que ocorrem 
dentro da organização, ou seja, as vantagens 
percebidas diretamente no ambiente organiza-
cional, em virtude da obtenção do certificado. 
Já os benefícios externos referem-se às vanta-
gens que a certificação traz em virtude da inte-
ração da empresa com o ambiente externo, 
que pode incluir clientes, fornecedores, con-
correntes, órgãos reguladores, dentre outros 
(KAKOURIS e SFAKIANAKI, 2018).

Por fim , apesar dos benefícios conhecidos, a 
implementação e a manutenção da ISO 9001 
não estão isentas de desafios. As pesquisas, 



ACANTO EM REVISTA 141

A
RT

IG
O

S 
SE

LE
C

IO
N

A
D

O
S

embora menos abundantes nesse aspecto, apon-
tam para alguns obstáculos enfrentados durante 
o período de implantação e/ou manutenção da 
certificação. Nessa ótica, algumas dificuldades 
são relatadas com maior frequência, conforme 
listado abaixo (SUN, WEN e YAN, 2019):

•	 Resistência dos colaboradores;

•	 Falta de apoio da Alta Direção;

•	 Alto investimento de recurso e tempo;

•	 Excesso de documentação; e

•	 Falta de clareza da norma.

2.4 Indústria de Defesa

A Base Industrial de Defesa (BID) pode ser 
denominada como o composto de empresas 
governamentais e do setor privado, que atuam 
de forma conjunta nos projetos de desenvolvi-
mento, manufatura, distribuição e suporte em 
relação aos produtos e serviços do ambiente 
de defesa. O sucesso dessa articulação 
depende fundamentalmente da sinergia entre 
as organizações dos diversos setores produ-
tivos, estimulada pelo Ministério da Defesa 
(MD), que atua de modo a alavancar a BID 
por meio da capacitação profissional, alme-
jando a conquista da autonomia estratégica-
-tecnológica (BRASIL, 2024).

Esse agregado de capacidades, ao ser 
estimulado e desenvolvido, possui reflexos 
positivos na economia de um país, por meio 
da criação de empregos e do fomento de 
serviços, uma vez que a mão de obra qua-
lificada e a inovação são fatores críticos de 
sucesso (MACHADO, 2020). O desenvolvi-
mento da BID brasileira foi materializado no 
documento chamado Estratégia Nacional de 
Defesa (END), que enfatiza a importância do 
fator qualidade e tecnologia como condições 
essenciais para aquisições de defesa, princi-
palmente as internacionais (MOREIRA, 2011).

Com relação ao mercado de aquisição de 
defesa, pode-se defini-lo como um campo estra-
tégico, extremamente regulado e com nível de 
complexidade alto. Entre seus atores principais 
estão os governos de diversos países e suas For-
ças Armadas e as empresas que fazem parte da 

rede logística de defesa. Por isso, as aquisições 
são norteadas tanto por questões geopolíticas 
quanto por normas específicas, que buscam 
assegurar a qualidade e a adequação dos pro-
dutos adquiridos (MACHADO, 2020).

A experiência do Brasil nesse mercado 
revela a importância de seguir as boas práti-
cas internacionais, que incluem não somente 
o desenvolvimento de uma base logística ade-
quada, mas também a consecução de parce-
rias estratégicas com indústrias nacionais, que 
incluem o desenvolvimento e manutenção de 
uma infraestrutura logística adequada e investi-
mentos em pesquisa e desenvolvimento (P&D). 
Neste sentido, a boa gestão das aquisições de 
defesa é um elemento chave para promover a 
autossuficiência tecnológica e reduzir a depen-
dência externa (MOREIRA, 2011).

Por fim, cabe ressaltar que o cadastra-
mento de uma organização como Empresa de 
Defesa (ED) ou Empresa Estratégica de Defesa 
(EED) é realizado mediante uma solicitação da 
requerente ao Sistema de Cadastramento de 
Produtos e Empresas de Defesa (SisCaPED) do 
Ministério da Defesa (MD). Feito esse proce-
dimento e realizadas as etapas de análises, 
o credenciamento é divulgado por meio de 
Portaria do MD, publicada no Diário Oficial 
da União e, posteriormente, comunicado às 
empresas via SisCaPED.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

3.1 Delineamento da pesquisa

O delineamento da pesquisa “refere-se à 
estratégia determinada para integrar os diferen-
tes componentes do estudo de forma coerente 
e lógica, garantindo a efetiva abordagem do 
problema de pesquisa” (GIL, 2019, p.56). 
Para Yin (2014), o delineamento constitui um 
modelo para se realizar a coleta, medição, 
análise e interpretação dos dados, de modo a 
possibilitar que as evidências obtidas permitam 
alcançar os objetivos estabelecidos.

Em relação à natureza, a pesquisa classifi-
ca-se como aplicada, uma vez que almeja pro-
duzir conhecimento voltado para a utilização 
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direta em uma realidade (PRODANOV e FREI-
TAS, 2013).

Quanto ao objetivo, classifica-se como des-
critiva, pois visa relatar as características de 
uma população, fenômeno ou área de inte-
resse, oferecendo um panorama detalhado 
sobre o assunto estudado (GIL, 2019).

A respeito da abordagem, utilizou-se o 
método misto, combinando elementos da pes-
quisa qualitativa e quantitativa, no intuito de 
aperfeiçoar o estudo, convergindo os resulta-
dos de diferentes fontes (CRESWELL, 2013). 
Segundo BANSAL, SMITH E VAARA (2018), 
a pesquisa qualitativa parte de uma realidade 
na qual o conhecimento é construído de forma 
interpretativa, com a participação ativa tanto do 
pesquisador quanto dos pesquisados, enquanto 
a quantitativa, caracteriza-se pela utilização de 
números e medidas estatísticas para descrever 
populações e fenômenos (GIL, 2019).

Por fim, a estratégia utilizada para integrar 
esses diferentes métodos foi a triangulação 
concomitante, proposta por CREWSWELL 
(2013) em sua obra. Essa estratégia é vanta-
josa porque pode gerar resultados robustos e 
em um período menor, uma vez que a coleta 
de dados ocorre de forma concomitante. Con-
tudo, este modelo também tem diversas limi-
tações, das quais pode-se citar maior esforço 
de análise, por combinar duas abordagens 
distintas, bem como a dificuldade de solucio-
nar possíveis discrepâncias entre os resultados 
(CREWSWELL, 2013).

3.2 Processo de coleta de dados.

Foram utilizados dois procedimentos distin-
tos para a coleta de dados: levantamento (sur-
vey) e estudo de caso único. Em relação ao 
primeiro procedimento, a população de estudo 
foram as Empresas de Defesa (ED) e as Empre-
sas Estratégicas de Defesa (EED) nacionais, 
que possuem o certificado ISO 9001:2015. 
A relação dessas organizações foi obtida junto 
ao Centro de Apoio a Sistemas Logísticos de 
Defesa (CASLODE), por meio de uma plani-
lha eletrônica. A partir dela, foram aplicados 
alguns filtros, de modo que na relação final 

constassem somente empresas que comerciali-
zam bens físicos, chegando-se a um total de 
67 organizações. Após identificar todas elas, 
foi elaborado um questionário estruturado, por 
meio da plataforma Google Forms®, e enviado 
por e-mail para as organizações responderem.

Com relação ao estudo de caso único, foi 
escolhida uma EED, que também possui a cer-
tificação e comercializa munição de médio e 
grosso calibres, cujo anonimato será mantido 
a pedido da própria organização. O processo 
de coleta de dados foi realizado por meio da 
observação direta e da realização de entre-
vistas. A observação foi realizada por oca-
sião de uma visita agendada para conhecer 
o chão de fábrica da empresa, tendo como 
objetivo verificar especificamente os aspectos 
relacionados ao seu ambiente de operações, 
que inclui instalações físicas e equipamentos. 
Após isso, procedeu-se a realização de entre-
vistas presenciais com o Gerente de Negócios 
(GN), a Coordenadora de Qualidade (CQ) e 
com o Supervisor de Operações (SO), que tam-
bém é um dos auditores internos da norma na 
organização. O roteiro das entrevistas contem-
plou questões relacionadas ao tempo de certi-
ficação na norma, às motivações que levaram 
a implantação, às dificuldades encontradas 
durante esse processo, aos principais benefí-
cios, às ações para tratar não conformidades 
e às atividades de auditoria interna. Por fim, 
os relatos foram transcritos para que fosse pos-
sível realizar a análise de conteúdo, conforme 
os procedimentos descritos por Bardin (2016).

3.3 Limitações

As limitações encontradas no estudo refe-
rem-se, em primeiro lugar, à taxa de resposta 
obtida no levantamento (22,4%), uma vez que 
somente 15 empresas responderam o questio-
nário. Esse ficou disponível para preenchimento 
no período de 2 até 31 de outubro de 2024. 
Em segundo lugar, com relação ao estudo 
de caso realizado, como a empresa estava 
passando por um processo de auditoria de 
manutenção da ISO, o tempo disponível dos 
entrevistados era limitado, causando impactos 
na profundidade das entrevistas e na disponibi-
lidade para esclarecimentos adicionais.
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4 ANÁLISE DOS DADOS

4.1 Análise do levantamento (survey)

O Gráfico 1 indica se a empresa atua 
no mercado externo. Dentre as organizações 
pesquisadas, 93,33 % possuem presença no 
mercado internacional, ao passo que apenas 
6,67% não atuam nesse cenário. A inclusão 
dessa categoria justifica-se pelo fato de que 
algumas empresas buscam a certificação por 
motivos externos, sendo um deles a exigên-
cia de clientes internacionais (FONSECA e 
DOMINGUES, 2018; CÂNDIDO, 2023).

Gráfico 1 - Presença no mercado internacional

Fonte: Elaborado pelo autor com base na pesquisa (2024).

O Gráfico 2 apresenta o tempo que 
a empresa possui seu Sistema de Gestão 
da Qualidade (SGQ) certificado pela ISO 
9001:2015. Dentre as empresas da amostra, 
86,67% possuem a certificação há mais de 5 
anos, enquanto 6,67% possuem entre 1 e 3 
anos e entre 3 e 5 anos, respectivamente.

Gráfico 2 - Tempo de certificação ISO 9001:2015

Fonte 1: Elaborado pelo autor com base na pesquisa (2024)

A partir da análise do Gráfico 3 é possível 
identificar o nível de motivação das empresas 
respondentes da amostra para implantar a cer-
tificação ISO 9001:2015, considerando fato-
res internos e externos.

Gráfico 3 - Motivações para implantação da ISO 9001:2015

Fonte: Elaborado pelo autor com base na pesquisa (2024).
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Os resultados indicam que os fatores com 
maiores percentuais na categoria muito alto 
são: melhorar os processos internos e implan-
tar a cultura de melhoria contínua, ambos com 
86,67%. Em seguida, na mesma categoria, os 
outros fatores que apresentaram percentuais 
relevantes são: obter vantagem competitiva, 
atender os requisitos dos clientes e reduzir 
desperdícios, todos com 73,33%, e acessar 
novos mercados, com 66,67%.

Esses resultados sugerem que a norma ISO 
9001:2015 é amplamente vista como uma 
ferramenta estratégica para otimização da ges-
tão organizacional na busca por competitivi-
dade em um mercado que, segundo Machado 
(2020), é caracterizado pela complexidade 
dos processos de contratação e a necessidade 
de constante aprimoramento das estruturas e 
processos de aquisição. Além disso, reforça 
que as empresas percebem a certificação ISO 

como um requisito fundamental para expan-
são de mercado e garantia do atendimento a 
padrões de qualidade exigidos por clientes, 
proporcionando também maior eficiência nos 
processos internos.

Por fim, cabe destacar que o fator “utilizar 
como estratégia de marketing”, apesar de 
apresentar índices de 40% na categoria muito 
alto e de 46,67% na categoria alto, uma parte 
da amostra acredita que esse fator possui um 
grau moderado (13,33%) indicando que, para 
essas empresas, o uso da norma para fins de 
captação de clientes não é condição essencial.

No que tange às dificuldades encontra-
das pelas organizações durante o processo 
de implantação da norma, os resultados, de 
maneira geral, apresentam certa dispersão, 
com exceção do fator “falta de engajamento 
da Alta Direção”, conforme demonstrado no 
Gráfico 4.

Gráfico 4 - Dificuldades no processo de implantação da ISO 9001:2015

Fonte: Elaborado pelo autor com base na pesquisa (2024)

Começando a análise pela dimensão da 
“falta de engajamento da Alta Direção”, fica 
evidente que a grande maioria das empresas 
não apresentou problemas relacionados ao 

apoio de sua liderança, uma vez que 60% 
assinalaram como irrelevante. Se for somado 
com o percentual da categoria pouco rele-
vante, o número sobe para 73,33%. Ou seja, 
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pode-se concluir que as organizações do Setor 
de Defesa, que buscam a certificação ISO 
9001:2015, possuem apoio de seus superio-
res hierárquicos, corroborando com Carpinetti 
e Gerolamo (2022, p.62), ao afirmarem que 
“a implementação e manutenção de um sis-
tema de gestão da qualidade depende funda-
mentalmente da liderança”.

Ao analisar a escala razoavelmente rele-
vante, o fator “adaptação dos processos” figura 
com o maior percentual (40%), indicando que, 
para os respondentes da amostra, a dificul-
dade em adequar seus processos internos aos 
requisitos contidos na ISO 9001:2015 não é 
um obstáculo considerável e nem um aspecto 
a ser ignorado pelas empresas, ainda mais 
porque 26,67% consideram essa dificuldade 
como relevante.

Os seguintes fatores apresentaram relativa 
similaridade na distribuição dos resultados: 
excesso de documentação/complexidade da 
norma e altos custos/resistência a mudança. 
Em relação ao primeiro grupo, ambos apresen-
taram o mesmo valor na escala pouco relevante 

(33,33%), ou seja, um terço das empresas não 
tiveram problemas significativos nesses fatores 
de dificuldade. Contudo, há de se mencionar 
que um terço das empresas também relataram 
que o excesso de documentação foi um fator de 
dificuldade relevante no processo de implanta-
ção, e 26,67% relataram o mesmo para o fator 
“complexidade da norma”. O segundo grupo, 
formado pelos fatores “altos custos” e “resistên-
cia à mudança” são os mais homogêneos e os 
mais críticos, uma vez que, somando os per-
centuais das categorias totalmente relevante e 
relevante, os índices são de 40% para ambos. 
Os valores da escala razoavelmente relevante 
e das escalas pouco relevante e irrelevante, 
somadas, são de 26,67% e de 33,33%, para 
ambos, respectivamente.

Ao analisar o nível de impacto da utilização 
da ISO 9001:2015 nos atributos dos produ-
tos comercializados no ambiente de defesa, é 
possível perceber que a implementação dessa 
norma contribui para melhorias em diversas 
dimensões de qualidade, conforme os resulta-
dos do Gráfico 5.

Gráfico 5 - Impacto da ISO 9001:2015.

Fonte: Elaborado pelo autor com base na pesquisa (2024).
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Quadro 2 - Caracterização da empresa

EMPRESA PRODUTO
TEMPO DE 

ATUAÇÃO NO 
MERCADO

ANO DA 1ª 
CERTIFICAÇÃO 

ISO 9001

ANO DE TRANSI-
ÇÃO PARA A ISO

9001:2015

PRINCIPAIS 
CLIENTES NACIO-

NAIS

PRINCIPAIS
CLIENTES INTERNA-

CIONAIS

XPTO
Munição de 

médio e grosso 
calibres

28 anos 2004 2018 Forças Armadas
Países da América 

do
Sul, África e Ásia

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Pode-se observar que a organização possui 
um longo tempo de experiência com a ISO 
9001, conferindo-lhe propriedade para rela-
tar os principais aspectos vivenciados com a 
norma.

4.2.1	Motivações, dificuldades e benefícios 
atinentes à ISO 9001:2015

A dimensão motivação está ligada com as 
razões de se implementar a ISO na organiza-

ção. Neste sentido, a única categoria mencio-
nada sobre o motivo que levou a empresa a 
buscar a sua primeira certificação da série ISO 
9001, no ano de 2004, está relacionado ao 
atendimento das exigências dos clientes, prin-
cipalmente os internacionais, uma que vez a 
empresa almejava alcançar novos mercados 
no exterior. Considerando os estudos de CÂN-
DIDO (2023), percebe-se que o único motivo 
indicado para a implantação da norma foi de 

Começando a análise pelo atributo “confor-
midade”, é possível verificar que ele apresenta 
o maior índice na escala de impacto muito 
alto, com 66,67%, seguido de 26,67% na 
escala alto e 6,67% na escala moderado, indi-
cando que as empresas da amostra percebe-
ram, em sua maioria, um impacto significativo 
da aplicação dos requisitos da norma nessa 
dimensão. Esse resultado coaduna com um 
dos benefícios potenciais que a própria ISO 
9001:2015 estabelece para as empresas que 
possuem seu SGQ certificado, ou seja, permite 
que as organizações tenham “a capacidade 
de prover consistentemente produtos e servi-
ços que atendam aos requisitos do cliente e 
aos requisitos estatutários e regulamentares 
aplicáveis” (ABNT, 2015).

Os outros atributos que também apresentam 
índices de impacto elevado são a confiabili-
dade e o desempenho. Com relação ao pri-
meiro, pode-se dizer que é o atributo impac-
tado de maneira mais significativa, uma vez 
que apresenta valores de 46,67% na escala 
de impacto muito alto e 53,33% na escala 
alto, não apresentando nenhum resultado nas 
outras escalas de menor impacto. De fato, 

produtos de defesa com alto grau de confia-
bilidade são fundamentais para garantir a efi-
cácia e a segurança de operações militares, 
dado que as falhas de produtos nessas ativida-
des podem resultar em sérios riscos para vida 
humanas, além de colocar em xeque o sucesso 
da missão. O segundo, também é outro atri-
buto fortemente beneficiado pela utilização da 
ISO 9001:2015, apresentando um impacto 
de 66,67% na escala alto e de 26,67% na 
escala muito alto.

Com relação à durabilidade, 26,67% dos 
respondentes avaliam o impacto como muito 
alto, 46,67% como alto e 26,67% como 
moderado, o que expõe a importância dessa 
propriedade para produtos de defesa, ainda 
que parte da amostra entenda que esse atri-
buto não seja tão impactado como os outros.

4.2 Análise do estudo de caso

O Quadro 2 abaixo apresenta a caracteri-
zação da organização objeto de estudo, reu-
nindo informações sobre o ramo de atuação, 
produtos fabricados, tempo de atuação no 
mercado, anos de certificação e os principais 
clientes.
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natureza externa, uma vez que considerava 
apenas atender um requisito de certificação 
exigido pelos clientes.

No que tange às dificuldades encontradas 
durante o primeiro processo de implantação 
do certificado, quatro categorias foram obser-
vadas: resistência dos colaboradores, falta de 
clareza da norma, excesso de documentação 
e custos elevados. Acerca da resistência dos 
colaboradores, alguns fatores potencializaram 
essa conduta, dentre os quais citam-se o não 
entendimento dos requisitos da norma em vir-
tude da falta de clareza de alguns termos e 
a sua linguagem formal. Outrossim, os funcio-
nários também possuíam grande receio dos 
auditores externos, especificamente em rela-
ção às perguntas que seriam feitas no dia da 
auditoria, uma vez que poderia ser um meio 
de evidenciar seus erros. Conforme KAOURIS 
e SFAKIANAKI (2018), algumas causas da 
resistência por parte de alguns funcionários 
residem no fato de que muitos não sabem o 
motivo pelo qual a organização está sendo 
certificada e não conhecem os benefícios da 
norma. No entanto, essa reação de resistên-
cia é maior no início da certificação e, com o 
tempo, se transforma em cooperação com os 
objetivos de qualidade (KAKOURIS e SFAKIA-
NAKI, 2018).

Com relação ao excesso de documentação, 
o principal desafio pautou-se em documentar 
todos os procedimentos realizados pela orga-
nização, principalmente as atividades de linha 
de produção, que fizeram parte do escopo da 
certificação, o que gerou um elevado volume 
de registros escritos. Essa categoria está inti-
mamente associada com a dimensão de custo, 
uma vez que o processo de implementação 
durou aproximadamente três anos e meio, 
tendo sido gasto um montante considerável de 
tempo e recursos financeiros em programas de 
acompanhamento, consultorias e calibração 
de equipamentos.

A última dimensão desta seção diz res-
peito aos benefícios oriundos da utilização da 
norma, na qual também foram identificadas 
três categorias: padronização de processos e 

procedimentos, redução de perdas e do retra-
balho e conformidade dos produtos. Apesar 
da burocracia ter sido mencionada como uma 
das dificuldades iniciais no processo de certi-
ficação, o resultado justificou o esforço, uma 
vez que foi relatado pelos entrevistados que, 
após todos os processos e procedimentos esta-
rem documentados, os funcionários da linha 
de produção passaram a trabalhar de maneira 
homogênea e de acordo com as instruções. 
Consequentemente, as perdas durante o pro-
cesso produtivo reduziram consideravelmente, 
bem como o número de retrabalhos, pois uma 
vez que os processos e os procedimentos são 
padronizados, os colaboradores têm instruções 
claras e detalhadas, o que minimiza a proba-
bilidade de erros, reduzindo o tempo gasto e 
os custos associados à correção de defeitos. 
A concatenação desses fatores levou à última 
categoria evidenciada na dimensão dos bene-
fícios da norma, que é a conformidade dos 
produtos. Nesse aspecto, conforme observado 
durante a visita na organização e pelo relato 
do supervisor de operações, na medida em 
que os processos e os procedimentos são uni-
formes, os erros diminuem, impactando dire-
tamente a conformidade dos produtos. Con-
forme observado durante a visita, no próprio 
ambiente de operação existem colaboradores 
focados em realizar inspeção minuciosa nos 
componentes, para garantir que nenhum pro-
duto chegue ao cliente final fora das especi-
ficações correta. Todos esses benefícios tam-
bém foram encontrados nos estudos de Aamer 
et al. (2020) e Nurcahyo et al. (2021).

4.2.2 Ações para tratar não conformidades

Ainda que a organização tenha seu sis-
tema de gestão da qualidade baseado na ISO 
9001:2015 e aplique todos os requisitos con-
tidos na norma, eventualmente algumas não 
conformidades ocorrem, ou seja, produtos fora 
das especificações exigidas pelos clientes. 
Neste sentido, duas ferramentas de gestão da 
qualidade são utilizadas, conforme relatado 
pela coordenadora da área de qualidade: 
o Plano de Ação e o Diagrama Ishikawa. A 
primeira serve para definir etapas e ações a 
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serem executadas para atingir um objetivo 
ou resolver um problema, ao passo que a 
segunda é utilizada para identificar as causas 
raízes (MARSHALL JUNIOR et al., 2010). No 
estudo de caso em questão, tão logo a não 
conformidade é identificada, imediatamente 
é realizada uma ação corretiva para saná-la. 
Após resolvida, são realizadas ações para 
identificar as causas da não conformidade, 
para que não se repita.

4.2.3 Auditoria interna

A organização investiu na capacitação 
de nove funcionários por meio de um curso 
de auditoria interna voltado para a ISO 
9001:2015. Essa ação faz parte de uma 
estratégia da organização para disseminar o 
conhecimento sobre o sistema de qualidade, 
bem como para garantir que os requisitos 
da norma sejam aplicados de forma cons-
tante (ABNT, 2015).

Adicionalmente, três meses antes da audito-
ria externa, é realizada uma auditoria prévia, 
no intuito de preparar a empresa e identificar 
possíveis discrepâncias no sistema de quali-
dade. Essa ação, segundo a coordenadora do 
setor de qualidade, tem garantido que as não 
conformidades sejam cada vez menores, sendo 
que na última auditoria de manutenção reali-
zada em outubro não identificou nenhuma dis-
crepância em relação aos requisitos da norma.

4.3 Análise comparativa

De uma maneira geral, ambos os métodos 
apontaram que a certificação ISO 9001:2015 
é vista como uma metodologia de gestão fun-
damental para garantir a qualidade dos pro-
dutos, ainda que algumas dificuldades tenham 
ocorrido durante o processo de implantação 
ou manutenção da norma.

Também não foi identificada nenhuma 
divergência em relação às informações cole-
tadas durante a pesquisa, cabendo apenas 
mencionar dois pontos de menor convergên-
cia. O primeiro deles foi a questão da motiva-
ção para implantar a norma. Na empresa do 
estudo de caso, o único fator citado por todos 

os entrevistados foi a busca pelo atendimento 
de uma exigência dos clientes internacionais, 
uma vez que a organização buscava acessar 
novos mercados. Logo, a única razão foi de 
natureza externa. Já os dados do levantamento 
indicaram que, para as empresas da amostra, 
tanto fatores externos quanto internos tiveram 
um peso relativamente importante na busca da 
certificação. O segundo está ligado às dificul-
dades. No estudo de caso, foi relatado que um 
dos fatores críticos durante a implantação da 
ISO 9001:2015 estava relacionado à falta de 
clareza da norma, o que ocasionou resistência 
por parte dos funcionários. No levantamento, 
esse fator não figurou como relevante quando 
comparado com os outros.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve como objetivo geral ana-
lisar o impacto da implementação da norma 
ISO 9001:2015 na qualidade dos produtos 
de defesa, identificando, conjuntamente, as 
principais motivações, dificuldades e benefí-
cios oriundos da norma. No intuito de alcan-
çar esses objetivos, foi utilizado um método 
misto de pesquisa, por meio das seguintes 
estratégias: levantamento (survey) e estudo de 
caso único. A primeira permitiu uma análise 
quantitativa dos dados, enquanto a segunda 
proporcionou uma análise qualitativa e apro-
fundada de um caso específico.

A análise dos resultados provenientes do 
levantamento reforçou a importância da ISO 
9001:2015 para as empresas do Setor de 
Defesa, permitindo quantificar as percepções 
dos respondentes da amostra quanto a impacto 
proporcionado pelos requisitos da norma nos 
atributos de qualidade dos produtos. Assim, 
nota-se que a medida que as organizações 
buscam aplicar de maneira integral as orienta-
ções e diretrizes da norma, seus produtos ten-
dem a possuir elevado grau de conformidade, 
confiabilidade, desempenho e durabilidade.

Já o estudo de caso único possibilitou uma 
análise mais aprofundada de uma empresa 
específica, revelando as motivações, dificul-
dades e benefícios específicos relacionados 
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à implementação da norma. A empresa em 
questão, que atua na produção e comercia-
lização de munição de médio e grosso cali-
bres, mencionou que a principal motivação 
para a busca pela certificação foi a exigên-
cia de clientes internacionais, como condição 
indispensável para comprar seus produtos. 
As dificuldades encontradas no processo de 
implementação incluíram a resistência dos 
colaboradores, a falta de clareza da norma, 
o excesso de documentação e os custos ele-
vados. No entanto, superadas essas barreiras, 
a empresa identificou diversos benefícios para 
seu sistema de gestão e para a qualidade dos 
produtos, como a padronização de proces-
sos e procedimentos, a redução de perdas e 
retrabalho e a conformidade dos produtos em 
relação aos requisitos dos clientes e às especi-
ficações técnicas.

Assim, de maneira geral, os resultados da 
pesquisa apontam para um impacto positivo 
da certificação ISO 9001:2015 na qualidade 
dos produtos de defesa, uma vez que ela é 
reconhecida mundialmente como uma ferra-
menta que garante a excelência do sistema de 
gestão das empresas.

NOTAS

¹	 Dados da pesquisa: https://drive.google.com/drive/folders/1Vx7msD-
DL9bEd4PEL5rNGVx0CilfQgslg?usp=drive_link

REFERÊNCIAS

AAMER, A. M.; AL-AWLAQI, M. A.; MANDAHAWI, N. 
Insights into the reasons behind the limited implementa-
tion of ISO 9001 certification: Empirical evidence from 
Yemen. The TQM Journal, v. 33, n. 2, p. 1754-2731, 
2020.

ACADEMIA BRASILEIRA DA QUALIDADE (ABQ). Come-
ça a revisão da norma ISO 9001. 2023 Disponível 
em: <https://abqualidade.org.br/comeca-a-revisao-da-
-norma-iso-9001/>. Acesso em: 14 out. 2024.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS 
(ABNT). NBR ISO 9001:2015. Sistemas de gestão da 
qualidade — Requisitos. Rio de Janeiro: ABNT, 2015.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS 
(ABNT). Sobre a ABNT. 2023 Disponível em: < https://
abnt.org.br/institucional/sobre-abnt-2/>. Acesso em: 3 
nov. 2024.

BANSAL, P; SMITH, W; VAARA, E. New ways of seeing 
through qualitative research. Academy of Management 
Journal, v. 61, n. 4, p.1189-1195, 2018. 

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições70, 
2016.

BRASIL. Ministério da Defesa. Base Industrial de Defesa 
(BID). Brasília, 2024. Disponível em: https://www.gov.
br/defesa/pt-br/assuntos/industria-de-defesa/base-in-
dustrial-de-defesa. Acesso em: 4 nov. 2024.

BRICK, E. S. Base logística de defesa: conceituação, 
composição e dinâmica de funcionamento. Revista Bra-
sileira de Estudos Estratégicos - REST, v. 1, n. 1, 2009.

CÂNDIDO, C. Strategies for the ISO 9001 certification 
life cycle (StrategISO). International Journal of Produc-
tivity and Performance Management, Vol. 73 No. 6, 
pp. 1856-1884. DOI:10.1108/IJPPM-05-2023-0224, 
2023.

CARPINETTI, Luiz César Ribeiro; GEROLAMO, Mateus 
Cecilio. Gestão da Qualidade ISO 9001:2015: requi-
sitos e integração com a ISO 14001:2015. 1. ed. São 
Paulo: Atlas, 2016.

CARVALHO, M. M.; PALADINI, E. P. Gestão da qua-
lidade: teoria e casos. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 
2012.

CHIAVENATO, Idalberto. Introdução à Teoria Geral da 
Administração. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2014.

CRESWELL, J. W.; CRESWELL, J. D. Projeto de pesqui-
sa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. 5. ed. Porto 
Alegre: Penso Editora, 2021.

FONSECA, L. M.; DOMINGUES, J. P. Empirical resear-
ch of the ISO 9001:2015 transition process in Portu-
gal: Motivations, benefits and success factors. Quality 
Innovation Prosperity. p. 16-46, 2018.

GARVIN, D. A. Gerenciando a qualidade: a visão estra-
tégica e competitiva. 3. ed. Rio de Janeiro: Qualitymark, 
2002.

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 7. 
ed. São Paulo: Atlas, 2019. 

INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDI-
ZATION (ISO). Site Institucional. 2024. Disponível em: 
< https://www.iso.org/home.html>. Acesso em: 3 nov. 
2024.

INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDI-
ZATION (ISO). The ISO Survey 2023. 2023. Disponível 
em: < https://www.iso.org/the-iso-survey.html>. Acesso 
em: 3 nov. 2024.

MACHADO, E. T. P. Aquisição e desenvolvimento de 
tecnologias, produtos ou sistemas de defesa: instrumen-
to para capacitação operacional de combate e industrial 
e tecnológica específicas para defesa. 2020. Disserta-
ção (Mestrado em Segurança Internacional e Defesa) – 
Escola Superior de Guerra, Rio de Janeiro, 2020.

https://drive.google.com/drive/folders/1Vx7msDDL9bEd4PEL5rNGVx0CilfQgslg?usp=drive_link
https://drive.google.com/drive/folders/1Vx7msDDL9bEd4PEL5rNGVx0CilfQgslg?usp=drive_link
https://drive.google.com/drive/folders/1Vx7msDDL9bEd4PEL5rNGVx0CilfQgslg?usp=drive_link
https://abqualidade.org.br/comeca-a-revisao-da-norma-iso-9001/
https://abqualidade.org.br/comeca-a-revisao-da-norma-iso-9001/
https://abqualidade.org.br/comeca-a-revisao-da-norma-iso-9001/
https://abnt.org.br/institucional/sobre-abnt-2/
https://abnt.org.br/institucional/sobre-abnt-2/
https://www.gov.br/defesa/pt-br/assuntos/industria-de-defesa/base-industrial-de-defesa
https://www.gov.br/defesa/pt-br/assuntos/industria-de-defesa/base-industrial-de-defesa
https://www.gov.br/defesa/pt-br/assuntos/industria-de-defesa/base-industrial-de-defesa
http://dx.doi.org/10.1108/IJPPM-05-2023-0224
http://www.iso.org/home.html
http://www.iso.org/the-iso-survey.html


150 ACANTO EM REVISTA

A
RT

IG
O

S 
SE

LE
C

IO
N

A
D

O
S

MARANHÃO, M. ISO série 9000: Manual de Imple-
mentação. 2. ed. Rio de Janeiro: Qualitymark, 994.

MARIMON, F.; MELÃO, N.; BASTIDA, R. Motivations 
and benefits of quality management systems in social 
services: mediation of the implementation process. To-
tal Quality Management & Business Excellence, DOI: 
10.1080/14783363.2019.1626707, 2019.

MARSHALL JUNIOR, I.; CIERCO, A. A.; ROCHA, A. V.; 
MOTA, E. B.; LEUSIN, S. Gestão da qualidade. 10. ed. 
Rio de Janeiro: FGV, 2010.

MELO, R. Indústria de defesa e desenvolvimento estraté-
gico: estudo comparado França- Brasil. Revista da Fun-
dação Alexandre de Gusmão, Brasília, v. 1, p. 1-314, 
2015.

MOREIRA, W. S. Obtenção de produtos de defesa no 
Brasil: o desafio da transferência de tecnologia. Revista 
da Escola de Guerra Naval, v. 17, n. 1, p. 127-149, 
jan./jun. 2011.

NURCAHYO, R.; ZULFADLILLAH; HABIBURRAHMAN, 
M. Relationship between ISO 9001:2015 and ope-
rational and business performance of manufacturing 
industries in a developing country (Indonesia). Helyon, 
DOI: 10.1016/j.heliyon.2020.e05537, 2021.

KAKOURIS, A.; SFAKIANAKI, E. Impacts of ISO 9000 
on Greek SMEs business performance. International 
Journal of Quality & Reliability Management, v. 35, n. 
10, DOI: 10.1108/IJQRM-10-2017-0204, 2018.

PRODANOV, C. C.; DE FREITAS, E. C. Metodologia 
do trabalho científico: métodos e técnicas da pesquisa 
e do trabalho acadêmico. 2. ed. Rio Grande do Sul: 
Feevale, 2013

SILTORI, P. F. S.; RAMPASSO, I. S.; MARTINS, V. W. 
B.; ANHOLON, R.; SILVA, D.; PINTO, J. S. Analysis of 
ISO 9001 certification benefits in Brazilian companies. 
Total Quality Management & Business Excelence, DOI: 
10.1080/14783363.2020.1756246, 2020.

SILVA, T.; BARBOSA, A. Evolução da norma ISO 9001: 
uma análise comparativa. Revista de Engenharia e Pes-
quisa Aplicada, v.2, n. 4, p. 56-66, 2017.

SUN, X.; WEN, D.; YAN, D.; LY, I. Developing and 
validating a model of ISO 9001 effectiveness gap: 
Empirical evidence from China. Total Quality Ma-
nagement & Business Excellence, DOI: 10.1080 / 
14783363.2019 .1665867, 2019.

YIN, R. K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 5. 
ed. Porto Alegre: Bookman, 2014.



ACANTO EM REVISTA 151

A
RT

IG
O

S 
SE

LE
C

IO
N

A
D

O
S

TRANSFORMAÇÕES NA GOVERNANÇA EM 
COMPRAS PÚBLICAS: UM ESTUDO 
SOBRE O IMPACTO NA TRANSIÇÃO 
PARA A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS (LEI N º 14.133/2021)
Primeiro-Tenente (IM) Carlos Alberto da Silva Mendes
Capitão-Tenente Jader Esteves da Silva

RESUMO: Este artigo analisa a relação entre a atuação do Tribunal de Contas da União (TCU) e a incorporação de princípios de governança 
na Lei nº 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos (NLLC). A pesquisa abrange uma análise sistemática dos acórdãos emitidos pelo 
TCU entre 2017 e 2021, destacando as transformações e impactos desse processo. Combinando análise qualitativa e quantitativa e revisão 
de referenciais teóricos sobre governança pública, accountability e gestão de compras, o estudo examina como o TCU aplicou os princípios de 
liderança, estratégia e controle na fiscalização das licitações,  revelando um enfoque na conformidade e responsabilidade. As inovações da NLLC 
são discutidas, com destaque para a modernização e a necessidade de alinhamento estratégico, além da implementação de mecanismos que 
promovam a integridade, a eficiência e a transparência nos processos licitatórios, reforçando a importância da governança pública eficaz.

Palavras-chave: Governança Pública; Nova Lei de Licitações e Contratos; Lei nº 14.133/21.

1 INTRODUÇÃO
A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei 

nº 14.133/21) representa uma reformulação 
do regime jurídico das licitações e contratos 
administrativos no Brasil e uma resposta à 
necessidade contemporânea por uma legisla-
ção mais eficiente, transparente e integrada 
às novas tecnologias. Sua implantação busca 
superar as limitações impostas pela legislação 
anterior (Lei nº 8.666/1993), promovendo 
melhorias na governança e na gestão dos 
recursos públicos.

Embora na Nova Lei de Licitações e Con-
tratos o termo “governança” não seja men-
cionado com muita frequência - apenas duas 
incidências -, a lei prevê diversos mecanismos 
de liderança, estratégia e controle para a ava-
liação, direcionamento e monitoramento dos 
processos licitatórios.

A primeira menção explícita está no art.11, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/21, que 
atribui à alta administração do órgão ou enti-

dade a responsabilidade pela governança 
das contratações. Isso inclui o dever de imple-
mentar processos e estruturas, como gestão 
de riscos e controles internos, para avaliar, 
direcionar e monitorar os processos licitatórios 
e contratos, com o objetivo de promover um 
ambiente íntegro e confiável, assegurar o ali-
nhamento das contratações ao planejamento 
estratégico e às leis orçamentárias, além de 
promover eficiência, efetividade e eficácia.

Os quatro objetivos dos processos licitató-
rios são listados no caput do art. 11 da Nova 
Lei de Licitações e Contratos (2021a):

Art. 11. O processo licitatório tem por ob-
jetivos:

I -	 assegurar a seleção da proposta apta 
a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a Administração 
Pública, inclusive no que se refere ao 
ciclo de vida do objeto;

II -	 assegurar tratamento isonômico entre os 
licitantes, bem como a justa competição;
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III -	 evitar contratações com sobrepreço ou 
com preços manifestamente inexequí-
veis e superfaturamento na execução 
dos contratos; e

IV - incentivar a inovação e o desenvolvi-
mento nacional sustentável.

A segunda menção à governança está no 
art. 169, inciso I da referida lei, que determina 
que a primeira linha de defesa das contrata-
ções públicas será composta por servidores 
e empregados públicos, agentes de licitação e 
autoridades que atuam na estrutura de gover-
nança do órgão ou entidade.

Antes da Nova Lei de Licitações e Contra-
tos, a governança carecia de previsão legal 
específica e abrangente para todos os entes 
federados. Consequentemente, muitos órgãos 
e entidades ainda podem não dispor de estrutu-
ras de governança ou possuí-las de forma inci-
piente e frágil (LIMA, 2024). A aplicação da 
NLLC exigirá, portanto, a criação e o fortaleci-
mento dessas estruturas em todas as áreas da 
Administração Pública.

Outros aspectos da Lei nº 14.133/2021 
referentes às boas práticas de governança 
incluem a exigência de observância do prin-
cípio do planejamento na aplicação da lei 
(art. 5º) e a necessidade de elaboração de um 
plano de contratações anual para racionalizar 
as contratações, garantir o alinhamento com o 
planejamento estratégico e subsidiar a elabo-
ração das leis orçamentárias (art. 12, VII).

Adicionalmente, a Nova Lei de Licitações e 
Contratos inova ao estabelecer que, em contra-
tações de obras, serviços e fornecimentos de 
grande vulto, o edital deve prever a obrigatorie-
dade de implantação de um programa de inte-
gridade pelo licitante vencedor (art. 25,§ 4º). 

Em caso de empate entre propostas, o quarto 
critério de desempate é o desenvolvimento de 
um programa de integridade pelo licitante, con-
forme orientações dos órgãos de controle (art. 
60, IV). Na prática, esses critérios incentivam 
a implantação de mecanismos para fortalecer 
a conformidade e a ética nas operações das 
empresas contratadas, promovendo uma cul-
tura organizacional orientada pela integridade 

e transparência. Dessa forma, busca-se asse-
gurar que as contratações sejam realizadas de 
maneira responsável, mitigando riscos de práti-
cas ilícitas e alinhando os processos licitatórios 
aos princípios de boa governança e gestão de 
riscos, conforme preconizado pela legislação.

Nesse contexto, o presente artigo apresenta 
a seguinte hipótese de pesquisa: A atuação do 
TCU influenciou de forma significativa a incor-
poração de princípios de governança pública 
na NLLC, refletindo-se nas diretrizes de gover-
nança estabelecidas na legislação? Ao ava-
liar esta hipótese, o estudo busca compreen-
der, por meio de uma análise das deliberações 
proferidas pelo TCU, como as decisões do tri-
bunal influenciaram e refletiram as diretrizes de 
governança presentes na NLLC.

O objetivo geral deste estudo é analisar a 
relação entre a atuação do TCU e a incorpo-
ração de princípios de governança pública 
na Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei   
nº 14.133/2021).

Os objetivos específicos são:

a)	 delimitar o entendimento sobre o tema da 
governança pública e relacioná-lo com a 
transição para a Nova Lei de Licitações e 
Contratos (NLLC), destacando os concei-
tos teóricos que embasam a governança;

b)	 realizar um levantamento e análise des-
critiva dos acórdãos do TCU que tratam 
de governança pública em licitações 
e contratos administrativos no período 
compreendido entre 2017 e 2021, per-
mitindo compreender a evolução do en-
tendimento do TCU;

c)	 discutir as implicações dos resultados 
obtidos para a prática administrativa 
e sugerir áreas de atenção para o for-
talecimento da governança pública na 
aplicação da NLLC, contribuindo para 
o aprimoramento das práticas de gestão 
e controle na Administração Pública.

Dessa forma, o artigo pretende fomentar 
o debate acerca da governança aplicada às 
compras públicas ao analisar como o Tribu-
nal de Contas da União, principal órgão de 
controle externo do governo federal, avalia e 
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aplica esse conceito na fiscalização das ativi-
dades administrativas dos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal.

Este trabalho está estruturado em cinco 
seções contando com esta introdução. A seguir 
serão abordados os principais referenciais 
teóricos associados à governança pública e 
à transição para a Nova Lei de Licitações e 
Contratos, além de contextualizá-los ao âmbito 
desta pesquisa. Após, serão apresentadas a 
metodologia empregada e, em seguida, a 
análise e interpretação dos dados obtidos. Na 
quinta e última seção, serão apresentadas as 
considerações finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Governança pública

A governança, inicialmente concebida 
como um mecanismo de governo de sistemas 
políticos com identidade concreta, limites claros 
e direitos e deveres formalmente estabelecidos, 
têm evoluído para representar um novo modo 
de governar. Esse modelo contemporâneo 
caracteriza-se por uma abordagem mais coope-
rativa e abrangente, contrastando com a forma 
hierárquica tradicional em que as autoridades 
exerciam poder soberano sobre os cidadãos 
e grupos da sociedade civil. Nos arranjos de 
governança atuais, atores públicos, semipúbli-
cos e privados participam ativamente e frequen-
temente colaboram na formulação e implemen-
tação de políticas públicas em um contexto de 
Estado policêntrico (PROCOPIUCK, 2013).

Justen Filho (2021) explica que a noção de 
governança pública está associada à estrutura-
ção dos órgãos estatais e à forma como orga-
nizam seu funcionamento, de modo a assegu-
rar níveis elevados de objetividade, eficiência 
e legitimidade, por meio da segregação de 
funções, da existência de órgãos dotados de 
competências específicas para desenvolvi-
mento das atividades-fim e à adoção de órgãos 
de controle interno e externo da regularidade 
da atuação dos diversos agentes.

Segundo o Tribunal de Contas da União, a 
governança envolve as atividades de avaliar o 

ambiente, os cenários, as alternativas e os resul-
tados atuais e almejados, a fim de direcionar 
a preparação e a coordenação de políticas e 
de planos, alinhando as funções organizacio-
nais às necessidades das partes interessadas; e 
monitorar os resultados, o desempenho e o cum-
primento de políticas e planos, confrontando-os 
com as metas estabelecidas (BRASIL, 2021b).

No Brasil, o Decreto nº 9.203, de 22 de 
novembro de 2017, dispõe sobre a política de 
governança da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional. Esse decreto, 
em seu artigo 2º, inciso I, define a governança 
pública como o conjunto de mecanismos de 
liderança, estratégia e controle postos em prá-
tica para avaliar, direcionar e monitorar a ges-
tão, com vistas à condução de políticas públi-
cas e à prestação de serviços de interesse da 
sociedade (BRASIL, 2017).

O mecanismo da liderança envolve a dire-
ção e a visão fornecidas pelos líderes políti-
cos e administrativos. De acordo com o Refe-
rencial Básico de Governança Organizacional 
do TCU (2020), a liderança desempenha o 
papel essencial de avaliar e ajustar o modelo 
de governança às necessidades e objetivos 
organizacionais, comunicando-o efetivamente 
às partes interessadas. Além disso, a lide-
rança é responsável por fomentar uma cultura 
de ética e integridade, assegurando que as 
ações institucionais e individuais dos gestores 
e colaboradores priorizem o interesse público 
em detrimento do privado. O TCU também 
destaca que a liderança abrange práticas que 
garantem condições mínimas para o exercí-
cio da boa governança, como a adequação 
do modelo de governança ao contexto e aos 
objetivos organizacionais, a promoção de 
uma cultura de integridade na organização e 
a garantia de que os líderes possuam, coletiva-
mente, as competências adequadas ao desem-
penho de suas atribuições (BRASIL, 2021b).

Aplicando os conceitos de Mintzberg et al. 
(2007) ao contexto da governança pública, é 
possível observar o mecanismo da estratégia a 
partir de cinco prismas: como um plano, que 
define direções e ações para alinhar políticas 
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públicas e melhorar a gestão de recursos; como 
pretexto, que evidencia a competição por recur-
sos e influência em um ambiente político com-
plexo; como padrão, que reflete a consistência 
das práticas governamentais e a adaptação de 
políticas que combinam decisões deliberadas 
e emergentes; como posição, que considera 
como as entidades públicas se estruturam em 
um cenário competitivo para assegurar a efi-
cácia e a legitimidade de suas ações; e, por 
fim, como perspectiva, que envolve a dissemi-
nação de normas e valores compartilhados que 
orientam a Administração Pública e fortalecem 
a cultura de responsabilidade e transparência. 
Na ótica do TCU, a estratégia envolve prover 
direcionamento estratégico à organização, de 
forma alinhada com os objetivos de Estado e de 
Governo; lidar adequadamente com os riscos 
relacionados; e monitorar os resultados organi-
zacionais (BRASIL, 2021b).

Por fim, o mecanismo do controle abrange 
práticas que promovem a responsabilidade dos 
agentes públicos e garantem a devida presta-
ção de contas por suas ações. Para isso, é fun-
damental que existam instrumentos de transpa-
rência e prestação de contas que permitam aos 
cidadãos conhecer o que acontece nas orga-
nizações, entender o que elas planejam fazer, 
o que de fato realizaram e quais resultados 
foram alcançados, possibilitando, assim, seu 
posicionamento crítico (BRASIL, 2020). O TCU 
ainda enfatiza que o controle envolve aspectos 
como transparência, accountability e efetivi-
dade da auditoria interna (BRASIL, 2021b).

2.2	A transição para a NLLC e os novos 
mecanismos de governança

Promulgada em 1º de abril de 2021, a 
Lei nº 14.133/2021, também denominada 
Nova Lei de Licitações e Contratos, introduziu 
novas diretrizes para as contratações públicas. 
Segundo Nohara (2023, p. 197), a nova legis-
lação “representou uma iniciativa no sentido de  
compilar e modernizar três diplomas normativos, 
quais sejam: a anterior Lei nº 8.666/1993, a 
Lei do Pregão (Lei nº 10.520/2002) e a Lei do 
Regime Diferenciado de Contratação — RDC 
(Lei nº 12.462/2011).” 

A NLLC introduziu diversas inovações em 
relação à legislação anterior, incorporando 
em seu texto princípios já usualmente aplicados 
pelos tribunais de contas. Essa lei traz mudan-
ças importantes nas fases da licitação, além de 
outras novidades que influenciam positivamente 
as contratações públicas (MALLMAN; DA SILVA, 
2022). Essas alterações enfatizam a importân-
cia do planejamento ao incorporar conceitos de 
governança e gestão de riscos, reforçando a 
transparência e a accountability e incentivando 
a inovação e o desenvolvimento sustentável.

Além disso, o novo olhar do legislador para 
as contratações vai além das particularidades 
da modelagem da fase externa das licitações 
e dos contratos correspondentes, incluindo 
recomendações de organismos internacionais 
baseadas nas melhores práticas observadas 
em diversos países. Isso se reflete na atribuição 
de responsabilidade à alta administração dos 
órgãos e entidades públicas pela governança 
das contratações, resultando em exigências 
relacionadas, sobretudo, à profissionalização 
da área de contratações públicas, ao uso de 
instrumentos de planejamento, à utilização de 
recursos de tecnologia da informação e comu-
nicação, e ao fortalecimento das medidas de 
prevenção (FORTINI; AMORIM, 2023).

No entendimento de Fortini e Amorim 
(2023, p. 124), com a implantação da Lei 
14.133/2021 estabeleceu-se uma nova 
lógica para compreender as contratações 
públicas, “deslocando-se a atenção inicial dos 
detalhes do ciclo de cada contratação pública 
(fase interna, fase externa e execução contra-
tual), para os arranjos institucionais que defi-
nem os resultados das contratações públicas 
em cada órgão e entidade pública”.

Ainda de acordo com Fortini e Amorim 
(2023), a Lei nº 14.133/2021 traz, além 
das preocupações com a modelagem das lici-
tações e dos contratos administrativos e suas 
especificações, atenção especial à gover-
nança das contratações públicas, com ênfase 
nas variáveis objetivas e subjetivas que com-
põem o arranjo institucional.

Apesar das inovações introduzidas, a imple-
mentação da Lei nº 14.133/2021 apresenta 
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também inúmeros desafios, como a capacita-
ção dos gestores e servidores públicos, moder-
nização dos processos licitatórios por meio da 
utilização de tecnologias, integração e coorde-
nação entre órgãos diversos e a implementa-
ção de mecanismos eficazes de monitoramento 
e avaliação das contratações públicas.

Nesse sentido, a Lei nº 14.133/2021, em 
seu artigo 11, parágrafo único, indica que a 
alta administração possui o dever de imple-
mentar processos e estruturas, incluindo a ges-
tão de riscos, a fim de identificar vulnerabilida-
des, de adotar mecanismos de controle interno 
para avaliar, direcionar e monitorar os proces-
sos licitatórios e os contratos correspondentes, 
além de promover um ambiente de integridade 
e confiabilidade nas contratações, visando 
alcançar resultados eficientes e eficazes.

3 METODOLOGIA

3.1 Classificação da pesquisa

A escolha do método de pesquisa é um 
componente essencial para qualquer estudo 
acadêmico. “Em seu sentido mais geral, o 
método é a ordem que se deve impor aos dife-
rentes processos necessários para atingir um 
certo fim dado ou um resultado desejado. Nas 
ciências, entende-se por método o conjunto 
de processos empregado na investigação e 
na demonstração da verdade” (CERVO; BER-
VIAN; SILVA, 2014, p. 27).

Neste estudo, a abordagem da pesquisa 
é mista, fundamentada nos conceitos de meta- 
síntese e meta-análise conforme a obra de 
Siddaway, Wood e Hedges (2019). Na 
vertente qualitativa, a meta-síntese foi empre-
gada para analisar de forma aprofundada 
as decisões proferidas pelo TCU, sintetizando 
as informações presentes em seu conteúdo. Por 
outro lado, a abordagem quantitativa se sus-
tenta na meta-análise, que possibilita a agre-
gação e interpretação estatística dos dados 
coletados. No decorrer deste estudo, os méto-
dos de agrupamento de dados utilizados, bem 
como as tabelas e gráficos gerados a partir 
do tratamento dessas informações, são devi-
damente detalhados para assegurar a trans-

parência e a precisão dos resultados obtidos. 
No tocante ao tipo de pesquisa, adotou-se 
a abordagem descritiva. Conforme Silva e 
Menezes (2000, p.21), “a pesquisa descritiva 
visa descrever as características  de  determi-
nada população ou fenômeno ou o estabe-
lecimento de relações entre variáveis. Envolve 
o uso de técnicas padronizadas de coleta de 
dados: questionário e observação sistemática. 
Assume, em geral, a forma de levantamento”. 
A escolha do tipo de pesquisa encontra-se ali-
nhada com a metodologia usualmente utilizada 
para estudos voltados para o entendimento do 
tratamento jurisprudencial, os quais tendem a 
resultar em textos eminentemente descritivos 
(PALMA; FEFERBAUM; PINHEIRO, 2019).

Quanto ao método, o presente artigo adota 
a revisão sistemática de jurisprudência como 
instrumento principal. Trata-se de uma adapta-
ção da revisão sistemática de literatura, uma 
modalidade de pesquisa que segue protoco-
los específicos com o objetivo de dar lógica e 
entendimento a um grande corpus documental. 
Esse tipo de revisão se destaca pelo foco na 
reprodutibilidade. Para tanto, apresenta expli-
citamente as bases de dados consultadas, as 
estratégias de busca utilizadas, os critérios de 
seleção, inclusão e exclusão dos artigos, bem 
como o processo de análise de cada estudo. 
Além disso, detalha as limitações dos artigos 
analisados e da própria revisão. Com um alto 
nível de evidência, a revisão sistemática é um 
recurso valioso para a tomada de decisões em 
contextos públicos e privados, diferenciando-
-se de uma revisão de literatura de conveniên-
cia por ter seus próprios objetivos, problemas 
de pesquisa, metodologia, resultados e conclu-
sões (GALVÃO, RICARTE, 2019).

No que concerne à quantidade de dados a 
serem utilizados na análise, Palma, Feferbaum e 
Pinheiro (2019) afirmam não existir um número 
previamente definido de julgados que deva 
ser analisado em pesquisas descritivas sobre a 
orientação jurisprudencial de um tema especí-
fico. Entretanto, os autores recomendam que 
o pesquisador avalie previamente o total de 
decisões disponíveis, com o intuito de delimitar 
a abrangência do estudo e, assim, obter resul-
tados mais precisos e representativos.
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3.2 Seleção e apresentação de dados

Para seleção e triagem dos dados, foi uti-
lizado o protocolo PRISMA (Preferred Repor-
ting Items for Systematic Reviews and Meta-A-
nalyses). Trata-se de uma diretriz amplamente 
reconhecida e utilizada para a elaboração de 

revisões sistemáticas, com o objetivo de asse-
gurar a transparência, a padronização e a 
reprodutibilidade dos estudos. Sua utilização 
permite relatar todas as etapas do processo 
de forma completa e coerente, facilitando a 
compreensão e a avaliação crítica por outros 
pesquisadores (PAGE, 2021).

Figura 1 -  Protocolo PRISMA aplicado à revisão de jurisprudência

Fonte: The PRISMA 2020 statement: na updated guideline for reporting systematic reviews (2024)

As etapas específicas adotadas para esta 
revisão sistemática estão detalhadas nos sub-
tópicos seguintes, destacando cada fase do 
processo e os critérios aplicados.

3.2.1 Delimitação do período e fontes de dados

O TCU, em seu portal de jurisprudências, 
disponibiliza 5 bases de dados para pesquisa: 
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Acórdãos, Jurisprudência Selecionada, Publi-
cações, Respostas a Consultas e Súmulas. Den-
tre estas, para a elaboração desta pesquisa, 
foi utilizada a base de publicações, da qual 
foram extraídos os boletins de jurisprudência, 
informativos semanais elaborados pela Direto-
ria de Jurisprudência (Dijur) da Secretaria das 
Sessões, que destacam decisões relevantes pro-
feridas pelas Câmaras e pelo Plenário do Tri-
bunal em diversas áreas de atuação, incluindo 
licitações, convênios, obras públicas, pessoal 
e finanças públicas. Cada edição apresenta, 
de forma direta e concisa, o entendimento das 
decisões selecionadas. A escolha das delibe-
rações a serem publicadas leva em conside-
ração critérios como ineditismo, debate no 
colegiado ou a reafirmação de entendimentos 
importantes (BRASIL, n.d.).

Para este estudo, a utilização dos acórdãos 
constantes nos boletins jurisprudenciais consti-
tui uma base sólida de pesquisa devido à rele-
vância e curadoria cuidadosa que oferecem. 
Esses documentos sintetizam e destacam deci-
sões significativas de forma acessível e comen-
tada, facilitando a análise e a sistematização 
do entendimento do tribunal sobre temas com-
plexos, como a governança pública. Ademais, 
sua consolidação por temas e atualização 
constante proporcionam uma visão abrangente 
e de alta confiabilidade, possibilitando a iden-
tificação de tendências e mudanças interpreta-
tivas sem a necessidade de exame extensivo 
de outros bancos de dados.

Ainda sobre a escolha da base de dados 
para o estudo, registra-se que, diferentemente 
da revisão sistemática de literatura, não há 
risco de exclusão de acórdãos duplicados, 
uma vez que são produzidos de forma sequen-
cial, o que assegura a singularidade dos 
registros analisados. Ademais, também não 
se faz necessária a avaliação da qualidade 
de conteúdo, considerando que não há dis-
tinção qualitativa entre as decisões proferidas 
por diferentes relatores do TCU, uma vez que 
todas possuem igual relevância jurídica e legi-
timidade para a análise proposta.

O recorte temporal escolhido para a análise, 
compreendido entre 22 de novembro de 2017, 
data de publicação do Decreto nº 9.203/2017, 

e 1º de abril de 2021, data da promulgação da 
Lei nº 14.133/2021, fundamenta-se na relevân-
cia cronológica das decisões proferidas nesse 
período para o entendimento da relação entre a 
prática jurisprudencial do TCU e a incorporação 
de princípios de governança na legislação de 
licitações e contratos. Avaliar as decisões proferi-
das nesse intervalo específico permite evidenciar 
como o entendimento consolidado pelo TCU 
influenciou e estabeleceu a base para as mudan-
ças introduzidas pela Lei nº 14.133/2021.

3.2.2 Seleção dos acórdãos

Para a seleção dos documentos, foi reali-
zado o levantamento de todos os boletins de 
jurisprudência cujas sessões deliberativas foram 
realizadas dentro do período citado no subtó-
pico anterior, os quais puderam ser obtidos por 
meio do portal de jurisprudências do TCU. De 
posse destes arquivos, procedeu-se à verifica-
ção do conteúdo para a seleção dos acórdãos.

Os critérios de inclusão foram estabeleci-
dos para selecionar apenas as jurisprudências 
que tratam de decisões do TCU que envolvem 
aspectos de governança aplicáveis às licita-
ções e contratos administrativos. Para tanto, 
foram consideradas as seguintes condições:

a)	 discussão de temas relacionados à gover-
nança pública, conforme definido pelo 
Decreto nº 9.203/2017, e aplicação 
nos processos de contratação pública; e

b)	 presença de recomendações, determina-
ções ou orientações jurisprudenciais que 
demonstrem a evolução ou a adequa-
ção dos mecanismos de governança em 
relação às licitações e contratos.

Os critérios de exclusão incluíram acór-
dãos que não abordam temas relacionados 
diretamente à governança em contratações 
públicas ou que tratam de questões puramente 
técnicas ou procedimentais. No que se refere 
ao segundo critério de exclusão, cabe ressaltar 
que a análise de aspectos meramente opera-
cionais ou procedimentais não contribui para 
o objetivo deste estudo, cuja finalidade é 
compreender o entendimento do TCU sobre a 
governança aplicada às licitações e contratos. 
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3.2.3 Processo de triagem

Após a identificação inicial dos acórdãos, 
foi realizada uma triagem para garantir que os 
documentos selecionados fossem pertinentes ao 
tema proposto. A triagem seguiu duas etapas:

a)	 análise das Palavras-chave: Nesta eta-
pa, as palavras-chave de cada acórdão 
foram examinadas para verificar se cor-
respondiam aos temas de interesse. Do-
cumentos que mencionam explicitamente 
termos como licitações, contratos admi-
nistrativos, convênios, controle e planeja-
mento foram incluídos para uma análise 
mais aprofundada.

b)	 leitura dos Acórdãos Selecionados: Os 
acórdãos que passaram pela primeira 
etapa foram lidos para avaliar a relevân-
cia e a profundidade do conteúdo em 
relação aos pilares da governança pú-
blica e aos processos licitatórios. Duran-
te essa etapa, foram excluídos boletins 
que não continham informações substan-
ciais sobre a governança ou que não 
apresentavam implicações diretas para 
a Nova Lei de Licitações e Contratos.

3.2.4 Análise dos boletins jurisprudenciais 	
do TCU

A análise dos boletins de jurisprudência sele-
cionados foi realizada com base em uma matriz 
de avaliação que incluiu os seguintes aspectos:

a)	 liderança: Para este elemento, a análise 
se concentrou nos acórdãos que mencio-
naram a importância da alta administra-
ção na condução de práticas de gover-
nança eficazes em contratações públicas. 
A seleção priorizou decisões que abor-
davam o papel dos líderes na promoção 
de uma cultura organizacional orientada 
pela ética e pela conformidade, além de 
sua responsabilidade em garantir o ali-
nhamento estratégico das contratações. 
Os acórdãos analisados frequentemente 
destacam a necessidade de os líderes 
implementarem mecanismos para avaliar 
e direcionar os processos licitatórios, as-
segurando que eles estejam em conformi-

dade com as melhores práticas e com os 
princípios legais estabelecidos.

b)	 estratégia: A análise dos acórdãos 
para este elemento considerou decisões 
que tratavam de planejamento, gestão 
de riscos, capacitação e eficiência nas 
compras públicas. Foram incluídos acór-
dãos que discutiam a importância de um 
planejamento adequado para garantir 
o alinhamento das contratações com os 
objetivos organizacionais, enfatizando a 
necessidade de identificar e mitigar riscos 
desde o início do processo. Além disso, 
os acórdãos que abordavam a capacita-
ção dos agentes públicos envolvidos nos 
processos licitatórios foram considerados 
essenciais, pois destacavam a importân-
cia de preparar os servidores para atu-
arem de maneira técnica e informada, 
otimizando os recursos públicos e pro-
movendo a eficiência nas contratações. 
A busca pela eficiência foi identificada 
como um tema central nas decisões do 
TCU, sendo tratada como um princípio 
orientador que permeia todas as etapas 
do processo de contratação.

c)	 controle: Para o elemento de controle, 
foram analisados acórdãos que tratavam 
de temas como transparência, responsa-
bilização e responsividade. A transparên-
cia foi destacada como essencial para 
que as informações sobre os processos 
licitatórios sejam acessíveis e compreensí-
veis para a sociedade, promovendo um 
ambiente de confiança na Administração 
Pública. Os acórdãos também enfatiza-
ram a importância da responsabilização 
dos gestores, especialmente em casos de 
falhas ou irregularidades, garantindo que 
os agentes públicos sejam responsabili-
zados por suas decisões e ações. A res-
ponsividade foi abordada nos acórdãos 
como a capacidade da Administração 
Pública de adaptar suas práticas para 
melhor atender às demandas sociais e 
às exigências legais, o que inclui ajustes 
contínuos nos processos para melhorar a 
eficácia das contratações.
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4	 SÍNTESE DOS RESULTADOS E 
INTERPRETAÇÃO

Com base nos critérios previamente estabe-
lecidos, a revisão dos 1.338 acórdãos distri-
buídos em 151 boletins de jurisprudência resul-

tou na seleção de 160 acórdãos para compor 
a análise proposta neste estudo. Em virtude 
do volume substancial de dados avaliados, 
a transcrição integral da planilha¹ não é viá-
vel, sendo, portanto, sintetizados os principais 
resultados na Tabela 1.

Tabela 1 - Síntese dos resultados apurados

Pesquisa 1 Pesquisa 2 Pesquisa 3

Buscador  “Liderança” ‘Estratégia’ “Controle”

Data de publicação
12/12/2017 a
19/04/2021

12/12/2017 a
19/04/2021

12/12/2017 a
19/04/2021

Total de boletins verificados 151 151 151

Total de acórdãos analisados 1.338 1.338 1.338

Quantitativo de acórdãos selecionados 6 43 111

Fonte: Elaborada pelo autor (2024)

Os subtópicos seguintes desta seção apre-
sentam os principais resultados da pesquisa, 
discutindo a distribuição dos temas abordados 
e suas implicações para a governança pública.

4.1 Frequência dos termos nos acórdãos

A verificação preliminar das palavras-chave 
revelou que os termos “Licitação” (263 ocorrên-
cias), “Convênio” (162 ocorrências) e “Con-
trato Administrativo” (99 ocorrências) encon-
tram-se entre os 10 mais citados nos acórdãos 
do TCU. Isso evidencia o foco desses temas 
na atuação do tribunal, reforçando a importân-
cia de orientar a Administração Pública sobre 
boas práticas em processos licitatórios e na 
gestão de contratos e parcerias.

O termo “Responsabilidade”, com 354 
menções, destacou-se como o mais frequente, 
refletindo o enfoque do TCU no aspecto do 
controle na atuação dos gestores públicos. A 
alta incidência dessa palavra-chave sugere 
que a responsabilização é um aspecto central 
nas deliberações do tribunal, especialmente no 
contexto de licitações e contratos.

Essa análise quantitativa pode ser aprofun-
dada ao se considerar os impactos dessa ênfase 
na responsabilização sob a ótica de estudos 
como o de Santos (2020), que em sua tese 

sobre as disfunções do controle externo sobre 
os agentes públicos destaca a forma como o 
foco punitivo pode induzir ao que ele denomina 
“Direito Administrativo do Medo”. Essa dinâ-
mica, marcada pelo receio de penalizações e 
pela autopreservação, faz com que os gestores, 
ao invés de priorizarem decisões inovadoras e 
orientadas ao interesse público, optem por prá-
ticas mais conservadoras para evitar riscos. Isso 
ilustra como a alta incidência de referências à 
responsabilidade nos acórdãos do TCU pode 
refletir não só uma postura de controle, mas tam-
bém uma potencial contribuição para uma ges-
tão pública marcada pela precaução excessiva 
e pela paralisia administrativa.

Apesar do indício, não há base suficiente 
para garantir que há alguma orientação explí-
cita do TCU acerca do viés punitivo de suas 
deliberações, entretanto, o resultado obtido 
reforça que a atuação dos agentes públicos 
deve estar alinhada aos princípios da transpa-
rência e da integridade.

Devido ao grande volume de palavras-
-chave identificadas (1.401 termos), a disponi-
bilização do inteiro teor da planilha² elaborada 
por meio deste estudo tornou-se inviável. Assim, 
o Quadro 1 apresenta as 10 palavras-chave 
de maior recorrência nos boletins analisados:
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Quadro 1 - Termos mais frequentes

Palavras-chave Contagem

Responsabilidade 354

Pessoal 292

Direito Processual 273

Licitação 263

Convênio 162

Débito 152

Contrato Administrativo 99

Requisito 96

Multa 85

Competência do TCU 62
Fonte: Elaborada pelo autor (2024)

4.2 Distribuição temática dos acórdãos 
selecionados

Dos 160 acórdãos selecionados para aná-
lise aprofundada, a distribuição temática foi a 
seguinte: 111 acórdãos (69%) relacionavam-
-se ao tema Controle, 43 acórdãos (27%) ao 
tema Estratégia e apenas 6 acórdãos (4%) ao 
tema Liderança, conforme o gráfico abaixo:

Gráfico 1  - Distribuição temática dos acórdãos 
selecionados

Fonte: Elaborada pelo autor (2024)

Essa distribuição revela um padrão nas 
deliberações do TCU, evidenciando um foco 
mais acentuado em práticas de controle, com 
menor ênfase nas orientações explícitas sobre 
liderança.

4.3 Análise dos resultados por tema

4.3.1 Controle

A predominância dos acórdãos relaciona-
dos ao controle (69% dos acórdãos analisados) 
aponta para a ênfase do TCU em assegurar 
a conformidade e a legalidade nos processos 
licitatórios. O controle é abordado nos acór-
dãos como um pilar essencial da governança 
pública, incluindo práticas como auditorias inter-
nas e externas, transparência na divulgação de 
informações e mecanismos de fiscalização. A 
análise qualitativa dos acórdãos revela que o 
TCU adota uma postura proativa na orientação 
dos órgãos públicos para a implementação de 
práticas de controle mais rígidas, visando a miti-
gar riscos e prevenir irregularidades.

Traçando um paralelo com a alta incidên-
cia do tema “Responsabilidade” mencionado 
na subseção 4.1, reforça-se a relevância atri-
buída ao controle no sentido de garantir que 
os agentes públicos sejam responsabilizados 
por suas ações. A responsabilização é tratada 
como um meio para promover uma cultura de 
integridade e assegurar que as decisões toma-
das nos processos licitatórios e contratuais 
sejam justificáveis e orientadas pelo interesse 
público. Os acórdãos frequentemente desta-
cam a necessidade de os órgãos implementa-
rem controles internos eficientes para monitorar 
e avaliar continuamente a execução dos con-
tratos, assegurando a efetividade e a economi-
cidade das contratações.

4.3.2 Estratégia

Embora menos frequente que o controle, 
o tema estratégia foi abordado em 27% dos 
acórdãos selecionados. A análise desses acór-
dãos aponta para a importância do planeja-
mento adequado nas contratações públicas, 
considerando aspectos como a gestão e o 
gerenciamento de riscos, a capacitação dos 
agentes envolvidos e a busca pela eficiência.

Os acórdãos indicam que o TCU reconhece 
a necessidade de um planejamento estratégico 
robusto, que considere não apenas o cumpri-
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mento das normas legais, mas também o alinha-
mento das contratações aos objetivos institucio-
nais e às demandas da sociedade. A gestão de 
riscos emerge como um elemento crucial, com 
o TCU recomendando que os órgãos públicos 
adotem práticas para identificar, avaliar e miti-
gar riscos desde as etapas iniciais dos proces-
sos licitatórios. Essa abordagem visa reduzir a 
possibilidade de ocorrências que possam com-
prometer o alcance dos resultados esperados e 
promover uma utilização mais racional e eficaz 
dos recursos públicos.

A capacitação dos agentes públicos, 
embora pouco abordada nas jurisprudências 
selecionadas, é apontada pelo TCU como 
uma orientação importante, com acórdãos 
destacando que a falta de capacitação ade-
quada não exime o dirigente público de suas 
responsabilidades no exercício de suas fun-
ções. Isso demonstra a preocupação do Tribu-
nal em assegurar que os gestores possuam o 
conhecimento necessário para tomar decisões 
informadas e lidar com os desafios inerentes à 
Administração Pública. A carência de qualifi-
cação pode resultar em práticas inadequadas 
ou irregulares, comprometendo a qualidade 
da gestão e gerando riscos para a eficiên-
cia e legalidade das contratações. Portanto, 
investir em capacitação contínua torna-se não 
apenas uma medida preventiva, mas também 
uma estratégia para fortalecer a governança 
pública, promover a melhoria dos processos 
e garantir que os princípios da Administração 
Pública, como legalidade, eficiência e transpa-
rência, sejam efetivamente observados.

4.3.3	 Liderança

O número reduzido de acórdãos relacio-
nados à liderança (4% dos acórdãos anali-
sados) sugere que esse tema é abordado de 
forma menos explícita nas decisões do TCU. 
Entretanto, os acórdãos que mencionam a lide-
rança enfatizam a importância do papel da 
alta administração na criação de um ambiente 
favorável à governança e no estabelecimento 
de diretrizes claras para os processos de con-
tratação.

Esses acórdãos destacam que os líderes têm 
a responsabilidade de promover uma cultura 
organizacional que valorize a conformidade 
com as normas e a integridade nos processos. 
Embora a liderança não apareça de forma 
predominante nas orientações, sua relevân-
cia é evidente na medida em que os líderes 
desempenham um papel central na definição 
de políticas de governança e na dissemina-
ção de boas práticas. A análise dos acórdãos 
sugere que uma maior ênfase no fortalecimento 
da liderança pode ser necessária para consoli-
dar uma cultura de governança proativa.

4.4 Correlações com a Lei nº 14.133/2021

Nesta subseção, os conteúdos dos acórdãos 
selecionados foram revisados com o objetivo de 
identificar correlações explícitas entre as deci-
sões proferidas pelo TCU e os artigos da NLLC 
que abordam temas relacionados à governança 
pública. O Quadro 2 apresenta os artigos iden-
tificados como pertinentes ao tema, indicando 
os acórdãos que evidenciam essa relação. 

Quadro 2 - Correlação entre artigos da NLLC e acórdãos do TCU (continua)

Temas Artigos Acórdãos

Liderança

Art. 5º Este artigo apresenta os princípios que regem a aplicação da lei, incluindo 
legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência, probidade e outros, orientando 
a administração a adotar práticas de liderança e governança baseadas nesses valores 
fundamentais.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 7º Atribui à autoridade máxima a responsabilidade por promover gestão por com-
petências e selecionar agentes públicos para desempenhar funções essenciais à execução 
da Lei.

Nenhum acórdão 
correlacionado
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Quadro 2 - Correlação entre artigos da NLLC e acórdãos do TCU (continuação)

Temas Artigos Acórdãos

Liderança

Art. 8º Complementa o Art. 7º, ao atribuir ao agente de contratação e à equipe de apoio 
responsabilidades específicas, que incluem a condução de processos licitatórios com a 
observância das normas de governança e responsabilidade pessoal nos atos praticados.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 11, Parágrafo Único A alta administração é responsável pela governança das con-
tratações, com processos de avaliação, monitoramento e controle para alcançar eficácia, 
eficiência e alinhamento com o planejamento estratégico.

Acórdão 505/2021
Plenário

Estratégia

Art. 12, Inciso VII Este artigo permite que os órgãos responsáveis pelo planejamento de 
cada ente federativo elaborem um plano de contratações anual, visando o alinhamento 
estratégico com as leis orçamentárias e o planejamento da Administração.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 18	 Trata da necessidade de um planejamento adequado nas fases iniciais do pro-
cesso licitatório, visando o alinhamento com o plano anual de contratações.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 19	 Reforça a importância do planejamento com um sistema centralizado de aqui-
sição e de acompanhamento das obras e serviços, incluindo modelos digitais e tecnolo-
gias integradas.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 7º, Inciso II e § 1º Determina que a autoridade máxima observe o princípio da se-
gregação de funções, promovendo capacitação para reduzir a possibilidade de erros e 
fraudes, reforçando a importância de competências especializadas e qualificadas para 
cada função.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 173 Prevê a promoção de capacitações contínuas para servidores, incluindo eventos, 
cursos e seminários, assegurando que estejam preparados para desempenhar funções 
essenciais à execução da Lei.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 19, Inciso I Promove a centralização e padronização nas aquisições e contratações, 
visando à eficiência e ao controle.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 20 Inclui diretrizes para a compra de itens de consumo, estipulando que estes devem 
atender apenas ao necessário para o uso público, evitando desperdícios e  assegurando  
a  responsabilidade  no  planejamento  de aquisições.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 23 Estabelece que o valor estimado de contratação deve considerar a economia de 
escala e as especificidades regionais, além de práticas que minimizem riscos financeiros 
e favoreçam a integridade e a sustentabilidade fiscal.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 46 Estabelece diferentes regimes de contratação e métodos de execução que buscam 
promover a eficiência econômica e operativa nas contratações de obras e serviços de 
engenharia, ajustando as práticas de acordo com a natureza e a complexidade de cada 
projeto ou aquisição.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Controle

Art. 7º, § 2º Aponta que as normas de segregação de funções e requisitos de competência 
aplicam-se aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, garantindo que 
esses setores de apoio observem os mesmos padrões éticos e de responsabilidade.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 22 Permite a criação de uma matriz de alocação de riscos para a mitigação de sinis-
tros e preservação do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, conectando-se com 
práticas de sustentabilidade e integridade contratual.

Acórdão 551/2020
Plenário

Acórdão 616/2020
Plenário
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Quadro 2 - Correlação entre artigos da NLLC e acórdãos do TCU (conclusão)

Temas Artigos Acórdãos

Controle

Art. 169 Estabelece práticas contínuas de controle preventivo e gestão de riscos nas 
contratações, com foco na integridade e eficiência. Introduz as “linhas de defesa” para 
proteger o processo de contratação e resguardar a Administração.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 171 Aponta critérios para a fiscalização, garantindo que esta seja feita com 
imparcialidade, objetividade e fundamentação técnica.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 13	 Reforça a publicidade dos atos praticados nos processos licitatórios.
Nenhum acórdão
correlacionado

Art. 14	 Define critérios de impedimento para licitações e contratos, protegendo 
a integridade do processo e promovendo a transparência nos
vínculos entre licitantes e agentes públicos.

Nenhum acórdão
correlacionado

Art. 25, § 4º Estabelece a necessidade de implantação de programa de 
integridade pelo licitante vencedor nas contratações de obras, serviços e fornecimentos 
de grande vulto.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 54 Estabelece que a publicidade do edital de licitação será realizada mediante 
divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 174 Cria o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para a divulgação 
centralizada dos atos da Lei, promovendo transparência e facilitando o acesso da 
sociedade às informações de contratação.

Acórdão 
1855/2018

Plenário

Art. 53 Este artigo vincula a assessoria jurídica à responsabilidade pela orientação 
dos atos administrativos, que devem respeitar os princípios de legalidade e segurança 
jurídica, apoiando a governança e accountability.

Acórdão 51/2018
Plenário

Acórdão 
13375/2020

Primeira Câmara

Art. 169, Inciso II Complementa o Art. 170 ao indicar que as unidades de asses-
soramento jurídico e de controle interno devem participar do processo de fiscalização, 
assegurando accountability através de avaliações constantes e objetivas.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Art. 170 Determina que os órgãos de controle considerem os resultados obtidos na 
fiscalização, com uma avaliação baseada em critérios de oportunidade, relevância e 
risco, reforçando a accountability dos processos.

Nenhum acórdão 
correlacionado

Fonte: Elaborada pelo autor (2024)

De forma preliminar, a distribuição quantita-
tiva dos artigos selecionados por área temática 
indica o alinhamento dos legisladores com o 
Tribunal de Contas. A maior incidência de arti-
gos está relacionada à área de Controle (12 
artigos), refletindo a ênfase da lei em práticas 
de fiscalização, integridade e gestão de riscos. 
Esta área abrange uma série de artigos que des-
tacam a importância do controle preventivo e a 
participação das unidades de assessoramento 

jurídico e de controle interno, evidenciando o 
compromisso com a accountability e a mitiga-
ção de riscos nas contratações públicas.

Essa análise quantitativa encontra-se ali-
nhada com os ensinamentos de Cristóvam e 
Bergamini (2019), os quais asseveram que o 
risco de corrupção presente no mundo corpo-
rativo e público não pode ser afastado, tornan-
do-se necessária a adoção de medidas legais 
que tenham influência direta nas instituições 
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públicas de maneira interna, tais como regras 
de transparência, gestão de riscos e a adoção 
de procedimentos ou mecanismos que minimi-
zem, combatam ou previnam a ocorrência de 
desvio das finalidades públicas. Principalmente 
no tocante às licitações e contratações públi-
cas, por serem setores de atuação estatal espe-
cialmente vulneráveis à corrupção.

A área de Estratégia (9 artigos), apresenta 
uma incidência que se aproxima ao total obser-
vado em Controle, o que pode indicar uma 
mudança de paradigma. Essa proximidade 
sugere um aumento na relevância atribuída à 
fase de planejamento e à necessidade de ali-
nhamento das contratações com os objetivos 
estratégicos, o que pode refletir um esforço em 
fortalecer a base de governança pública por 
meio de um planejamento mais estruturado e 
integrado, ampliando a capacidade de ante-
cipar riscos e otimizar recursos. Retomando à 
tese da mudança de paradigma, para uma 
comprovação empírica mais robusta, seria 
necessário realizar uma análise temporal 
ampla das publicações dos TCU, de modo a 
verificar a evolução do enfoque das decisões 
ao longo do tempo, o que ultrapassa o escopo 
deste artigo.

Por outro lado, a área de Liderança (4 arti-
gos), com um menor número de incidências, 
reforça que, embora o papel da alta adminis-
tração e das lideranças seja reconhecido, a 
atenção prática e normativa dedicada a ela é 
mais restrita em comparação com as áreas de 
Controle e Estratégia.

Dando prosseguimento com a análise de 
correlação entre a Lei nº 14.133/2021 e as 
jurisprudências do TCU, o estudo obteve as 
seguintes conclusões:

a)	 a falta de referências jurisprudenciais 
em artigos que abordam planejamento 
estratégico (art. 12, inciso VII; art. 18) e 
a centralização de processos de aquisi-
ção (art. 19) sugere que esses aspectos 
da governança podem ter recebido me-
nos atenção ou se encontram em estágio 
de desenvolvimento recente na prática 
do tribunal. Essa constatação aponta 

para oportunidades de futuras análises 
e estudos que possam fomentar uma 
maior atenção a essas áreas, contribuin-
do para o aprimoramento das práticas 
administrativas.

b)	 a presença de acórdãos em artigos 
como os que tratam da alocação de 
riscos e da responsabilidade adminis-
trativa reflete áreas de prioridade e 
atenção, apontando que o tribunal bus-
ca garantir uma aplicação rigorosa e 
eficiente dessas disposições. Por outro 
lado, a ausência de decisões relacio-
nadas a artigos que promovem práticas 
modernas de governança, como o uso 
de tecnologia integrada e o alinhamen-
to estratégico com planos de contrata-
ção (art. 19 e art. 18), sugere que es-
sas práticas podem estar em processo 
de consolidação e adaptação no con-
texto da jurisprudência.

c)	 a menor incidência de decisões corre-
lacionadas a artigos que envolvem cen-
tralização de processos e tecnologias 
integradas indica que esses aspectos 
podem ter sido introduzidos mais re-
centemente na prática administrativa, 
resultando em uma adaptação gradual 
por parte do TCU. Esse processo pode 
refletir a resposta do tribunal à evolução 
normativa e à necessidade de se ajustar 
às novas diretrizes de governança trazi-
das pela Lei nº 14.133/2021.

d)	 a identificação de artigos importantes 
que ainda carecem de um tratamento 
jurisprudencial consistente, como os que 
tratam de capacitação contínua e efici-
ência em aquisições (art. 173 e art. 20), 
revela áreas que podem ser priorizadas 
para um maior acompanhamento e dis-
cussão, fortalecendo a aplicação dessas 
normas e promovendo uma governança 
mais eficiente e transparente.

Os dados analisados sugerem que a juris-
prudência do TCU, conforme registrada nos 
boletins de acórdãos avaliados, não exerceu 
papel central na formulação da NLLC, dado 
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o número significativo de dispositivos legais 
sem respaldo direto nas decisões identifica-
das. Essa constatação pode ser explicada 
pelas diferenças inerentes à distinção entre as 
fontes do direito. As leis, como a NLLC, têm 
origem legislativa e são criadas para estabe-
lecer diretrizes gerais e obrigatórias para a 
Administração Pública, refletindo um processo 
político e normativo com contribuições amplas 
e múltiplas influências. Por outro lado, a juris-
prudência é construída a partir de decisões 
específicas e circunstâncias, nas quais o deci-
sor aplica e interpreta a legislação vigente em 
situações concretas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse estudo teve como proposta analisar a 
relação entre a atuação do Tribunal de Con-
tas da União (TCU) e a incorporação de prin-
cípios de governança pública na Nova Lei de 
Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021), 
por meio da análise de acórdãos presentes nos 
boletins de jurisprudência do TCU. Os resulta-
dos obtidos permitiram identificar que, embora a 
governança seja um pilar fundamental na nova 
legislação, não foi possível identificar uma influ-
ência direta e significativa dos textos jurispruden-
ciais analisados na elaboração dos instrumentos 
de governança introduzidos pela NLLC.

A análise desenvolvida suscita, ainda, o 
questionamento sobre o papel que os textos 
jurisprudenciais produzidos pelo TCU pode-
riam desempenhar no fomento à governança 
pública. Considerando sua posição institucio-
nal como órgão de controle, cujas delibera-
ções orientam as decisões dos administradores 
públicos, seria pertinente discutir a adoção de 
uma postura mais propositiva na consolidação 
de boas práticas de governança.

Além disso, a partir da análise de conteúdo 
dos acórdãos, foi possível observar um foco 
maior da atuação do TCU em temas relacio-
nados ao controle, em comparação com a 
estratégia e a liderança, evidenciando uma 
ênfase na conformidade e responsabilização 
nos processos licitatórios. Em contrapartida, 
os artigos da NLLC indicaram o fomento de 

temas relacionados à estratégia, sobretudo em 
aspectos relacionados ao planejamento das 
contratações públicas.

Entretanto, cabe mencionar algumas limita-
ções que devem ser reconhecidas. A análise 
focou exclusivamente nos boletins de jurispru-
dência, que, apesar de serem uma fonte valiosa 
de síntese das decisões, podem não refletir 
todas as deliberações do TCU sobre gover-
nança. Essa escolha pode limitar a abrangên-
cia das conclusões e impedir uma visão mais 
completa do impacto da jurisprudência sobre 
a nova legislação. Além disso, este estudo uti-
lizou uma abordagem subjetiva para a avalia-
ção e seleção dos acórdãos do TCU e dos arti-
gos da NLLC considerados em sua análise. A 
subjetividade inerente ao processo de seleção 
pode introduzir vieses, afetando a representa-
tividade das decisões incluídas e a interpreta-
ção de suas implicações para a governança 
pública. Por fim, é necessário relembrar que 
as condutas adotadas pelos agentes públicos 
são, por vezes, balizadas pelos órgãos de 
controle, o que demandaria um estudo futuro 
sobre esta correlação.

Para mitigar as limitações apontadas e apro-
fundar a compreensão sobre a governança na 
Administração Pública, recomenda-se que estu-
dos futuros explorem diferentes perspectivas 
acerca da relação entre a jurisprudência e a 
legislação, incorporando metodologias como 
entrevistas e estudos de caso com especialistas 
do TCU e gestores públicos. Sugere-se, ainda, 
a realização de análises similares que investi-
guem o foco da atuação do TCU em decisões 
proferidas após a promulgação da NLLC, a 
fim de identificar possíveis alterações no enfo-
que ou viés do tribunal em relação aos princí-
pios de governança pública.

NOTAS

¹	 Link para acesso à planilha contendo a listagem integral de acórdãos 
avaliados https://docs.google.com/spreadsheets/d/1OUbG8D56S-
tf0KNjCSGPb9nEofA2GYh5I/edit?usp=sharing&ouid=10541417687 
1442189518&rtpof=true&sd=true

²	 Link para acesso à planilha contendo a listagem de palavras-chave e suas 
respectivas incidências nos acórdãos avaliados: https://docs.google.com/
spreadsheets/d/1BcjWUZh309Unm6Qc-DzXLNw89b_Mxx-O/edit?us-
p=sharing&ouid=105414176871442189518&rtpof=true&sd=true
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IMPACTOS DO REGIME FISCAL SUSTENTÁVEL, 
INTRODUZIDO PELA LEI COMPLEMENTAR                    
Nº 200/2023 NO ORÇAMENTO DA MB, COM 		
FOCO NAS DESPESAS DISCRICIONÁRIAS
Primeiro-Tenente (IM) Nikolas Hartmann do Amaral
Capitão de Corveta (IM) Roberto Nery Dulcetti Junior

RESUMO: 
Este trabalho analisa o impacto do Regime Fiscal Sustentável (RFS), instituído pela Lei Complementar nº 200/2023, sobre as despesas discri-
cionárias da Marinha do Brasil (MB), especialmente em comparação ao antigo Teto de Gastos (Emenda Constitucional nº 95/2016). A pesquisa 
adota uma abordagem mista, combinando uma análise qualitativa da literatura e legislações a uma quantitativa das despesas discricionárias da 
MB, com o uso do modelo ARIMA em comparação às projeções efetuadas pelo Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2025 e pelo relatório 
de pesquisa de Mendes e Costanzi (2024). Os resultados indicam que o RFS, apesar de trazer flexibilidade, pode ocasionar uma compressão das 
despesas discricionárias da MB nos próximos anos, ceteris paribus, especialmente a partir de 2027. Essa compressão pode suscitar desafios ao 
planejamento orçamentário da MB e à manutenção de projetos estratégicos de longo prazo.

Palavras-chave: Regime Fiscal Sustentável; despesas discricionárias; Marinha do Brasil; Teto de Gastos; Orçamento público.

1. INTRODUÇÃO

A implementação do Regime Fiscal Susten-
tável (RFS) pelo Brasil, instituído pela Lei Com-
plementar nº 200 de 2023 (LC 200/2023), 
marca uma mudança significativa na gestão fis-
cal do país ao substituir o antigo Teto de Gas-
tos, estabelecido pela Emenda Constitucional 
nº 95 de 2016 (EC 95/2016). Segundo o 
Ministério da Fazenda, o RFS visa controlar as 
despesas públicas com base na variação da 
receita, a fim de promover a sustentabilidade 
econômica nacional (BRASIL, 2023a). Em con-
trapartida, Lisboa et al. (2023) e Mendes e 
Costanzi (2024) discutem a eficácia dessa 
nova regra, apontando incertezas quanto a 
sua resiliência e duração.

Nesse sentido, Lisboa et al. (2023) alertam 
para o crescimento vegetativo das despesas 
obrigatórias e a supressão das demais despe-
sas, potencializadas pela nova regra fiscal. 
Em se tratando da Marinha do Brasil (MB), 
Oliveira Junior (2018) argumenta que a Força 
enfrenta um cenário de rigidez orçamentária, 

em que o alto percentual de despesas obri-
gatórias e as vinculações legais restringem o 
orçamento discricionário, impondo obstáculos 
à continuidade de projetos estratégicos.

De outro modo, Moreira (2018) salienta 
que os cortes e contingenciamentos sucessivos 
enfraquecem o planejamento orçamentário da 
instituição, gerando dificuldades na manuten-
ção dos meios navais e adiando sua renova-
ção ao longo dos anos.

Diante dessas problemáticas, o presente 
trabalho investiga a seguinte questão: o RFS, 
implementado pela Lei Complementar nº 
200/2023, impacta as despesas discricioná-
rias da MB?

Assim, este estudo é relevante ao inves-
tigar se a nova regra fiscal afeta os gastos 
discricionários da MB, o que, consoante 
Moreira (2018), pode comprometer o plane-
jamento de longo prazo e a execução de 
projetos estratégicos da MB. Sob esse con-
texto, esta análise fornece uma perspectiva 
crítica sobre as principais mudanças oriundas 
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da nova regra fiscal e suas potenciais conse-
quências às despesas discricionárias da MB.

Portanto, o objetivo geral deste trabalho 
é verificar a existência de impactos do RFS, 
introduzido pela LC 200/2023, nas despesas 
discricionárias da MB.

Como objetivos específicos, buscará:

-	 Efetuar análise documental para identificar 
as principais mudanças da EC 95/2016 
para a LC 200/2023;

-	 Realizar revisão sistemática de literatura 
para constatar as principais críticas e 
apontamentos positivos ao RFS;

-	 Analisar os dados orçamentários da MB e 
identificar a trajetória percentual das des-
pesas discricionárias da Força frente ao 
crescimento dos dispêndios obrigatórios 
da União;

-	 Avaliar a existência de possíveis altera-
ções quantitativas significativas nas des-
pesas discricionárias da MB, oriundas da 
mudança da regra fiscal.

Este trabalho tem por base os dados ostensi-
vos disponíveis até setembro de 2024, abran-
gendo as Unidades Orçamentárias (UO) da 
MB, com exceção da UO 74.204, que apre-
senta exclusivamente despesas financeiras.

Por fim, a estrutura do trabalho está organi-
zada em cinco seções: esta introdução; Refe-
rencial Teórico, que apresenta a base concei-
tual; Metodologia, detalhando os métodos de 
análise utilizado; Análise de Resultados, com 
a interpretação dos dados coletados; e Consi-
derações Finais, que sintetizam as conclusões 
e recomendações para futuras investigações.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Política Fiscal e Regras Fiscais

2.1.1 A Política Fiscal Anticíclica de Keynes

Gonçalves (2020) descreve os ciclos eco-
nômicos como alternâncias entre expansão, 
com crescimento econômico, e recessão, 
marcada por contração. Para enfrentar essas 

variações, Keynes (1936) propõe políticas 
fiscais anticíclicas, sugerindo que o governo 
aumente os gastos em recessões e, em momen-
tos de crescimento, reduza-os para prevenir o 
superaquecimento econômico e a inflação.

Kregel (1985) assinala que o objetivo cen-
tral da política fiscal keynesiana é alcançar 
pleno emprego e estabilizar a demanda sem 
comprometer a sustentabilidade fiscal no longo 
prazo. Nesse sentido, Cavalcanti (2020) 
traz à tona a importância das expectativas e 
salienta que a credibilidade de uma política 
fiscal é fator crucial, pois inspira confiança nos 
agentes econômicos e reduz o risco-país, evi-
tando crises de confiança que poderiam pro-
vocar elevação dos juros ou fuga de capitais.

Dessa forma, Mendes (2021) aponta que 
apenas países sem alta fragilidade fiscal - 
caracterizada por níveis elevados de dívida 
e déficit - podem adotar políticas anticíclicas 
com segurança, a fim de evitar a intensifica-
ção dos problemas macroeconômicos.

2.1.2 Sustentabilidade fiscal

Segundo Mendonça Júnior e Bezerra (2023), 
sustentabilidade é a capacidade do governo 
de manter suas obrigações financeiras em equi-
líbrio ao longo do tempo, sem recorrer a medi-
das de ajuste que comprometam o bem-estar da 
população ou a estabilidade econômica.

Dessa forma, a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) define a sustentabilidade fiscal como 
a habilidade do governo em manter as finan-
ças públicas em uma posição crível e funcional 
no longo prazo (OCDE, 2013).

2.1.3 Regras Fiscais

De acordo com Bittencourt (2015), as regras 
fiscais são prescrições “ex ante” de resultados 
quantitativos. Nessa linha, Kopits e Symansky 
(1998) definem-nas como restrições permanen-
tes à política fiscal por meio de limites numéricos 
ao orçamento. Especificamente, Chernavsky 
(2022) destaca três principais regras fiscais, 
sendo elas limitações impostas ao resultado fis-
cal, ao gasto ou à dívida pública.
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Por fim, conforme Eyraud et al. (2017), um 
aspecto relevante das regras fiscais é a sua resi-
liência: elas precisam se manter em vigor por 
tempo suficiente para garantir credibilidade.

2.2 O caso brasileiro

Segundo o Fundo Monetário Internacional 
(FMI, 2023), economias emergentes, como o 
Brasil, dependem de regras fiscais rigorosas 
para assegurar a credibilidade no mercado 
e atrair investimentos externos. Essas regras 
proporcionam previsibilidade e estabilidade, 
aspectos fundamentais para fortalecer a con-
fiança dos investidores.

Nessa perspectiva, Souza Júnior et al. 
(2019) sugerem um “ciclo virtuoso” a ser 
seguido pelo Brasil: redução do déficit pri-
mário, estabilização e posterior redução da 
relação dívida/PIB, redução da percepção de 
risco, juros reais estruturalmente baixos e por 
conseguinte maior crescimento do PIB.

2.2.1	A Lei de Responsabilidade Fiscal no Brasil 
(2000)

No contexto brasileiro, a Lei Complementar nº 
101 de 2000, conhecida como Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF), estabelece normas volta-
das à responsabilidade na gestão fiscal (BRASIL, 
2000). Nesse sentido, conforme a OCDE, a LRF 
é vista como um exemplo de boas práticas de 
gestão fiscal, uma vez que cria previsibilidade 
nas contas públicas e melhora a confiança do 
mercado internacional (OCDE, 2018).

2.2.2	Emenda Constitucional n º 95/2016 	
(Teto de Gastos)

De acordo com Souza Júnior et al. (2019), 
a EC 95/2016 estabeleceu um teto em termos 
reais para as despesas primárias do governo 
federal, sendo considerada uma regra de 
limite de despesas. Os autores destacam que 
no momento em questão o Brasil saía de uma 
crise e de constantes déficits primários, os quais 
necessitavam de redução e posterior reversão 
para superávits. Ainda segundo os autores, a 
regra do Teto de Gastos teve papel central na 
redução dos déficits citados e estabilização da 
relação dívida/PIB.

Em contrapartida, Gonçalves (2022) aponta 
que a regra do teto de gastos mostrou forte com-
prometimento da capacidade de ofertar bens e 
serviços à sociedade no longo prazo, dado que 
a restrição do crescimento das despesas primá-
rias, sem aumento real, mostrou-se incapaz de 
equilibrar o nível das despesas com as receitas.

Assim, no ano de 2022, a Emenda Consti-
tucional 126/2022, conhecida como “PEC da 
transição”, possibilitou a alteração desta regra 
fiscal, estabelecendo a exigência da elabora-
ção de uma Lei Complementar para instituir um 
arcabouço fiscal sustentável (BRASIL, 2022).

2.2.3 Lei Complementar 200/2023 (RFS)

A LC 200/2023, sancionada em 30 de 
agosto de 2023 e conhecida como Regime 
Fiscal Sustentável, visa garantir a estabilidade 
macroeconômica do País e criar as condições 
adequadas ao crescimento socioeconômico 
(BRASIL, 2023b).

Carvalho (2023) aponta que a LC 
200/2023 manteve um regime fiscal ancorado 
em duas principais regras, uma meta de resul-
tado primário e uma de limite para o crescimento 
das despesas primárias atrelado à receita.

2.3 Aspectos do Orçamento Público brasileiro

2.3.1 Estrutura do Orçamento Público brasileiro

Conforme o artigo 165 da Constituição 
Federal de 1988 (CF/88), leis de iniciativa do 
Poder Executivo estabelecerão o Plano Plurianual 
(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
a Lei Orçamentária Anual (LOA) (BRASIL,1988).

Nesse contexto, a LDO foi criada com a 
finalidade de delimitar as metas e priorida-
des da administração pública, consoante a 
CF/88. Nesse ínterim, conforme o § 2º do 
art. 165 da Carta Magna, essa lei compreen-
derá as diretrizes da política fiscal e respecti-
vas metas, em consonância com a trajetória da 
dívida pública e orientará a elaboração da Lei 
Orçamentária (BRASIL, 1988).

Segundo Fernandes e Souza (2019), antes 
de ser sancionada a lei, seu projeto está sujeito à 
apreciação do Congresso Nacional (Figura 1).
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Figura 1 - Etapas Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO).

Fonte: Adaptado de Fernandes e Souza (2019).

Ressalta-se que, a despeito de findo o 
prazo, até a publicação desta pesquisa o 
PLDO (2025) encontrava-se sob apreciação 
do Congresso Nacional, podendo sofrer alte-
rações, de acordo com o que estabelece a 
Constituição Federal (BRASIL, 1988).

Nessa perspectiva, a LRF, em seu art. 4º, 
§ 1º, exige que o PLDO contenha o Anexo 
de Metas Fiscais (AMF), que definirá as metas 
de resultado primário e o montante da dívida 
pública, para o exercício a que se refere e 
para os dois seguintes (BRASIL, 2000).

Para complementar, a LC 200/2023 
acrescentou à LRF, no § 5º do artigo supraci-
tado, a determinação à União de que o AMF 
conterá as metas anuais para o exercício a 
que se refere e para os três seguintes. Além 
disso, o Anexo III do PLDO 2025 contém as 
despesas que não serão objeto de limitação 
de empenho, nos termos do que determina 
a LRF, ou seja, as despesas que constituem 
obrigações legais e constitucionais da União. 
(BRASIL, 2024a).

No que tange à LOA, Sanches (2004) des-
creve que ela prevê as receitas e autoriza as 
despesas públicas, sendo originada do Projeto 
de Lei Orçamentária Anual (PLOA), que é for-

malmente enviado pelo Poder Executivo para 
análise do Legislativo.

Por fim, o artigo 8º da LRF determina que 
em até 30 (trinta) dias após a publicação 
dos orçamentos, nos termos da LDO, o Poder 
Executivo estabelecerá a programação finan-
ceira e o cronograma de execução mensal 
de desembolso. No ano de 2024, o Decreto 
nº 11.927/2024 cumpriu essa obrigação. 
Nesse contexto, ainda consoante à LRF (art. 
9º), ao final de um bimestre, caso as metas de 
resultado primário do AMF não forem cumpri-
das, os Poderes e o Ministério Público promo-
verão limitação de empenho e movimentação 
financeira, seguindo os critérios da LDO (BRA-
SIL, 2000; BRASIL, 2024b).

2.3.2 Despesas Obrigatórias e Discricionárias

Ainda no contexto orçamentário é impor-
tante compreender a diferença entre despesas 
obrigatórias e discricionárias. Greggianin et 
al. (2018) destacam que as primeiras, por 
serem obrigações anteriores e oriundas de 
outras legislações que definem os elementos 
obrigacionais, não são passíveis de limitação 
de empenho e pagamento. Em contrapartida, 
ainda segundo os autores, as discricionárias 
são passíveis dessas limitações (Figura 2).
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Figura 2 - Efeito da Legislação na Elaboração e Execução da LOA.

Fonte: Greggianin et al. (2018).

Em complemento, conforme Bassi (2019), 
as despesas obrigatórias contribuem em 
grande medida à rigidez orçamentária. Dessa 
forma, Souza Júnior et al (2019) aduzem que 
novas regras fiscais serão necessárias para 
limitar o crescimento dessas despesas, a fim 
de possibilitar espaço para as discricionárias.

2.3.3 Resultado Primário

De acordo com Milfont (2015), o resultado 
primário representa a diferença entre as recei-
tas e despesas primárias do governo. Nessa 
medida, segundo o autor, as despesas primá-
rias excluem encargos financeiros, como os 
juros da dívida pública, e as receitas primárias 
não incluem receitas financeiras, como os juros 
recebidos pela União.

Salienta-se ainda que o § 7º do art. 4º da 
LRF, incluído pela LC 200/2023, proíbe que 
a LDO exclua quaisquer despesas primárias 
da apuração da meta de resultado primá-
rio dos orçamentos fiscais e da seguridade 
social. Dessa maneira, o § 2º do art. 3º da 
LC 200/2023 exclui da base de cálculo das 
despesas primárias os créditos extraordinários, 
as doações, as transferências constitucionais, 
despesas com instituições científicas, tecnológi-
cas e de inovação (ICT) e estabelecimento de 
ensino militares federais custeadas com recei-
tas próprias e convênios, dentre outras (BRASIL, 
2023b).

2.3.4	Contingenciamento e Bloqueio de despesas

Segundo o Glossário do Congresso Nacio-
nal (2024), o contingenciamento é a restrição 
imposta às programações aprovadas na LOA, 
através de limitações de empenho e movimen-
tação financeira, que busca garantir o cumpri-
mento da meta fiscal definida na LDO. Ade-
mais, o anexo I do Decreto nº 11.927/2024 
discrimina essas limitações, que variam con-
forme a evolução de receitas e despesas pri-
márias. (BRASIL, 2024f; BRASIL,2024b)

Desse modo, Oliveira Junior (2018) alerta 
para o fato de que os contingenciamentos 
comprometem a previsibilidade orçamentária, 
dificultando o cumprimento dos objetivos pla-
nejados pela MB. Com isso, o autor relata 
que as despesas previamente autorizadas são 
suspensas, sem garantia de que os créditos 
serão recuperados, mesmo que haja uma 
eventual liberação ao longo do exercício, o 
que impacta o planejamento estratégico da 
Força.

No que diz respeito aos bloqueios, a Lei 
nº 14.791/2023 (LDO 2024), no art. 69, § 
2º, determina o bloqueio de despesas discricio-
nárias em caso de descumprimento dos limites 
individualizados de aumento de despesa pri-
mária. As despesas a serem bloqueadas estão 
listadas no anexo XXI do decreto supracitado 
(BRASIL, 2023c; BRASIL, 2024b).
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2.3.5 Classificações de Despesas Orçamentárias

De acordo com o Manual Técnico de Orça-
mento 2024 (MTO 2024), as Ações Orçamen-
tárias (AO) fazem parte da classificação pro-
gramática da despesa, sendo que cada Ação 
representa um conjunto de atividades que resul-
tam em produtos ou contribuem para atingir os 
objetivos de um programa (BRASIL, 2024c).

Ainda conforme o MTO 2024, o Identi-
ficador de Resultado Primário (RP) tem caráter 

indicativo e visa auxiliar na apuração do resul-
tado primário previsto na LDO. Nesse sentido, 
segundo Greggianin et al. (2018), esta classi-
ficação é utilizada para diferenciar despesas 
financeiras de despesas primárias, além de 
classificar as despesas como passíveis de con-
tingenciamento (discricionárias) ou não (obri-
gatórias).

A lista de RP para o PLOA 2024 segue a 
seguinte regulamentação:

Figura 3 - Classificação por RP

Fonte: Brasil (2024c).
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Segundo a Constituição Federal (BRASIL, 
1988), as emendas individuais (RP 6) e de 
bancada (RP 7) devem atender a percentuais 
de vinculação à saúde, além de, dentro dos 
limites definidos na Carta Magna, possuir exe-
cução impositiva das programações orçamen-
tária e financeira.

Não obstante, é importante salientar que as 
despesas classificadas em RP 9 foram conside-
radas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) no julgamento das Ações de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
850, 851, 854 e 1014 de 2022, porém 
apresentam montantes antes do julgado.

2.4. O Orçamento da MB e os efeitos das regras 
fiscais

Consoante à LDO 2024, UO é o menor 
nível da classificação institucional (BRA-
SIL,2023c). Assim, conforme a LOA 2024, a 
MB controla 7 (sete) UO:

-	 52.131 Comando da Marinha;

-	 52.133 Secretaria da Comissão Intermi-
nisterial para os Recursos do Mar;

-	 52.232 Caixa de Construções de Casas 
para o Pessoal da Marinha;

-	 52.233 Amazônia Azul Tecnologias de 
Defesa S.A;

-	 52.931 Fundo Naval;

-	 52.932 Fundo de Desenvolvimento do 
Ensino Profissional Marítimo; e

-	 74.204 Recursos sob Supervisão da 
Caixa de Construções de Casas para o 
Pessoal da Marinha – CCCPM.

Ainda segundo esta lei, a UO 74.204 pos-
sui apenas despesas financeiras, não sendo 
computadas para efeito de resultado primário 
(BRASIL, 2024d).

Dentro do orçamento da MB, observa-se 
que o Novo PAC (RP3 e discricionário) con-
templa o Programa de Desenvolvimento de 
Submarinos (PROSUB), o Programa Nuclear 
da Marinha (PNM) e o Programa de Obten-
ção de Navios-Patrulha (PRONAPA) (BRASIL, 

2024e), os quais, conforme o Plano Estra-
tégico da Marinha 2040 (PEM 2040), têm 
caráter estratégico à Força (BRASIL, 2020).

Adicionalmente, no que tange ao impacto 
que as regras fiscais têm sobre o orçamento 
da MB, Oliveira Junior (2018) assinala que 
a rigidez do orçamento da Força, originado 
pelo alto percentual de despesas obrigatórias 
e vinculações legais da União, resulta em uma 
restrição fiscal que impõe limites às despesas 
discricionárias.

À luz disso, Almeida (2014) identifica que 
o alto percentual de despesas obrigatórias 
é um fator decisivo do distanciamento entre 
decisões orçamentárias e o planejamento 
estratégico.

Para além disso, Lisboa et al. (2023) con-
cluíram que as regras de reajustes das des-
pesas obrigatórias são incompatíveis com as 
metas almejadas pelo RFS, o que inclui a esta-
bilidade da relação dívida/PIB. Nesse sen-
tido, segundo os autores, tais problemáticas 
representam um risco à resiliência da atual 
regra.

Sendo assim, identifica-se que o estudo 
das regras fiscais e seu impacto no orçamento 
da MB ganha importância. Por essa ótica, o 
acompanhamento das alterações qualitativas 
das regras fiscais, bem como das quantitati-
vas se torna significante. Para tanto, a presente 
pesquisa analisará as principais mudanças 
implementadas pelo RFS, em comparação ao 
Teto de Gastos, bem como o impacto desta 
alteração na evolução das despesas discricio-
nárias da MB.

Por fim, quanto aos objetivos propostos por 
essa pesquisa, verifica-se lacuna na literatura, 
o que corrobora com a relevância do estudo.

3. METODOLOGIA DA PESQUISA

Conforme Gil (2022), a pesquisa qualita-
tiva compreende fenômenos complexos, e a 
quantitativa, dados numéricos para identificar 
padrões e prever tendências. Este estudo com-
binou ambas as abordagens para cumprir os 
objetivos.
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Segundo Vergara (2016), a pesquisa cate-
goriza-se pelos fins, que visam o objetivo geral, 
e os meios, que se referem aos procedimentos 
utilizados para atingi-lo.

Os fins desta pesquisa são exploratórios e 
descritivos. Para Vergara (2016), a investiga-
ção exploratória aplica-se a temas com pouco 
conhecimento acumulado, como o recente 
regime fiscal brasileiro.

Já a pesquisa descritiva, conforme a autora, 
expõe características de fenômenos e estabe-
lece correlações. Assim, este estudo analisou 
dados orçamentários da MB e da União para 
identificar padrões e tendências nas despesas 
discricionárias.

Quanto aos meios, a pesquisa é docu-
mental, comparativa, bibliográfica e estatís-
tica. Conforme as classificações de Vergara 
(2016), a abordagem documental e compa-
rativa analisou legislações e notas técnicas 
sobre o Teto de Gastos e o RFS; a revisão 
bibliográfica se fundamentou na literatura 
acadêmica e técnica sobre regimes fiscais e 
suas implicações.

Por fim, a pesquisa é estatística ao utilizar o 
Modelo Autorregressivo Integrado de Médias 
Móveis (ARIMA) e testes de hipóteses.

Em síntese, a sequência lógica metodoló-
gica da pesquisa, consoante os objetivos espe-
cíficos, foi a seguinte:

1.	Análise documental comparativa entre 
as regras da EC 95/2016 e da LC 
200/2023;

2.	Constatação das principais críticas e 
apontamentos positivos ao RFS, com 
base em revisão sistemática da litera-
tura;

3.	Análise quantitativa das despesas dis-
cricionárias das seis UO da MB, que 
avaliou a sua trajetória percentual em 
relação às despesas obrigatórias (RP1) 
da União; e

4.	Avaliação da existência de possíveis 
alterações quantitativas significativas nas 
despesas discricionárias da MB, oriun-
das da mudança da regra fiscal.

3.1	 A pesquisa qualitativa e aplicação do 
Protocolo Prisma

Para assegurar a qualidade da busca de 
literatura, aplicou-se o Protocolo PRISMA 2020 
de Page et al. (2022), que inclui quatro eta-
pas: identificação, triagem, elegibilidade e 
inclusão, o que garante consistência e replica-
bilidade dos estudos.

Na etapa de identificação, buscaram-se 
artigos, relatórios técnicos e documentos 
legais em bases de dados acadêmicas e 
governamentais, o que incluiu a Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD), Google Acadêmico, Biblioteca do 
Senado Federal e da Câmara dos Depu-
tados, além dos Repositórios do IPEA e do 
INSPER. Para tanto utilizaram-se os filtros 
“novo arcabouço fiscal”, “Lei Complementar 
200/2023”, “regime fiscal sustentável” e 
“LC 200/2023”, resultando em 743 publi-
cações. A fim de trazer estudos recentes e 
que abarcassem os apontamentos mais atu-
ais, limitou-se ao período entre 2023 e 2024 
o que culminou em 341 publicações.

Na triagem, excluíram-se estudos que 
não tratavam especificamente de regras fis-
cais em geral, abordavam apenas as regras 
fiscais antigas sem menção ao RFS, descre-
viam assuntos específicos de alguma área de 
atuação do governo ou não faziam análises 
sobre o Brasil. Durante a fase de elegibili-
dade, foram selecionados apenas os estudos 
que abordavam os dois regimes fiscais mais 
recentes e que analisavam seus impactos no 
orçamento público.

Ao final, na inclusão, 17 estudos atende-
ram todos os critérios e foram utilizados para a 
análise e para o entendimento das principais 
críticas e pontos positivos do RFS.
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Adicionalmente, foram utilizadas como 
fontes de informação a Nota Técnica SEI 
nº 223/2024/MPO, além de Relatórios 
de Acompanhamento Fiscal do Instituto Fis-
cal Independente do Senado Federal, da 
Nota Técnica Conjunta Conof-Conle/CD                  
nº 4/2023, da Nota Técnica Conof/CD – 
nº 29/2023, da Nota Técnica Conof/CD – 
nº 30/2023, da LOA 2024, da LDO 2024 
e do PLDO 2025.

3.2 A pesquisa quantitativa

Após identificar as diferenças entre as duas 
regras fiscais e considerar os principais pontos 
positivos e negativos elencados pela literatura, 
adotou-se uma abordagem quantitativa para 
conferir tangibilidade e robustez ao estudo. 
Mendes e Costanzi (2024) e Lisboa et al. 
(2023) enfatizam como ponto crítico o cresci-
mento vegetativo das despesas obrigatórias da 
União e a consequente supressão das demais 
despesas. Em face do exposto, esta etapa do 
trabalho buscou analisar o impacto quantita-
tivo dessa dinâmica nas despesas discricioná-
rias da MB.

Insta destacar que o RFS foi totalmente 
implementado apenas a partir da LOA do ano 
corrente, assim, não existem dados de um ano 
fiscal fechado, a fim de maiores conclusões 
acerca de seus impactos.

3.2.1	Entendendo o Orçamento da MB 2017-2024

Preliminarmente, para cumprir de maneira 
imparcial este processo e o terceiro objetivo 
específico, analisou-se o percentual das despe-
sas discricionárias da MB em relação às despe-
sas obrigatórias (RP1) da União, para os anos de 
2017 a 2024. Para tanto, restringiu-se a análise 
a seis UO da MB, excluindo-se a UO 74.204, 
por possuir somente despesas financeiras.

Nesse sentido, foram extraídos dados do 
Sistema Integrado de Planejamento e Orça-
mento (SIOP), a fim de identificar o percen-
tual referido, desconsiderando-se as despesas 
classificadas como RP0 (despesas financei-
ras). Adicionalmente, foram excluídas as des-
pesas das AO 00QJ e 00RB, capitalização 
da Empresa Gerencial de Projetos Navais 
(EMGEPRON) excepcionalizadas pelo Teto 

Figura 4 - Aplicação do Protocolo PRISMA 2020

Fonte: Elaborado pelo autor (2024), com base em Page et al. (2022).
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de Gastos e as AO 21GN, 21GP, 21GQ e 
21GO, em 2024, pelo RFS.

3.2.2 Comparações entre dados anteriores e 
posteriores ao RFS

Identificados os níveis de despesas discricio-
nárias da MB de 2017 a 2024, iniciou-se o uso 
de métodos estatísticos, a fim de analisar cená-
rios futuros e verificar alterações significativas.

Dada a limitação de dados pós-RFS, adota-
ram-se duas abordagens para analisar o com-
portamento das despesas discricionárias da 
MB entre 2025 e 2028, permitindo compara-
ções. A primeira utilizou o método ARIMA para 
projetar a tendência natural das despesas, 
sem o RFS. A segunda baseou-se em dados 
estimados pelo PLDO 2025 e pelo estudo de 
Mendes e Costanzi (2024), que incorporam 
os limites e regras do RFS.

Os dados extraídos do PLDO 2025 e do 
estudo de Mendes e Costanzi (2024) referem- 
se às despesas discricionárias da União, o que 
exigiu a estimativa de um percentual de correção 
para a MB, abordado em tópico específico.

Dentro das abordagens propostas, as despe-
sas discricionárias restringiram-se às classifica-
ções RP 2 e 3, pois as emendas parlamentares 
demonstraram imprevisibilidade e dependem 
de autorização dos parlamentares. Adicional-
mente, foram excluídas as despesas excepcio-
nadas pelo Teto de Gastos e pelo RFS.

Outrossim, foram utilizados dados de des-
pesas em termos reais. O índice de inflação 
aplicado para a correção dos valores utilizados 
foi o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), determinado pelo art. 4º da LC 
200/2023 para efetuar a atualização anual 
da despesa, o que eliminou o viés inflacioná-
rio. Para tanto, foram usados dados de inflação 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e projeções realizadas pelo Relatório 
Focus de 4 de outubro de 2024 (BANCO 
CENTRAL DO BRASIL, 2024; IBGE, 2024).

3.2.2.1	Primeira abordagem – Modelo ARIMA

O modelo ARIMA desenvolvido por Box e 
Jenkins (1970) é amplamente utilizado para a 

análise de séries temporais, sendo eficaz em 
capturar padrões de dependência ao longo 
do tempo, conforme apontado por Mariotti 
(2003). De acordo com os autores, ele é com-
posto por três parâmetros principais: p, que 
representa o número de termos autorregressivos 
(AR) usados para prever o valor atual; d, que 
indica quantas diferenciações são necessárias 
para tornar a série estacionária, removendo 
tendências (I); e q, que capta a influência dos 
erros passados nas previsões (MA).

Nesse contexto, Sathe (2024) discute o 
uso da linguagem Python para comparação 
entre modelos de previsão, especificamente 
o ARIMA. Assim, Gujarati e Porter (2008) evi-
denciam o Critério de Informação de Akaike 
(AIC) e o Critério de Informação Bayesiano 
(BIC) como critérios de seleção de modelos 
úteis à tomada de decisão, sendo que valores 
mais baixos demonstram modelos preferíveis, 
em ambos os critérios.

Devido ao número reduzido de dados de 
entrada, foram avaliados modelos mais sim-
ples para a série de dados, como a Regressão 
Linear de Galton (1885), o modelo de Holt 
(1960), o modelo de Suavização Exponencial 
Simples (SES) de Brown (1962) e versões mais 
singelas do ARIMA, AR(1), MA(1) e AR(2).

Tabela 1 - Comparação AIC e BIC dos modelos de 
previsão

MODELO AIC BIC

Holt 282,29 282,07

SES 281,99 281,88

Regressão Linear 275,5 275,39

AR(1) 306,02 305,86

MA(1) 305,96 305,8

AR(2) 305,61 305,39

ARIMA(1,2,1) 6 4,83

Fonte: Elaborado pelo autor (2024), usando a linguagem Python.

Com base nos testes, constatou-se que o 
modelo ARIMA (1,2,1) teve o melhor ajuste aos 
dados de despesas discricionárias da MB, em 
termos reais, dentro do período estabelecido.
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Para corroborar a escolha para proje-
ções orçamentárias, Pereira (2023) utilizou o 
modelo ARIMA como benchmark em estudos 
de previsão fiscal, servindo como uma base 
comparativa robusta para análises de séries 
temporais em finanças públicas. Fittipaldi, 
Costa e Araújo (2017) aplicaram o ARIMA 
para investigar o perfil incremental de gastos 
públicos no Brasil, demonstrando como ele 
pode capturar a continuidade e as mudanças 
graduais em orçamentos públicos ao longo do 
tempo.

Assim, optou-se pela utilização do modelo 
ARIMA para estimar a tendência natural das 
despesas discricionárias da MB sob a égide 
da EC 95/2016, com o intuito de comparar 
(benchmark) essa projeção com cenários sob a 
nova regra fiscal.

3.2.2.2	 Segunda abordagem – PLDO 2025 e 	
Mendes e Costanzi (2024)

A segunda abordagem foi dividida em dois 
cenários, quais sejam o uso de projeções do 
AMF do PLDO 2025 e de Mendes e Costanzi 
(2024).

Nesse contexto, foi necessário o estudo das 
relações entre despesas primárias discricioná-
rias da União e despesas primárias discricio-
nárias da MB, a fim de possibilitar a identifica-
ção da correção a ser utilizada.

A partir da análise do coeficiente de cor-
relação de Pearson, para dados de dotação 
atualizada de 2000 a 2024, não se verifi-
cou forte correlação (r=0,353 sem exclusões 
e r=0,469 com exclusões das AO excepcio-
nadas) entre as duas variáveis, o que pode 
ser explicado pelas influências exógenas ao 
orçamento.

Assim, optou-se por utilizar duas proporções, 
a fim de corrigir percentualmente os dados da 
União para a MB, a média aritmética da série 
entre os anos 2000 e 2024, excluindo-se 
as AO excepcionadas, e a proporção mais 
recente (LOA 2024).

Nesse sentido Battisti e Battisti (2008) ensi-
nam que a média aritmética é uma medida de 

tendência central muito utilizada, porém tem 
como desvantagem ser afetada por valores 
extremos (outliers). Para tanto, excluiram-se as 
AO excepcionadas, o que retirou os outliers 
previamente existentes. Em complemento, a 
mediana denotou valor próximo à média, 
assim não foi utilizada.

Por fim, o uso da proporção mais recente 
foi capaz de demonstrar cenários que conside-
ram a manutenção das condições orçamentá-
rias no futuro próximo.

3.2.3	Considerações sobre a metodologia 
quantitativa

Para trazer comparabilidade entre as proje-
ções, utilizou-se o teste t pareado, para amos-
tras dependentes, com o uso da linguagem 
de programação Python. Consoante explicam 
Gaspar et al. (2023), o teste é utilizado para 
comparar observações pareadas, que em 
geral correspondem a séries temporais anterio-
res e posteriores a uma intervenção.

Para finalizar, é importante salientar que a 
metodologia quantitativa utilizada no presente 
trabalho não possuiu como objetivo fazer pro-
jeções exatas das despesas futuras da MB, a 
fim de delimitar tomadas de decisão. Em con-
traponto, o objetivo principal foi comparar a 
tendência pré-RFS, a partir de dados históricos, 
utilizando-se o ARIMA, com as projeções ofi-
ciais da PLDO 2025 e de Mendes e Costanzi 
(2024), que englobam as limitações impostas 
pela nova regra fiscal. Por conseguinte, tornou-
-se viável uma análise sobre as possíveis alte-
rações quantitativas pós-RFS.

4.	ANÁLISE DE RESULTADOS e 
DISCUSSÃO

4.1 Análise qualitativa

4.1.1	Comparativo entre a EC 95/2016 e a LC 
200/2023

Para cumprir o primeiro objetivo específico, 
realizou-se um quadro comparativo entre a EC 
95/2016 e a LC 200/2023 (Quadro 1).
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Quadro 1 - Comparativo EC 95/2016 e LC 200/2023.

Tópico EC 95/2016 (Teto de 
Gastos) LC 200/2023 (RFS) Observações

Produção de 
efeitos 2016 até 2023. A partir da LOA 2024.

EC 126/2022 ficou conhecida 
como PEC da transição e deman-
dou a criação de um regime fiscal 

sustentável.

Orientação geral Foco na despesa pri-
mária.

Foco nas despesas primárias e nos 
resultados fiscais (receita e despesa 

primária).
-

Correção das 
Despesas

Correção das despesas 
primárias limitada à 

variação anual do IPCA 
(inflação).

Crescimento real das despesas permiti-
do entre 0,6% e 2,5%, condicionado ao 
crescimento da receita (70% ou 50%) 
e ao resultado primário do exercício 

anterior.

O RFS é mais flexível, permitindo 
crescimento real das despesas mes-

mo em períodos recessivos.

Aplicação 
do limite de 
despesas

Despesa paga. Despesa orçada.
Por conta dos restos a pagar, com o 
RFS os pagamentos podem crescer 
acima de 2,5%, em termos reais.

Contingencia-
mento

Obrigatório de acordo 
com art. 9º da LRF.

Obrigatório, mantido o limite de 75%, 
mínimo necessário para funcionamento 

da administração pública.

O mínimo de 75% leva em conta a 
despesa autorizada pela respectiva 

LOA.

Principais 
despesas 

excluídas do 
cálculo do limite 

de despesas

Aumento de capital de 
estatais dependentes, 

transferências constitucio-
nais e créditos extraordi-

nários.

Despesas relacionadas no art. 3º, § 2º 
da LC 200/2023, como transferências 

constitucionais, créditos extraordi-
nários, doações, convênios, receitas 

próprias ou convênios de ICT, Universi-
dades Federais e estabelecimentos de 

ensino militares federais.

Para a MB foram excepcionaliza-
das as AO 00QJ e 00RB, pelo Teto 
de Gastos e as AO 21GN, 21GP, 

21GQ e 21GO, pelo RFS.

Meta de 
Resultado 
Primário

Metas fixadas anualmen-
te na LDO, conforme LRF, 

sem flexibilização.

Metas fixadas anualmente na LDO. 
Inclui intervalo de tolerância de 0,25% 

do PIB, para cima ou para baixo.

O teto de gastos focava exclusiva-
mente no controle das despesas. O 
RFS introduz metas anuais flexíveis 

com ajustes automáticos.

Descumprimento 
de Metas

Sem gatilhos automáti-
cos. Efetuavam-se cortes 
nas despesas discricio-

nárias.

Redução do limite de crescimento das 
despesas de 70% para 50% da varia-
ção da receita e gatilhos automáticos 

(art. 6º da LC200/2023). Possibilidade 
de alteração da Meta na LDO.

Na nova regra não configura crime 
de responsabilidade, caso cumpri-
dos os requisitos dos incisos do art. 

7º da LC 200/2023.

Investimentos Não possuíam distinção 
de tratamento.

Criação de um piso mínimo de 0,6% 
do PIB. -

Despesas 
Obrigatórias

Limitado pela inflação, 
incluindo previdência e 

salários. Áreas de saúde 
e educação possuíam 

piso constitucional, mas 
estavam sujeitas ao teto.

Retorno das regras constitucionais ante-
riores à vigência do Teto de Gastos.

O RFS flexibiliza o crescimento das 
despesas obrigatórias, permitindo 
que cresçam acima das demais.

Mecanismos 
anticíclicos

Inexistente, não previa 
aumento real de despe-

sas primárias, mesmo em 
momentos de recessão.

Incorporou viés anticíclico, permitindo 
aumento de despesas, mesmo em 

momentos de recessão.
-

Fonte: Elaborado pelo autor (2024), com base na LC 200/2023, EC 95/2016 e revisão sistemática da literatura.
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No que diz respeito às discussões acerca 
do caráter anticíclico do RFS, Santos e Bitten-
court (2023) defendem que a introdução de 
um piso e um teto flexível para crescimento de 
despesas (0,6% a 2,5%) representa um razo-
ável componente anticíclico. Em contraponto, 
Lisboa et al. (2023) alertam para o risco de um 
viés pró-cíclico. Os autores argumentam que 
aumentos de receita poderiam exigir eleva-

Lisboa et al. (2023) alertam que o cresci-
mento vegetativo das despesas obrigatórias 
tende a suprimir o espaço fiscal disponível. 
Além disso, Mendes e Costanzi (2024) obser-
vam que a flexibilidade excessiva nas metas de 
resultado primário permite manobras fiscais que 
podem ampliar as despesas além do esperado, 
o que afeta negativamente a credibilidade do 
ajuste fiscal.

Outro aspecto levantado por Mendes e Cos-
tanzi (2024) é que o limite de crescimento de 
2,5% das despesas primárias é considerado 
insuficiente para reduzir a relação despesa 
pública/PIB ao longo do tempo, mantendo 
altos níveis de despesas públicas. Dessa forma, 
Mendes e Costanzi (2024), no mesmo sentido 
que Nascimento e Venturini (2023), apontam 
que o governo pode enfrentar dificuldades em 
cumprir os limites de despesas estabelecidos, o 

ções nas despesas obrigatórias, como saúde 
e educação, que mais a frente precisariam ser 
cortadas em caso de queda na receita. Ou 
seja, despesas aumentam no crescimento e 
diminuem na recessão, em vez de contraba-
lancearem o ciclo.

O Gráfico 1 elucida a nova regra de cresci-
mento real das despesas estabelecidas pelo RFS.

Gráfico 1 - Regras de crescimento das despesas RFS

Fonte: Brasil (2023d).

Nessa perspectiva, a nova regra determina 
aumentos reais da despesa primária em qual-
quer caso, com um mínimo de 0,6% e máximo 
de 2,5% em relação a despesa do ano ante-
rior. Além disso, os aumentos serão proporcio-
nais a 70% do aumento real das receitas pri-
márias, em caso de cumprimento da meta, ou 
a 50% em caso de descumprimento.

4.1.2. Principais críticas ao RFS

O RFS tem sido alvo de críticas, conforme 
apontado por autores como Lisboa et al. (2023) 
e Nascimento e Venturini (2023), que indicam 
que ele não assegura a sustentabilidade da 
dívida pública a longo prazo. Segundo esses 
autores, o retorno das regras de reajuste das 
despesas obrigatórias compromete as metas 
de superávit primário, dificultando o controle 
fiscal eficiente.
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que geraria pressão por flexibilizações, como 
ocorreu no caso do Teto de Gastos.

Por fim, Schymura (2023) e Lisboa et al 
(2023) mencionam a alta incerteza nas pro-
jeções de receita necessárias para cumprir as 
metas do arcabouço, o que pode gerar frustra-
ção de expectativas.

4.1.3 Principais apontamentos positivos

De acordo com Nascimento e Venturini 
(2023), o RFS tem sido destacado por sua flexi-
bilidade no ajuste fiscal, por conta da banda de 
crescimento de despesas entre 0,6% e 2,5%, 
em termos reais, permitindo que o governo 
ajuste seus gastos conforme as variações do 
ciclo econômico. Ainda segundo os autores, 
essa flexibilidade é considerada essencial para 
que o país consiga adaptar suas políticas fiscais 
a diferentes cenários econômicos.

Além disso, Nascimento e Venturini (2023) 
afirmam que o RFS estimula o investimento 
público ao assegurar um piso mínimo de recur-
sos, corrigido pela inflação. Essa medida, con-
soante os autores, protege os investimentos em 
áreas como infraestrutura de cortes orçamentá-
rios durante períodos de ajuste fiscal.

Carvalho (2023) ressalta que o RFS corrige 
as limitações impostas pelo antigo Teto de 
Gastos, ao introduzir uma maior flexibilidade 

para gastos essenciais, como saúde e educa-
ção. Segundo o autor, essa flexibilidade pro-
move uma gestão mais eficiente das finanças 
públicas, evitando os entraves criados pelo 
regime anterior.

Além disso, Weiss e Avila (2023) argumen-
tam que o RFS contribui para a estabilidade 
macroeconômica ao evitar ajustes fiscais que 
aprofundam recessões, proporcionando mais 
flexibilidade para lidar com crises econômicas 
sem comprometer o equilíbrio fiscal. Carvalho 
(2023) complementa essa análise ao afirmar 
que o RFS também estimula o crescimento 
econômico, ao possibilitar gastos anticíclicos 
e manter o controle sobre a dívida pública, 
criando, assim, um ambiente mais favorável ao 
desenvolvimento de longo prazo.

4.2. Análise quantitativa

Em complemento, esta parte da pesquisa 
visa atender ao terceiro e ao quarto objetivos 
específicos.

No que se refere ao terceiro objetivo, o Grá-
fico 2 demonstra a representatividade das des-
pesas discricionárias da MB em comparação 
às despesas obrigatórias da União (RP1). A 
análise tem como enfoque entender a relação 
entre as duas variáveis dado que o aumento 
da segunda pode comprimir a primeira.

Gráfico 2 - RP1 nominal União x Despesas discricionárias MB.

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).
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Em primeira análise, observa-se a tendência 
de queda percentual das despesas discricioná-
rias da MB a partir do ano de 2017 (primeiro 
ano do Teto de Gastos), com leve aumento de 
2020 para 2021 e posteriormente quedas até 
2024. No que tange ao RP1 da União, verifi-
ca-se crescimento contínuo, o que comprova o 
alertado por Lisboa et al. (2023) e Mendes e 
Costanzi (2024) no que tange ao crescimento 
vegetativo das despesas obrigatórias da União 
e a supressão das discricionárias de suas UO, 
com continuidade sob o RFS.

4.2.1 Limitação de dados pós-RFS e Projeções

Com a finalidade de cumprir o quarto obje-
tivo específico da pesquisa, a presente seção 
será composta de:

a)	 análise da representatividade histórica 
das despesas discricionárias da MB em 

relação às da União, a fim de delimitar 
percentuais de correção a serem apli-
cados nas projeções das despesas da 
União realizadas pelo PLDO 2025 e 
por Mendes e Costanzi (2024);

b)	 análise das projeções pré-RFS (ARIMA) 
em comparação com as que levam em 
conta a nova regra fiscal (PLDO 2025 e 
Mendes e Costanzi (2024); e

c)	 aplicação do teste t pareado, a fim 
de verificar, estatisticamente, a existên-
cia de diferenças significativas entre os 
dados ARIMA e os demais.

4.2.1.1	Percentual de despesas discricionárias 
Marinha/União

O Gráfico 3 apresenta o percentual de des-
pesas discricionárias RP2 e 3 da MB em relação 
às da União, ao longo dos últimos 24 anos.

Gráfico 3 - Percentual Marinha/União RP 2 e 3

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Constata-se que o orçamento das despe-
sas discricionárias da MB obteve, na maioria 
dos últimos 24 anos, percentuais superiores a 
1,50%, com exceção dos anos de 2020 e 
2021, impactados pela Pandemia do COVID-

19. Com exceção destes dois anos, o menor 
percentual é de 1,57%, de 2024, ano de 
vigência do RFS. Além disso, observa-se uma 
tendência de queda percentual nos últimos três 
anos.
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dos, apresentou melhor ajuste aos dados das 
despesas discricionárias da MB, em termos 
reais, dos anos de 2017 a 2023, anos de 
vigência do Teto de Gastos.

Adicionalmente, para servir de compara-
ção, as despesas discricionárias da União 
estimadas pelo PLDO 2025 e pelo relatório 
de pesquisa de Mendes e Costanzi (2024) 
foram corrigidas pelo IPCA projetado pelo 
BACEN e multiplicadas pelos percentuais 
delimitados na seção anterior.

O Gráfico 4 apresenta as projeções em 
termos reais das despesas discricionárias 
RP2 e 3 da MB para os anos de 2025 
a 2028, além de demonstrar o piso de 
75%, que representa o nível mínimo de 
despesas discricionárias necessárias ao 
funcionamento regular da administração 
pública, conforme o § 2º do art. 7º da LC 
200/2023, com base no ano de 2024 e 
corrigidos anualmente a 2,5% (percentual 
máximo de evolução das despesas segundo 
o RFS).

Em complemento, ressalta-se que a série 
histórica não apresentou outlier e que a média 
(2,15%) dos anos analisados apresentou valor 
próximo à mediana (2,08%). Assim, a fim de 
possibilitar estimativas críveis e que possam 
trazer interpretações coerentes, os percentuais 
a serem utilizados para correção de despesas 
discricionárias da União, com o fito de estimar 
as da MB, serão os de 2,15% (média de 24 
anos) e 1,57% (proporção de 2024).

A despeito da tendência decrescente e dos 
valores inferiores à média nos últimos 5 anos, 
optou-se pela utilização desse percentual por 
denotar prudência e certa projeção otimista. 
Em contrapartida, o percentual mais recente 
de 2024 será capaz de demonstrar projeções 
que levam em conta a manutenção das atuais 
condições. Desse modo, a utilização dos dois 
percentuais trará robustez às análises.

4.2.1.2	Projeções ARIMA, PLDO 2025 e Mendes 
e Costanzi (2024)

Inicialmente, a projeção ARIMA (1,2,1), 
em comparação aos demais modelos testa-

Gráfico 4 - Comparação entre projeções de despesas discricionárias da MB

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).
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Em análise ao gráfico, verifica-se em linha 
destacada na cor laranja, a tendência decres-
cente projetada pelo ARIMA, que representa 
o comportamento das despesas sem a imple-
mentação do RFS. Ressalta-se que, com exce-
ção à projeção de 2,15% do PLDO 2025, 
as demais projeções apresentaram todos os 
valores inferiores ao ARIMA, o que denota 
decréscimo com a implementação da nova 
regra fiscal.

Sob essa ótica, verifica-se que a projeção 
de 2,15% do PLDO 2025 foi a mais otimista, 
porém para o ano de 2028, mesmo ela, se 
aproxima do piso de 75% e da projeção reali-
zada por Mendes e Costanzi (2024).

Outro ponto relevante, é que para os anos 
de 2027 e 2028, todas as projeções apre-
sentam valores inferiores aos projetados pelo 
ARIMA, o que demonstra a compressão das 
despesas discricionárias intensificando-se.

Em atenção à linha de piso de 75%, cons-
tata-se que a partir de 2027, três das quatro 

projeções realizadas apresentam valores infe-
riores ao mínimo estabelecido pelo RFS, o que 
pode trazer desafios adicionais ao planeja-
mento estratégico da MB e o desenvolvimento 
de ações que foquem na eficiência do gasto.

4.2.1.3	Aplicação do teste t pareado

Para possibilitar a comparação estatística 
do ARIMA com as demais projeções, efetuou-
-se o teste t para amostras dependentes, com a 
seguinte hipótese nula:

a)	 H0 (Hipótese Nula): Não há diferença 
significativa entre as médias das proje-
ções comparadas (ARIMA e cada uma 
das outras projeções). Ou seja, a média 
da projeção ARIMA é estatisticamente 
igual à média da outra projeção.

Nessa perspectiva, a Tabela 2 demonstra 
os quatro testes realizados, sua estatística teste, 
p-valor e a existência ou não de diferença sig-
nificativa, considerando um intervalo de con-
fiança de 95% .

Tabela 2 - Aplicação teste t pareado ARIMA x Projeções pós-RFS

Comparação Estatística teste p-valor Diferença significativa?

ARIMA x 2,15% PLDO 2025 0,847 0,459 Não

ARIMA x 2,15% Mendes e Costanzi (2024) 10,190 0,002 Sim

ARIMA x 1,57% PLDO 2025 7,851 0,004 Sim

ARIMA x 1,57% Mendes e Costanzi (2024) 15,202 0,0006 Sim

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

A partir dos testes constata-se que, ape-
nas na projeção de 2,15% PLDO 2025, não 
houve diferença significativa. Para as demais, 
os testes realizados apresentaram diferenças 
significativas entre dados pré e pós-RFS.

No que tange aos dados do PLDO 2025, 
a alternância se deve unicamente ao percen-
tual utilizado, sendo este um fator exógeno 
ao planejamento estratégico orçamentário da 
MB, conforme ressalta Oliveira Junior (2018).

Por outro lado, Lisboa et al. (2023) cha-
mam atenção para as inconsistências de pro-

jeções realizadas pelo Governo Federal, apre-
sentando uma série de despesas obrigatórias 
subestimadas.

Nessa perspectiva, apesar de não significa-
tivo no caso do PLDO 2025, o RFS demonstra, 
em todos os cenários, alterações quantitativas 
em relação à regra anterior, afetando negati-
vamente o comportamento das despesas dis-
cricionárias da MB. Ressalta-se que esse fato, 
pode não depender unicamente da imple-
mentação da LC 200/2023, a exemplo do 
que ocorre com outras determinações legais e 
constitucionais já estudadas nesta pesquisa.
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Complementarmente, destaca-se que os 
três cenários remanescentes, além de demons-
trarem alterações quantitativas negativas em 
relação aos dados do ARIMA, apontaram dife-
renças significativas de acordo com os testes 
estatísticos realizados. Nesse contexto, fica 
evidenciado o impacto negativo no montante 
das despesas discricionárias da MB, a partir 
da implementação do RFS.

4.3	 Discussão após análise qualitativa e 
quantitativa

Inicialmente, a incerteza sobre a previsão 
de receita no RFS, como apontado por Lisboa 
et al. (2023), pode gerar impactos no orça-
mento da MB, particularmente em projetos de 
longo prazo. Nascimento e Venturini (2023) 
explicam que, como o RFS vincula o cresci-
mento das despesas ao aumento da arrecada-
ção, qualquer desvio nas projeções de receita 
pode acarretar bloqueios e contingenciamen-
tos inesperados. Essas limitações apresentam-
-se como desafio a programas de longo prazo, 
que requerem previsibilidade orçamentária 
durante todo o ciclo de vida, o que tende a 
impactar o planejamento orçamentário da MB.

Ademais, a priorização dada pela União a 
setores sociais, como saúde e educação, além 
das despesas com emendas impositivas, cujos 
dispêndios têm crescimentos vinculados à 
receita, pode impactar o orçamento destinado 
à Defesa. Conforme apontado por Carvalho 
(2023), o RFS dá prioridade a esses seto-
res protegidos por lei, o que pode reduzir o 
espaço orçamentário para outras áreas. Desse 
modo, mesmo em cenários de crescimento de 
arrecadação, a “competição” por recursos 
pode limitar a alocação de créditos orçamen-
tários à MB.

Além disso, a compressão das despesas 
discricionárias imposta pelo crescimento das 
despesas obrigatórias da União representa 
outro desafio crítico. De acordo com Mendes 
e Costanzi (2024), o aumento das despesas 
obrigatórias tende a reduzir o espaço fiscal 
disponível para as despesas discricionárias, o 
que pode impactar diretamente a capacidade 

de manutenção e funcionamento da Força, 
além de atingir gastos com projetos estratégi-
cos (RP 3).

Sob esse aspecto, a avaliação quantitativa 
demonstrou uma tendência de compressão das 
despesas discricionárias, com possibilidade 
de queda abaixo do piso de 75% estabele-
cido pela LC 200/2023, a partir de 2027. 
Além disso, alterações quantitativas negativas 
foram observadas, sendo que na maioria dos 
cenários constatou-se diferenças significativas 
entre o Teto de Gastos e a nova regra fiscal.

Diante desses fatores, os desafios orçamen-
tários da MB com o RFS reforçam a necessi-
dade de uma gestão orçamentária e execução 
financeira eficientes e adaptáveis às flutuações 
de receita e à redução das despesas discricio-
nárias.

Nesse aspecto, a busca por alternativas 
de financiamento acaba se impondo à MB. 
A limitação orçamentária provocada pelo RFS 
pode exigir que a instituição explore fontes 
alternativas de recursos adicionais, como doa-
ções, convênios, transferências de outros entes 
da federação, além da utilização de receitas 
próprias geradas por Instituições de Ciência 
e Tecnologia (ICT) e dos estabelecimentos de 
ensino militares federais, conforme elencado 
pela LC 200/2023, em seu art. 4º, § 2º. A 
exemplo disso, no ano de 2024 foram criadas 
AO específicas para tais gastos, já menciona-
das nesta pesquisa.

Em conclusão, a MB pode vir a se beneficiar 
da flexibilidade e da garantia de investimentos 
mínimos proporcionados pelo RFS, entretanto 
pode enfrentar restrições significativas em suas 
despesas discricionárias, especialmente em 
momentos de baixo crescimento econômico ou 
ajuste fiscal rigoroso.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo principal 
analisar o impacto do RFS no orçamento da 
MB, comparando-a com o regime estabe-
lecido pela EC 95/2016 (Teto de Gastos). 
Além disso, buscou-se avaliar os dados orça-
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mentários da MB e identificar as possíveis con-
sequências para as despesas discricionárias.

O primeiro objetivo específico foi atingido 
ao se realizar uma análise comparativa das 
principais mudanças entre a EC 95/2016 e 
a LC 200/2023, apresentando-se um quadro 
com as principais diferenças, como destaque 
cita-se a flexibilização para aumentos de des-
pesas em termos reais.

No que se refere ao segundo objetivo espe-
cífico, as críticas e apontamentos positivos da 
literatura demonstraram que, apesar de propor-
cionar mais adaptabilidade a diferentes ciclos 
econômicos, o RFS pode gerar incertezas no 
planejamento orçamentário, especialmente em 
momentos de recessão, o que pode impactar 
negativamente as despesas discricionárias.

No que tange ao terceiro objetivo, iden-
tificou-se um decréscimo das despesas dis-
cricionárias da MB em relação às despesas 
RP1 da União, que apresentaram crescimen-
tos contínuos entre 2017 e 2024. A análise 
comprovou os reflexos negativos nas despesas 
discricionárias da MB, ocasionados pelo cres-
cimento vegetativo das despesas obrigatórias 
da União, que demonstraram continuidade 
sob o RFS.

Em relação ao quarto objetivo, a análise 
das projeções evidenciou possíveis alterações 
quantitativas significativas nas despesas discri-
cionárias para os próximos anos, em compa-
ração à regra anterior. As previsões baseadas 
nos dados do PLDO 2025 e do estudo de 
Mendes e Costanzi (2024) confirmam uma 
tendência de queda nas despesas discricio-
nárias da MB, com compressão orçamentária 
potencialmente se intensificando a partir de 
2027. Os testes estatísticos confirmaram que 
essas alterações são significativas em quase 
todos os cenários analisados.

Em conclusão, a pesquisa demonstra que o 
RFS trouxe uma nova dinâmica ao orçamento 
da MB, com vantagens de flexibilidade, mas 
também com desafios para a gestão das despe-
sas discricionárias. Dessa maneira, a pesquisa 
demonstrou que a nova regra fiscal impacta 

negativamente as despesas discricionárias da 
MB, ceteris paribus, fato que pode trazer desa-
fios futuros ao planejamento orçamentário da 
Força. Em vista disso, o estudo teve como limi-
tação a ausência de dados de um ano fiscal 
fechado pós-RFS, além de que decisões políti-
cas ou outros componentes exógenos podem 
influenciar previsões orçamentárias e fiscais. 
Estudos futuros poderão aprofundar a análise 
sobre os impactos dessas alterações negativas 
ao planejamento estratégico da Força, a busca 
por alternativas de financiamento, bem como 
avaliar a implementação de um orçamento 
impositivo que favoreça a Defesa Nacional.

NOTAS

Link para acesso aos dados utilizados na pesquisa e scripts implemen-
tados: https://drive.google.com/drive/folders/1YzB3NZ3WHtoHNVCr-
lCtZMXPxuRYyVDIe?usp=share_link
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OO CAIO E A PROFISSIONALIZAÇÃO PERMANENTE 
DOS OFICIAIS INTENDENTES DA MARINHA: 
UM OLHAR SOBRE A INTENDÊNCIA 
E AS OPERAÇÕES NAVAIS
Capitão de Fragata (IM) Marcello José Gomes Loureiro1

RESUMO: Se aos executivos de qualquer empresa de grande porte se exige um vasto preparo, para a Marinha, que é uma instituição muitas 
vezes maior, que é uma empresa cujo balanço só se faz em combate, que só é efetivamente testada nessa ocasião, [...] a necessidade de 
dirigentes altamente preparados é maior ainda.2

Palavras-chave: Formação profissional; Oficial Intendente; Operações Navais

¹	 Capitão de Fragata (IM), é Professor de História da Escola Naval.
²	 Oração do Capitão de Corveta (IM) Mello, Encarregado do CAIO, por ocasião da formatura da Turma 04/1973.
³	 O CC (IM) Mello alcançou o último posto do Corpo de Intendentes da Marinha, sendo, portanto, Vice- Almirante (IM).
4	 Oração do Capitão de Corveta (IM) Mello..., op. cit.
5	 Ao que parece, quatro turmas efetivamente ocorreram.
6	 NOMAR, 1973.

1. INTRODUÇÃO  

17 de dezembro de 1973, 11 horas, 
Rio de Janeiro. No auditório da Diretoria de 
Ensino da Marinha, no uniforme 5.5, o Diretor 
de Pessoal Militar da Marinha, o Diretor de 
Ensino e o Diretor de Intendência da Marinha, 
reuniam-se para saudar os Oficiais concluintes 
do Curso de Aperfeiçoamento em Intendência 
(CAIO) da Turma 04/1973.

O Capitão-Tenente (IM) José Antônio Des-
tri Lobo, como representante dos formandos, 
proferia uma “oração” alusiva à celebração, 
ao que lhe respondia o então Capitão de 
Corveta (IM) Octávio Mello de Almeida Filho, 
Encarregado do Curso.3 Na sua oração, após 
oferecer uma análise da conjuntura militar aos 
presentes, o Comandante Mello sublinhava 
que “apoiar com adequado abastecimento é 
a participação da Intendência e ela tem que 
estar preparada para apoiar a Grande Mari-
nha”. Mais adiante, o orador anunciava que, 

no CAIO de 1974, haveria uma profunda alte-
ração fazia anos almejada: o curso teria um 
currículo extenso, com uma duração de cerca 
de um ano, cumprida em regime de tempo 
integral. Fundado nessas novas condições, 
asseverava então que “o curso pode rivalizar, 
sem favor algum, com cursos de finalidades 
semelhantes, por ventura existentes, em qual-
quer Marinha do mundo”.4

Em 1973, cinco turmas foram previstas 
para que o CAIO fosse aplicado aos Capi-
tães-Tenentes, Capitães de Corveta e Capitães 
de Fragata que ainda não o tinham cumprido.5 
Na primeira turma, 23 oficiais concluíram o 
CAIO. Mas, ao fim desse ano, esperava-se 
capacitar cerca de 110 Oficiais Intendentes.6 
De fato, ao menos desde 1970, a Marinha 
percebera como “inúmeros Capitães-Tenentes 
do CIM estão chegando à faixa de Capitão 
de Corveta sem possuírem o Curso de Aper-
feiçoamento de Intendência que constituiu 
cláusula de acesso”. Assim, o ano de 1973 
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O se destacava pelo esforço de correção dessa 
situação.7

No ano seguinte, contudo, promovia-se a 
profunda alteração na concepção do CAIO, em 
conformidade com o ato de aprovação 009, de 
21 de fevereiro de 1974, do Diretor de Ensino 
da Marinha.8 Embora seu nome fosse conser-
vado – CAIO – as modificações eram tamanhas 
que seria possível considerar que se tratava 
mesmo de um novo curso, sem precedentes na 
Intendência da Marinha do Brasil. De antemão, 
o curso agora contava com currículo extenso, 
dividido em grandes áreas, e se tornava anual. 
Em 1974, deveria ter 40 semanas, com cerca 
de seis horas de aula por dia, em regime de 
dedicação integral, tanto por seus alunos, como 
pelos docentes.9 A previsão era que se matricu-
lassem cerca de 25 alunos, houvesse uma secre-
taria administrativa, um oficial encarregado, 
biblioteca, serviço de mimeógrafo e apostilas.10 
Por ocasião da formatura da Turma 2/1973, 
o Comandante Tângari, referindo-se às altera-
ções previstas para o ano seguinte, sintetizava-
-as como uma necessidade invencível ou, como 
nomeou, “a mola do progresso”.11

2. O CONTEXTO

Essa necessidade invencível de profissio-
nalização e especialização cada vez mais 
avançada dos Oficiais Intendentes era mesmo 
uma realidade incontornável ao menos desde 
a Segunda Guerra Mundial. A guerra houvera 
demonstrado a centralidade de uma logística, 
agora planetária, mormente em função da 
experiência da Campanha do Pacífico.

7	 Ofício (urgente) n° 1169 de 07 de dezembro de 1970, do Ministro da Marinha ao Diretor-Geral do Pessoal da Marinha, sobre o 
Curso de Aperfeiçoamento de Intendência para Oficiais.

8	 ALMEIDA FILHO, Octávio Mello de. “O aperfeiçoamento do Oficial Intendente”, in Revista Marítima Brasileira, ano XCIV, 2° Trimes-
tre/1974, p. 48.

9	 Idem.
10	 Ponderação da Diretoria de Ensino da Marinha acerca da transferência das instalações do CAIO da DEnsM para o AMRJ, s/data 

[1972?], p. 1.
11	 Oração do Comandante Tângari para a Turma 2/1973 do CAIO.
12	 CESAR, William Carmo. Uma história das Guerras Navais: o desenvolvimento tecnológico das belonaves e o emprego do Poder Naval 

ao longo dos tempos. Rio de Janeiro, 2013, pp. 361-365.
13 	 Ibidem, p. 353.
14	 Depoimento concedido ao Projeto de História da Intendência. Acervo: Diretoria de Administração da Marinha, Rio de Janeiro (RJ), 

junho de 2010, apud História da Intendência da Marinha: do ingresso da 1ª turma de Intendentes na Escola Naval aos dias atuais. Rio 
de Janeiro, 2014, p. 27.

Nos anos seguintes, no contexto da Guerra 
Fria, a corrida armamentista se acelerou. No 
final da década de 1950, a União Soviética 
lançava o primeiro míssil balístico intercontinen-
tal; em pouco tempo, esses mísseis agregaram 
dimensões estratégicas às funções táticas, já 
que dispunham de alcance de mais de 5.000 
km. Em 1954, os Estados Unidos lançavam o 
primeiro submarino com propulsão nuclear, o 
USS Nautillus. Mas em abril de 1960, um sub-
marino de propulsão nuclear norte-americano 
realizava a primeira viagem de circum-nave-
gação do globo. Nesse momento, os navios 
de propulsão nuclear proliferavam e eram rea-
lidade nas principais marinhas do mundo. As 
transformações tecnológicas eram evidentes.12

No Brasil, pela experiência derivada da 
Segunda Guerra, prevaleceu uma preocu-
pação concernente à guerra antissubmarino. 
Após 1945, a Marinha recebeu diversos meios 
navais que exigiram uma atenção constante 
com sobressalentes e com uma gestão logística 
compatível com as variadas transformações 
tecnológicas em curso. Por exemplo, já na 
década de 1950, a Marinha recebeu os Cru-
zadores Tamandaré e Barroso. Além de sub-
marinos, incorporou as 10 corvetas da Classe 
Imperial Marinheiro, construídas na Holanda; 4 
navios-transporte de tropas classe Custódio de 
Mello, fabricados no Japão; e 5 navios hidro-
gráficos, em 1957, encomendados também 
no Japão e no Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro.13 Sobretudo, os cruzadores demanda-
ram “grande quantidade de sobressalentes, [e] 
obrigaram a Marinha a fazer uma reorganiza-
ção das atividades da Intendência”.14
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OEssa reorganização avançou em 1952. 
Nesse ano, houve a fusão do Corpo de Inten-
dentes Navais e do Quadro de Contadores 
Navais, unidos a partir de então no Corpo de 
Intendentes da Marinha.15 Além disso, nesse 
mesmo ano, uma comissão de oficiais, lide-
rada pelo Almirante Gastão Motta, viajou aos 
Estados Unidos para conhecer os modos de 
abastecimento praticados naquela Marinha. 
Graças a tal experiência, a Reforma Gastão 
Motta pôde oferecer ao Brasil um programa 
de reformulação da estrutura institucional dos 
órgãos de Intendência, bem como uma 
proposta concernente à formação profissional 
dos Oficiais Intendentes.16 A própria criação 
da Diretoria de Intendência da Marinha (DIM), 
pela lei nº 1.658/1952, em substituição à 
Diretoria de Fazenda, enquadra-se nesse cená-
rio e revela a preocupação com as matérias 
de Intendência, já que enumerava um conjunto 
alargado de atividades complexas e, de certo 
modo, interconectadas.17

Em 1960, ingressava na Baía de Gua-
nabara o Navio-Aeródromo Ligeiro Minas 
Gerais.18 De 1959 a 1972, foram recebi-
dos quase 15 navios da classe Fletcher e da 
classe Sumner Wells FRAM II. A incorporação 
de novos meios impactava, por decorrência, a 
gestão logística. Como sabemos, o processo é 
incessante: na gestão ministerial do Almirante 
Rademaker, o Brasil assinava um contrato com 
a Alemanha para aquisição de quatro navios 
varredores, classe Schultze. Começaram tam-
bém os entendimentos internacionais para a 
construção de navios-escolta, do tipo Fragata.

Mas a década de 1960 foi também mar-
cada por uma nova dinâmica orçamentário- 
financeira. A lei n° 4.320, de 17 de março de 
1964, conhecida como “lei do empenho” ou 
“lei do direito financeiro”, não apenas definia a 

15	 História da Intendência da Marinha, op. cit., p. 36. De fato, tal fusão estava prevista já pela lei n° 1.531-A, de 29 de dezembro de 
1951.

16	  Depoimento concedido ao Projeto de História da Intendência..., op. cit., p. 30.
17	  História da Intendência da Marinha, op. cit., pp. 35-55.
18	  Adquirido em 1957.
19	  História da Intendência da Marinha, op. cit., p. 64.
20	  História da Intendência da Marinha, op. cit., p. 60.
21	  FROTA, Guilherme de Andrea. Quinhentos Anos de História do Brasil. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 2000, pp. 714-718.
22	  Oração do Capitão de Corveta (IM) Mello, Encarregado do CAIO, por ocasião da formatura da Turma 04/1973.

relevância de um controle de receitas e despe-
sas, mas também fixava uma definição jurídica 
para o “empenho”, traduzido basicamente por 
uma “obrigação de pagamento pendente” 
por parte do Estado (art. 58), não podendo 
exceder o “limite de créditos concedidos” (art. 
59). Tratava-se de uma imensa inovação para 
o funcionamento das finanças públicas do 
país. Em 1967, no mesmo sentido, a fim de 
promover uma organização para a execução 
orçamentária, bem como assegurar melhor 
continuidade administrativa, o governo federal 
adotou o Orçamento-Programa, um instrumento 
de planejamento orçamentário-financeiro. A 
Marinha, na prática, já dispunha suas finanças 
a partir da metodologia de um Plano Diretor 
desde 1963.19 Em face dessas novas cinemá-
ticas, decidiu-se estabelecer em 1969 uma 
nova especialização para tarefas desse cariz 
na Marinha: a Diretoria de Administração da 
Marinha foi então criada para a gestão finan-
ceira do Ministério da Marinha, bem como 
para o desenvolvimento de seu Plano Diretor.20

No início da década de 1970, foram rece-
bidos os primeiros submarinos da classe Obe-
ron, renomeados para classe Humaitá. Quatro 
fragatas classe Niterói foram encomendadas 
no estaleiro britânico Vosper (Southampton) e 
foi iniciada a construção de duas semelhantes 
no Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, que 
posteriormente seriam batizadas como Inde-
pendência (1979) e Constituição (1980).21 
Não se tratava apenas do recebimento de 
novos meios, senão de incorporar e aprender 
novas tecnologias: a guerra ingressava na era 
do míssil, do computador tático e da difusão 
de meios com propulsão nuclear.22

Em suma, em face da composição da força 
naval com meios de tipologias e origens tão dis-
tintas, além de um vasto arsenal de armamentos 
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O e equipamentos, os desafios para a Intendên-
cia eram enormes, e a reformulação do CAIO 
procurava também fazer frente a esse complexo 
contexto.

3.	 OS CURSOS DE INTENDÊNCIA 
ANTERIORES AO CAIO DE 1974

No início da década de 1960, pelo aviso 
n° 0874, de 1961, os cursos para Oficiais 
Intendentes se dividiam do seguinte modo: 
1) cursos de adestramento, para Primeiros e 
Segundos-Tenentes, desembarcados e lotados 
na sede, mas sem prejuízo do serviço; 2) curso 
expedito básico, para a mesma faixa de anti-
guidade de oficiais, voltados para o Sistema 
de Abastecimento da Marinha, Administração 
e Execução financeira e Técnica de Abasteci-
mento; 3) cursos de especialização para Capi-
tães-Tenentes “modernos” e Primeiros-Tenentes 
desembarcados e lotados na sede, nas áreas 
de Estatística (na Escola Nacional de Estatís-
tica) e de Administração Pública e Contabili-
dade (na Fundação Getúlio Vargas); e 4) o 
Curso de Atualização para Oficiais Intenden-
tes, a princípio dirigido a Capitães-Tenentes e 
Capitães de Corveta, mas por vezes a Capi-
tães de Fragata. Esse curso de atualização, 
que na verdade existia desde 1957,23 era cha-
mado coloquialmente de ATL e se destinava 
a oficiais que servissem no antigo edifício do 
Ministério da Marinha ou nas suas proximida-
des. Importa ressaltar que tal curso deveria ser 
realizado sem prejuízo ao serviço, com aulas 
que ocorriam duas vezes por semana. Estava 
dividido em distintas áreas de atualização: 
“organização e funcionamento dos Serviços 
de Intendência da marinha Norte-americana e 
estudo comparativo com a Marinha do Brasil; 
Sistema de abastecimento; Técnica de Armaze-
nagem; Técnica de Abastecimento; Administra-
ção Financeira das Marinhas Norte-americana 
e do Brasil e respectiva execução e fiscaliza-

23	 ALMEIDA FILHO, op. cit., p. 46; História da Intendência da Marinha, op. cit., p. 193.
24	 Aviso n° 0874, de 1961, do Diretor Geral do Pessoal da Marinha, publicado no Boletim n° 22 de 02 de junho de 1961, pp. 2303-

2305 (Arquivo da Marinha, doravante ARQMB).
25	 Aviso n° 0459, de 1969, do Diretor Geral do Pessoal da Marinha, publicado no Boletim n° 20 de 16 de maio de 1969, pp. 2252-

2255 (ARQMB).
26	 Ofício n° 2022 de 25 de julho de 1975, da Diretoria de Ensino da Marinha ao Diretor do Pessoal Militar da Marinha.

ção orçamentária; Organização racional do 
trabalho; Conhecimentos básicos de Logística; 
Embarque e carregamento”; além de “outros 
assuntos de interesse, mediante a aprovação 
da Diretoria de Pessoal da Marinha”.24

Em 1969, esses cursos passaram por refor-
mulações. A partir de então, classificavam-se 
de duas maneiras: Curso de Aperfeiçoamento 
para Oficiais Intendentes (CAOI) e Cursos 
Especiais (CEOI). O CAOI, sob a responsabi-
lidade da DIM, era de caráter compulsório e 
um pré-requisito para promoção a Capitão de 
Corveta, conforme já preconizado pelo art. 54 
do Decreto n° 59.905, de 30 de dezembro 
de 1966. Um indício de que havia uma cons-
ciência compartilhada sobre a necessidade de 
atualização constante é o fato de seu ato de 
criação já prever, como uma das várias tare-
fas do Encarregado do Curso, a proposição 
“ao DGPM [...] de alterações que considerar 
necessárias para melhorar o curso”.25 O item 
2.8 do mesmo documento prescrevia a neces-
sidade de, anualmente, o currículo do curso ser 
submetido à aprovação do DGPM, outro indí-
cio de seu aprimoramento constante. Já os cur-
sos especiais poderiam ser realizados na Mari-
nha ou em instituições extra Marinha, em temas 
mais específicos e circunstanciados nas áreas 
de estatística, contabilidade, administração e 
economia. No início da década de 1970, 
foram introduzidas disciplinas que valorizavam 
conhecimentos basilares como matemática, 
informática, estatística e pesquisa operacional. 
Mas, não custa insistir, nem os Oficiais-Alunos 
dispunham de dedicação exclusiva aos cursos, 
nem tampouco os docentes militares.

De acordo com o Plano de Carreira de 
Oficiais de Marinha da época, os cursos de 
aperfeiçoamento deveriam ocorrer no período 
compreendido entre o último ano do posto de 
Segundo-Tenente até o último ano do posto de 
Primeiro-Tenente.26 Todavia, como consignado 
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Oacima, no início da década de 1970 as 
exigências do serviço impediram que muitos 
oficiais, inclusive oficiais superiores, tivessem 
cumprido o Curso de Aperfeiçoamento.

4. UM PROJETO CLARIVIDENTE

As alterações estabelecidas para o CAIO 
em 1974 representavam então soluções para 
um conjunto de desafios que precisavam ser 
superados.27 Em primeiro lugar, o curso alçava 
agora a um estatuto inédito, que explicitava 
o esforço e o compromisso da Administração 
para a profissionalização dos Oficiais Inten-
dentes. Depois, releva referir que, naquela 
altura, a distribuição dos Oficiais Intendentes 
pelas Organizações Militares não harmoni-
zava plenamente a complexidade exigida 
pela função com as habilidades do Oficial. 
O posto do titular escalonava o do imediato 
ou vice-diretor, dos chefes de departamento e, 
na sequência, o dos encarregados de divisão. 
Assim, para manter certa correspondência de 
antiguidade no organograma de uma orga-
nização, por vezes Oficiais Intendentes mais 
antigos desempenhavam funções que não exi-
giam um conhecimento técnico coerente com 
sua trajetória. Na prática, oficiais superiores 
do Corpo de Intendentes às vezes exerciam 
funções que eram próprias de Oficiais Inter-
mediários ou até subalternos, porque estavam 
lotados em uma determinada organização 
militar pelo fato de terem uma antiguidade 
compatível com aquelas dos demais chefes de 
departamento. Era necessário, portanto, ave-
riguar os pressupostos e o grau de complexi-
dade das tarefas a serem cumpridas nas mais 
diversas organizações. Esperava-se criar um 
conjunto de requisitos necessários a determina-
das funções. Contudo, a tarefa era extensa e 
não poderia ter solução célere.

Assim, a curto prazo, estimava-se que a 
aplicação de um questionário elucidativo 
pudesse permitir desvelar o perfil das funções 

27	 Esboço de ideias e propostas de solução para o preparo e aperfeiçoamento de oficiais, de 15 de maio de 1973, de autoria do então 
Capitão de Corveta (IM) Octavio Mello de Almeida Filho (17 páginas).

28	 Idem.
29	 Idem.

em lide, de modo que os próprios oficiais des-
crevessem suas rotinas e dificuldades, sob uma 
perspectiva técnica e profissional. A médio 
prazo, a própria reunião dos oficiais no CAIO 
poderia contribuir não apenas para uma iden-
tificação e conhecimento mais aprofundado 
dessas funções, mas também deveria promo-
ver a capacitação profissional adequada para 
o desafio delineado. A consolidação e análise 
desses dados caberia à Diretoria de Intendên-
cia da Marinha. Desse estudo, resultaria um 
mapeamento de conhecimentos exigidos para 
as funções de Intendência na Marinha; se os 
Oficiais Intendentes precisassem de algum 
reforço, seria possível organizar cursos expe-
ditos, “por hipótese administração financeira 
e de material, pesquisa operacional, contabi-
lidade de custos, auditoria de vários tipos [...] 
etc”.28

Em segundo lugar, reconhecia-se que os 
oficiais do Quadro Complementar dispunham, 
muitas vezes, de formação técnica mais abran-
gente, frequentemente até superior aos oficiais 
concludentes do curso da Escola Naval. Entre-
tanto, faltava-lhes uma formação específica ou 
uma “formação de Marinha”. Por razões ads-
tritas aos itinerários de carreira, esses oficiais 
do Quadro Complementar dispunham de uma 
certa estabilidade mais contínua em determina-
das funções. Restava, assim, identificar aque-
las funções que se beneficiariam dessa estabili-
dade, destinando-as a esses oficiais.

Em terceiro lugar, restava necessário orga-
nizar melhor o itinerário formativo dos Oficiais 
Intendentes, com a finalidade de conter uma 
“dispersão de esforços” na área do ensino. 
Nessa senda, os estudos de logística – para 
consignar um só exemplo – estavam basea-
dos na mesma referência bibliográfica, seja 
no CAIO, seja na Escola de Guerra Naval 
(EGN).29
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O 4.1	“Acha-se sintonizado com o que de mais atual existe 
no ensino superior”30

Com a criação do novo CAIO, organiza-
va-se melhor a formação dos Oficiais Intenden-
tes, de modo que se evitasse “superposição 
de ensinamentos”.31 À Escola Naval caberia 
preparar os oficiais para o desempenho das 
funções inerentes aos postos de Segundo-Te-
nente e Primeiro-Tenente e ainda criar as bases 
suficientes para que os oficiais pudessem cur-
sar o CAIO. Ao CAIO competiria a qualifi-
cação de oficiais para o desenvolvimento de 
tarefas compatíveis com os postos de Capitão-
-Tenente, Capitão de Corveta e Capitão de 
Fragata, sendo imediatamente tipificado como 
um curso de pós- graduação. À EGN, o ensino 
de conhecimentos superiores.

A partir de 1974, o CAIO teria três ou qua-
tro instrutores, Capitães Tenentes e professores 
civis, mas com mestrado ou doutorado em sua 
área de atuação.32 Eles não apenas ministra-
riam o curso de aperfeiçoamento anual, mas 
também ofereceriam cursos intensivos (ou expe-
didos, como atualmente nomeados), conforme 
a percepção de necessidades da DIM. O 
projeto era, portanto, clarividente e não descu-
rava, por exemplo, de as disciplinas do CAIO 
corresponderem às disciplinas reconhecidas 
no ambiente acadêmico brasileiro. Para além, 
importava que as disciplinas do curso fossem 
reconhecidas “pelos órgãos do governo do 
setor de educação”.33

Em relação aos conteúdos inerentes às dis-
ciplinas, foram divididos em quatro grandes 
áreas: Planejamento econômico-financeiro, 
que se traduzia pelo ensino de “contabilidade 
superior”; administração financeira na Mari-
nha; análise de investimentos; planejamento e 
técnica de elaboração de projetos; e análise 
econômica de projetos. A segunda grande 
área era a de Métodos quantitativos para a 

30	  ALMEIDA FILHO, op. cit., p. 53.
31	  Esboço de ideias e propostas de solução para o preparo e aperfeiçoamento de oficiais..., op. cit.
32	  ALMEIDA FILHO, op. cit., p. 53.
33	  Esboço de ideias e propostas de solução para o preparo e aperfeiçoamento de oficiais..., op. cit.
34	  ALMEIDA FILHO, op. cit., p. 53.
35	  Idem.
36	  Idem.

Administração, discriminada nos seguintes 
assuntos: matemática aplicada à administra-
ção; pesquisa operacional; e gerência de com-
pras e materiais. Outra área abrangente era a 
Gerência geral, cujos assuntos centravam-se no 
estudo de sistemas; desenvolvimento organiza-
cional; e organização da Marinha. A última 
área era a de Abastecimento, que compreen-
dia os temas introdução à logística e sistema de 
abastecimento. De fato, o currículo do CAIO 
era fruto de diálogos institucionais com a Funda-
ção Getúlio Vargas e a Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, além de uma inter-
locução com Oficiais Intendentes experientes. 
Como sintetizou o então Comandante Octa-
vio Mello, “é um currículo que não apresenta 
exclusivas opiniões pessoais, [mas sim] reflete 
um pensamento global, com a opinião de mui-
tos”.34 Já a bibliografia de referência era cons-
tituída não apenas por obras em português, 
mas também inglês e espanhol, “por não existir 
material didático, em nível semelhante, no ver-
náculo”. Esperava-se remeter textos e resumos 
a ex-alunos e aos demais Oficiais Intendentes 
visando-se à sua permanente atualização.35

O documento propositivo também se debru-
çava sobre as possibilidades de disseminação 
e atualização de conhecimentos. Refere, nesse 
sentido, os manuais normativos concernentes 
aos mais diversos campos da Intendência, 
porém enfatiza mormente a importância da 
Revista de Intendência. Para que contasse com 
mais robustez, deveria haver especial atenção 
à sua periodicidade, para que não se per-
desse a oportunidade de reflexão em torno de 
uma determinada temática de interesse e de 
ocasião. Na mesma direção, em função de 
sua regularidade, deveria formar um conjunto 
de leitores fidelizados que a receberiam por 
correio. Em simultâneo, a DIM poderia consti-
tuir uma biblioteca de referência para a área 
de Intendência.36
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OPor meio desse conjunto de ações (emissão 
de textos técnicos, incremento e difusão da 
Revista de Intendência, ou ainda pela constitui-
ção de uma biblioteca especializada), os temas 
de Intendência permaneceriam sendo discuti-
dos, avaliados e apreendidos de tal modo que 
se constituísse uma comunidade acadêmica 
entre os oficiais. A pretensão última era ambi-
ciosa: esperava-se que um Capitão de Mar e 
Guerra (IM) tivesse conhecimentos compatíveis 
com alguém que concluiu um curso de mes-
trado ou de doutorado.37

Graças ao preparo cuidadoso dos Oficiais 
Intendentes, a DIM poderia executar a lotação 
dos oficiais nas diversas organizações milita-
res de modo mais racionalizado, otimizando 
recursos humanos e oportunizando performan-
ces. De maneira notável, o documento propo-
sitivo que desencadeou as alterações no CAIO 
salienta que era mister selecionar “the right 
man in the right place”.38

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora nenhuma outra alteração no Curso 
de Aperfeiçoamento de Intendência para Ofi-
ciais tenha sido tão disruptiva quanto aquelas 
de 1974, ao longo dos anos, a estrutura, o 
nome e o currículo do curso sofreram uma série 
de modificações. Por exemplo, em 1984, foi 
criado o Centro de Instrução Almirante Newton 
Braga (CIANB)39 e nesse mesmo ano o currí-
culo do CAIO foi reformulado, sendo dividido 
em dois ciclos, o Básico (voltado para a ges-
tão de recursos humanos) e o Gerencial, que 
conservava praticamente o ensino dos temas 
e áreas presentes no currículo anterior.40 Em 
1993, o então CIANB foi extinto e o curso 
passou a ser realizado no Centro de Instrução 
Almirante Wandenkolk (CIAW)41, onde per-

37	  Esboço de ideias e propostas de solução para o preparo e aperfeiçoamento de oficiais..., op. cit.
38	  Idem.
39	  Conforme portaria n° 600, de 16 de abril de 1984.
40	  História da Intendência da Marinha, op. cit., p. 195.
41	  Portaria nº 0770, de 21 de dezembro de 1993.
42	  Currículo aprovado pelo Of 10-4/2023, da DEnsM.
43	  Currículo aprovado pelo Of 10-13/2024, da DEnsM.
44	  Plano de Carreira de Oficiais (PCO) 2024.
45	 ALMEIDA FILHO, op. cit., p. 54 (grifos do autor).
46	 Esboço de ideias e propostas de solução para o preparo e aperfeiçoamento de oficiais..., op. cit.

maneceu até 2012. No CIAW, chegou a ser 
chamado de Curso de Aperfeiçoamento de 
Superfície para Oficiais Intendentes (CASOI) e 
voltou a ser CAIO em 2005.

Atualmente, por CAIO é conhecido o 
curso de 4 meses42 de duração, destinado a 
Segundos-Tenentes (IM), imediatamente após 
seu regresso da Viagem de Instrução, e (QC-
IM) recém egressos do Curso de Formação 
de Oficiais. De fato, o legado do CAIO de 
1974 foi assumido pelo Curso de Aperfeiçoa-
mento Avançado em Intendência para Oficiais 
(C-ApA-IM). Esse último possui 11 meses de 
duração43, dedicação exclusiva e é destinado 
aos Primeiro-Tenentes (IM e QC-IM) no 2º ano 
do posto44. Ambos os cursos são executados 
nas instalações inauguradas em 2016 do 
agora denominado Centro de Instrução e Ades-
tramento Almirante Newton Braga, que atende 
pela mesma sigla da antiga OM, CIANB.

A reformulação do CAIO, em 1974, foi tão 
profunda que praticamente equivaleu ao esta-
belecimento de um novo curso. As condições 
para profissionalização dos oficiais eram iné-
ditas. Mas, como sabemos, em alguns anos, 
os alunos se tornam professores e a qualidade 
acadêmica apela à qualidade. Disso depende 
o futuro das instituições. Tal reformulação não 
pode ser desvinculada, entretanto, de um con-
junto de transformações operativas e tecnoló-
gicas mais abrangentes, experimentadas pela 
Marinha a partir do fim da Segunda Guerra 
Mundial. Essa conexão invencível entre a Inten-
dência e as operações navais estava perfeita-
mente assente na consciência daqueles oficiais 
que protagonizaram o novo CAIO. Afinal, 
como se escreveu naquela altura: “é possível 
se ter a melhor INTENDÊNCIA para a melhor 
MARINHA”,45 algo essencial, já que “sem 
Intendência, não há operações navais”.46
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